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Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL "COMPLEXO 

NASCENTES DO PANTANAL 

 
PRESIDÊNCIA 

EXTRATO CONTRATO Nº 06/2011 
 
Contratante: CIDESAT do “COMPLEXO NASCENTES DO 
PANTANAL”. Contratado: ANTONIO CARLOS DE JESUS 
MENDES, CPF: 886.839.901-68. Objeto: Prestação de serviços 
técnicos na Administração do projeto Fortalecimento das Políticas de 
Turismo para a Região Sudoeste do Estado de Mato Grosso e 
trabalhos técnicos. Valor do Contrato R$ 6.720,00. Vencimento 
31/12/2011. São José dos Quatro Marcos, 01 de dezembro de 2011. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Presidente 

 
Publicado por: 

Noides Cenio da Silva 
Código Identificador:DA420445 

 
PRESIDÊNCIA 

EXTRATO CONTRATO Nº 07/2011 
 

Contratante: CIDESAT do “COMPLEXO NASCENTES DO 
PANTANAL”. Contratada: ROSANGELA CABRAL ROSA 
LAZARIN,  CPF: 383.456.841-49. Objeto: Prestação de serviços de 
técnicos de Consultoria do projeto Fortalecimento das Políticas de 
Turismo para a Região Sudoeste do Estado de Mato Grosso e 
trabalhos técnicos. Valor do Contrato R$ 6.720,00. Vencimento 
31/12/2011. São José dos Quatro Marcos, 01 de dezembro de 2011. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Presidente 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:DDE01646 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 135/2011 
 
PARECER JURÍDICO  

  
Vieram-me os autos administrativos de solicitação de parecer jurídico 
quanto à posicionamento da Prefeitura Municipal, frente à Decisão 
Judicial proferida originariamente pelo Tribunal de Justiça nos autos 
de Protocolo 126566/2011 que entendeu ilegal a greve em curso dos 
profissionais da educação de Alto Paraguai. 
  
Passo a manifestar. 
  
Em 23 de novembro de 2011 os profissionais da educação de Alto 
Paraguai paralisaram as atividades por motivo de greve, deixando de 
prestar os serviços de magistério e apoio. 
O município vem trabalhando com afinco no intuito de cumprir com o 
piso nacional, em que pese a Lei 11.494/2007, popularmente 
conhecida como lei do FUNDEB, estabelecer responsabilidade 
compartilhada entre o Município e a União. 
O Município não dispunha no momento de margem para aumentar 
gastos com pessoal sob pena de descumprimento da Lei 
Complementar 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
A educação publica é direito publico subjetivo e obrigação  do poder 
publico. 
Em cumprimento à obrigação constitucional, o Município ingressou 
com Ação própria no Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 
solicitando medida judicial como medida protetiva ao direito aos 
alunos de acesso aos serviços educacionais pelos quais os munícipes 
pagam, através dos impostos taxas e outros tributos. 
Sob a greve em curso dos profissionais da educação de Alto Paraguai 
o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso assim manifestou, in 
verbis: 
  
“ Ora, tais circusntâncias não deixam dúvida que os servidores 
grevistas desconsideraram totalmente o mandamento legal que impõe 
a continuidade dos serviços essenciais, daí por que é impossível 
defender tese contrária à abusividade do exercício do direito de 
greve”. 
... 
“Em assim sendo, a situação dos autos não configura a hipótese 
autorizadora de greve prevista no art. 3º da Lei nº 7.783/89, portanto 
inquestionável a ilegalidade do movimento grevista patrocinado pelos 
requeridos”. 
  
A Prefeitura municipal tomou ciência da referida Decisão mediante 
fax do Tribunal de Justiça do Estado de Mato no dia 19 de dezembro 
de 2011. No dia seguinte encaminhou cópia ao SINTEP, sub sede 
Alto Paraguai, noticiando da referida Decisão bem como das 
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providencias adotadas pelo Secretário de Educação Municipal, Adeir 
Venturoso, em cumprimento à Decisão Judicial, qual seja, o retorno 
ao trabalho sob pena de retenção do salário referente ao mês não 
trabalhado. 
O SINTEP não apresentou resposta ao município consignado plano de 
reposição das aulas. 
Os profissionais não só, não retornaram ao trabalho como, em 
emissora de rádio  local a representante do SINTEP manifestou 
publicamente que não iriam cumprir com a solicitação da prefeitura de 
retorno às atividades, mesmo ciente de que o município iria reter os 
salários pelos dias não trabalhados, para garantir a reposição das aulas 
pelo período paralisado, já que o Judiciário declarou a greve ilegal e 
abusiva. 
  
Assim sendo, entendo que ao poder público cabe ter cautela ao gastar 
dinheiro  público. As despesas públicas devem ser amparadas em 
ações lícitas. A ilicitude ou contrariedade as normas legais impede 
que o poder público aplique recursos públicos para custear a despesa, 
quaisquer que seja o objeto da despesa. No caso, pagamento por dias 
paralisados de forma ilegal. 
O poder público está adstrito a estrita legalidade. 
Pelo exposto, levando em conta a Decisão Judicial em anexo, 
entendemos ser razoável reter o salário do período paralisado, ficando 
empenhado e consignado no orçamento municipal para ser pago 
quando da reposição das aulas, dando segurança de que o erário 
público não terá prejuízo pagando por algo ilegal. 
Há necessidade de garantia de que este período de aulas seja reposto. 
  
É o Parecer. 
Alto Paraguai-MT, 23 de dezembro de 2011. 
  
RIUSDELAR LOPES PEREIRA 
Assessora Jurídica Pública Municipal 
OAB/MT 12.652 
  
Acolho o Parecer Jurídico supra pelos fatos e fundamentos delineados, 
para autorizar o cumprimento da orientação jurídica estabelecida, qual 
seja, reter o salário do período de  paralisação ilegal, assegurando que 
quando da reposição das aulas seja pago, em estrito cumprimento ao 
dever legal de resguardo do erário público e moralidade 
administrativa. 
  
Alto Paraguai-MT, 23 de dezembro de 2011Alto Paraguai-MT, 23 de 
dezembro de 2011 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:78845B1E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012  
 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias 
de Caráter Continuado 
  
EVENTO  Valor Previsto 2012 

Aumento Permanente da Receita 0,00 

(-) Transferências Constitucionais ---- 

(-) Transferências ao FUNDEB ---- 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 0,00 

Redução Permanente de Despesa (II) ---- 

Margem Bruta (III) = (I+II) 0,00 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) ---- 

Novas DOCC ---- 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV) 0,00 

 
Publicado por: 

Marcelino Viera Cardoso 
Código Identificador:0E4C302D 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 

24/2011 
 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço – MT, 
Senhor Marcelino Vieira Cardoso, torna público  o resultado do 
Pregão Presencial  nº 24/2011, Para Registro de Preços, onde sagrou-
se vencedora a empresa ROSANGELA SILVA TIBALDI - ME, os  
 Lotes do nº  01  ao Lote nº 06, totalizando o valor global  de R$  
1.574.850,00 (um milhão, quinhentos e setenta e quatro mil, 
oitocentos e cinqüenta reais) 
  
Barão de Melgaço – MT, 14 de dezembro de 2011. 

  
MARCELINO VIEIRA CARDOSO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:B84C8176 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 

25/2011 
 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço – MT, 
Senhor Marcelino Vieira Cardoso, torna público  o resultado do 
Pregão Presencial  nº 25/2011, Para Registro de Preços, onde sagrou-
se vencedora a empresa ROSANGELA SILVA TIBALDI - ME, os  
 Lotes do nº  01  ao Lote nº 12, totalizando o valor global  de R$  
968.000,00 (novecentos e sessenta e oito mil reais) 
  
Barão de Melgaço – MT, 14 de dezembro de 2011. 

  
MARCELINO VIEIRA CARDOSO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:07ABBEF5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 2.310 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
“Altera o § 1º e incisos do artigo 4º da Lei nº 
1.748/2001, e dá outras providências”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Cáceres aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º. Altera-se o § 1º e incisos do artigo 4º da Lei 1.748 de 14 de 
agosto de 2001, que institui o Programa de Garantia de Renda Mínima 
associado a ações sócioeducativas, passando a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“§ 1º. O Conselho instituído nos termos deste artigo terá 12 (doze) 
membros, sendo 06 (seis) titulares e 06 (seis) suplentes, distribuídos 
da seguinte forma: 
I -         02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Ação 
Social, sendo um titular e um suplente; 
02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo 
um titular e um suplente; 
02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde, sendo um 
titular e um suplente; 
06 (seis) representantes da Sociedade Civil, sendo três titulares e três 
suplentes.” 
Parágrafo Único – As entidades da sociedade civil serão eleitas em 
fórum específico. 
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Artigo 2º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a 
Lei 1.955, de 01 de agosto de 2005. 
  
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres – MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:9BD58E36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 2.311 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Dispõe sobre autorização para abertura de Crédito 
Adicional Especial para atender despesas com a 
Secretaria de Educação. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO: Faço saber que a Câmara Municipal de Cáceres 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Artigo 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a abrir no 
corrente exercício financeiro de 2011 o Crédito Especial no valor de 
R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), para cobrir despesas na elaboração 
de Processo Seletivo Simplificado, para atender a Secretaria de 
Educação, conforme discriminação: 
Órgão: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Unidade: 20 – COORDENAÇAO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Funcional: 12.361.0011.2.138 – Realização de Processo Seletivo 
Simplificado 
Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00.002-Outros serviços de terceiros - 
Pessoa Jurídica...........................R$  20.000,00 
  
TOTAL.............R$  20.000,00 
Artigo 2º. Para cobrir as despesas com realização de Processo 
Seletivo Simplificado serão utilizados recursos nos termos do artigo 
43, da Lei n.º 4.320 de 17 de março de 1964 e seus respectivos 
parágrafos. 
Artigo 3º.  As Ações contidas nesta Lei, o Crédito Especial, passam a 
integrar a Lei nº 2.234- LDO/2011 e a Lei nº 2.210 – PPA/2010-2013 
do Município de Cáceres. 
Artigo 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Cáceres – MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:BFBB72E4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI COMPLEMENTAR Nº 94 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

Altera dispositivos das Leis Complementares nº 25, de 
27/11/1997, nº 47 de 29/09/2003 e nº 48, de 05/09/2003, 
e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Cáceres aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei Complementar: 
  
Art. 1º Esta Lei Complementar modifica dispositivos das Leis 
Complementares nº 25, de 27/11/1997, que “Dispõe sobre o Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Cáceres”, n.º 47, de 
29/09/2003, que “Dispõe sobre o Plano de Carreira dos Profissionais 
da Educação Municipal de Cáceres” e n.º 48, de 05/09/2003, que 
“Dispõe sobre a criação Do Plano de Cargo Carreira e Salários dos 
Profissionais de Desenvolvimento Municipal do Município de 
Cáceres”, a fim de corrigir distorções de técnica legislativa e adequar 
direitos, deveres e responsabilidades dos Servidores Públicos 

Municipais às disposições constitucionais, legislações federais e 
estaduais, bem como jurisprudenciais, promovendo assim os ajustes 
necessários. 
  
Art. 2º A Lei Complementar nº 25, de 27/11/1997, que “Dispõe sobre 
o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Cáceres”, 
passa a vigorar com as seguintes redações: 
  
“Art . 11 (...) 
II -  em comissão, para cargo de confiança, de livre nomeação e 
exoneração.” 

  
“Art.  21 (...) 
§ 4º O servidor empossado que não entrar em exercício dentro do 
prazo fixado será exonerado, garantido o contraditório e a ampla 
defesa.” 

  
“Art.  27 (...) 
§ 1º A Administração poderá modificar a jornada de trabalho prevista 
no caput deste artigo, observado o interesse de serviço, bem como 
estabelecer regras de compensação ou revezamento para os servidores 
que trabalham em regime de escala ou jornada diferenciada, por meio 
de Decreto, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 40 
(quarenta) horas e observados os limites mínimo e máximo de seis 
horas e oito horas diárias, respectivamente, sem existência de redução 
de vencimentos ou remuneração. 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica à duração de trabalho 
estabelecida em leis especiais. 
§ 3º Além do cumprimento do estabelecido neste artigo, o ocupante de 
cargo em comissão submete-se a regime de integral dedicação ao 
serviço, podendo ser convocado sempre que houver interesse da 
Administração.” 

  
“Art.  28 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por período de 
36 (trinta e seis) meses, durante o qual a sua aptidão e capacidade 
serão objetos de avaliação para o desempenho do cargo, observados 
os seguintes fatores:” 

  
“Art.  29 A avaliação de desempenho será realizada por comissão 
instituída para essa finalidade. 
§ 1º Quatro meses antes de findar o período do estágio probatório, 
será submetida à homologação da autoridade competente a avaliação 
de desempenho do servidor, realizada de acordo com o que dispuser a 
legislação ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem 
prejuízo da continuidade de apuração dos fatores enumerados nos 
incisos I a V do artigo anterior. 
§ 2º A comissão de que trata este artigo será constituída por membros 
efetivos do quadro indicados pela Administração Municipal e 
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais - SSPM. 
§ 3º Em se tratando de avaliação dos Profissionais da Educação 
Municipal de Cáceres, a comissão será composta de acordo com a 
legislação específica da carreira, assegurada, em quaisquer casos, a 
participação do servidor que está sendo avaliado. 
§ 4º Ao servidor em estágio probatório, fica vedada a cessão, 
requisição ou disposição para exercício em órgão diferente da sua 
lotação. 
§ 5º O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado, 
pela autoridade competente, mediante processo no qual lhe seja 
assegurada a ampla defesa, o contraditório e recursos.” 

  
“Art. 31 O servidor habilitado em concurso público e empossado em 
cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço público 
ao completar 03 (três) anos de efetivo exercício. 
Parágrafo único - Como condição para a aquisição da estabilidade é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.” 

  
“Art.  32 O servidor estável só perderá o cargo: 
I-  em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II-  mediante processo administrativo em que lhe seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa; 
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III-  mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na 
forma de lei complementar, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
§ 1º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 
será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
§ 2º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.” 

  
“Art.  33 (...) 
§ 1º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, 
respeitada a habilitação exigida e nível de escolaridade. 
§ 2º Na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá 
suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga.” 

  
“Art . 38 Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 
(setenta) anos de idade.” 

  
“Art.  57 A promoção funcional é a passagem de uma classe para 
outra imediatamente posterior da categoria funcional em que se 
encontra, e se dará automaticamente a cada 03 (três) anos. 
Parágrafo único - Somente poderá ser promovido o servidor que 
tenha 03 (três anos) de efetivo exercício no cargo.” 

  
“Art.  61 (...) 
§ 3º Os cargos de formação em nível superior e técnicos com carreiras 
regulamentadas por lei específica deverão ter tabela própria.” 

  
“Art. 91 À servidora gestante será concedida licença com vencimento 
integral, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.” 

  
“Art.  131 (...) 
II  - em 180 (cento e oitenta) dias, nos demais casos, salvo quando 
outro prazo for fixado em lei.” 

  
“Art.  159 (...) 
§ 1º Os percentuais ou valor da gratificação serão estabelecidos em 
lei, mantida a hierarquia dos níveis da organização, decrescente, a 
partir da remuneração do Prefeito. 
§ 2º Sobre o valor da gratificação deverá incidir contribuição 
previdenciária, na forma da lei.” 

  
“Art. 166 (...) 
§ 1º A eliminação ou a neutralização da insalubridade ocorrerá: 
I – com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho 
dentro dos limites de tolerância; 
II –  com o fornecimento gratuito pela Administração Pública 
Municipal, e a utilização de equipamentos de proteção individual ao 
servidor, que diminuam a intensidade do agente agressivo a limites de 
tolerância. 
§ 2º O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos 
limites de tolerância estabelecidos em lei local ou consoante as 
normas estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta 
por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do valor do 
salário base, de acordo com a classificação nos graus máximo, médio 
e mínimo.” 
“Art.  211 O processo disciplinar será conduzido por comissão 
permanente composta de 03 (três) servidores estáveis, com os 
respectivos substitutos, designados pelo Prefeito Municipal, que 
indicará dentre eles, o seu presidente. 
(...) 
§ 4º A comissão de que trata o caput deste artigo será nomeada por 
período de 02 (dois) anos, com possibilidade de uma recondução.” 

  
“Art.  219 (...) 
Parágrafo único - A sindicância será conduzida por uma comissão 
composta de 03 (três) servidores estáveis, com respectivos substitutos, 
designados na forma prevista no artigo 211 desta lei complementar, 
indicando dentre eles seu presidente.” 

  

“Art.  224 (...) 
§ 1º A comissão de inquérito será composta de 03 (três) servidores 
estáveis, com respectivos substitutos, designados na forma prevista no 
artigo 211 desta lei complementar, indicando dentre eles seu 
presidente.” 

  
“Art. 227  A citação do servidor acusado será feita pessoalmente por 
mandado expedido pelo presidente da comissão, ao qual se anexará 
cópia dos documentos existentes para que o mesmo tome 
conhecimento do processo disciplinar, sob pena de nulidade. 

  
“Art. 230 (...) 
Parágrafo Único - A revelia será declarada por termo nos autos do 
processo.” 

  
“Art.  252 Não atendidos os editais de citação, será o servidor 
declarado revel e ser-lhe-á nomeado um defensor na forma do artigo 
238 e seus parágrafos desta Lei Complementar.” 

  
Art. 3º O inciso III do artigo 54 da Lei Complementar nº 47, de 
29/09/2003, que “Dispõe sobre o Plano de Carreira dos Profissionais 
da Educação Municipal de Cáceres, seus respectivos cargos, salários e 
dá outras providências”, passa a vigorar com a seguinte redação:  
  
“Art . 54 (...) 
III -  Licença gestante de 180 (cento e oitenta) dias;” 

  
Art. 4º O inciso III do artigo 40 da Lei Complementar nº 48, de 
05/09/2003, que “Dispõe sobre a criação Do Plano de Cargo Carreira 
e Salários dos Profissionais de Desenvolvimento Municipal do 
Município de Cáceres, Estado de Mato Grosso e dá outras 
providências.”, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art . 40 (...) 
III – Licença gestante de 180 (cento e oitenta) dias;” 

  
Art. 5º Ficam expressamente revogados o § 1º do art. 21, o Parágrafo 
Único do artigo 112, o inciso VI do artigo 116, os incisos I e III do 
artigo 139, os artigos 140 a 145, o artigo 148 e o artigo 160, todos da 
Lei Complementar nº 25, de 27/11/1997. 
  
Art. 6º As alterações feitas pela presente Lei Complementar não 
prejudicarão o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada. 
  
Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres – MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliete Domingas da Silva 

Código Identificador:0F985930 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 072/2011, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011. 
(CAMPO VERDE)  

 
ESTABELECE NOVO VALOR A FIM DE 
GRATIFICAR A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
E OS RESPONSÁVEIS PELA 
INSTRUMENTALIZAÇÃO DO CENTRO 
CIRURGICO DO HOSPITAL MUNICIPAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM, Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
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Considerando o constante no Parágrafo Único do Artigo 1º da Lei 
Municipal nº 1076/2005, 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º - Fica estabelecido o valor de R$ 545,00 (quinhentos e 
quarenta e cinco reais), a fim de gratificar, a título precário, os 
membros e suplentes da Comissão Permanente de Licitação do Poder 
Executivo Municipal. 
  
ARTIGO 2º - Fica estabelecido o valor de R$ 380,00 (trezentos e 
oitenta reais), a fim de gratificar, a título precário, os responsáveis 
pela instrumentalização do Centro Cirúrgico do Hospital Municipal. 
  
ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial o 
Decreto n° 060/2005 e o Decreto n° 040/2007. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 20 de dezembro 
de 2011. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se, publique-se. 
  
MARCIO MENEZES ROZA 
Sec. de Administração 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:A7304B02 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONVOCAÇÃO DE CONTRIBUINTES  

 
A Secretaria Municipal de Fazenda de Campo Verde - MT 
CONVOCA os CONTRIBUINTES abaixo relacionados a 
comparecerem no Departamento de Tributação para tratar de assuntos 
do seu interesse. 
  
1. ACESSO TELECOM LTDA 
2. ACIR STEFANELLO DOS SANTOS 
3. ADAIR DE OLIVEIRA  
4. ADELCIO FRANCISCO DA SILVA 
5. ADELSO CAVALCANTE LIMA 
6. ADEMAR IZIDIO TEIXEIRA – ME 
7. ADEMIR GARIBALDO MEZZOMO 
8. ADEILTON CARVALHO NOGUEIRA 
9. ADILSO BARBIERI 
10.  ADRIANO CHAVES SILVA 
11.  ADRIANO ILDO DE ASSIS 
12.  AIRTON DE OLIVEIRA GONÇALVES 
13.  ALCEBIADES RIBEIRO DOS SANTOS 
14.  ALDA APARECIDA GONÇALVES 
15.  ALDAIR WINCK 
16.  ALDO GOMES DE OLIVEIRA 
17.  ALESON ARAUJO DE LIMA 
18.  ALESSANDRO MARZINOTI IZUMITA 
19.  ALEXANDRE JOSE STERSE 
20.  ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA – ME 
21.  ALEXANDRO DA SILVA PEREIRA 
22.  ALEXSANDER LOUREIRO & CIA LTDA 
23.  ALEXSANDRO LAURINDO 
24.  ALEXSANDRO MACHADO GONÇALVES 
25.  ALFREDO FERREIRA DE SOUZA 
26.  ALMI DAMIAO DOS SANTOS E ADEMIR DAMIÃO DOS 
SANTOS 
27.  ALMIRO SIMPLICIO DOS SANTOS 
28.  ALTAIR BARBIERI 
29.  ALTINO FOLTRAM FILHO 
30.  ALVINO PEREIRA 
31.  ALZIRA RODRIGUES DE ALMEIDA 
32.  AMARILDO DA SILVA 
33.  AMAURI SOUZA 

34.  ANA LUCIA PERES DE LIMA 
35.  ANA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
36.  ANA PAULA SOARES DE LIMA BAUERMEISTER 
37.  ANDERSON RODRIGUES DE MOURA 
38.  ANDRE BERTON E ROSANE BERTON 
39.  ANGELA MARIA VALENTIM DE SOUZA E OUTROS 
40.  ANGELO CELESTE SIMIONI 
41.  ANILDO J. DE SOUZA E WISLEIA R.S.SOU 
42.  ANTONIO ARCIONE BRASIL 
43.  ANTONIO BATISTA DE SOUZA 
44.  ANTONIO BISPO DE LIMA 
45.  ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
46.  ANTONIO DE SOUZA BARBOZA 
47.  ANTONIO FERREIRA 
48.  ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
49.  ANTONIO FERREIRA DE SA 
50.  ANTONIO JOSE DA SILVA 
51.  ANTONIO JOSE PEREIRA 
52.  ANTONIO LUIS LOPES MORAES 
53.  ANTONIO SALVADOR DE SOUZA 
54.  ANTONIO SOUZA 
55.  ANTONIO VALMIR ANTUNES 
56.  ANTONIO VARELA 
57.  APARECIDA RODRIGUES FERREIRA 
58.  APARECIDO DE OLIVEIRA SANTANA 
59.  APARECIDO GONÇALVES DA SILVA 
60.  APARECIDO PASSONI 
61.  APARECIDO RUIZ LIPPE 
62.  APARECIDO SOARES DA SILVA 
63.  AREEIRO NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA 
64.  ARI FAVARETTO 
65.  ARISMAR SANTIAGO AMARAL 
66.  ARNO JOÃO CARLING 
67.  ATAIDES LUIZ PIZZOLATO 
68.  ATEVALDO DA COSTA LIMA 
69.  AURELIO LUIZ DE OLIVEIRA 
70.  AVEOVOS COMERCIO E REPRESENT. COMERCIAIS 
LTDA 
71.  AZELINDO PEREIRA DOS SANTOS 
72.  BAR E RESTAURANTE DIGORESTE LTDA – ME 
73.  BARTOLOMEU ARGEMIRO CARDOSO 
74.  BASTIANI CONST. CIV. E MAT. DE C. TODA 
75.  BENEDITA BARBINA DE OLIVEIRA 
76.  BENEDITA BOSCA SIQUEIRA 
77.  BENEDITO FERREIRA GOMES 
78.  BENEDITO JOAQUIM FRANCISCO 
79.  BENTO COSTA AYRESS 
80.  BERENICE DE SOUZA 
81.  BOECK E SECCHI LTDA 
82.  BOTUVERA TRANSP. REPRES. LTDA 
83.  BRAULIO RICHARD VIEGAS & CIA LTDA – ME 
84.  BRAZ CANDIDO DA SILVA 
85.  BURITY PROJ. AGROP. LTDA 
86.  CAMILA APARECIDA DOS REIS 
87.  CARLA RODRIGUES SILVA 
88.  CARLOS ALBERTO RIBEIRO 
89.  CARLOS CESAR ROMERO & CIA LTDA – ME 
90.  CARLOS CLEM. DOS SANTOS 
91.  CARLOS EDUARDO MARQUES 
92.  CARLOS EUGENIO PRATI – ME 
93.  CARLOS MARCELO BLOCK E OUTRO 
94.  CARLOS ROBERTO SANTOS 
95.  CARMELIO TAVARES RIBEIRO 
96.  CARMEN APARECIDA TURIN E OUTRA 
97.  CARMO COMERCIO DE PRODUTOS AGROP.  LTDA 
98.  CAROLINE MAXIMO LEVENTI BAIA 
99.  CELSO FIRMO RODRIGUES 
100. CELSO PEREIRA DOS SANTOS 
101. CENTRO DE ESPECIALIDADES MEDICAS 
102. CENTRO DE TRADIÇÕES GAUCHA SAUDADE DOS 
PAMPAS 
103. CESAR DE BARROS CARVALHO 
104. CEZAR MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA 
105. CHARLES RICHIELLY SANTOS MARQUES EPP 
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106. CHURRASCARIA MANOTAÇO LTDA – ME 
107. CICERO GOMES DA SILVA 
108. CILMAR APOLINARIO BUENO 
109. CISSARO MARIO CESAR 
110. CLACI TEREZINHA BULOES COSTA 
111. CLAITON LUIS MARTINS RAMOS - ME 
112. CLARICE PEREIRA SANTOS 
113. CLAUDEMIR LUIS AGNOLIN 
114. CLAUDIA BORGES DA SILVA 
115. CLAUDIA INACIA MEIRES 
116. CLAUDIA REJANE BORN 
117. CLAUDINEI MAGALHÃES 
118. CLAUDINEI SILVA PASSOS 
119. CLAUDIO BATISTA FARIA 
120. CLEBER OLIVEIRA SILVA 
121. CLEBERSON RODRIGUES GONÇALVES DE OLIVEIRA 
122. CLEIVA FERREIRA DUARTE BROM & CIA LTDA – ME 
123. CLEONICE APARECIDA PEREIRA 
124. CLEONICE MARQUES GONÇALVES 
125. CLEONILTO AFONSO DE SOUA 
126. CLEOSMAR JONAS VANCETTA 
127. CLEUZA SIEROTA 
128. CLEVERSON SCHMOLLER MAIA 
129. CLODOMIR EVANGELISTA DE SOUZA 
130. CLOROFILA CAMPO VERDE LTDA 
131. CLOVIS ALVES FARIAS 
132. CLOVIS MARTINS DOS ANJOS 
133. COM, MAT. CONST. CAMPO VERDE 
134. COMERCIAL SANTA RITA DE PETROLEO LTDA 
135. COMERCIO DE COSMETICOS KARINHOS STETICA LTDA 
- ME 
136. COMERCIO E INDUSTRIAS BRASILEIRAS COINBRA 
137. CONCEIÇÃO DE MARIA R. NEPOMUCENO 
138. CORNELIA ANGELICA CARDOSO 
139. CORNELIO ALVES DOS SANTOS 
140. CRISTINA MARIA BALCANTE 
141. D’ ELETRO INSTALAÇÕES LTDA 
142. DALVA ANGELICA DE LIMA 
143. DALVA DE MOURA LEAL 
144. DAMIÃO VIEIRA DOS SANTOS 
145. DANIELE LUIZARI STABILE 
146. DAVI BELARMINO DA SILVA 
147. DAVI PRATI 
148. DAVID VIEIRA DE LIMA 
149. DEBORA CAMPOS COSTA 
150. DEICI FERREIRA DA CRUZ 
151. DENER EVERTON ROGGIA 
152. DERLI ADÃO GIRARDON 
153. DEUSDETE CORDEIRO LINO 
154. DIMBARRE & LORENCI LTDA – ME 
155. DINISALDO RODRIGUES DE SOUZA 
156. DIONISIA MOURA VAZ 
157. DIVINA NOGUEIRA DE JESUS 
158. DIVINO CORREIRA DE OLIVEIRA 
159. DIVINO LUIZ DA SILVA 
160. DJALMO PEREIRA DE ARAUJO 
161. DOMINGOS SOARES MIRANDA 
162. DONIZETE F. J. DA SILVA E OUTRA 
163. DONIZETE PEREIRA 
164. DORIVAL DE JESUS TEIXEIRA 
165. DORIVAL NUNES 
166. DOS REIS RICARDO DA SILVA 
167. E. M. CARVALHO ELETRONICA 
168. E. O. DE ASSIS – LAVA JATO 
169. ECLESIO GIBSON DURANTE -ME 
170. EDEN BASSO ATAIDE 
171. EDEZIO DA SILVA BARROS 
172. EDILSON JOSE M. MONACO 
173. EDILSON JOSE MARQUETTO MONACO 
174. EDINEIA SANTOS DE ALMEIDA – ME 
175. EDIVALDO JOSE DOS SANTOS 
176. EDMUNDO JOSE C. B. RODRIGUES 
177. EDMUNDO JUSTINO ALVES – ME 
178. EDNA APARECIDA BERTONCELO 

179. EDVALDO CABEÇA – ME 
180. EGMAR FRANCISCA DE OLIVEIRA 
181. ELENOR JOSE CECON JUNIOR 
182. ELIANE DE JESUS ME 
183. ELIEL ALVES DE SOUZA 
184. ELIEL DE LUCCAS 
185. ELIEL SOUZA GONÇALVES 
186. ELINE CASTRO LOPES 
187. ELISABETE PEREIRA SILVA 
188. ELISELINO BORGES DE SOUZA 
189. ELIZETE DE MELLO 
190. ELIZETE NUNES – ME 
191. ELOI FRANCISCO ROSEMBACH – ME 
192. ELTON ANTONIO SCHABBACH 
193. ELZA SANTOS DE ALMEIDA 
194. EMANUEL RICARDO PEREIRA 
195. EMERSON GLASSER 
196. ENELCI APARECIDA ROSA BARBIERI 
197. ENERCAMP ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
198. ERALDO RAMOS EVANGELISTA 
199. ERMINIO DE SOUZA COSTA 
200. ERODICE ALVES DE AGUIAR – ME 
201. ESTEFANO KUTIANSKI NETO 
202. EUCLIDES KRUGER 
203. EURICO NEVES FILHO – ME 
204. EVALDO BENEDITO PIRES 
205. EVARISTO MINZON 
206. EVILANDIO AFONSO BARBOSA 
207. EVILSON DA SILVA MATOS 
208. EZEQUIEL DA SILVA 
209. FABIANA MARQUES DE SOUZA – ME 
210. FABIANO LUIZ TOCHEDO 
211. FABIO PEREIRA DE JESUS 
212. FAIRTE DUARTE SANTANA 
213. FELIPE MONTAGNER LOUREIRO 
214. FELIX FERREIRA DA SILVA 
215. FEMATEL COMERCIO E CONST. EM 
TELECOMUNICAÇÕES 
216. FEODORIT EGOROFFA 
217. FERNANDEZ AMORIN LOPES – ME 
218. FERNANDO ANTONIO FERREIRA BAIA 
219. FERNANDO R. DOS SANTOS 
220. FERNANDO VASCO SPINELLI PIGOSSI 
221. FIDELIS NOGUEIRA VIANA 
222. FILADELPHO INOCENCIO GUIMARÃES 
223. FLORISVALDO DOS SANTOS LIMA 
224. FRANCILEIA DOS SANTOS SILVA 
225. FRANCISCA MATEUS VENTURA 
226. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
227. FRANCISCO CARDOSO DE ABREU 
228. FRANCISCO CLAUDIO MARTINS 
229. FRANCISCO DE ASSIS CAPUCO 
230. FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS 
231. FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS E ESPOSA 
232. FRANCISCO GARCIA DELMONTES 
233. FRANCISCO HIDER DOS SANTOS 
234. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
235. FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA 
236. FRANCISCO RODRIGUES PASSOS 
237. FRUTUOSO MARCILIANO RODRIGUES 
238. G. FERREIRA DE SOUZA 
239. GELOCI ROQUE GELESKI ME 
240. GEORGE ROBERTO BUZETI 
241. GERALDO ANTONIO ENGELMAN 
242. GERALDO BARTH 
243. GERALDO CESAR PAMPLONA DA SILVA 
244. GERALDO M. DE OLIVIERA 
245. GERALDO NEVES GUEDES - ME 
246. GERALDO P. DE OLIVEIRA 
247. GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
248. GERALDO RODRIGUES LOPES 
249. GEREMIAS EVANGELISTA DE SOUZA 
250. GERONIMO DE MOURA RITTES 
251. GEZIEL MIRANDA GIUSTTI 
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252. GILBERTO MIELLI ABDO-ME 
253. GILMAR CAETANO PEREIRA 
254. GILMAR DOS SANTOS 
255. GILMAR SILVERIO DE SOUZA 
256. GILSON FERREIRA 
257. GILVAN DE SOUZA BARBOSA 
258. GILVANIO MOREIRA NIZ 
259. GIRLENE LOPES DA SILVA 
260. GILVADO OLANDA 
261. GODSON PORTO 
262. GUSTAVO MARCO STELLINN 
263. HAYLINSON FRANCISCO MARCELINO E OUTRA 
264. HEDI MAYER 
265. HELEN ROSANE MEINKE CURVO 
266. HELIO EDGAR DE PAIVA 
267. HELIO RUSINEK 
268. HILDA PEGORARIO CAZARIN – ME 
269. HUGO PEREIRA DA SILVA 
270. ILDA MARIA DE SOUZA 
271. ILDENILDES ALVES DE OLIVEIRA 
272. ILZA ALVES DOS SANTOS 
273. IND. E COM. DE BALANÇAS JUNDIAI LTDA 
274. INES ADAM 
275. IRANI GOMES CALADO 
276. IRANI FERREIRA DOS SANTOS 
277. IRENE CHELLER 
278. IRENI MARTINS SOARES DOURADO 
279. ISAAC RIBEIRO NOVAIS 
280. ISABEL CRISTINA C. MENDONÇA 
281. ISAIAS GOMES DO AMARAL E LEIDIANI SERAFIM RICCI 
282. ISMAEL GARBELINI DA SILVA 
283. ISMENIA CELIA TAKAHASHI OLIVEIRA – ME 
284. ISNAEL SANTOS ADRIANO OLIVEIRA 
285. ITO & SANTIAGO LTDA 
286. IVA SANTANA DE MACEDO 
287. IVAN ALVES DE NOVAES 
288. IVANETE ALVES DE OLIVEIRA 
289. IVETE VERONICA TOSO 
290. IVO RODRIGUES DE SOUZA 
291. IZALDINO MENDES ALVES 
292. IZIDORO RODRIGUES DIAS 
293. IZOLINO BORDIM 
294. J. CELSO DUZANOSKI & IZAURA F. D. D. LT 
295. JACIEL OLIVEIRA GOMES 
296. JACINTA PEREIRA 
297. JAIME CARDOSO DOS SANTOS 
298. JAIR ANTONIO CARAMORI 
299. JANDIRA XAVIER DE SOUZA 
300. JANE MARIA A. DA COSTA SANTOS 
301. JANUARIO GUARIM FERNANDES 
302. JEAN CARLOS DE LIMA E OUTROS 
303. JEOVA PEREIRA FERREIRA 
304. JEREMIAS COUTINHO DA COSTA 
305. JESUS SERON 
306. JHONE DE ARRUDA E SILVA 
307. JM&F RADIOCOMUNICAÇÃO LTDA 
308. JOALICE CHAGAS DOS SANTOS 
309. JOANA D ARC TEIXEIRA MOTA 
310. JOAO ABADE FILHO 
311. JOAO ALVES DE SOUZA 
312. JOAO ARTHUR MARCZAL 
313. JOAO BATISTA CESAR DE OLIVIERA E OUTROS 
314. JOÃO BATISTA LUIZ 
315. JOAO BATISTA SANTANA PASSOS 
316. JOÃO EDNO CONTE 
317. JOAO FERNANDES DE FREITAS 
318. JOAO GOMES DE MOURA 
319. JOAO GONÇALVES DOS SANTOS 
320. JOAO IRINEU DA SILVA 
321. JOÃO NILTON CAMPOS 
322. JOÃO DE OLIVEIRA SANTOS 
323. JOAO PEREIRA 
324. JOÃO QUEIROZ NETO 
325. JOÃO SANTIAGO 

326. JOAQUIM CIRQUEIRA AMORIM 
327. JOAQUIM DE QUADROS 
328. JOAQUIM DUTRA 
329. JOAQUIM PEREIRA DA SILVA 
330. JOCELI BETTIM CABELEIRA 
331. JOCIMAR DA SILVA 
332. JOELMIR MARCELO HOLSCHUH 
333. JONAIR PEREIRA DE ANDRADE 
334. JONAS FERREIRA BRANDÃO FILHO 
335. JORGE  KROLIKOWSKI 
336. JORGE MATOS 
337. JOSE ADAO BONFIM 
338. JOSE ALCEU MENDES 
339. JOSE CARLOS DE JESUS 
340. JOSE CARLOS DOS SANTOS 
341. JOSE CARLOS MULLER 
342. JOSE DARI LIPPESTAIN 
343. JOSE DE SOUZA DOURADO 
344. JOSE DE SOUZA FILHO 
345. JOSE EDUARDO PORTO 
346. JOSE FELIX DA SILVA SERVIÇOS – ME 
347. JOSE FERREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO E CIA LTDA 
348. JOSE GABRIEL DOS S. FILHO 
349. JOSE LUIZ THOME 
350. JOSE MARIANO DA SILVA 
351. JOSE MENDES DE A. FILHO E FRANCISCO R. DE 
MORAES 
352. JOSE MOREIRA BRITO 
353. JOSE NERCI DA FONSECA 
354. JOSE NILTON TEIXEIRA SOARES 
355. JOSE NONATO ALVS BARROZO 
356. JOSE NUNES MEDEIROS 
357. JOSE RICARDO COSTACURTA –ME 
358. JOSE ROBERTO DA SILVA 
359. JOSE ROBERTO MATIAS DA COSTA 
360. JOSE SILVIO DUARTE 
361. JOSETELES GUIMARÃES 
362. JOSEFA PARREIRA DE OLIVEIRA 
363. JOSEIAS FERREIRA GUIMARAES 
364. JOVELINO RODRIGUES NOGUEIRA 
365. JS CARROCERIAS 
366. JUARES GONÇALVES DA SILVA 
367. JUAREZ PEREIRA DE LACERDA 
368. JUAREZ PIETRA CATELLA – ME 
369. JUCENILDA DOS SANTOS CARDOSO 
370. JUCILEIA BEATRIZ GRANDI 
371. JUDITH MESQUITA DA COSTA 
372. JULIANO RECH ZANCHETTA 
373. JULIO CESAR BALESTRIN 
374. JUNIA PINTO DE MATOS 
375. JUVENAL DA COSTA SILVA 
376. JUVENILDA BARBOSA 
377. KELSON ALONSO DE SOUZA 
378. KENNEDY ESTEVES LIMA 
379. KEYLA HENRIQUE DE SOUZA ALMEIDA 
380. L. G. DOS SANTOS 
381. LAURIEL OLEGARIO DOS SANTOS 
382. LAURINETE ALVES MACEDO 
383. LAVROCAMPO-PROD. SERV. AGROP. LTDA 
384. LAZARO JACINTO MARTINS 
385. LEA EVANGELINA DE CAMPOS 
386. LEANDRO SOUZA LEAL 
387. LEDA FORTUNATO GONÇALVES 
388. LEOCIR MOURA DE ARAUJO 
389. LEONARDO SILVA & CIA LTDA 
390. LEYDE OLIVEIRA AMORIM DOS SANTOS 
391. LIDER PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA-ME 
392. LIGORIO PEREIRA DA SILVA 
393. LISANDRO LUIZ DE OLIVEIRA – ME 
394. LOJA SIMB. TRABALHO E PROG. 
395. LOURACI DE FRANÇA SOUZA 
396. LOURDES ARDENGE DOS SANTOS 
397. LOURDES JOSE DE SOUZA 
398. LOURIVAL ALMEIDA DE JESUS 
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399. LUCAS RODRIGO PAVINATO 
400. LUCENI TEREZA DE MORAIS 
401. LUCIANA PINHEIRO GOULART DA SILVA – ME 
402. LUCIANE DEBORA BELING DOS SANTOS 
403. LUCIANO BRITO DE AQUINO – ME 
404. LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS 
405. LUCIENE PEREIRA DA SILVA 
406. LUCIMAR CAETANO DE ALENCAR 
407. LUCIMAR MAGALHÃES MARQUES 
408. LUCIO OLIVEIRA NUNES 
409. LUCSI EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
410. LUIS ANTONIO SANDER 
411. LUIS MULLER 
412. LUIZ APARECIDO PERON 
413. LUIZ CABRAL SOBRINHO 
414. LUIZ CARLOS DE FARIAS 
415. LUIZ CARLOS SANTOS PEDROZO 
416. LUIZ CARLOS UES 
417. LUIZ CLAUDIO DE SOUZA – ME 
418. LUIZ CLAUDIO VERGILIO 
419. LUIZ FOLETTO E OUTROS 
420. LUIZ TIMOTIO DE LIMA 
421. LUIZA F. DA SILVA DE JESUS 
422. LURDES BARBOSA DE NOVAES 
423. LURDES CRISTINA DO CARMO AMARAL 
424. LUZIA DE SOUZA ALMEIDA 
425. LUZINEIDE FERREIRA DE LIMA 
426. M. D. DE CAIRES - ME 
427. M. G. SANCHES SERVIÇOS 
428. MANOEL ANTONIO RIBEIRO 
429. MANOEL ATAIDES PEREIRA MATOS 
430. MANOEL DE LOURDES DA COSTA 
431. MANOEL DE SOUZA REGES 
432. MANOEL DOS SANTOS GUIMARÃES 
433. MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO 
434. MANOEL MESSIAS AGUIAR 
435. MANOEL R. DOS SANTOS 
436. MARA DELVECHIO 
437. MARCELINO FERREIRA SANTOS 
438. MARCELO CRAICI 
439. MARCIO ALIPIO QUIRINO 
440. MARCIO ALVES SEVERINO 
441. MARCIO APARECIDO DA SILVA 
442. MARCO ANTONIO CIAN 
443. MARCOS ALEXANDRE 
444. MARCOS FERREIRA 
445. MARCOS HENRIQUE MARTINS 
446. MARCOS JOSE DA SOUZA 
447. MARCOS PAULO SOUZA DA SILVA 
448. MARCOS ROLING 
449. MARELI BORGES BOEIRA E SILVA – ME 
450. MARIA ALVES RODRIGUES 
451. MARIA APARECIDA ALVES DE MOARES 
452. MARIA APARECIDA ARAUJO 
453. MARIA APARECIDA P RODRIGUES 
454. MARIA AUXILIADORA NUNES SANTOS – ME 
455. MARIA BENTA CRUZ DOS SANTOS 
456. MARIA BERNADETH NERI 
457. MARIA CELESTE SILVA ESCOCIA 
458. MARIA CONCEIÇÃO DA SILVA 
459. MARIA CONCEIÇÃO DE MENEZES SILVA 
460. MARIA DAS DORES DA SILVA 
461. MARIA DAS DORES MARTINS 
462. MARIA DE FATIMA SOUZA VENANCIO 
463. MARIA DE LOURDES CONCIÇÃO DE SOUZA 
464. MARIA DE LOURDES MATSUMOTO 
465. MARIA DE SOUZA BUENO PEREIRA-ME 
466. MARIA DIANA BARBOSA DE SOUZA 
467. MARIA DIONEIA XAVIER DA SILVA 
468. MARIA DIVINA F. SOUZA 
469. MARIA DO CARMO SANTOS 
470. MARIA DO S. RAMOS SILVA 
471. MARIA DO SOCORRO PEREIRA 
472. MARIA HELENA RIBEIRO DA SILVA 

473. MARIA L NUNES MEDEIROS 
474. MARIA L. GABRIEL CARVALHO 
475. MARIA LUCIA FERNANDES 
476. MARIA LUIZA DE OLIVEIRA 
477. MARIA MADALENA CARVALHO DA SILVA 
478. MARIA MARILZA DE OLIVEIRA 
479. MARIA NILZA FERREIRA DE ALMEIDA 
480. MARIA RODRIGUES DA CRUZ 
481. MARIA TEREZA FASSIO M. P. SOUZA 
482. MARIA TEREZA GASCON LEHNEN 
483. MARILENE DOS S. OLIVEIRA 
484. MARILZA HURMANN 
485. MARINEIDE ARAUJO DOS SANTOS 
486. MARINETE FERREIRA DOS SANTOS 
487. MARINHO MOISES DA SILVA 
488. MARIO FELICIANO DE OLIVEIRA 
489. MARLENE SILVA 
490. MARLETE DE SOUZA DA SILVA 
491. MARLI P. DE A. MADUREIRA 
492. MARLI VERGILIO 
493. MARTA FERNANDES DA CUNHA 
494. MATEUS PEREIRA DOS SANTOS 
495. MAURICIO FAGNER DOS SANTOS 
496. MAURICIO FERREIRA DA SILVA 
497. MAURILIO LUCAS DA FONSECA 
498. MAURO ANTONIO MIRANDA 
499. MAURO CESAR R. DE ARAUJO 
500. MECANICA AERONAUTICA TERUEL – LTDA 
501. MERICE REIS SABATINI MONTEMOR 
502. MIGUEL OLIVEIRA DE ALMEIDA 
503. MILSON CARDOSO DE CARVALHO 
504. MILTON KENZO TAKEDA 
505. MINISTERIO DO PLANEJ., ORÇAMENTO E GESTAO 
506. MIRIAM CRISTINA SILVA BISPO 
507. MOACIR BIANCHET 
508. MOISES BETTONI – ME 
509. MONICA DE RAMOS 
510. MOREIRA ROSA & ROSA LTDA - ME 
511. MURILO AFONSO PEREIRA  VIEIRA 
512. NADIR VALENTE 
513. NAIR CORREIA DA SILVA E WELISSON C. DA SILVA 
514. NALVA DE PRADO COSTA NOGUEIRA 
515. NAZARE PEREIRA LUZ 
516. NEI COSTA PADILHA 
517. NEIDIVINO DIAS DA SILVA – ME 
518. NELI MARIA GELESKI 
519. NELSON AUGUSTO LOPES 
520. NELSON BACCI – ME 
521. NELSON DE VARGAS ABREU 
522. NELSON GONÇALVES DE CAMPOS 
523. NELSON MERTEN 
524. NERCI DE OLIVEIRA BORGES 
525. NEUSA ALEXANDRE DA CRUZ SANTIAGO 
526. NEUZA CLEMENTE DOS SANTOS 
527. NEUZA DE OLIVEIRA 
528. NEWTON MARQUES DOS SANTOS 
529. NILO LOPES VIANA 
530. NILSON ALVES DA SILVA 
531. NILSON BARBOSA DA SILVA 
532. NILSON DE OLIVEIRA COSTA 
533. NILZO ALMEIDA ALVES 
534. NIVALDO ALVES DA SILVA 
535. NIVALDO GONZAGA SIQUEIRA 
536. NOEMIA ALVES FARIAS PEREIRA 
537. NOEMIA MARIA JOHNER 
538. NORBERTO SCHLOSSER 
539. NUBIA APARECIDA ALVES MARINHO 
540. ODETE FERREIRA DA SILVA 
541. ODILON E OU JULIO C. ARAUJO 
542. ODONTINA TEODORA DA SILVA 
543. OESTEMIX CONCRETO LTDA 
544. OLIVAL PIRES NETO 
545. ORDALINO MOD. DE CARVALHO 
546. ORIDES HENING FLORES 
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547. ORIPIS PEDRO RODRIGUES 
548. OSMAR GUERRA DA SILVA 
549. OSMAR PAULO DA SILVA 
550. OSMIR O. DOS SANTOS 
551. OSVALDO E. DE SOUZA 
552. OSVALDO FERNANDES 
553. OSVALDO MADUREIRA 
554. OZEAS EVANGELISTA DA COSTA 
555. PASCHOAL ANTONIO 
556. PATRICIA RANGEL 
557. PAULA APARECIDA PEREIRA CAVALCANTE 
558. PAULO ALBINO DE SOUZA 
559. PAULO BRECHOR DA SILVA 
560. PAULO CEZAR DE AGUIAR 
561. PAULO FERNANDO DA ROSA  
562. PEDRINHO ZAGO 
563. PEDRO ALVES DOS SANTOS 
564. PEDRO DO BRUINES 
565. PEDRO VANDERLEI BATAIELO CASSIANO 
566. PIETRO MATERASSI 
567. PERCI BRUNO SCORTEGAGNA 
568. POSTO CAMPEÃO 
569. POSTO DE LAVAGEM MINEIRO 
570. RAIMUNDA ALVES DOS S. SILVA E ESPOSO 
571. RAIMUNDA C. S. OLIVEIRA 
572. RAMÃO VEIGA 
573. RAQUEL S F DE FREITAS 
574. REGINA APARECIDA DE SOUZA 
575. REGINA PAULA DA SILVA SANTOS 
576. REGINALDO DA SILVA 
577. REGINALDO FARIA DE SOUSA 
578. REINALDINO DA SILVA 
579. REINALDO GUALDINO SILVA 
580. REINILDO SILVA DE OLIVEIRA – ME 
581. RENATA LEIA SOUZA COCCO 
582. RICARDO CAMPOS 
583. RICARDO DUARTE DE SOUZA 
584. RIVALDO DE MELLO 
585. ROBERTO FELIX DE OLIVEIRA 
586. ROBSON COSTA 
587. ROBSON GONÇALVES DE ASSIS 
588. ROBSON MARQUES XAVIER DA SILVA 
589. RODRIGO PENA FLORÃO 
590. RODRIGUES E LOSANO LTDA - ME 
591. ROEWER & OLIVEIRA LTDA – ME 
592. ROGERIO PATUSSI DE ANDRADE – ME 
593. ROGERIO SCHOFFEN 
594. ROLAND BAAL 
595. ROMEU BELLING 
596. RONALDO MARTINS DE SOUZA 
597. RONEILTON LEMES DA SILVA 
598. RONI MARCHETTO 
599. ROSA MARIA BORGES 
600. ROSALINA NERI ROMEIRO 
601. ROSANGELA BALBINA DO NASCIMENTO 
602. ROSE MARY BERNARDI MORENO – ME 
603. ROSILEY FERRI 
604. S. N. DE LIMA DIAS – REPRESENTAÇÕES – ME 
605. SABRINA KUMBIER 
606. SACHIKO KASHIWAGI TAMAKI 
607. SADI SCHMITZ 
608. SADY BERTHOLDO 
609. SANDRA N. M. PEIXOTO CONFECÇOES 
610. SANTA ROSA ARMAZENS GERAIS 
611. SANTO JOSE ALVES ME 
612. SEBASTIANA DE ARAUJO BARBOSA 
613. SEBASTIAO CAETANO E JOACIR M. M. 
614. SEBASTIAO RODRIGUES DE SOUZA 
615. SERAFIM FLORINDO DE OLIVEIRA 
616. SERGIO ANTIO DELAVY 
617. SERGIO APARECIDO CARRARO 
618. SERGIO JOSE DOURADO 
619. SERGIO MILANI 
620. SEVERINO BONBONATO 

621. SIDNEI PEREIRA COSTA 
622. SIDNEY AGUIAR 
623. SIEL IMP. E EXP. LTDA 
624. SILVANA DA SILVA COSTA QUILES 
625. SINVAL RIBEIRO DA SILVA 
626. TANIA MARCIA MENEGHIN 
627. TASMENIO DE CASTRO NEVES 
628. TELMA CRUZ FIGUEIREDO 
629. TEODORA MARTINS DE OLIVEIRA 
630. TEREZINHA DOS SANTOS 
631. TONI SANTIAGO AMARAL 
632. TUSNELDA ADELAIDE STRELOWV 
633. UMBERTO LORENZI 
634. UNICON ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
635. URSINO MOREIRA DOS SANTOS 
636. V. M. DA SILVA ANACLETO – ME 
637. VALDECINA PEREIRA DA COSTA 
638. VALDERY ALVES FERREIRA 
639. VALDILENE GOMES LOPES 
640. VALDINEY MOREIRA ALVES 
641. VALDIR BEIERSDORF – ME 
642. VALENTIM ELCIO JOSE 
643. VALERINDO MARTINS SAMPAIO 
644. VALMIR ALCIDES FRANCESCHI 
645. VALMIR CALADO 
646. VALMIRA SEVERIANO GOMES 
647. VANDERLEY JACOBINA SIRQUEIRA 
648. VANTUIR FERREIRA 
649. VARCILEI JOSE PRESA 
650. VARMIR SERGIO BERNARDI 
651. VENINA BARBOSA DE CAMPOS 
652. VERA LUCIA C. SOUZA 
653. VERDES CAMPOS AVIAÇÃO AGRÍCOLA 
654. VIACAO SOL NASCENTE LTDA 
655. VILMA CANDELARIA R. DE PLINIO 
656. VILMA LUCAS FERREIRA DE ALVARENGA 
657. VILMAR MARTINS PANIAGO 
658. VITORIO DOMINGOS BRESSAN - ME 
659. VITALINO JOSE ABATI 
660. W.L. DA COSTA – ME 
661. WAGNER ALVES DOS SANTOS 
662. WALTER P. DE OLIVEIRA 
663. WAMILTON DE CASTRO BATISTA 
664. WANDERLEY SOARES SILVA 
665. WASCHINGTON DOS SANTOS 
666. WILLIAN MOREIRA DE SOUSA – ME 
667. WILLIAN RODRIGUES DE ALMEIDA SILVA 
668. WILSON J. MARQUES ARAGÃO 
669. WILSON LIRA BARROS 
670. WILSON MEDEIROS XAVIER - EPP 
671. WILSON MORAES CANUDO 
672. WILSON SANGUINA 
673. WIVALDO RODRIGUES DE JESUS 
674. ZAKI ZANETE ZACURA – ME 
675. ZEFERINO DIAS 
676. ZELIA MARIA PEREIRA 
677. ZELINDA LOURDES STURMER 
678. ZENAIDE ALVES SANTANA 
679. ZENAIDE MROGINSKI 
680. ZIDOVAL LIMA DE OLIVEIRA 
681. ZIEL MARQUES FERREIRA 
682. ZILDA ANTONIA DE ALMEIDA 
683. ZILMA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 
684.ZILMARIO DA SILVA MESQUITA 
  
Campo Verde-MT, 18 de novembro de 2011. 
 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:8A323059 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  
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A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ROBERTO OLIVEIRA LOPES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 07, 
LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ADILSO BARBIERI requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 20 da QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO BRASIL, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
NAEL DE MOURA BORGES requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 15, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
MARIA YAMAGUCHI TAYA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 01 da QUADRA 11, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 08 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 03 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 05 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 19 de dezembro de 2011. 
  
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:1CF4956B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE 

DECRETO Nº 2168/2011 
 

Dispõe sobre a Convocação de Candidatos aprovados 
em Concurso Público. 

  
Walter Lopes Faria Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e considerando o resultado 
final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do Edital 
Complementar nº. 009/2009. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados a 
comparecerem no Departamento de Recursos Humanos desta 
Prefeitura de Canarana – MT, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação ou afixação deste Decreto, de acordo com o Art. 14 do 
Estatuto dos Servidores Públicos Municipais para tratar de assuntos de 
seu interesse. 
  
TECNICOS EM ENFERMAGEM 
  
- Nilva Maria Beckmann; 
- Solange Dias Cardoso; 
  
ESCRITURÁRIO 
  
- Meire Roberta Andrade Lima. 
  
Parágrafo Único – O não comparecimento dos candidatos no prazo 
estipulado neste artigo implicará na desclassificação, sendo 
considerado desistente da vaga. 
  
Art. 2 º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação no local de costume. 
  
Art. 3 º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, 
12 de dezembro de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deize Estelita Bazan Ducatti 

Código Identificador:DD76C411 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº 113/2011. 

 
Exonera Servidor Público Municipal 

  
Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, em exercício de suas funções, no uso de suas atribuições 
legais, e com base no que dispõe o Art. 36 da Lei Municipal 
Complementar nº. 029/2002 - Estrutura Organizacional 
Administrativa. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar Manoel José Alves , do cargo de Assessor de 
Serviços da Saúde , cargo de Provimento em Comissão constante no 
Anexo I da Lei Complementar nº. 029/2002 e suas alterações. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogando-se as disposições em contrário em especial a 
Portaria nº. 186/2009. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 20 de dezembro de 
2011. 
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WALTER LOPES FARIA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deize Estelita Bazan Ducatti 

Código Identificador:E060B60D 
 

GABINETE 
PORTARIA Nº. 114/2011. 

 
Nomeia funcionário em Estágio Probatório. 

  
Walter Lopes Faria, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que dispõe o 
Art. 11 § 1º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 23 de 
dezembro de 2002 - Estatuto dos Servidores Públicos, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear Solange Dias Cardoso, em estágio probatório para o 
cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, Anexo I – 
Grupo Ocupacional II – Técnicos do SUS, da Lei Complementar nº. 
102/2011 de 27 de outubro de 2011, lotada na Secretaria de Saúde, 
aprovada em concurso público, homologado pelo Decreto nº. 
1984/2009 de 03 de setembro de 2009. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 21 de dezembro de 
2011. 
  
WALTER LOPES FARIA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deize Estelita Bazan Ducatti 

Código Identificador:9FDA1A07 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE RESULTADO TP 05/2011 

 
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT torna público aos interessados que na 
Tomada de Preço 05/2011, sagrou-se vencedora a empresa 
ASSECON ASSESSORIA E CONSTRUÇÕES LTDA. Em 
22/12/2011.  
  
ANDREIA TATIANA ALVONOZ ANDOLHE  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:AA520E6D 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO PR 37/2011  

 
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL SRP Nº 37/2011 
TIPO: Menor preço por item. 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Canarana – MT torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade de Pregâo Presencial SRP no dia 
10/01/2012, às 13h30min, nos termos do edital e seus anexos para o 
seguinte objeto: Aquisição de Combustíveis e Lubrificantes 
Automotivos. Recursos Tesouro Municípal. Maiores informações na 
Sala de Licitações – Sede Administrativa do Poder Executivo 
Municipal na Rua Miraguaí, 228, Centro, Canarana – MT ou pelo 
telefone (66) 3478-1200.  Em 26/12/2011. 
  
SANDRA MARIA DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:4E3FA275 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO PR 38/2011  

 
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL SRP Nº 38/2011 
TIPO MENOR PREÇO (MAIOR DESCONTO) POR LOTE  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Canarana – MT torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade de Pregâo Presencial SRP no dia 
11/01/2012, às 13h30min, nos termos do edital e seus anexos para o 
seguinte objeto: Contratação de empresa (s) especializada(s) na 
prestação de serviços de assistência técnica, socorro mecânico, 
manutenção corretiva e preventiva, com fornecimento de peças, 
para os veículos da frota da Prefeitura Municipal de Canarana- 
MT. Recursos Tesouro Municípal. Maiores informações na Sala de 
Licitações – Sede Administrativa do Poder Executivo Municipal na 
Rua Miraguaí, 228, Centro, Canarana – MT ou pelo telefone (66) 
3478-1200.  Em 26/12/2011. 
  
SANDRA MARIA DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:6327D44A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE LICITÃÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL 008/2011 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2011 
  
A Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, sediada à Rua 
Tiradentes, 166 – Centro, através do senhor Vagner de Jesus Borges, 
Pregoeiro, torna publico para conhecimento dos interessados no 
Pregão Presencial 008/2011 que tem por objetivo REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PARA SALA DE 
ESTABILIZAÇÃO DA FUNDAÇÃO ASSISTÊNCIAL DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES - HOSPITAL SANTO 
ANTONIO EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 004/2011 do 
tipo menor preço por item, obteve-se o seguinte resultado: a empresa 
LP COMERCIO E REPRESENTAÇÃO ASSESSORIA E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO LTDA  venceu o certame em vários 
itens dando um valor global de R$ 25.547,00 (vinte e cinco mil e 
quinhentos e quarenta e sete reais. Chapada dos Guimarães/MT, 26 de 
dezembro de 2011. 
  
VAGNER DE JESUS BORGES 
Pregoeiro  

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:31609DE4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 027/2009  
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE EXECUÇÃO 
DE OBRA Nº 027/2009 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLIDER - 
MT 
CONTRATADA : SM CONSTRUTORA LTDA 
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OBJETO:  Execução da Obra de Reforma Geral, nas Instalações 
Elétricas e Hidro-Sanitárias, Construção de 40m do Muro com Gradil 
Padrão da SEDUC, Pórtico em Concreto e Portões de Acesso na 
Escola Estadual “SÃO VICENTE DE PAULA” no município de 
Colíder/MT, Conforme Projeto Planta, Memorial Descritivo e 
Planilhas Orçamentárias da Tomada de Preço nº 008/2009. Fica 
acrescentado a Cláusula Quarta - dos prazos do Contrato Original, o 
prazo de 06 (seis) dias, terminando a vigência do contrato em 31 de 
dezembro de 2011. Em decorrência da planilha orçamentária inicial, 
ter sofrido redução na execução, e para que, haja ajuste entre o 
programado e o executado, será necessário, reduzir o valor de R$ 
4.380,16 (quatro mil trezentos e oitenta reais e dezesseis centavos), 
conforme planilha de reprogramação em anexo, o valor constante no 
contrato inicial, alcança a importância final de R$ 474.528,30 
(quatrocentos e setenta e quatro mil quinhentos e vinte e oito reais e 
trinta centavos), passando este a ser o novo valor contratual. 
DATA DE ASSINATURA: 23/12/2011 
 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:D3ED1E35 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
RESOLUÇÃO Nº 001/2011 - DE 22 DE DEZEMBRO DE 2.011 

 
“Estrutura o Regimento Interno do Conselho Fiscal do 
PREVI-LIDER - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Colíder.” 

  
O Conselho Fiscal do PREVI-LIDER - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Colíder - Estado de Mato 
Grosso, usando das prerrogativas que lhe são asseguradas pelo artigo 
71, Inciso I da Lei nº 2.361, de 08 de julho de 2010, estrutura e aprova 
o Regimento Interno do órgão, do qual consta dos seguintes termos: 
  
CONSELHO FISCAL DO PREVI-LIDER  
REGIMENTO INTERNO  
  
CAPÍTULO I  
DA COMPOSIÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS  
  
Art 1º   O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez por mês, 
e, extraordinariamente, sempre que convocada por seu Presidente. 
Art 2º   O Conselho Fiscal será composto por 06 (seis) membros, 
sendo eleitos por eleição,  dentre os servidores efetivos, a cada biênio, 
realizada no dia 28 de outubro e posse dos conselheiros no dia 18 de 
dezembro, garantida participação de servidores inativos,  para 
mandato de 02 (dois) anos. 
Art 3º   O Presidente do Conselho Fiscal exercerá o mandato por 02 
(dois) anos. Permitida reeleição. 
Parágrafo Único - Na ausência do Presidente do Conselho presidirá a 
reunião o vice-presidente, ao qual caberá a presidência dos trabalhos, 
com direito além do voto de disputa, também do voto de Minerva para 
desempate. 
Art 4.º Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer  
remuneração pelo desempenho do mandato. 
Art. 5.º  A função de Secretario do Conselho Fiscal será exercido por 
um servidor do PREVI-LIDER  de sua escolha. 
Parágrafo Único - Ausente o Secretário do Conselho, o Presidente 
designará um dos Conselheiros para Secretário do Dia. 
Art 6º   Compete ao Conselho Fiscal, especificamente: 
I - elaborar seu regime interno; 
  
II - eleger seu presidente e vice - presidente; 
  
III - acompanhar a execução orçamentária do PREVI-LÍDER; 
  
IV - julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos 
despachos atinentes a processos de benefícios. 
  
Art 7º   Cabe ao Presidente do Conselho Fiscal: 
I - Presidir as reuniões, orientar os debates, tomar votos e votar; 
II - Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias; 
Art 8º   Cabe aos membros do Conselho Fiscal: 

I - Zelar pelo fiel cumprimento e observância dos critérios 
estabelecidos na legislação pertinente do PREVI-LIDER; 
II - Participar das reuniões, debatendo e votando as matérias em 
exame. 
  
CAPÍTULO II  
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES 
  
Art 9º   O Conselho Fiscal reunir-se-á: 
  
I - Ordinariamente até o último dia útil do mês subseqüente ao qual se 
refere, e; 
  
II - Extraordinariamente, por convocação do Presidente com 
antecedência de 24 (vinte e quatro) horas. 
  
Art 10 A agenda das reuniões ordinárias do Conselho Curador, 
serão decididas na primeira Reunião Ordinária do ano e 
extraordinariamente sempre que convocada  pelo Diretor 
executivo. 
  
Art 11 Os membros do Conselho Fiscal, após a convocação, terão o 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da data marcada, para 
justificar ausência. Se caso o membro faltar por três reuniões 
consecutivas ordinárias, não poderá mais ocupar cargo no Conselho 
fiscal, nem no Conselho Curador. 
  
Art. 12  As faltas por motivo de doença, justificadas dentro de 72 
(setenta e duas) horas, não serão computadas. 
Art. 13  As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com 
qualquer número de membros presentes.  
CAPÍTULO III  
DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 14  As deliberações do Conselho Fiscal com relação à alteração 
deste Regimento Interno, deverão contar com a aprovação de, no 
mínimo, de maioria absoluta. 
  
Art. 15  Os casos omissos e as dúvidas suscitadas quanto à aplicação 
deste regimento, serão resolvidas pelo Conselho Fiscal. 
  
Art. 16  As Resoluções serão publicadas por afixação em locais de 
costume mural do PREVI – LIDER, da Prefeitura Municipal e 
Câmara Municipal 
. 
 Art. 17 Nenhuma reunião poderá ultrapassar 02 (duas) horas de 
duração, salvo deliberação contrária aprovada pelos membros. 
  
Colíder/MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
VIVIANE HALATENO  
Presidente 
  
MEMBROS: 
  
CARLOS EDUARDO MUNIZ  
  
DORIS REJANE DA ROSA SGUIZARDI 
  
JANETE APARECIDA NICASTRO MOREIRA  
  
MARIA HELENA B. DA S. CORDEIRO 
  
SANDRA REGINA MARQUES DE SOUZA  
 

Publicado por: 
Viviane Halateno 

Código Identificador:0127D1FE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
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CONCURSO PÚBLICO 001/2011 -PM COLNIZA 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 004 - DIVULGA 
HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES ISENTAS DEFERIDAS DO 
CONCURSO PÚBLICO 001/2011. 
 
Candidatos Isentos - Deferidos 

Incrição Nome do Candidato Cargo 

1243 ADICLEIA MARIA DE OLIVEIRA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1099 ALEXSANDRO BARBOSA DE FARIAS 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1667 ALZELINA BESERRA DE OLIVEIRA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

271 ANA FRANCISCO ESTEVES MARTINS 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1183 CINTIA PRISCILA FONSECA DA SILVA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1245 CLEONICE SEVERO 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1558 
DOCIMAR PESSOAS DOS SANTOS 
FRANKLIN 

SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1180 EDIVANI LUCIO TEODORO 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1234 ELAINE MACEDO MARTINS 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1380 ELENITA MACHADO GALLEGARI AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1192 FABIANA MARTINS RAMOS 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

941 FERNANDA GOMES CUNHA CURTY 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1627 GREICI KELI RODRIGUES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1344 IRACI TESCH ZITLOW 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1574 JEFERSON BRAION DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1453 JOSIENE ALVES LOPES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

306 JURACI ROBERTO DA SILVA MECÂNICO - SEDE 

1078 JUSSANDRA LOPES CORREIA BARROS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1434 LIRIA APARECIDA DE AGUIAR 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1392 LUCILENA CARMO DA CRUZ 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

996 LUZIANI DA PENHA MATOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

61 MARCELI BATISTA DA SILVA PENHA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1356 MARIA APARECIDA LOU DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1371 MARIA DE LURDES BRAGANÇA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

995 MARIA JOSE FERREIRA DE LIMA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 

1171 MARIA REGINA SEPULCHRO CURITIBA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1175 MARILETE MARIA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1568 MONICA MENDES DA ROSA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1248 NILCEIA MORAES SIMAO DUTRA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1256 ODETE MARIA DE JESUS BRITO 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1231 ROSANE DE FATIMA SITOWSKI 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1341 ROSE DARC DA COSTA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1358 
ROSINETE DO ESPIRITO SANTO 
GONÇALVES 

SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1361 ROZENILDA ALVES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 

1253 SHIRLEI APARECIDA DE OLIVEIRA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1347 WANIA APARECIDA SILVA DOS SANTOS 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

1239 ZILMA GARCIA PAREDE BRAGANÇA 
SERVIÇOS GERAIS-SEDE E 
Z.RUARAL 

 
Publicado por: 

Vánia Orben 
Código Identificador:EFA120EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2011 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 006 
  
O Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Colniza – MT, nos termos dos itens 9.9 e 9.10 
do Edital nº. 001/2011, visando atender ao princípio da publicidade; 
  
RESOLVE:  
  
I – Divulgar a relação dos candidatos regularmente inscritos no 
Concurso Público nº. 001/2011 por local de provas para 
conhecimento dos interessados; 

II – Comunicar que a prova de digitação para os cargos de Agente 
Administrativo-Sede, Agente Administrativo-Dist. Guariba, Técnico 
em Contabilidade, e as provas práticas operacionais para os cargos de 
Motorista Veículo Leve, Motorista Veículo Pesado, Operador de 
Escavadeira Hidráulica, Operador de Motoniveladora, Operador de 
Pá Carregadeira, e a prova prática para Mecânico, serão aplicadas 
após a divulgação do resultado parcial dos referidos cargos citado 
acima em data posterior a ser definida em edital complementar, para 
os candidatos aprovados nesta fase; 
  
III – Os candidatos deverão comparecer com antecedência mínima de 
60 (sessenta) minutos no recinto de realização das provas, portando 
documento original de identificação. O candidato que chegar após o 
horário especificado, não poderá realizar a prova; 
  
IV – Comunicar que as informações contidas no cadastro como: 
Nome, CPF, RG, Data de Nascimento e Endereço, são de inteira 
responsabilidade do Candidato. 
  
Colniza – MT, 22 de dezembro de 2011. 
  
MARCIO APARECIDO LOPES PEREIRA 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 
 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:323FC6AA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2011 

 
Validade: 12 (doze) meses. 
  
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE DIAMANTINO, com 
sede administrativa na Av. Desembargador J. P. F. Mendes, 2341, 
Bairro Jardim Eldorado, inscrito no CNPJ nº 03.648.540/0001-74, 
representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Juviano Lincoln, 
brasileiro, divorciado, engenheiro florestal, portador da cédula de 
identidade RG nº 378.465 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº 
304.779.991-15, com endereço na Chácara Ribanceira, s/nº, no Jardim 
Guaraná e a empresa MARCOS ANTONIO DIAS MACHADO 
ME , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ nº 
02.827.167/0001-56, com sede na Rua Singapura, nº 59, Bairro 
Shangrilá, na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado por Marcos Antonio Dias Machado, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Físicas - CPF/MF nº 874.661.201-72, portador da 
Carteira de Identidade nº 0.959.708-5 SSP/MT, residente e 
domiciliado na Rua da Colina, nº 30, Bairro Jardim Costa do Sol, na 
cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de PREGÃO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS N° 040/2011, bem como a classificação das propostas e sua 
respectiva homologação, RESOLVEM registrar os preços da empresa 
acima, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas por ITEM, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, Lei 10.520 de 17 de 
julho de 2002, Decreto N° 3.931 de 19 de setembro de 2001 e Decreto 
Municipal e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
A presente Licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE APARELHOS 
DE AR CONDICIONADO PARA ATENDER A SECRETARIA 
DE MUNICIPAL DE eDUCAÇÃO,  conforme especificações e 
quantidades discriminadas no Anexo I do edital. Através da presente 
ata ficam registrados os seguintes preços, abaixo especificados: 
  
VALORES REGISTRADOS  
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ITEM  DESCRIÇÃO MARCA  QTDE V. UNIT  V. TOTAL  

01 AR CONDICIONADO SPLIT 
DE 09.000 BTUS 

LG 06 R$1.350,00 R$8.100,00 

02 AR CONDICIONADO SPLIT 
DE 12.000 BTUS 

LG 15 R$1.625,00 R$24.375,00 

03 AR CONDICIONADO SPLIT 
DE 18.000 BTUS 

LG 49 R$2.245,00 R$110.005,00 

04 AR CONDICIONADO SPLIT 
DE 60.000 BTUS 

LG 1 R$5.980,00 R$5.980,00 

TOTAL:  R$148.460,00 

  
Valor total do Registro de Preços: R$ 148.460,00 (cento e quarenta e 
oito mil quatrocentos e sessenta reais) 
  
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga o Município a firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser 
prorrogada na forma da Lei. 
  
Parágrafo Único – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, 
mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de 
Administração, através do Almoxarifado Central – Setor de Compras - 
no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do Município, nas 
questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
Os preços registrados, a especificações dos produtos/equipamentos, os 
quantitativos, marcas e empresas fornecedoras encontram-se 
elencados no Quadro Comparativo de Preços, em ordem de 
classificação no processo licitatório de Pregão Presencial nº. 
040/2011 - SRP. 
  
CLÁUSULA QUINTA - Do(s) LOCAL (Is) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO.  
Os produtos/equipamentos deverão ser entregues exclusivamente na 
Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
Parágrafo Primeiro - Os produtos/equipamentos contratados deverão 
ser entregues na sede do Município, nos dias e horários estipulados na 
Ordem de Fornecimento/empenho. 
Parágrafo Segundo - O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da expedição da Ordem de Fornecimento/empenho 
expedida pelo Setor de Compras do Almoxarifado  da Prefeitura. 
  
CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO  
  
As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas 
a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições 
fixadas neste instrumento e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
  
Parágrafo Primeiro - As contratações dos produtos/equipamentos 
registradas neste instrumento serão efetuadas através Nota de 
Empenho, emitida pela Execução Orçamentária, com Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, contendo o nº. da  
ATA, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a 
data de entrega. 
  

Parágrafo Segundo - A Nota de empenho será encaminhada ao 
fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Setor de Compras no 
prazo de 02 (dois) dias a contar da data do seu recebimento. 
  
Parágrafo Terceiro - Se fornecedor com preço registrado em 
primeiro lugar recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do 
primeiro classificado. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta no 
Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Setor de Compras, de acordo com o especificado no Edital e no 
Anexo I-A, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo 
aceitos os produtos/equipamentos que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente bem como dar ciência ao 
Setor de Compras, Imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Setor de Compras, no 
tocante a entrega dos produtos/equipamentos, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena entrega dos 
produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos/equipamentos cujo 
fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 
demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente ao Setor de Compras qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que 
se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
Setor de Compras; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
Omissão de Fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou 
prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
XI - substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte os produtos devolvida pela mesma, no prazo de 5 (Cinco) 
dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 
XII - emitir relatório mensal dos produtos/equipamentos entregues no 
período, constando a data, NF, Órgão/Local de entrega, Responsável 
pelo recebimento e outras informações necessárias ao controle dos 
produtos/equipamentos entregues. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
  
São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo Setor de Compras; 
II. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
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eventuais decisões judiciais, eximindo ao órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à 
Prefeitura Municipal de Diamantino por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais 
serão reembolsadas pela mesma ao Órgão/Entidade, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
contratada, o valor correspondente. 
  
Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização do Setor 
de Compras não eximirá CONTRATADA das responsabilidades 
previstas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino obriga-se a: 
I. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os 
produtos/equipamentos. 
II. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde 
que observadas as normas de segurança; 
III. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade e 
encontrada no fornecimento dos produtos/equipamentos; 
IV. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta 
Ata. 
  
Parágrafo único: caberá ao Setor de Compras promover ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados do mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO.  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, através de crédito em conta corrente mantida pela 
CONTRATADA preferencialmente em, até 30 (trinta) dias contados a 
partir da data da apresentação da nota Fiscal/fatura discriminativa 
acompanhada da correspondente Autorização de Fornecimento, com o 
respectivo comprovante de que o produto foi entregue a contento. 
  
Parágrafo Primeiro — Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
  
Parágrafo Segundo — Para cada Nota de Empenho, a Contratada 
deverá emitir nota fiscal/fatura distinta. 
  
Parágrafo Terceiro — Por ocasião do pagamento, será efetuada 
consulta ‘ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao INSS e 
FGTS,  para verificação de todas as condições de habilitação da 
Empresa. 
  
Parágrafo Quarto — Constatada a situação de irregularidade, a 
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua 
situação, no prazo estabelecido pelo Setor de Compras, sendo lhe 
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
  
Parágrafo Quinto — Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR 
das suas responsabilidades e obrigações nem implicará aceitação 
definitiva do produto. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS. 
  

Os preços registrados manter-se-ão inalteradas pelo período da 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
  
Parágrafo primeiro — Os preços registrados que sofrerem revisão 
não ultrapassarão aos preços praticados no mercado mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquela vigente no mercado à época do registro. 
  
Parágrafo Segundo — Caso o preço registrado seja superior à média 
dos preços de mercado, o Setor de Compras, solicitará ao Fornecedor, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo Único. 
  
Parágrafo Terceiro – Fracassada a negociação com o primeiro 
colocado, o Setor de Compras convocará as demais empresas com 
preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitadas as condições de fornecimento, 
os preços e os prazos do primeiro classificado para redução do preço; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação 
das empresas com preço registrado. 
  
Parágrafo Quarto — Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno 
direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no 
Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificadas; 
  
Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, 
o Fornecedor será informado, por correspondência, com aviso de 
recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata. 
  
Parágrafo Segundo — No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
Parágrafo Terceiro — A solicitação do fornecedor para 
cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Prefeitura Municipal de Diamantino, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
Parágrafo Quarto — Havendo o cancelamento do preço registrado 
cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas aos 
produtos/equipamentos a serem realizados. 
  
Parágrafo Quinto — Caso o SETOR DE COMPRAS não se utilize 
da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
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I. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 
dos produtos/equipamentos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES.  
  
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
  
I) Advertência; 
II) Multa  
III) Suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração 
Pública por período não superior a 2 (dois) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade. 
  
Parágrafo primeiro - A penalidade de advertência será aplicada em 
caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não 
causem prejuízo a Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA sujeitar-se á multa 
moratória simples, de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o total 
do fornecimento não executado, por dia corrido de atraso, até o 20° 
(vigésimo) dia, considerando o prazo estabelecido para realização dos 
produtos/equipamentos. 
  
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso na execução dos 
produtos/equipamentos por mais de 10 (dez) dias poderá a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a partir do 5º (quinto) dia, a seu exclusivo 
critério, rescindir a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com 
a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
Parágrafo Quarto - 10% (dez por cento) sobre o valor constante do 
Contrato, pela inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras 
sanções cabíveis; 
  
Parágrafo Quinto - A multa será descontada do valor da garantia 
contratual, da fatura, cobrada diretamente CONTRATADA ou ainda 
judicialmente. 
  
Parágrafo Sexto - A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta: 
a) Se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses Fatos resultem prejuízos à 
Prefeitura Municipal de Diamantino; 
b) Se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
Fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixar de 
cumprir suas obrigações Fiscais ou para fiscais; 
c) Se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar 
os objetivos da licitação. 
  
Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
  
Parágrafo Oitavo - A falta dos produtos ou outro adjetivo não poderá 
ser alegada como motivo de força maior e no eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS.  
  
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS.  
  
A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, 
correrão à conta de dotações orçamentárias previstas em: 
Dotações Orçamentárias: 

I – Unidade Orçamentária: (177) Secretaria Municipal de Educação 
e Cultura. 
II – Projeto Atividade:  1.071 – Aquisição de Equip. Moveis e 
Utensílios. 
III – Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00.00.00.00.0101 – 
Equipamentos e Material Permanente. 
IV – Fonte de Recursos: Recursos Próprios 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.  
  
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo, aditivo presente ata de Registro de 
Preços. 
  
II. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 040/2011 e 
seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, 
por ITEM. 
  
III. É vedado caucionar ou utilizar a ATA decorrente do presente 
registro para qualquer operação Financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO.  
  
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino - MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente 
ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam apresente ATA em 04 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Diamantino - MT, 26 de dezembro de 2011. 
  
MUNICÍPIO DE DIAMANTINO  
  
JUVIANO LINCOLN  
Contratante 
  
MARCOS ANTONIO DIAS MACHADO ME  
Sr. Marcos Antonio Dias Machado 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS:  
  
NOME: Sandra Berenice Wagner 
RG: 740.941 SSP/MT  
CPF: 724.887.430-20     
  
NOME: Francisco Kaiser Neto  
RG: 29332104-8 SSP/SP  
CPF: 222.368.388-67 
  

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:A1E39E5F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

RELAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS E 
CLASSIFICADOS  

 
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2011 
EDITAL Nº 01/2011 
ITERPOSIÇÃO DE RECURSOS EM RELAÇÃO AOS 
CANDIDATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS  
Data:  26 de Dezembro de 2011 
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Certifico para os devidos fins que não houve INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSOS contra a Relação de candidatos aprovados e 
classificados. 
  
Figueirópolis D’Oeste-MT, 26 de Dezembro de 2011. 
  
IVANILDO ZAGO  
Presidente da Comissão Examinadora 
  
ANÍSIO APARECIDO PERES 
Presidente da Câmara Municipal 
  
CÉLIA FERREIRA  
Membro da Comissão Examinadora 
  
MARCOS LEITE DE OLIVEIRA 
Membro da Comissão Examinadora 
  
PRESTATIVA S/C LTDA 
Marcos da Silva Borges 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:71B716DA 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO PUBLICO  

 
O Presidente da Câmara Municipal de Figueirópolis D’Oeste - MT, 
Vereador Anísio Aparecido Peres, no uso de suas atribuições legais, 
homologa o resultado do Concurso Público promovido por esta 
Câmara Municipal realizado pela Empresa Prestativa S/C LTDA, nos 
termos do Edital nº 01/2011. 
  
Figueirópolis D’Oeste - MT, 26 de Dezembro de 2011. 
  
ANÍSIO APARECIDO PERES 
Presidente da Câmara Municipal de Figueirópolis D’Oeste – MT 
 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:8546BE03 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO 01/2011 - HOMOLOGAÇÃO DE CONCURSO 
PUBLICO 01/2011 

 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

“HOMOLOGA CONCURSO PÚBLICO PARA 
SELEÇÃO DE PESSOAL”. 

  
Anísio Aparecido Peres, Presidente da Mesa da Câmara Municipal 
de Figueirópolis D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a regularidade no procedimento 
administrativo pelo qual selecionou pessoal para o Cargo de Contador, 
edita o seguinte: 
  
DECRETO:  
  
Art. 1º Fica pelo presente Decreto Legislativo, HOMOLOGADA  a 
classificação final, com o resultado do Concurso Público, objeto do 
Edital nº 01/2011, conforme consta nos autos de que trata o certame. 
  
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D’OESTE – MT, 26 
de Dezembro de 2011. 
  
ANÍSIO APARECIDO PERES 
Presidente 
  

CÉLIA FERREIRA MARQUES 
1ª Secretária 
  
SANDRA FERNANDES DA CUNHA REZENDE 
2ª Secretária 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:05D15427 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO 041/2011 CARTA CONVITE 

014/2011 
 

OBJETIVO: 

Prestação de Serviços de locação de Sonorização e 
Iluminação, show Musical, Telão de Filmagem e 
fotos, para a realização do X encontro da mulher 
Rural. 

INICIO: 09-09-2011 

VALOR: 35.000,00 

FIRMA: E M Pains Martins - ME 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:51DFE6F7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 023/2011 A CARTA CONVITE 
06/2011 

 
OBJETIVO: Aquisição de Material de Informática. 

INICIO: 16-05-2011 

TÉRMINO: 31-12-2011 

VALOR: 1.066,00 

FIRMA: Delforno & Delforno LTDA ME 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:B9888EB8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 048/2011 A CARTA CONVITE 
17/2011 

 

OBJETIVO: 

Prestação de Serviços de Acompanhamento na 
execução e medições nas seguintes Obras: Obra de 
Construção pista de caminhada; Obra de reforma do 
PSF Glória D´Oeste-MT; Obra de construção Salão 
Comunitário Rio Bonito; Obra de Reforma de 
Vestuário Campo de Futebol Euripedes Alves 
Paulino; Obra de construção Escola Infantil PRO 
INFANCIA; Obra de Construção e Reforma a Praça 
São Batista. 

INICIO: 30-11-2011 

TÉRMINO: 10 meses 

VALOR: 21.500,00 

FIRMA: Marcio Mariano da Silva 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:BD2D41EB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 021/2011 TOMADA DE PREÇO 
03/2011 

 
OBJETIVO: Aquisição de Combustíveis. 

DATA: 08/04/2011 à 31/12/2011 

VALOR: 639.159,00 

FIRMA: Auto Posto Cruzeiro D´Oeste LTDA ME 

 
Publicado por: 

Fabiana Lima Marconato 
Código Identificador:FD8997A3 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RESUMO DE TERMO ADITIVO BETO CONSTRUTORA 

LTDA  
 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM OBRA DE 
ENGENHARIA Nº. 196/2.009, DATADO DE 
04/11/2009, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA BETO 
CONSTRUTORA LTDA 

  
As partes de comum acordo resolvem alterar o Contrato de Prestação 
de Serviços em Obra de Engenharia, conforme as condições abaixo 
especificadas: 
  
Considerando que a contratada está enfrentando dificuldades em 
nosso município  e região  com o atraso na entrega dos vidros pelo 
empreiteiro, tendo até mesmo que se deslocar até outra cidade para 
encontrá-lo, devido a grande quantidade necessária do material acima 
citado, cujo objeto da obra é a seguinte: 
Contratação de empresa de engenharia para execução de 
obras/serviços de engenharia nas seguintes obras: 
  
* Construção de 99 (noventa e nove) unidades habitacionais, no 
conjunto habitacional JONAS PINHEIRO, no município de 
Guiratinga, conforme descrição no edital. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  – Fica alterado o item 07.1 da cláusula 
Sétima do Contrato Prestação de Serviços em Obra de Engenharia nº. 
196/2009, datado de 04 de novembro de 2.009, que passa a ter a 
seguinte redação: 
  
“ Cláusula Sétima” – DO PRAZO 
 07.1 - O prazo do contrato acima citado será prorrogado pelo período 
de 25 de novembro de  2011 a 25 de janeiro de 2012. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA  – As demais cláusulas e condições 
explícitas no referido contrato permanecem inalteradas e ratificadas. 
  
E por estarem de comum acordo as partes assinam o presente termo 
em 05 (cinco) vias de igual forma e teor, para que produza os efeitos 
legais. 
  
Guiratinga-MT, 14 de novembro de 2011. 

  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN BETO CONSTRUTORA 
LTDA 
Prefeito Municipal  
Contratante 
  
JERÔNSIO RODRIGUES DA SILVA 
Contratada 
  
Testemunhas 
  
TANIA MARIA NEVES DE BRITO  
CPF nº. 774.069.231-04  
RG nº.36.961.863-4 SSP/SP  
  
MARIA CLAUDENICE L. DOURADO 
RG nº.  484 713  SSP/MT 
CPF nº. 344.572.671-04  

Publicado por: 
Marizerteh Souza Ferreira 

Código Identificador:66E236A6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 268/2011 DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
SÚMULA: “ Estima A Receita E Fixa A Despesa Do 
Município De Itanhangá, Estado De Mato Grosso, Para 
O Exercício Financeiro De 2012 E Dá Outras 
Providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado De Mato Grosso, Senhor 
Vanderlei Proenço Ribeiro no uso de suas atribuições autorizadas por 
Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Esta Lei Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Itanhangá, Estado de Mato Grosso, para o exercício financeiro de 
2012, no valor de R$ 14.910.000,00 (quatorze milhões novecentos e 
dez mil reais) assim distribuído: 
  
Orçamento Fiscal: R$ 11.226.500,00   
Orçamento da Seguridade Social R$ 3.683.500,00 
TOTAL R$ 14.910.000,00  
  
Art. 2º A receita será arrecadada, mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, nos termos 
da legislação vigente e das especificações constantes do “Anexo 2”,  
observando o seguinte desdobramento sintético:  
  
1 - RECEITAS CORRENTES Em R$ 
1.1 RECEITA TRIBUTÁRIA 720.000,00 
(-) DEDUÇOES DA RECEITA TRIBUTARIA -70.000,00 
1.2 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 107.000,00 
1.3 RECEITA PATRIMONIAL 84.900,00 
1.4 RECEITA DE SERVIÇOS 326.100,00 
1.5 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 12.718.500,00 
( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA DO FUNDEB -1.712.000,00 
1.7 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 215.500,00 

2 - RECEITAS DE CAPITAL    
2.1 ALIENAÇÕES DE BENS 10.000,00 
2.2 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.510.000,00 

TOTAL  14.910.000,00 

  
Art. 3º A despesa será realizada de acordo com a discriminação 
constante dos quadros “Programas de Trabalho” a “Natureza da 
Despesa”, que integram a presente Lei, e apresentam os seguintes 
desdobramentos sintéticos: 
  
1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO R$ 
LEGISLATIVA 590.000.00 
ADMINISTRAÇÃO 3.455.900,00 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 788.500,00 
SAÚDE 2.850.000,00 
EDUCAÇÃO 4.700.000,00 
CULTURA 50.000,00 
URBANISMO 1.176.500,00 
SANEAMENTO 365.000,00 
GESTAO AMBIENTAL 10.000,00 
AGRICULTURA 255.000,00 
INDÚSTRIA 5.000,00 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 45.000,00 
TRANSPORTE 90.000,00 
DESPORTO E LAZER 150.000,00 
ENCARGOS ESPECIAIS 374.100,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.000,00 
TOTAL  14.910.000,00 

  
02 - DESPESAS POR PROGRAMAS 
200 GESTAO DA POLITICA DO LEGISILATIVO 590.000,00 
202 GESTAO DA POLITICA DA ADMINISTRACAO MUNICPAL 535.000,00 
205 GESTAO DA POLITICA FINANCEIRA E ADMINISTRATIVA 965.000,00 
206 FORTALECIMENTO DA GESTAO FINANCEIRA E FISCAL DO 170.000,00 
208 GESTAO DAS POLITICAS DE EDUCACAO E CULTURA 460.000,00 

209 
GESTAO DAS POLITICAS DO FUNDO MUNIC. DE 
EDUCACAO 

254.500,00 

210 EDUCACAO BASICA IDEAL 2.500.000,00 
211 ACESSO A EDUCACAO 1.330.500,00 
212 GESTAO DA POLITICA ADMINISTRATIVA 575.000,00 
213 INCLUSAO DIGITAL NA ESCOLA 35.000,00 
214 VIDA SAUDAVEL 120.000,00 
215 DIFUSAO CULTURAL 95.000,00 

216 
GESTAO DA POLITICA DE OBRAS, SERV. PUBL. E 
TRANSPORTES 

960.000,00 

219 CIDADE URBANIZADA 1.171.500,00 
221 GESTAO DA POLITICA AGROPECUARIA E AMBIENTAL 605.000,00 
223 MANEJO E CONSERVACAO DE SOLOS NA AGRICULTURA 90.000,00 
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224 DESENVOLVIMENTO DO COOPERATIVISMO E DO 25.000,00 
226 DESENVOLVIMENTO DA CRIACAO DE PEQUENOS ANIMAIS 25.000,00 
228 GESTAO DAS POLITICAS DE SAUDE 170.000,00 
229 GESTAO DAS POLITICAS DO FUNDO MUNIICPAL DE SAUDE 555.000,00 
230 ATENCAO BASICA EM SAUDE 2.008.000,00 
231 ATENCAO ESPECIALIZADA DEM SAUDE 117.000,00 
233 SANEAMENTO AMBIENTAL URBANO 365.000,00 
234 GESTAO DA POLITICA DO DE ASSIST SOCIAL 120.000,00 

235 
GESTAO DA POLITICA DO FUNDO MUNIC. DE ASSIST 
SOCIAL 

375.000,00 

236 ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMILIA 15.000,00 
238 MNHA CASA MINHA VIDA 65.000,00 

239 
PROTECAO SOCIAL A INFANCIA, ADOLESCENTE E 
JUVENTUDE 

221.500,00 

240 PROTECAO SOCIAL A PESSOA IDOSA 67.000,00 
247 VALORIZE O QUE E NOSSO 5.000,00 
251 GESTAO PUBLICA EFICIENTE E TRANSPARENTE 35.000,00 
253 GESTAO DA POLITICA DE TRANSPORTES 130.000,00 
254 GESTAO DAS POLITICAS DE ESPORTE E DE LAZER 85.000,00 
258 ESPORTE E VIDA 65.000,00 
999 RESERVA DE CONTIGENCIA 5.000,00 
  TOTAL  14.910.000,00 

  
3 .POR CATEGORIA ECONÔMICA  R$ 
DESPESAS CORRENTES 11.808.800,00 
DESPESAS DE CAPITAL 3.096.200,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.000,00 
TOTAL DESPESA POR CATEGORIA ECON.: 14.910.000,00 

  
4. POR ÓRGÃO / UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:   R$ 
01  - CÂMARA MUNICIPAL   
 01 -  Câmara Municipal 590.000,00 
02 – GABINETE DO PREFEITO   
 01 – Chefe de Gabinete 535.000,00 
03 – SEC. DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO   
 01 – Gabinete do Secretário 1.135.000,00 
04– SEC. MUNIC. DE EDUC/ CULT. E DESP   
 01 – Gabinete Do Secretário 460.000,00 
 02 – Fundo Munic. Educação 1.740.000,00 
 03 -  FUNDEB – Fundo Man.  Desenv.  Educação Básica  60% 1.500.000,00 
 04 – FUNDEB – Fundo Man.  Desenv.  Educação Básica  40% 1.000.000,00 
 05 -  Departamento de Cultura   50.000,00 
 06 – Dep. Desporto e Lazer 150.000,00 
05 – SEC. DE SAÚDE   
 01 – Gabinete do Secretário 170.000,00 
 02 – Fundo Municipal de Saúde 2.680.000,00 
  03 – Depto de Água e Esgoto 360.000,00 
06 – SEC DE AGRICULTURA  E MEIO AMB.   
 01 – Gabinete do Secretário 785.000,00 
 02 – Fundo Municipal do Meio Ambiente 10.000,00 
07 – SEC MUNIC. ADMINISTRAÇÃO   
 01 – Gabinete do Secretário 610.000,00 
08 – SEC. DE AÇÃO, PROMOÇAO SOCIAL E TRABALHO   
 01 – Gabinete do Secretário 140.000,00 
 02 – Fundo Munic. De Assistência Social 693.500,00 
 03  – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 30.000,00 
09 – SEC DE OBRAS V. E SERV.  URBANOS   
 01 – Gabinete do Secretário 2.136.500,00 
 02 – Departamento de Serviços Urbanos 130.000,00 
11 – RESERVA DE CONTIGÊNCIA   
 01 – Reserva de Contingência 5.000,00 
TOTAL DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE:  14.910.000,00 

  
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I -  Abrir créditos adicionais suplementares, a realizar transposições, 
remanejamentos ou transferências de uma categoria para outra ou de 
um órgão para outro, com limite de 12% (doze por cento) da proposta 
orçamentária para 2012, desde que a Supressão de cada órgão não seja 
superior ao limite acima, em obediência aos incisos V e VI do Art. 
167 da Constituição Federal. 
II -  Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
anulação parcial ou total, da dotação consignada sob a denominação 
de Reserva de Contingência, orçada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
destinado ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, conforme prevê o inciso III, do Art. 5º da 
Lei Complementar 101/00, de 04 de Maio de 2.000; 
  
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário  
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá - MT, 23 de Dezembro 
de 2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:4F2BEE57 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 124 /2011 DATA: 26 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
SÚMULA: “Abre Credito Adicional Suplementar no 
Valor que Menciona e da Outras Providencias”” 

  
Excelentíssimo Senhor VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO, Prefeito 
Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o contido da Lei Municipal 
242/2010, e em consonância com o art. 43, §1º, inciso III da Lei 
Federal 4.320/64.  
DECRETA  
  
Art. 1 – Fica Aberto no Orçamento Geral do Município um credito 
Adicional Suplementar, no valor de R$ 500,00 (Quinhentos reais), 
para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
01.001 -CAMARA MUNICIPAL DE ITANHANGA  
01.001.01 – Legislativa 
01.001.01.031 – Ação Legislativa 
01.001.01.0200 – Gestão da Política do Legislativo 
01.001.01.031.0200.2001 – Manutenção e Encargo da Câmara 
Municipal 
01.031.0200.2001.33.90.11.00.00.00 – Vencimentos e Vantagens 
Fixas – Pessoal Civil 
VALOR R$ 500,00 (Quinhentos reais). 
  
Art. 2  – Para dar cobertura ao Credito aberto conforme artigo anterior 
será utilizado, de conformidade com o art. 43 §1º  inciso III da Lei 
Federal 4.320/64 de 17 de março de 1964, a anulação parcial/total das 
seguintes dotações do orçamento vigente. 
  
01.001 -CAMARA MUNICIPAL DE ITANHANGA  
01.001.01 – Legislativa 
01.001.01.031 – Ação Legislativa 
01.001.01.0200 – Gestão da Política do Legislativo 
01.001.01.031.0200.2001 – Manutenção e Encargo da Câmara 
Municipal 
01.031.0200.2001.4.4.9.0.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
VALOR R$ 500,00 (Quinhentos reais). 
  
Art. 3º Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itanhangá-MT,  26 de Dezembro 
de 2011. 
  
VANDERLEI PROENÇO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Camila Bruna Moresco 

Código Identificador:DB7990B8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  
 
PREGAO PRESENCIAL 044/2011 – REGISTRO 018/2011 
  
Conforme publicação no Jornal Oficial dos Municipios – AMM do 
dia 22/12/2011 pagina 62. 
retifica-se: 
Onde se lê : ENTREGA DO CREDENCIAMENTO E DO 
ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREÇOS: Protocolo até as 08:00 
do dia 04 de Janeiro de 2012. 
Passa –se a ler : ENTREGA DO CREDENCIAMENTO E DO 
ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREÇOS: Protocolo até as 08:00 
do dia 06 de Janeiro de 2012. 
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Jangada – MT, 26 de Dezembro de 2011.  
  
VALDECIR KEMER  
Prefeito Municipa 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:818BB678 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  045/2011 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2011 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA - MT, localizada na 
Rua Paço Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Centro, 
Jangada - MT.,  TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos 
possam interessar, a abertura de procedimento licitatório, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL com REGISTROD E PREÇOS, 
do tipo “Menor Preço Por Item”, para AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTIVEL . Abertura  de envelopes: às 10:00h do dia 06 de 
Janeiro de 2012. De acordo com o que determina a Lei Federal nº 
10.520/02, e, subsidiariamente, no que couberem, as disposições 
contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a ser regida 
pelos mencionados diplomas legais. Informações mais detalhadas e o 
edital completo poderão ser solicitados no endereço supra 
mencionado, de segunda a sexta – feira, das 07:00 as 12:00, ou pelo 
endereço licitacaojangada@hotmail.com .  Jangada – MT 26 de 
Dezembro de 2011  
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:F90106FB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N. 557 

 
“Autoriza o poder executivo a abrir crédito suplementar 
e dá outras providências” 

  
Valdecir Kemer, Prefeito Municipal de Jangada - MT, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1o – Autoriza a abertura de créditos suplementares em mais 10% 
do valor do Orçamento vigente. 
  
Art. 2o – Os créditos autorizados no artigo anterior serão utilizados 
conforme a necessidade desta administração, regulamentados por atos 
do executivo municipal, com base no que estabelece o art. 43, §1º da 
Lei 4.320/64. 
  
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 21 de novembro de 2011. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:CD430147 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N. 559 PBC 

 
“Cria Programa de Bolsa Construção, disciplina sua 
execução e dá outras providências”.  

  
Valdecir Kemer, Prefeito Municipal de Jangada - MT, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º.  Fica criado permanentemente no Município o Programa 
Bolsa Construção – PBC, visando dar cumprimento à política 
habitacional municipal, e autorizado a abrir crédito especial no 
orçamento vigente no valor de R$ 30.000,00(trinta mil reais). 
Art. 2º.  Para os fins desta lei, bolsa construção constitui um conjunto 
de materiais de construções destinados à construção de moradia ou a 
sua melhoria, a ser composto a partir da lista de materiais que 
compõem o Anexo – I desta lei.  
Art. 3º. O valor da bolsa Construção, que será composto a partir da 
lista constante do Anexo I e concedido apenas uma vez por 
beneficiário, não ultrapassará a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 
reais). 
Art. 4º. Poderá ser beneficiário da bolsa construção: 
I – a família com renda mensal de até 2 (dois) salários mínimos; 
II -  a família com renda mensal de até 4 (quatro), desde que tenha 
componente portador de necessidades especiais ou enfermos; 
III -  a solteira gestante ou com filho  e com renda mensal de até 2 
(dois) salários mínimos. 
  
Art. 5º. São requisitos para obtenção do benefício: 
I – a comprovação de residência no Município a pelo menos 1 (um) 
ano; 
II – a apresentação dos seguintes documentos: 
a) cédula de identidade; 
b) cadastro de pessoa física – CPF; 
c) título de eleitor; 
d) comprovante de quitação com a justiça eleitoral; 
e) comprovante de renda; 
f) carteira de trabalho e previdência social, se tiver; 
g) certidão de casamento; 
h) certidão de nascimento dos filhos; 
i) declaração de que tem portador de necessidade especial na família e 
atestada por assistente social do Município; 
j) atestado de gravidez no caso de solteira gestante; 
k) comprovante de endereço ou declaração de endereço; 
§ 1º. Os documentos acima serão apresentados por meio de cópias 
acompanhadas dos originais para conferência. 
§ 2º. As informações que forem prestadas por meio de declarações 
estarão sujeitas a confirmação a ser realizada por meio de assistente 
social do Município.  
Art. 6º. O benefício de que trata esta lei só será concedido após: 
I – preenchimento dos requisitos contidos no Art. 5º desta lei; e, 
II – despacho conclusivo sobre o cumprimento daquelas condições a 
ser proferido por assistente social do Município; 
 III – vistoria in loco, realizada por Engenheiro Civil cadastrado NA 
Prefeitura Municipal de Jangada. 
Art. 7º. O Município, salvo situações excepcionais, devidamente 
justificada nos autos do processo de concessão do benefício, 
distribuirá, conforme a necessidade, no máximo 20 bolsas construções 
por mês. 
Art. 8º. No processo de concessão das bolsas construção, dentro do 
limite mensal, será priorizada: 
a) a unidade familiar de menor renda mensal e que tenha como 
componente portador de necessidade especial;  
b) a unidade familiar de menor renda mensal e com maior número de 
componentes; 
c) a unidade familiar de menor renda; 
d) a solteira gestante ou com filho.  
Art. 9º.  O Município realizará cadastro de todos os interessados e os 
atenderá na estrita ordem de cadastramento, exceto nas situações a 
serem tratadas como prioridades, conforme consignado no Art. 8º 
desta lei. 
Art. 10.  A entrega da bolsa construção será feita mediante termo de 
entrega e recebimento, sendo o beneficiário alertado de que não fará 
jus a nova bolsa. 
§ 1º. A bolsa construção poderá ser entregue na forma de materiais ou 
mesmo na forma de vale materiais, devendo neste último caso serem 
especificadas as quantidades que poderão ser retiradas junto a 
fornecedor credenciado pelo Município. 
§ 2º. No termo de entrega deverá o beneficiário apor ciente de que os 
materiais não devem ser comercializados ou utilizados para outros 
fins que não os previstos nesta lei, sob pena de ser excluído de 
qualquer outro programa social sob a responsabilidade do Município. 
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Art. 11.  As despesas decorrentes desta lei e para o exercício vigente 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
06.001.16.482.0023.2089 -  KIT BOLSA MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO 
Art. 12 – Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados os recursos previstos no art.43, § 1° inciso II da Lei 
4.320/64. 
Art. 13 - O crédito aberto no artigo 1º fica incluído no anexo de metas 
e prioridades da Lei. 505/2009 - PPA 2010-2013. 
Art. 14- O crédito aberto no artigo 1º fica incluído no anexo de metas 
e prioridades da Lei 524/2010 - LDO-2011 
Art. 15 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jangada - MT, 23 de dezembro de 
2011. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 
  
PROJETO DE LEI N°. 022/2011 
ANEXO – I  
ORD.  DESCRIÇÃO 

01 Tijolo 8 furos 

02 Cimento 

03 Tijolinho 

04 Areia lavada 

05 Cal para massa 

06 Cal para pintura 

07 Telha de barro 

08 Louças sanitárias 

09 Porta de Aço 

10 Porta de Madeira 

11 Janela de Aço 

12 Janela de madeira 

13 Caibro de madeira 

14 Ripa de madeira 

15 Ripão de madeira 

16 Vigas de madeira 

17 Materiais elétricos 

18 Materiais hidráulicos 

19 Caixa de água 

20 Mangueira de PVC 

 
Publicado por: 

Neide Patricia Lemes Tsutsui 
Código Identificador:5DECB3C2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N. 560 ALTERA PPA  
 
LEI  Nº 560/2011 
 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
“Altera os anexos da Lei 505/2009, que dispõe sobre o 
Plano Plurianual para o período 2010/2013, e dá outras 
providências”. 

  
Valdecir Kemer, Prefeito Municipal de Jangada, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Os anexos estabelecidos no art. 1º da Lei 505/2009 passam a 
vigorar conforme os anexos I, II , III e desta Lei. 
  
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Jangada, 23 de dezembro de 2011. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:35FE1307 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N. 561 ALTERA LDO  

 
LEI N°561/2011  
DE 23 DE DEZEMBRO DE  2011 
  

“Altera os anexos da Lei n° 555/2011, que dispõe sobre 
as Diretrizes Orçamentárias e da outras providencias”. 

  
Valdecir Kemer, Prefeito Municipal de Jangada, Estado de Mato, no 
uso de suas atribuições legais, faz saber que a câmara Municipal 
Aprovou e ele sanciona a seguinte Lei; 
 Art. 1° - Ficam alterados os anexos estabelecidos no art. 39 da Lei n° 
555/2011 (LDO), que passam a vigorar conforme os anexos I, II e III 
desta Lei. 
 Art. 2° Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jangada – MT, 23 de dezembro de 
2011. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:0A807E4A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N. 562 LOA 2012 

 
LEI N°562/2011 
 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

“Estima a receita e fixa a despesa para o exercício 
financeiro de 2012 e dá outras providências – 
LOA/2012”. 

  
Valdecir Kemer, Prefeito Municipal de Jangada, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, FAZ 
SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - O Orçamento Geral do Município de Jangada, Estado de 
Mato Grosso, estima à receita e fixa a despesa para o exercício de 
2012 em R$ 12.109.300,00 (doze milhões cento e nove mil e trezentos 
reais), assim distribuídos: 
  
I – Orçamento Fiscal: R$ 8.381.765,00(oito milhões trezentos e 
oitenta e hum mil e setecentos e sessenta cinco reais). 
II – Orçamento da Seguridade Social: R$ 3.727.535,00(três milhões 
setecentos e vinte sete mil e quinhentos e trinta e cinco reais). 
  
Art. 2º - A receita será realizada, mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da 
legislação vigente em vigor e das especificações constantes dos 
anexos integrantes desta lei, observando o seguinte desdobramento: 
  
a. Por Fonte 

  
  
  FONTES 

  

  
 VALOR R$  

1.1 – Receita Tributária 356.150,00 

1.2 – Receita de Contribuição 140.000,00 

1.3 – Receita Patrimonial 120.000,00 

1.5 – Receita da Indústria de Transformação 0,00 

1.6 – Receita de Serviços 0,00 

1.7 – Transferências Correntes 10.523.000,00 

1.9 – Outras Receitas Correntes 27.000,00 

2.4 – Transferências de Capital 2.400.150,00 

9.7 – Redutora /FUNDEB -1.457.000,00 

TOTAL  12.109.300,00 

  
b. Por Categoria Econômica 
  
 CATEGORIA ECÔNOMICA   Valor – R$ 
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1. Receitas Correntes 9.709.150,00 

2. Receita de Capital 2.400.150,00 

TOTAL  12.109.300,00 

  
Art. 3º - A despesa total fixada nos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social é de R$ 12.109.300,00 (doze milhões e cento e 
nove mil e trezentos reais), que será apresentada na forma detalhada 
dos anexos previstos no art. 2º §§ 1º e 2º da Lei 4320/64, e nos demais 
quadros assim distribuídos: 
a. Por Funções de Governo 
  
01 Legislativa 486.000,00 
04 Administração 2.701.607,00 
08 Assistência Social 665.035,00 
10 Saúde 2.870.500,00 
11 Trabalho 121.093,00 
12 Educação 3.442.065,00 
13 Cultura 150.000,00 
15 Urbanismo 485.000,00 
16 Habitação 500.000,00 
17 Saneamento 100.000,00 
18 Gestão Ambiental 160.000,00 
20 Agricultura 40.000,00 
25 Energia 40.000,00 
27 Desporto e Lazer 280.000,00 
28 Encargos Especiais 1.000,00 
99 – Reserva de Contingência 67.000,00 
T O T A L  12.109.300,00 

  
b. Por Programas de Governo 

  
0001 - Gestao de Manutenção Administrativa de Poder Legislativo 486.000,00 

0002 - Estruturação,ampliação e modernização do Legislativo. 0,00 

0003 - Gestao de Manutenção Administrativa do Gabinete do Prefeito 300.500,00 

0004 - Estruturação e Condicionamento do Gabinete do Prefeito 5.000,00 

0005 - Gestao de Manutenção Administrativa da Sec. Adm e Finanças 659.000,00 

0006 - Estruturação e Modernização da Administração Municipal 5.000,00 

0007 - Gestao de Manutenção Administrativa da Sec. Educação 2.510.182,00 

0008 - Aprimoramento dos Serviços de Educação 13.000,00 

0009 - Modernização do Sistema Educativo Municipal 134.000,00 

0010 - Difusão da área Educativa 24.000,00 

0011 – Gestao da Manut. Administracao  Secretaria de Saude 221.605,89 

0012 – Ampliacao Modernizacao e Aparelhamento Serviços Saude 270.000,00 

0013 – Atencao Basica a  Saude 1.780.329,00 

0014 – Assistencia Farmaceutica 491.034,00 

0016 – Vigilancia em Saude 107.531,11 

0017 – Gestao de Manutencao ADM Sec. Obras Publicas 1.003.000,00 

0018 – Desenvolvimento Zona Urbana e Rural 485.000,00 

0019 - Renovação da Frota Municipal 100.000,00 

0020 – Luz para Jangada 40.000,00 

0021 - Melhoramento de Prédios Públicos 5.000,00 

0022 - Modernização de Secretaria de Obras 10.000,00 

0023 – Jangada é minha Casa 300.000,00 

0024 - Gestao de Manutenção Administrativa da Sec. Planej. Projetos 121.000,00 

0025 – Modernizacao e Capacitacao ADM 7.000,00 

0026 – Gestao de Manutencao 121.000,00 

0027 - Promoção e Estruturação do Desenvolvimento Rural. 14.000,00 

0028 - Incentivo ao Desenvolvimento Rural 41.000,00 

0029 - Gestao de Manutenção Administrativa Sec. Promoção Assist. Social 420.435,00 

0030 - Referencia a Promoção Social 426.600,00 

0031 - Gestao de Manutenção Administrativa Departamento de Desporto e Lazer 145.200,00 

0032 - Incentivo ao Esporte e Lazer 110.000,00 

0033 - Reconstrução e Aparelhamento do Esporte 180.000,00 

0034 - Gestao de Manutenção Administrativa da Sec. do Meio A. Turismo e 
Cultura 

121.000,00 

0035 - Desenvolvimento e Responsabilidade Ambiental 175.000,00 

0036 - Difusão Cultural 150.000,00 

0037- Desenvolvimento da Educacao Basica 680.000,00 

0038 – Alimentacao Escolar 80.883,00 

0040 – Assistencia Comunitaria 10.000,00 

0041 – Viver Feliz em Jangada 200.000,00 

0042 – Gestao de Manutencao ADM  Secretaria  Munic, Sinfra 89.000,00 

9999 – Reserva de Contingência 67.000,00 

  
c. Por Órgãos da Administração 
Câmara Municipal 486.000,00 
Gabinete do Prefeito 305.500,00 
Secretaria Municipal  de Administração e Finanças 731.000,00 
Secretaria  Municipal de Educação 3.442.065,00 
Secretaria Municipal de Saúde 2.870.500,00 
Secretaria Municipal de Obras, Viação Publicas e Transportes Urbano 2.143.000,00 
Secretaria Municipal de Planejamento e Projetos 128.000,00 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural e Econômico 176.000,00 
Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social 857.035,00 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 435.200,00 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Cultura 446.000,00 

Secretaria Municipal de Infra Estrutura 89.000,00 

Total Geral 12.109.300,00 

  
d. Por Categoria Econômica 
1 – Despesas Correntes 9.709.150,00 

2 – Despesas de Capital 2.333.150,00 

99 – Reserva de Contingência 67.000,00 

TOTAL  12.109.300,00 

  
Art. 4º - O Poder Executivo fica autorizado a: 
I  – Abrir Créditos Adicionais Suplementares, até o limite de 45% 
(quarenta e cinco por cento) do total da despesa fixada no Art. 1º, da 
presente Lei. 
Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de 
crédito até o limite fixado pelas Resoluções 40/2001 e 43/2001 do 
Senado Federal, bem como atendidas as regras estabelecidas na Lei 
Complementar Federal 101/2000. 
Art. 6º - Em atendimento ao disposto no art. 22, parágrafo único da 
Lei 4.320/64, integra esta Lei em forma de anexo a descrição sucinta 
das principais finalidades de cada unidade administrativa. 
Art. 7º - São partes integrantes também da presente Lei os Anexos 
estabelecidos nos artigo 2º, §§ 1º e 2º da Lei 4.320/64.  
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2012, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Jangada – MT, 23 de dezembro de 
2011. 
  
VALDECIR KEMER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Neide Patricia Lemes Tsutsui 

Código Identificador:08C04171 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

PORTARIA N.º 046/2011 
 

SÚMULA: Dispõe sobre o Reenquadramento dos 
Funcionários do DAES de acordo com a Lei 
Complementar nº. 1299/2011 e dá outras providências. 

  
Senhor HERTON HOFFMANN , Diretor Executivo do DAES - 
Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, no uso das 
suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Promover os funcionários do DAES para os respectivas níveis 
de acordo com o tempo de serviço e o direito adquirido conforme 
estabelecido na Lei Complementar nº. 1299/2011. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 01 de Dezembro de 
2011. 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:F8DC631F 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
PORTARIA N.º 047/2011 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a Exoneração de Servidor do 
Departamento de Águae Esgoto Sanitário do Município 
de Juína-MT, e dá Outras Providências.  
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Senhor HERTON HOFFMANN , Diretor Executivo do DAES - 
Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, no uso das 
suas atribuições legais, conferidas pelo art. 5º, da Lei Municipal nº 
644/2002. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1.º EXONERAR do cargo de provimento em comissão de Chefe 
da Divisão de Água e Esgoto Sanitário – DIAES do Departamento 
de água e Esgoto Sanitário do Município de Juína-MT, o Senhor, 
JOBELINO DAMIÃO DA CRUZ FILHO , brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade n.º 838244, SSP/MT, e inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 534.931.171-91, funcionário efetivo com a 
matricula funcional nº. 0030, nomeado através da Portaria nº. 
032/2011, nos termos da Lei Municipal nº. 644/2002, a partir de 31 de 
Dezembro de 2011. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 26 de Dezembro de 
2011. 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se 
  
HERTON HOFFMANN  
Diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:125B0F28 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ADITAMENTO DE 

CONTRATO  
 
EXTRATO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 
003/2011 
CONTRATANTE : DAES - DEPARTAMENTO DE ÁGUA A 
ESGOTO SANITÁRIO DA JUÍNA/MT 
CONTRATADO: CLORO MATO GROSSO LTDA EPP 
VALOR: R$ 2.656,40 (dois mil seiscentos e cinqüenta e seis reais e 
quarenta centavos). 
VIGÊNCIA: 09/12/2011 à 31/12/2011 
LICITAÇÃO:  CONVITE 001/2011 
AMPARO LEGAL: § 1º do Art. 65 da Lei Federal 8666/93. 
DOTAÇÃO: 10.001.17.512.2053.2053. 339030000000 – Material de 
Consumo 
OBJETO:  “Aquisição de Produtos Químicos para o Tratamento de 
Água”. 
  
HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do Dadm 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:CE8A3583 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ADITAMENTO DE 

CONTRATO  
 
EXTRATO DO II TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 
001/2010 
CONTRATANTE : DAES - DEPARTAMENTO DE ÁGUA A 
ESGOTO SANITÁRIO DA JUÍNA/MT 
CONTRATADO: AGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA 
LTDA 
VALOR: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
VIGÊNCIA: 02/01/2012 à 31/12/2012 
LICITAÇÃO:  CONVITE 001/2010 
AMPARO LEGAL: Art. 57, Inciso IV da Lei 8666/93 
DOTAÇÃO: 10.001.17.512.2053.2053. 339039000000 – Outros 
Serv. De Terceiros – Pessoa Jurídica 
OBJETO:  “Contrato de Licenciamento, Fornecimento de Licenças de 
Uso, Manutenção e Suporte Técnico em Softwares”. 
  

HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do Dadm 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:30E2637C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DO CONVITE Nº 023/2011  
 
A Comissão Permanente de Licitação, regido pela portaria n. 
001/2011 da Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste/MT, no uso de 
suas atribuições legais, torna público aos interessados que na licitação 
modalidade CONVITE Nº. 023/2011, cujo certame se deu às 09:00 hs 
do dia 16/12/2011; objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FISIOTERAPEUTA PARA ATUAR JUNTO A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAMBARI D’OESTE – MT, foi 
HOMOLOGADO o objeto em favor da Srª. Maria Emanuela 
Cunha, com valor de R$ 36.180,00 (trinta e seis mil cento e oitenta 
reais). 

  
Lambari D’Oeste/MT.  27 de Dezembro de 2011.  
  
RUBENS VENTURA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:FB7A41B6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SEXTO TERMO ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO Nº 

061/2010 
 
RATIFICAÇÃO DE SOLICITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO  
  
A Prefeita Municipal, Srª. Maria Manea da Cruz, tendo em vista 
a solicitação da empresa: CONSTRUTORA CAMPESATTO 
LTDA, tudo mediante justificativas que foram corroboradas em 
Parecer Jurídico, AUTORIZA O ADITAMENTO 
CONTRATUAL DE PRAZO DO CONTRATO Nº 061/2010 POR 
MAIS 90 (noventa) dias, contados a partir 25 de Dezembro de 
2011 a 23 de Março de 2012, sendo este o SEXTO TERMO 
ADITIVO, cujo objeto é a execução de Calçada e Canteiro 
Central, na Av. Boa Vista, com um Total de 1.104,55m², no 
município de Lambari D’Oeste – MT. 
  
Lambari D’Oeste – MT., 22 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:BB4F88B3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

061/2010 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI 
D’OESTE - MT 
CONTRATADA: CONSTRUTORA CAMPESATTO LTDA 
PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: O presente aditivo tem 
por objeto a prorrogação do prazo de execução do Contrato original 
por mais 90 (noventa) dias, contados a partir 25 de Dezembro de 2011 
a 23 de Março de 2012. 
ORIGEM: Contrato n.º. 061/2010. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem  inalteradas e são pelo presente Termo 
Aditivo, ratificadas. 
FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal na 
Cláusula Décima parágrafo 3º do referido contrato, bem como no Art. 
57, Parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
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Lambari D’Oeste – MT, 22 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita  Municipal  

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:CA5DA335 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 117/2011 
 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Marino José Franz , NOMEIA o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2010, e CONVOCA para comparecer no prazo legal, a 
contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova, 
para apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse 
de seu respectivo cargo. 
  
Cargo:003- PROFESSOR DE CIENCIAS 
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
5º JEFFERSON BATISTELLA 

  
Cargo:006- PROFESSOR DE PEDAGOGIA OU NORMAL 
SUPERIOR 
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
69º VANDERLEIA DA GAMA MARTINS 
70º ELZA CONCEIÇÃO PEREIRA BARBOSA 
71º JANESCLEIA LONGO MALACO 
72º ADRIANA RAMÃO 
73º EDINA DONATO DA SILVA 
74° IVONETE ESCOBAR BARROS 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação 
 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:28750AEA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE NOMEAÇÃO E CONVOCAÇÃO N.º 118/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, através do Sr. 
Prefeito Municipal Marino José Franz , NOMEIA  o(a) 
concursado(a) abaixo relacionado(a), classificado(a) no Concurso 
Publico 01/2011, e CONVOCA para comparecer no prazo legal, a 
contar da publicação desta, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde, situada a Av. Para, n.º 109 E – Cidade Nova, 
para apresentarem documentos, habilitações exigidas e tomar posse 
de seu respectivo cargo. 
  
Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS ESCOLAR  
CLASSIFICAÇÃO CANDIDATO  
13º CLAUDIONOR BRAZ DE LIMA 
14º DEVARCI RODRIGUES SIMPLICIO 
15º DIEGO DAVID PEREIRA DE LIMA 
16º FRANCIMARY DOS SANTOS ALVES 
17º JANIA MARIA CARDOSO DE SOUZA 
18º ELENIR APARECIDA MACHADO DE SILVA 
19º BENDITO VALDIR DA SILVA 
21º MARIA DAS NEVES GOMES DE LIMA 
22º ELISABETE MARIA DA SILVA MACHADO 

23º MARIA CONCEIÇÃO LEMES DA SILVA 
24º SIVALDO JERONIMO DA SILVA 
25º ERICA DARLENE DE MORAIS 
26º JOELMA ALVES DA SILVA 
27º ENEAS FERNANDO LINS DA SILVA 
28º ABINOAN FERREIRA CUNHA 
29º CELIA KRAUSE 
30º DANIELA NEVES DE SOUSA 
31º SUSANA CRISTINA PUSKA PEREIRA 

  
O não comparecimento no prazo legal implicara na desistência do(a) 
candidato(a) convocado(a) podendo a Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, convocar o(s) imediatamente posterior(es), obedecendo 
a ordem de classificação. 
  
Lucas do Rio Verde – MT, 27 de Dezembro de 2011. 
  
MARINO JOSÉ FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Secretária Municipal de Planejamento e Coordenação 
 

Publicado por: 
Aline Hartmann 

Código Identificador:5467E1F6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 2.295, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Reajusta o valor da tarifa de água da Autarquia 
Municipal – SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto e dá outras providências. 

  
MARINO JOSE FRANZ , Prefeito Municipal de Lucas do Rio 
Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas por Lei, especialmente a Lei 236/93 e a Lei 
Orgânica Municipal; 
  
Considerando a necessidade de manter os custos dos serviços relativos 
a expansão das rede de distribuição e ao controle e tratamento da água 
fornecidos pela Autarquia Municipal SAAE; 
Considerando, em especial, os investimentos que serão necessários 
serem realizados pela Autarquia Municipal SAAE no exercício de 
2012, em decorrência do crescimento populacional do Município; 
  
Considerando que é dever do Poder Público Municipal adequar os 
custos em em conformidade com os serviços prestados pelo SAAE, 
sob pena de inviabilizar o fornecimento destes serviços essenciais à 
população de Lucas do Rio Verde; 
  
Considerando os aumentos dos custos para a execução dos serviços da 
Autarquia SAAE em especial os aumentos com energia elétrica e 
combustível, bem como os percentuais dos índices inflacionários em 
especial o Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM/FGV que 
acumulado nos últimos 12 meses  perfaz 5,95% e o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA acumulado nos últimos 12 
meses perfaz um percentual de 6,64% e o  Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor – INPC acumulado nos últimos 12 meses perfaz o 
percentual de 6,17% 
  
D E C R E T A: 

  
Art. 1º Fica reajustada em 6,25%(seis vírgula vinte e cinco por cento) 
a tarifa de água cobrada pela Autarquia Municipal -SAAE- Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Lucas do Rio Verde, a partir de 1º de 
janeiro de 2012. 
  
Art. 2° Este decreto entrará em vigor em 1º de janeiro de 2012. 
  
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Lucas do Rio Verde, 22 de dezembro de 2011. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
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RAIMUNDO DANTAS FILHO  
Diretor da Autarquia Municipal  SAAE  
  
Registre-se e Publique-se 

Publicado por: 
Vera Lucia Miquelin 

Código Identificador:32A36A88 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 152/2011 REGISTRO DE PREÇOS 

Nº. 050/2011 
 
Objeto:Registro de Preços para futuras aquisição de material de 
construção diversos, eletricos, hidraulicos, tintas, ferramentas e 
material para pavimentação asfaltica para uso na manutenção das 
Secretrias da Administração Publica Municipal de Lucas do Rio 
Verde – MT. 
Dia: 11/01/2012 e 12/01/2012 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 11/01/2012. 
Edital Completo: Afixado no endereço: Av. Pará, Nº. 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78455-000 – Fone: 65 
3549 8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº. 01: Às 08:30 horas, do dia 11 de janeiro de 
2012, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº. 9.648/98)  
  
Lucas do Rio Verde MT, 26 de Dezembro de 2011. 
  
ZENI TEREZINHA ANDRETTA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:C626E9B8 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
AVISO DE RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 

043/2011 
 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para restauração de 
ponte em madeira sobre o Rio Marape no Município de Lucas do Rio 
Verde – MT. 
Data de Abertura: 23/12/2011 
Empresa Vencedora: Exclusiva Construtora e Empreendimentos 
Ltda. 
Valor:  R$ 105.077,00 ( cento e cinco mil, setenta e sete reais). 
Lucas do Rio Verde MT, 23 de dezembro de 2011. 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:DCD20FB8 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
AVISO DE PREGÃO Nº 153/2011 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de iluminação pública no Município de Lucas do Rio Verde – 
MT. 
Dia: 06 de janeiro de 2012. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia 06 de janeiro de 
2012. 
Edital Completo: Afixado no endereço: Av. Pará, Nº 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 78455-000 – Fone: 65 
3549 8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 08hs30min, do dia 06 de janeiro de 
2012, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Lucas do Rio Verde MT, 26 de dezembro de 2011. 

ZENI TEREZINHA ANDRETTA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:EA0DCF53 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 045/2011 

 
Objeto da Licitação: Contratação de mão de obra na construção da 
Praça do Bairro Rio Verde no município de Lucas do Rio Verde MT. 
Data da Sessão: 13/01/2012. 
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas 
do dia 10/01/2012. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 13/01/2012. 
Edital Completo: Disponível no Paço Municipal, no endereço acima 
a um custo de R$ 50,00(cinquenta reais). 
Abertura dos Envelopes: As 08:30 horas do dia 13/01/2012. 
Lucas do Rio Verde MT, 26 de dezembro de 2012. 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:195A2372 
 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  
AVISO DE TOMADA DE PREÇOS Nº 045/2011 

 
Objeto da Licitação: Contratação de mão de obra na construção da 
Praça do Bairro Rio Verde no município de Lucas do Rio Verde MT. 
Data da Sessão: 13/01/2012. 
Entrega dos Documentos para Cadastramento: Até as 17:30 horas 
do dia 10/01/2012. 
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas do dia 13/01/2012. 
Edital Completo: Disponível no Paço Municipal, no endereço Av. 
Pará, Nº 109 E, Bairro Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT, CEP: 
78 455 000 Fone : 65 3549 8300 um custo de R$ 50,00(cinquenta 
reais). 
Abertura dos Envelopes: As 08:30 horas do dia 13/01/2012. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 26 de dezembro de 2012. 
  
VERA LUCIA MIQUELIN  
Presidente CPL 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:1CC06341 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO  

 
Nº 10/2011 
  
OBJETO: Contratação dos Artistas: SHOWS “ROSAS DO 
VENTO” ,  “PEDRO ERNESTO E SAULO VIOLA”, “FARRA 
3”. 
  
FAVORECIDO : ELCIO MENDES DA SILVA  - ME  - CNPJ: 
08.618.802/0001-71 
 VALOR GLOBAL : R$. 47.900,00 (Quarenta e sete mil e 
novecentos). 
RECURSOS: Próprio  
  
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25 da Lei n.º 8.666/93. 
  
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação com fulcro na justificativa 
da CPL e no Parecer Jurídico anexos ao processo, nos termos da 
Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.  
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Luciara – MT,  23  de dezembro de 2011. 
  
PARASSU SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:C816123E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 785/2011. 
 
DATA: 08  DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

SUMULA: ESTIMA A RECEITA E FIXA A 
DESPESA DO MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O SR. ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, PREFEITO 
MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, FAZ SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL 
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI: 
  
Art. 1º Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, para o exercício financeiro de 
2012, em igual valor  de R$ 23.676.000,00 (Vinte e Três Milhões, 
Seiscentos e Setenta e Seis Mil Reais e), estando incluso no orçamento 
o Fundo de  Previdência Dos Servidores Municipais de Marcelândia 
–, no valor de R$ 2.676.000,00 (dois milhões, seiscentos e setenta e 
seis mil reais), e o valor a ser deduzido da receita para formação do 
FUNDEB no valor de R$ 2.282.000,00 (Dois Milhões Duzentos e 
Oitenta e Dois Mil Reais), assim distribuído: 

  
Orçamento Fiscal: R$ 17.816.500,00  e 
Orçamento da Seguridade Social R$  8.141.500,00 
(-) Dedução para FUNDEF R$  (2.282.000,00) 
TOTAL R$ 23.676.000,00  

  
Art. 2º  A receita será arrecadada, mediante a arrecadação de 
tributos, rendas e outras fontes de Receitas Correntes e de Capital, 
nos termos da legislação vigente e das especificações constantes do 
“Anexo 2”,  observando o seguinte desdobramento sintético: 

1.   RECEITAS CORRENTES 
  

17.390.000,00 

1.1  Receita Tributária 930.000,00 
1.2 Receita de Contribuições 250.000,00 
1.3  Receita Patrimonial 36.500,00 
1.4  Receita Intra orçamentária   
1.7  Transferências Correntes 18.258.000,00 
(-) Transferências Correntes - 2.282.000,00 
1.9  Outras Receitas Correntes  197.500,00 
RECEITAS DE CAPITAL 
  

3.610.000,00 

2.2  Alienação de Bens 10.000,00 
2.3 Amortização de Empréstimos 50.000,00 
2.3  Transferências de Capital 3.550.000,00 
TOTAL 21.000.000,00 

  
Parágrafo Único - O detalhamento da receita do Fundo de 
Previdência Dos Servidores Municipais de Marcelândia–, anexo à 
presente  lei será realizada de acordo com o seguinte desdobramento: 

  
1. RECEITAS CORRENTES 2.676.000,00 
1.1  Receita de Contribuição 771.000,00 
1.2  Operações Intra Orçamentárias 1.117.000,00 
1.3  Receitas Patrimoniais 630.000,00 
1.9  Outras Receitas Correntes 151.000,00 
2. RECEITAS DE CAPITAL 0,00 
    
TOTAL 2.676.000,00 

  
Art. 3º A despesa será realizada de acordo com a  discriminação 
constante dos quadros “Programas de Trabalho” a “Natureza da 

Despesa”, que integram a presente lei, e  apresentam os seguintes 
desdobramentos sintéticos: 

  
1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO  R$  
Legislativa 940.000,00 
Administração 2.587.000,00 
Judiciária 116.000,00 
Defesa Nacional 531.000,00 
Segurança Publica 4.000,00 
Assistência Social 1.011.500,00 
Previdência Social 1.318.000,00 
Saúde 4.454.000,00 
Trabalho 11.000,00 
Educação 5.261.000,00 
Cultura 69.000,00 
Urbanismo 1.758.000,00 
Habitação 1.001.000,00 
Saneamento 624.000,00 
Gestão Ambiental 515.500,00 
Indústria 107.000,00 
Agricultura 257.000,00 
Energia 199.000,00 
Transporte 592.000,00 
Desporto e Lazer 215.000,00 
Encargos Especiais 746.000,00 
Reserva Legal do RPPS 1.358.000,00 
Reserva de Contingência 1.000,00 
TOTAL 23.676.000,000 
    
2 – POR PROGRAMAS: R$ 
    
Processo legislativo 940.000,00 
Gestão da Política Publica 581.000,00 
Gestão Planejada 4.000,00 
Planejar para melhor Administrar 749.000,00 
Gestão da Política Distrital 118.500,00 
Gestão Administrativa 105.000,00 
Apoio a Ent. Não Governamentais e Dem Esf. Gov 7.500,00 
Gestão Total 1.763.000,00 
Gestão da Política de Meio Ambiente 660.500,00 
Segurança no Transito 4.000,00 
Gestão da Política de Assistência Social 694.500,00 
Proteção a Criança e Adolescente 101.000,00 
Proteção Social Básica 216.000,00 
Gestão de Política da Sec Municipal de Saúde 334.000,00 
Bloco V – Gestão do Sus 1.000,00 
Bloco I – Atenção Básica 2.168.000,00 
Bloco IV – Assistência farmacêutica Básica 100.000,00 
Bloco II – Media e Alta Complexidade 1.704.000,00 
Bloco III – Vigilância em Saúde 147.000,00 
Trabalho, Emprego e Renda 118.000,00 
Educação Fundamental 3.373.000,00 
Brasil Escolarizado 873.000,00 
Desenv. Da Educação Profissional e Tecnológica 15.000,00 
Gestão da Política de Educação 351.000,00 
Extensão Universitária 5.000,00 
Educação Infantil 605.000,00 
Educação Cidadã 2.000,00 
Apoio a Educação Especial 37.000,00 
Produção e Expansão Cultural 69.000,00 
Gestão da Política da Sec. De Obras 1.058.000,00 
Cidade Integrada e Urbanizada 1.231.000,00 
Morar Bem e com Qualidade 1.001.000,00 
Saneamento Básico Rural 600.000,00 
Apoio a Prom Agropecuária 20.000,00 
Gestão da Política da Sec de Agricultura 227.000,00 
Oportunidade de Investimentos 209.000,00 
Transporte Rodoviário 592.000,00 
Esporte e Lazer na Cidade 215.000,00 
Gestão da Política do Fundo de Previdência 208.000,00 
Gestão dos Benefícios Previdenciários 1.090.000,00 
Modernização Administrativa 20.000,00 
Reserva orçamentária do RPPS 1.358.000,00 
Reserva de Contingência 1.000,00 
    
TOTAL  DESPESA POR PROGRAMAS: 23.676.000,00 

  
3 .POR CATEGORIA ECONÔMICA R$  
 Despesas Correntes 16.549.000,00 
 Despesas de Capital 4.450.000,00 
 Reservas do RPPS ----------- 
 Reserva de Contingência 1.000,00 
TOTAL  DESPESA CATEGORIA ECON.: 21.000.000,00 
    
4.POR ÓRGÃO / UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  R$  
    
01  - CÂMARA MUNICIPAL 940.000,00 
 01 -  Câmara Municipal 940.000,00 
    
02 – GABINETE DO PREFEITO 581.000,00 
 01 – Chefe de Gabinete 581.000,00 
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03 – SEC. MUNIC DE PLANEJ. E PROJETOS 111.000,00 
 01 – Gabinete do Secretário 111.000,00 
    
04 – SEC. MUNIC DE AGRIC., IND E COM. 398.000,00 
 01 – Sec. Munic de Agric., Ind e Com. 398.000,00 
    
05 – SEC. MUN. OBRAS, TRANSP E SERV. URB. 3.211.000,00 
 01 – Sec. Mun. de Obras, Transp e Serv. Urban. 3.211.000,00 
    
06 – SEC. MUNIC DE SAÚDE E SANEAMENTO 5.054.000,00 
 01 – Sec Munic de Saúde e Saneam. 927.000,00 
 02 – Fundo Municipal de Saúde 4.127.000,00 
    
07 – SEC. MUN DE EDUC, CULT, DESP E LAZER 5.545.000,00 
 01 – Divisão de Educação 1.561.000,00 
 02 – Fundeb 3.700.000,00 
 03 -  Departamento de Cultura  69.000,00 
 04 – Departamento de Esportes 215.000,00 
    
08 – SEC. DE AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA 1.862.500,00 
 01 – Sec Munic de Ação Social 1.211.000,00 
 02 – Fundo Munic. De Ação Social 550.500,00 
 03 – Fdo Mun. Dir. Criança e Adolesc. 101.000,00 
    
09 – SEC MUNIC DE MEIO AMBIENTE. 662.500,00 
 01 – Sec Munic de Meio Ambiente 662.500,00 
    
11 – SEC. MUNIC DE ADMINIST. E FINANÇAS 2.511.500,00 
 01 – Gabinete do Secretario 2.511.500,00 
    
12 – SEC. MUNIC DE ADM. DISTRITAL 118.500,00 
 01 – Sec Munic de Adm Distrital 118.500,00 
    
13 – SEC. MUNIC. DE GOVERNO 4.000,00 
 01 – Gabinete do Secretario 4.000,00 
    
14 – RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.000,00 
 01 – Reserva de Contingência 1.000,00 

    
TOTAL DESPESA POR ÓRGÃO/UNIDADE: 21.000.000,00 
      

  
Parágrafo Único - O detalhamento da despesa do Instituto de 
Previdência Dos Servidores Municipais de Marcelândia, anexo à 
presente  lei será realizada de acordo com o seguinte desdobramento: 

  
1. POR FUNÇÕES DO GOVERNO  R$  
    
09. PREVIDÊNCIA SOCIAL 1.318.000,00 
77 – Reserva Legal do RPPS 1.358.000,00 

  
2. POR PROGRAMAÇÃO  R$  
    
Gestão da Politica do Fundo de Previdencia 208.000,00 
Gestão dos Benefícios Previdenciários 1.090.000,00 
Modernização Administrativa 20.000,00 
Reserva Orçamentária do RPPS 1.358.000,00 
TOTAL: 2.676.000,00 

  
3. POR CATEGORIA ECONÔMICA  R$  
    
 Despesas Correntes 1.298.000,00 
 Despesas de Capital 20.000,00 
 Reserva do RPPS 1.358.000,00 
TOTAL DA DESPESA: 2.676.000,00 

  
4.POR ÓRGÃO DA ADM.  R$  
    
1. Fundo Munic de Prev. Dos Serv. 2.676.000,00 

  
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a: 

  
I - Abrir créditos suplementares à conta de quaisquer dos recursos 
discriminados nos  incisos do parágrafo 1º, do Art. 43 da Lei Federal 
nº 4.320/64, de 17 de março de 1.964, até o limite de  25% (vinte e 
cinco por cento)  do  total  da  despesa  fixada,  perfazendo  o  valor 
de R$  

  
5.919.000,00 (cinco milhões, novecentos e dezenove mil reais) e, 
realizar as operações a que se refere o Art. 167 da Constituição 
Federal; 

  
II - Abrir créditos suplementares à conta de recursos provenientes de 
anulação  parcial ou total, da dotação consignada sob a 
denominação de Reserva de Contingência, orçada em R$ 1.000,00 ( 
hum  mil reais),  destinado ao atendimento de passivos contingentes e 

outros riscos e eventos fiscais imprevistos, conforme prevê o inciso 
III, do Art. 5º da Lei Complementar 101/00, de 04 de Maio de 2.000;  
Parágrafo Único - A autorização de que trata o inciso I deste artigo 
não onerará o limite previsto nos seguintes casos: 
  
 I - Quando destinado a suprir insuficiência nas dotações 
orçamentárias relativas a Pessoal e Encargos Sociais;  
  
II - Quando se tratar da abertura de créditos adicionais à conta de 
excesso efetivo de arrecadação, inclusive no caso de convênios; 

  
Art 5º - Fica o Chefe do Poder Executivo, a Administração Indireta e 
o Legislativo Municipal, mediante lei  autorizativa, em 2012, criar 
cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou  
aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir 
pessoal aprovado em concurso  público ou caráter temporário na 
forma de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º,  
II da Constituição Federal), bem como realizar Concurso Publico de 
Provas e Títulos, Processo Seletivo e Processo Seletivo Simplificado,  
visando o preenchimento de cargos e funções, conforme estabelecido 
no art 24º, Paragrafo Unico  da  Lei de Diretrizes Orçamentária 

  
Art. 6º Esta Lei  entrará  em vigor a partir de 01 de janeiro de 2012. 

  
Art. 7º  Revogam-se as disposições em contrário.  

  
Gabinete do Prefeito, 08 De Dezembro De 2011. 

  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:6C9C6444 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 039DECRETO Nº 039 
 

“Dispõe sobre a aprovação das Instruções Normativas 
para a Implantação do Sistema de Controle Interno no 
Município de Novo Mundo/MT com prazo até 
31/12/2011, conforme Resolução TCE/MT n.º 01/2007, 
e dá outras providências” 

  
O Senhor JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, e em 
obediência o que disciplina a Lei, em especial o artigo 66 da Lei 
Orgânica Municipal, e 
  
Considerando as Legislações que dispõem sobre o Sistema de 
Controle Interno: Resolução nº 01/2007 do TCE/MT, Lei Municipal 
nº 253/2007 e Decreto Municipal nº 059/2010, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Ficam aprovadas as Instruções Normativas para a 
Implantação do Sistema de Controle Interno no âmbito do Município 
de Novo Mundo-MT, com prazo até 31/12/2011, conforme dispõe o 
inciso IV do artigo 5º da Resolução Normativa n.º 01/2007 do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso referentes aos sistemas 
administrativos: Sistema de Comunicação Social, Sistema Jurídico, 
Sistema de Serviços Gerais e Sistema de Tecnologia da Informação. 
  
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 14 dias do mês de Dezembro do ano de dois 
mil e onze. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE 
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JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:ABA8EECC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 040 

 
“Dispõe sobre a Homologação do PAAI/2012 – Plano 
Anual de Auditoria Interna para o Exercício de 2012, 
conforme Instrução Normativa SCI n.º 07/2009, e dá 
outras providências”. 

  
O Senhor JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, no uso das atribuições que lhe confere o cargo, e em 
obediência o que disciplina a Lei, em especial o artigo 66 da Lei 
Orgânica Municipal, e 
Considerando as Legislações que dispõem sobre o Sistema de 
Controle Interno: Resolução nº 01/2007 do TCE/MT, Lei Municipal 
nº 253/2007, Decreto Municipal nº 059/2010 e Instrução Normativa 
SCI n.º 07/2009, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO  o Plano Anual de Auditoria Interna 
para o Exercício de 2012 – PAAI/2012, conforme disposto na 
Instrução Normativa SCI n.º 07/2009, do Sistema de Controle Interno 
do Município de Novo Mundo-MT. 
  
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 14 dias do mês de Dezembro do ano de dois 
mil e onze. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:A2D90D18 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 141/2011 
 

SÚMULA: “NOMEAÇÃO DE SERVIDORA EM 
CARGO DE COMISSÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
O SR. JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA, EXMO PREFEITO 
MUNICIPAL DE NOVO MUNDO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI:  
  
R E S O L V E : 
  
Artigo 1° - NOMEAR  a Sra. SAMANTHA LUIZA DE FREITAS , 
inscrita no CPF nº 018.575.481-34 e portadora da Cédula de 
identidade nº 1882464-1 SSP/MT, para o cargo de 
COORDENADORA DE PATRIMÔNIO , de provimento em 
comissão, símbolo C-V, lotado na Secretaria de Administração, e 
criado através da Lei Complementar nº 010/2007. 
  
Artigo 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO 
MUNDO, Ao 1º dia do mês de DEZEMBRO do ano de DOIS MIL 
E ONZE. 
Registre-se, 

Publique-se, 
Cumpra-se. 

  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:D5934195 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N.º 142/2011 
 

“Dispõe sobre nomeação da Comissão de Inventário, 
Reavaliação e Depreciação dos Bens da Prefeitura 
Municipal de Novo Mundo-MT, e dá outras 
providências.” 

  
O Senhor JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo, 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º NOMEAR, a Comissão de Inventário, de Reavaliação e de 
Depreciação dos Bens da Prefeitura Municipal de Novo Mundo-MT, 
ficando assim composta: 
  
PRESIDENTE: LUIZ AFONSO MALLMANN  
SECRETARIA: SAMANTHA LUIZA DE FREITAS  
MEMBRO: VILMAR BOSA  

  
§ Primeiro –  A  presente  portaria  tem  como  objetivo atender às 
exigências da “Nova Contabilidade Pública”, disposta na Portaria 
Conjunta STN/SOF n.º 4/10, e Portarias STN de números 664/10 e 
665/10. 
§ Segundo – A presente Comissão tem a deliberação da regularização 
dos bens, constando da atualização do inventário, baixa dos bens  
inservíveis e dos bens não encontrados, reavaliação e depreciação dos 
bens, em conformidade com a Lei nº 132/2002, e demais legislações 
municipais pertinentes à matéria. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a portaria n.º 
111/2011. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 

  
Gabinete do Prefeito, ao 1º dia do mês de Dezembro de 2011. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Liria Kurten Wronski 

Código Identificador:328C44AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO CAMARA MUNICIPAL DE 
PARANAÍTA  

 
Paranaíta-MT, 23 de Dezembroo de 2011 
EXTRATO DE CONTRATO 007/2011, CARTA CONVITE Nº 
 004/2011 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA-
MT. CONTRATADA: MAC COMERCIO DE MOVEIS LTDA-
EPP DO OBJETO: Aquisição de 109 (cento e nove) cadeiras, 
sendo  100 (cem) cadeiras do tipo diretor e 9 (nove) do tipo 
presidente para o plenário  da Câmara Municipal de Paranaita 
Estado de Mato Grosso, cuja especificações encontram-se no 
anexo II do edital. Conforme Planilha Quantitativa Anexa ao Edital. 
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VIGÊNCIA: 23/12/2011 à 31/12/2011 VALOR: DE R$ 31.000,00 
(Trinta e um mil reais). DATA DA ASSINATURA: 23/12/2011. 
  
CAMARA  MUNICIPAL DE PARANAITA  
  
JOSÉ TENÓRIO CAVALCANTE 
Presidente 

Publicado por: 
Adriely Aparecida Nisa de Oliveira 

Código Identificador:51F1177E 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
ATA Nº. 48 

 
ATA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL DO VALE 
DO TELES PIRES – CDIVAT.  
Aos quatorze (14) dias do mês de Outubro (10) de dois mil e onze 
(2011), com inicio as 16h00min horas, na sede do consorcio da saúde 
no município de Alta Floresta, reuniram-se os prefeitos das cidades 
que compõe o CDIVAT – consorcio de desenvolvimento econômico e 
social do vale do teles pires elaborado por Alta Floresta, Carlinda, 
Nova Bandeirantes, Nova Monte Verde e Paranaíta. 
Dr. Pedro iniciou cumprimentando todos os companheiros, e 
continuou colocando a questão dos pagamentos em atraso, e caso não 
seja regularizado, ele se manifestou a favor de ser excluído o 
consorcio, pois o mesmo não tem condições de realizar os projetos 
necessários. 
Em seguida, passou uma relação dos municípios que se encontram 
pendentes, ao mesmo tempo em que o Dr. Miranda, prefeito de 
Carlinda e Dra. Bia, prefeita de Ápiacas se pronunciaram a favor de 
realizar os pagamentos pendentes, enquanto o Sr. Valdir, prefeito de 
Nova Bandeirantes se pronunciou dizendo que não há intenção de 
realizar os pagamentos. 
Dr. Pedro também expôs a situação do convênio de habitação, 
realizado com a SECID. 
Houve a apresentação de projetos do Sr. Fernando Oliveira , á respeito 
da agricultura. 
Silda pede a palavra para dizer que foi liberado pelo governo 350 
toneladas de Calcário através da SEDRAF. Nada mais a tratar, Dr. 
Pedro agradece novamente a presença de todos, e se encerra a reunião, 
esta ata foi redigida por mim Eliseu Leite da Silva e segue assinada 
por todos os demais presentes, com total concordância. 
 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:B0A47B57 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

ANULAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO.  
 
A Câmara Municipal de Planalto da Serra-MT, torna a público que 
motivo de interesse da câmara municipal a todos os interessados a 
publicação de aviso de licitação de modalidade convite n° 002/2011 
publicada no JORNAL OFICIAL DOS MUN. pag 123 do dia 
22/12/2011 – onde torna-se  NULO SEM EFEITO O AVISO DE 
LICITAÇÃO N °002/2011. 
 

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:FF023540 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 012/2011. 
 
PROCESSO Nº 011/2011 
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre da 
necessidade de continuidade do serviço técnicos profissionais 
especializados de Consultoria Administrativa, Contábil e Financeira, 
para as finalidades contratadas. DO PRAZO: Altera-se a Cláusula 

Quarta - Com base no artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93 onde o 
 contrato original passará de 09 meses para mais 12 meses de 
execução, passando a expirar em 31/12/2012. As despesas decorrentes 
do presente aditivo contratual serão empenhadas totalmente no 
exercício de 2012. CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de 
Planalto da Serra - MT, CONTRATADO : ACPI ASSESSORIA 
CONSULTORIA PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA - 
LTDA.  

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:53C8B422 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 034/2011. 
 
PROCESSO Nº 022/2011 
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre da 
alteração na adequação na forma de pagamento do serviço Elaboração 
do Plano de Cargos, Carreiras do concurso público e do Estatuto dos 
Servidores Públicos, para as finalidades contratadas. DO OBJETO:  
alteração na redação do item 3.1.2 da Cláusula Terceira do Contrato n. 
034/2011, concernente a forma de pagamento, que o seguinte 
procedimento encontra embasamento legal no art. 65, alínea “c” da 
Lei nº 8.666/93 e Cláusula Nona do Contrato original. 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Planalto da Serra - MT, 
CONTRATADO : ACPI ASSESSORIA CONSULTORIA 
PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA - LTDA. 
 

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:289E47C4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 015/2009. 

 
PROCESSO Nº 006/2009 
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre da 
necessidade de continuidade do serviço Locação de Softwares de 
Administração Pública, para as finalidades contratadas.DO PRAZO: 
Altera-se a Cláusula Quarta -  Prorrogar a vigência do presente 
contrato pelo período de 12 (doze) meses, passando a expirar em 
31/12/2012, Com base no artigo 57 da Lei  Federal n° 8.666/93. As 
despesas decorrentes do presente aditivo contratual serão empenhadas 
totalmente no exercício de 2012. CONTRATANTE : Prefeitura 
Municipal de Planalto da Serra -MT, CONTRATADO : ACPI 
ASSESSORIA CONSULTORIA PLANEJAMENTO E 
INFORMÁTICA - LTDA. 
 

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:C850336E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 141/2011, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Designa comissão para a elaboração do regulamento do 
concurso público municipal n° 001/2011, e dá outras 
providências. 

  
Gerson Rosa de Moraes, Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE:  
  
DESIGNAR, os servidores, ARNALDO RODRIGUES DE SOUZA, 
SILVANA PEREIRA DINIZ ANDRADE e ROSA CRISTINA 
MENDES DA SILVA para, sob a presidência do primeiro, comporem 
a comissão que terá como objetivo a ELABORAÇÃO DO 
REGULAMENTO DO CONCURSO PÚBLICO 001/2011 a ser 
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promovido pela Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia, Estado 
de Mato Grosso. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia, aos 10 dias de 
dezembro de 2011. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se e publique-se 
  
CARLOS SILVA DE SOUZA 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Nilva Turatti 

Código Identificador:78E9D52D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 080/2011 
 

“DISPÕE SOBRE O RECESSO NAS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS MUNICIPAIS NA DATA QUE MENCIONA 
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

   
JAQUELINA SOARES PIRES, Prefeita Municipal de Ponte Branca, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: e, 
  
Considerando que se aproxima o final do exercício de 2011, e em 
virtude do fechamento das contas orçamentárias municipais; 
  
Considerando a necessidade de cumprimento às normas contidas na 
Lei n° 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF; 
  
Considerando o feriado nacional do dia 01 de janeiro 
(Confraternização Universal); 
  
Considerando que o Recesso mencionado proporciona redução do 
custeio da Administração Pública Municipal; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. - 1º Fica Decretado o Recesso nas repartições Públicas 
Municipais da Administração direta e indireta, a partir do dia 26 de 
dezembro de 2011 a 08 de janeiro de 2012, em virtude do fechamento 
do exercício de 2011, excetuando-se os serviços que por sua natureza 
não permitam paralisação. 
  
Art. - 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita do Município de Ponte Branca/MT, 26 de 
dezembro de 2011. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:3D953D74 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N° 032/2011 

 
A Prefeita Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, Sra. 
JAQUELINA SOARES PIRES, no uso de suas atribuições legais; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a COMISSÃO ORGANIZADORA  do XIII 
Torneio de Famílias Pontebranquenses, a realizar-se de 26 a 31 de 
dezembro de 2011, que será composta pelos membros conforme 
especificação na estrutura abaixo: 
  

COMISSÃO ORGANIZADORA  
  

Presidente: Clenei Parreira da Silva; 
Membro: Rosângela Gonçalves de Souza Nascimento; 
Membro: Evaine Almeida de Assis; 
Membro: Márcio de Paula Urel. 

  
Art. 2º - Compete a comissão Organizadora, aplicar na integra as 
regras previstas no regulamento da competição do XIII Torneio de 
Famílias Pontebranquenses, elaborado em 05 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3°  - Registra-se, Publica-se, Cumpra-se. 

  
Ponte Branca/MT, 26 de dezembro de 2011. 

  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:0F29299C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 447/2011 
 

“Dispõe sobre reposição salarial aos servidores 
públicos do município de Ponte Branca e determina 
outras providências”. 

  
A Prefeita Municipal de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, Sra. 
Jaquelina Soares Pires, no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 
Lei: 
  
Artigo 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal, a conceder 
reposição salarial aos servidores públicos municipais efetivos, ativos, 
inativos e pensionistas, no percentual de 15% (quinze por cento), de 
acordo com o Art. 37, X, da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º - As despesas decorrentes desta Lei, correram por conta de 
dotação orçamentária prevista na Lei Municipal nº 422/2010, que 
estima receita e fixa despesa do município de Ponte Branca para o 
exercício de 2011. 
  
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Ponte Branca/MT, em 26 de 
dezembro de 2011. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:31276B04 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 020/2011. 

 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 17/11/2011 
ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e Procedimentos 
Regulamentares a serem adotados pelo Sistema Municipal de 
Comunicação Social do Município de Ponte Branca/MT.  
SETORES ENVOLVIDOS: Assessoria Jurídica, Administração e 
Comunicação Social. 
UNIDADE EXECUTORA: Setor de Comunicação Social. 
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
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Estabelecer normas e procedimentos regulamentares a serem adotados 
pelo Sistema Municipal de Comunicação Social do Município de 
Ponte Branca, constantes desta Instrução Normativa na prática de suas 
atividades. 
  
1 - OBJETIVOS:  
  
1.1 - A presente Instrução Normativa tem por objetivo precípuo 
normatizar e regulamentar os procedimentos do Sistema Municipal de 
Comunicação Social do Município de Ponte Branca/MT. 
  
1.2 - Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos 
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação, 
contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades. 
  
1.3 - Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura 
Municipal de Ponte Branca, disciplinando normas gerais para o Setor 
de Ação Social, objetivando organizar e estabelecer atividades 
mínimas a serem observadas. 
  
2 - BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
  
2.1 - A presente Instrução Normativa tem como base: 
  
I – Constituição Federal; 
II - Lei Municipal n° 373/2009; 
  
3 - PROCEDIMENTOS: 
  
3.1 - A comunicação de governo do Poder Executivo Municipal será 
executada de acordo com o disposto nesta Normativa e terá como 
objetivos principais: 
  
I - disseminar informações sobre assuntos de interesse dos mais 
diferentes segmentos sociais; 
II - estimular a sociedade a participar do debate e da definição de 
políticas públicas essenciais para o desenvolvimento do Município; 
III - realizar ampla difusão dos direitos do cidadão e dos serviços 
colocados à sua disposição; 
IV - explicar os projetos e políticas de governo propostos pelo Poder 
Executivo Municipal nas principais áreas de interesse da sociedade; 
V - promover o Município no estado, país e no exterior; 
VI - atender às necessidades de informação de clientes e usuários das 
entidades integrantes do Poder Executivo Municipal. 
  
3.1.1 - É vedada a publicidade que, direta ou indiretamente, 
caracterize promoção pessoal de autoridade ou de servidor público. 
  
3.2 - As ações de comunicação de governo compreendem as áreas de: 
  
I - imprensa; 
II - relações públicas; 
III - publicidade, que abrange: 
a) a publicidade de utilidade pública, a publicidade institucional, a 
publicidade mercadológica e a publicidade legal; 
b) a promoção institucional e mercadológica, incluídos os patrocínios. 
  
3.3 - Na execução das ações de comunicação de governo, deverão ser 
contempladas: 
  
I - a sobriedade e a transparência dos procedimentos; 
II - a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos; 
III - a adequação das mensagens ao universo cultural dos segmentos 
de público com os quais se pretenda comunicar; 
IV - a diversidade étnica regional e nacional; 
V - a regionalização da comunicação; 
VI - a avaliação sistemática dos resultados. 
  
3.4 - Toda ação publicitária realizada pelo Poder Executivo Municipal 
será executada por intermédio de veículos de comunicação de massa 
(televisão, rádio, jornal, revista, etc), com exceção da publicidade 
legal veiculada nos órgãos oficiais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 
  

4 - PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
  
4.1 - O Processo Administrativo é um procedimento voltado para 
apurar responsabilidade de servidores pelo descumprimento de 
normas de controle interno sem dano ao erário, mas, caracterizado 
como grave infração; 
  
4.2 - O processo administrativo será proposto pelo Controle Interno e 
determinado pelo chefe de poder correspondente; 
  
4.3 - Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias; 
  
4.4 - O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe de poder correspondente, assegurado aos 
envolvidos o contraditório e a ampla defesa; 
  
4.5 - Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro 
em relatório e encaminhamento ao Controle Interno para emissão de 
parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com 
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas 
falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos 
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores; 
  
4.6 - O chefe de poder correspondente decidirá no prazo de 30 (trinta) 
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo. 
  
5 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  
5.1 - O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração 
da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
instituídas; 
  
5.2 - A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de 
dever funcional e será punida na forma prevista em lei; 
  
5.3 - Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por 
esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes; 
  
5.4 - O Controle Interno municipal ficará responsável em organizar, 
unificar e encadernar as instruções normativas, com título de: Manual 
de Normas e Procedimentos de Controle Interno do Município de 
Ponte Branca/MT, atualizando sempre que tiver aprovação de novas 
instruções normativas, ou alterações nas mesmas. 
  
5.5 - Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução 
Normativa poderão ser obtidos junto ao Controle Interno Municipal 
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de 
rotinas) ou auditoria interna, 
aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 
unidades da estrutura organizacional. 
  
5.6 - Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 17 de novembro de 2011. 
  
MÁRCIO DE PAULA UREL 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009 
  
Homologado pela senhora Prefeita Municipal em: 22/12/2011. 

  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 
Gestão 2009/2012. 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:E2CDD6B3 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 021/2011. 

 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 22/11/2011 
  

ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e 
Procedimentos Regulamentares a serem adotados pelo 
Sistema Jurídico do Município de Ponte Branca/MT. 
  

SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores do Poder Executivo 
e Regime Próprio de Previdência Social. 
UNIDADE EXECUTORA: Setor Jurídico.  
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
  
Estabelecer normas e procedimentos regulamentares a serem adotados 
pelo Sistema Jurídico Municipal do Município de Ponte Branca, 
constantes desta Instrução Normativa na prática de suas atividades. 
  
1 - OBJETIVOS:  
  
1.1 - A presente Instrução Normativa tem por objetivo precípuo 
normatizar e regulamentar os procedimentos do Sistema Jurídico 
Municipal do Município de Ponte Branca/MT. 
  
1.2 - Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos 
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação, 
contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades. 
  
1.3 - Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura 
Municipal de Ponte Branca, disciplinando normas gerais para o Setor 
Jurídico, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a 
serem observadas. 
  
2 - BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
  
2.1 - A presente Instrução Normativa tem como base: 
  
I – Constituição Federal; 
II - Lei Federal n° 8.429/1992; 
III – Lei Municipal n° 211/1993 Estatuto do Servidor; 
IV – Lei Municipal n° 345/2006 Estatuto do Servidor da Educação e 
alterações; 
V – Lei Municipal n° 400/2009. 
  
3 – CONCEITO: 
  
3.1 – Sindicância - é um instrumento de apuração de irregularidades 
cometidas no âmbito da Administração Pública, a fim de elucidar os 
fatos e indicar sua autoria, podendo resultar na proposta de aplicação 
das penalidades de advertência, repreensão e suspensão até 30 (trinta) 
dias, sendo garantidos, nesses casos a produção de provas e a ampla 
defesa; 
  
3.2 - Processo Disciplinar - é um instrumento destinado a apurar a 
responsabilidade do servidor por infração atribuída no exercício de 
sua função, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que 
se encontra investido, nos casos em que se atribua ao servidor, faltas 
de natureza grave que possam culminar em pena de suspensão 
superior a 30 (trinta) dias, demissão, destituição de cargo 
comissionado e cassação de aposentadoria. 
  
4 – PROCEDIMENTOS: 
  
4.1 - Do Processo de Sindicância Interna e Processo 
Administrativo Disciplinar:  
  

4.1.1 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 
público é obrigada a promover a sua apuração imediata mediante 
sindicância e dependendo da apuração dos fatos se for falta grave 
deverá instaurar Processo Administrativo Disciplinar assegurando ao 
acusado a ampla defesa; 
  
4.1.2 - Toda Sindicância e/ou Processo Administrativo Disciplinar 
tem caráter sigiloso, devendo ser ouvido os envolvidos nos fatos e as 
testemunhas; 
  
4.1.3 - O prazo para conclusão da sindicância e/ou Processo 
Administrativo Disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias podendo 
ser prorrogado por igual período, a critério da autoridade superior; 
  
4.1.4 - Havendo indícios de faltas graves pode-se instaurar direto o 
Processo Administrativo Disciplinar, não havendo a necessidade de 
iniciar por uma Sindicância. 
  
5 - Da Comissão de Sindicância e Processo Disciplinar 
Administrativo:  
  
5.1 - A Sindicância e/ou Processo Administrativo Disciplinar serão 
instaurados mediante Portaria da autoridade competente, que 
designará os membros da Comissão responsável pela apuração dos 
fatos, os quais não poderão ter condição hierárquica inferior á do 
sindicado, Anexo I;  
  
5.2 - A comissão poderá contar com o apoio da Assessoria Jurídica 
durante o desenrolar do processo. 
  
5.3 - É vedada entre os integrantes da Comissão Sindicante ou de 
Processo Administrativo Disciplinar e o Sindicado, relação de 
parentesco ou de afinidade; 
  
5.4 - Todos os atos praticados pela Comissão deverão instruir os autos 
em que tramita a Sindicância e/ou Processo Administrativos 
Disciplinar. 
  
6 - Da Instauração do Processo de Sindicância Interna:  
  
6.1 - São competentes para determinar a realização de Processo de 
Sindicância o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara Municipal 
ou autoridade equivalente e os dirigentes das autarquias e fundações 
Públicas; 
  
6.2 - De acordo com a complexidade da denuncia, a sindicância 
poderá ser investigativa ou formal; 
  
6.3 - A sindicância formal somente poderá decorrer a pena de 
advertência, sendo obrigatório ouvir o servidor denunciado; 
  
6.4 - A sindicância investigativa somente poderá decorrer sugestão de 
arquivamento ou instauração de procedimentos formal; 
  
6.5 - Da Sindicância poderá resultar: 
  
a) Pena de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias. 
b) - Arquivamento do Processo; quando o fato narrado em denuncia 
não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a 
denuncia será arquivada, por falta de objeto, mediante despacho da 
autoridade indicada.  
c) - Instauração de Processo Disciplinar; sempre que o ilícito 
praticado pelo servidor público ensejar a imposição de penalidade de 
suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo em 
comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 

  
7 - Do Processamento da Sindicância Interna: 
  
7.1 - Uma sindicância inicia-se com a Ata de instalação e a 
designação do Secretário (a) que deverá prestar compromisso de 
sigilo, Anexo II;  
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7.2 - Em seguida expedem-se a ordem determinada pela Comissão, os 
ofícios de convocação, que devem ser recebidos pessoal e 
formalmente pelos convocados, Anexo IV;  
  
7.3 - Caso o servidor(a) se recuse a receber a convocação, dois 
servidores poderão atestar tal fato, igualmente por escrito no próprio 
documento de convocação; 
  
7.4 - Caso o servidor(a) convocado não comparecer e não justificar a 
sua ausência tal fato deverá ser comunicado por escrito a autoridade 
superior; 
  
7.5 - A cada depoimento, lavra-se Termo de Declarações no ato, onde 
devem constatar, fielmente, as declarações realizadas pelo depoente, 
esse Termo deve ser assinado pela Comissão pelo Secretário(a) e pelo 
o depoente, Anexo V.  
  
8 - Das Diligências:  
  
8.1 - Durante o curso da Sindicância poderá ocorrer a necessidade de 
promoção de diligencia; 
  
8.2 - Diligencia é todo ato ou solenidade promovida para uma 
apuração especifica. Ex. vistoria de um local, exame pericial, etc.; 
  
8.3 - A comissão enviará o Processo ao profissional habilitado para 
fazer tais diligencias, caso seja necessário. 
  
9 - Da Conclusão do Processo de Sindicância Interna: 
  
9.1 - Concluído os depoimentos e as diligencias necessárias, a 
Comissão ponderará sobre a existência ou não de infração e sua 
autoria; 
  
9.2 - Se a comissão concluir pela não ocorrência de infração ou pela 
impossibilidade de identificar a autoria, elaborará Relatório Final 
propondo o arquivamento dos autos; 
  
9.3 - Se concluir pela ocorrência de irregularidades e as 
responsabilidades do servidor a Comissão deverá indicar a aplicação 
de penalidades de advertências e suspensão até 30 (trinta) dias 
aplicada pela autoridade competente; 
  
9.4 - Se concluir pela ocorrência de faltas grave a Comissão elaborará 
Relatório Final propondo a autoridade competente: Prefeito, 
Presidente da Câmara ou Diretor de Fundações ou Autarquias a 
instauração de Processo Administrativo Disciplinar; 
  
9.5 - Se concluir que a infração está capitulada como ilícito penal a 
autoridade competente encaminhará cópia dos autos ao Ministério 
Público, para que o mesmo tome as providências cabíveis 
independente da imediata instauração do processo disciplinar. 
  
10 - Da Instauração do Processo Administrativo Disciplinar:  
  
10.1 - São competentes para instaurar Processo Administrativo 
Disciplinar o Prefeito, Presidente da Câmara e Diretores Superior das 
Autarquias ou Fundações; 
  
10.2 - Para iniciar um Processo Administrativo Disciplinar, será 
necessário instaurar uma nova comissão pela autoridade competente, 
que a mesma dará seqüência com as informações colhidas no Processo 
de Sindicância; 
  
10.3 - A nova Comissão deverá seguir o mesmo roteiro de trabalho de 
uma Sindicância no desenrolar do Processo Administrativo 
Disciplinar. 
  
11 - Da Conclusão do Processo Administrativo Disciplinar:  
  
11.1 - Ao terminar os trabalhos do Processo Administrativo 
Disciplinar a Comissão encaminhará a Assessoria Jurídica e a 
Unidade de Controle Interno para analise e parecer quanto a sua 
legalidade; 

11.2 - Após o parecer da Assessoria Jurídica e da Unidade de Controle 
Interno a Comissão enviará à autoridade competente, o relatório 
conclusivo indicando as penalidades para que a mesma tome a decisão 
de aplicar ou não as penalidades ora indicadas pela Comissão. 
  
12 - Das Penalidades:  
  
12.1 - São competentes para aplicar as penalidades: 
  
a) - O Prefeito, Presidente da Câmara e Diretores das Autarquias e 
Fundações quando se tratar de suspensão até 90 (noventa) dias, 
demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade de servidor, 
vinculado ao respectivo Poder, órgão ou entidade e destituição de 
cargo em comissão; 
b) - Os Secretários quando se tratar de advertência e suspensão até 30 
(trinta) dias. 

  
13 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  
13.1 - As advertências e suspensões serão encaminhadas ao 
Departamento de Recursos Humanos para fins de arquivos junto á 
pasta funcional do servidor; 
  
13.2 - Havendo a aplicação de penalidade pela autoridade competente 
este deverá fazer o despacho e enviar ao Departamento de Recursos 
Humanos, para que o mesmo tome as providências cabíveis; 
  
13.3 - O Relatório Final deverá conter um resumo dos fatos que 
originaram a Sindicância e/ou Processo Administrativo Disciplinar 
com a apreciação dos depoimentos colhidos, das provas das 
diligencias promovidas e da defesa apresentada, se for o caso, anexo 
VIII;  
  
13.4 - Todo Processo seja de Sindicância ou Administrativo 
Disciplinar deverá ser paginado e rubricado por todos os membros da 
Comissão Constituída; 
  
13.5 - O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui 
definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para 
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
instituídas; 
  
13.6 - A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão 
de dever funcional e será punida na forma prevista em lei; 
  
13.7 - Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por 
esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes; 
  
13.8 - O Controle Interno municipal ficará responsável em organizar, 
unificar e encadernar as instruções normativas, com título de: Manual 
de Normas e Procedimentos de Controle Interno do Município de 
Ponte Branca/MT, atualizando sempre que tiver aprovação de novas 
instruções normativas, ou alterações nas mesmas. 
  
13.9 - Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução 
Normativa poderão ser obtidos junto ao Controle Interno Municipal 
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de 
rotinas) ou auditoria interna, 
aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 
unidades da estrutura organizacional. 
  
13.10 - Integram-se a esta Instrução Normativa os anexos de I a IX;  
  
13.11 - Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 22 de novembro de 2011. 
  
Márcio de Paula Urel 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009 

  
Homologado pela senhora Prefeita Municipal em: 22/12/2011. 
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JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 
Gestão 2009/2012. 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:0AA2E4B7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 022/2011. 

 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 30/11/2011 
ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e Procedimentos 
Regulamentares a serem adotados pelo Setor de Serviços Gerais 
da Administração Municipal do Município de Ponte Branca/MT.  
SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores da Administração. 
UNIDADE EXECUTORA: Secretaria de Administração. 
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
  
Estabelecer normas e procedimentos regulamentares a serem adotados 
pela Secretaria Municipal de Administração no Setor de Serviços 
Gerais do Município de Ponte Branca, constantes desta Instrução 
Normativa na prática de suas atividades. 
  
1 - OBJETIVOS:  
  
1.1 - A presente Instrução Normativa tem por objetivo precípuo 
normatizar e regulamentar os procedimentos do Sistema Municipal de 
Comunicação Social do Município de Ponte Branca/MT. 
  
1.2 - Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos 
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação, 
contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades. 
  
1.3 - Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura 
Municipal de Ponte Branca, disciplinando normas gerais para o Setor 
de Ação Social, objetivando organizar e estabelecer atividades 
mínimas a serem observadas. 
  
2 - BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
  
2.1 - A presente Instrução Normativa tem como base: 
  
I – Constituição Federal; 
II - Lei Municipal n° 211/1993; 
III – Lei Municipal n° 345/2006; 
IV – Lei Municipal n° 400/2009. 
  
3 – DA ABRANGÊNCIA:  
  
3.1 – A presente Instrução Normativa abrange o prédio da Prefeitura, 
bem como de todas as demais Secretarias do Município de Ponte 
Branca/MT. 
  
4 – DOS PROCEDIMENTOS: 
  
4.1- Dos Serviços de Limpeza 
  
4.1.2 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de 
Limpeza: 
  
a) Proceder a limpeza de todas as salas de todos os departamentos do 
prédio da Prefeitura, bem como de todas as demais Secretarias que 
não estão anexas ao referido prédio, em até 10 minutos antes do início 
do expediente interno; 
b) Zelar pela conservação e limpeza de móveis e aparelhos elétricos e 
eletro-eletrônicos; 
c) Manter a limpeza de pisos, azulejos, calçadas e vidraças; 

d) Abastecer os banheiros com toalhas de papel ou tecidos, papel 
higiênico, sabonetes e manter os mesmos com a perfeita limpeza e 
higienização durante todo o expediente; 
e) Manter a limpeza de todas as cestas coletoras de lixo, bem como o 
recolhimento do lixo, e transportar até o local de recolhimento 
indicado para coleta do mesmo; 
f) Controlar o consumo de material e utensílios de limpeza, 
requisitando a chefia imediata com antecedência; 
g) Regar plantas e folhagens existentes na parte interna do prédio da 
Prefeitura e demais secretarias; 
h) Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Administração, tais como: luvas, bota de borracha e avental, entre 
outros; 
  
4.2 - DO SERVIÇO DE COPA E COZINHA.  
  
4.2.1 - Compete ao Servidor Responsável pelo Serviço de Copa e 
Cozinha: 
  
a) Manter os utensílios e equipamentos de copa e cozinha em perfeita 
condições de higiene; 
b) Manter o ambiente da copa sempre limpo e higienizado; 
c) Não permitir fluxos de pessoas estranhas no interior da cozinha; 
d) Preparar e distribuir café, água e chá nos setores adequados até 10 
minutos antes do expediente interno; 
e) Manter as xícaras e copos limpos, na recepção e nos demais setores, 
bem como a reposição de copos descartáveis; 
f) Controlar o consumo de gêneros alimentícios, material e utensílios 
de limpeza, requisitando a chefia imediata com antecedência; 
g) Disponibilizar, água e café na sala de reunião ou plenário com 
antecedência quando solicitado; 
h) Permanecer no local de trabalho, (cozinha) para atender 
solicitações de servidores. 
i) Usar Equipamentos de Proteção Individual oferecido pela 
Administração; 
  
4.3 - DA COLABORAÇÃO DE TODOS OS SERVIDORES DA 
INSTITUIÇÃO COM A LIMPEZA E SERVIÇOS DE COPA.  
  
4.3.1 - Compete a todos os Servidores:  
  
a) Colaborar com a organização das salas e banheiros, mantendo os 
espaços de trabalho de forma a facilitar com o serviço de limpeza.  
b) Deixar sempre as mesas e arquivos organizados para a limpeza dos 
mesmos; 
c) Disponibilizar uma cópia da chave do seu setor para os 
responsáveis pela limpeza e copa; 
d) O Servidor que necessitar de algum serviço da copa deverá solicitar 
pessoalmente. 
  
4.4 - DA RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO.  
  
4.4.1 - Compete a Instituição: 
a) Disponibilizar equipamentos, utensílios e materiais suficientes para 
manutenção da limpeza e da copa; 
b) Disponibilizar Equipamentos de Proteção Individual aos servidores 
da copa e limpeza de acordo com a sua ocupação; 
c) Solicitar com antecedência o serviço de copa quando houver 
reunião ou sessão. 
  
4.5 – CONSIDERAÇÕES: 
  
a) O servidor responsável pela limpeza poderá estar fazendo os 
serviços de limpeza, tais como, em calçadas, ruas, praças, vidraças ou 
até mesmo em salas que não estão sendo ocupadas no momento, 
durante o expediente ao público, desde que não interfira no 
funcionamento dos demais setores; 
b) A comercialização de alimentos na cozinha, só será permitida após 
as 09:00 horas, ocasião em que o servidor terá no máximo 15 minutos 
para lanchar e voltar para o seu local de trabalho; 
  
5 - PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
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5.1 - O Processo Administrativo é um procedimento voltado para 
apurar responsabilidade de servidores pelo descumprimento de 
normas de controle interno sem dano ao erário, mas, caracterizado 
como grave infração; 
  
5.2 - O processo administrativo será proposto pelo Controle Interno e 
determinado pelo chefe de poder correspondente; 
  
5.3 - Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias; 
  
5.4 - O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe de poder correspondente, assegurado aos 
envolvidos o contraditório e a ampla defesa; 
  
5.5 - Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro 
em relatório e encaminhamento ao Controle Interno para emissão de 
parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com 
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas 
falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos 
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores; 
  
5.6 - O chefe de poder correspondente decidirá no prazo de 30 (trinta) 
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo. 
  
6 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  
6.1 - O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração 
da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
instituídas; 
  
6.2 - A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de 
dever funcional e será punida na forma prevista em lei; 
  
6.3 - Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por 
esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes; 
  
6.4 - O Controle Interno municipal ficará responsável em organizar, 
unificar e encadernar as instruções normativas, com título de: Manual 
de Normas e Procedimentos de Controle Interno do Município de 
Ponte Branca/MT, atualizando sempre que tiver aprovação de novas 
instruções normativas, ou alterações nas mesmas. 
  
6.5 - Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução 
Normativa poderão ser obtidos junto ao Controle Interno Municipal 
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de 
rotinas) ou auditoria interna, 
aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 
unidades da estrutura organizacional. 
  
6.6 - Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 30 de novembro de 2011. 
  
MÁRCIO DE PAULA UREL 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009 
  
Homologado pela senhora Prefeita Municipal em: 22/12/2011. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 
Gestão 2009/2012. 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:B649EFC2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 023/2011. 

 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 06/12/2011 

ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e 
Procedimentos Regulamentares a serem adotados pelo 
Sistema de Tecnologia da Informação do Município de 
Ponte Branca/MT. 

  
SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores da Administração. 
UNIDADE EXECUTORA: Secretaria de Administração. 
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
  
Estabelecer normas e procedimentos regulamentares a serem adotados 
pela Secretaria Municipal de Administração no Setor de Tecnologia 
da Informação do Município de Ponte Branca, constantes desta 
Instrução Normativa na prática de suas atividades. 
  
1 - OBJETIVOS:  
  
1.1 - A presente Instrução Normativa tem por objetivo precípuo 
normatizar e regulamentar os procedimentos do Sistema Municipal de 
Tecnologia da Informação do Município de Ponte Branca/MT. 
  
1.2 - Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos 
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação, 
contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades. 
  
1.3 - Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura 
Municipal de Ponte Branca, disciplinando normas gerais para o Setor 
de Tecnologia da Informação, objetivando organizar e estabelecer 
atividades mínimas a serem observadas, como: 
  
a) Estabelecer as normas de uso e segurança de recursos de 
Tecnologia da Informação; 
b) Orientar os usuários para a melhor utilização dos recursos 
computacionais; 
c) Definir responsabilidades e obrigações visando à ética de 
utilização; 
d) Otimizar os recursos através do compartilhamento a todos os 
usuários; 
e) Manter a confidencialidade, integridade e disponibilidade da 
informação; 
f) Aplicar penalidades em caso de infração ou uso inadequado dos 
recursos. 
  
2 - BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
  
2.1 - A presente Instrução Normativa tem como base: 
  
I – Constituição Federal; 
  
3 - DOS PROCEDIMENTOS: 
  
3.1 - DO CAMPO DE APLICAÇÃO:  
  
3.1.1 - Aplica-se este dispositivo a todos os usuários de recursos 
computacionais do Município de Ponte Branca. 
  
3.2 - DO CONTEÚDO GERAL: 
  
3.2.1 - Visando estabelecer a Política de Uso dos Recursos 
Computacionais, esta Norma Interna pretende levar em consideração 
o uso apropriado, a proteção, a privacidade efetiva aos usuários, e a 
própria administração desses recursos no Município, visando a 
complementar e não substituir leis já existentes que se apliquem a 
estes serviços. 
  
3.2.2 - Para os fins desta Norma Interna, considera-se: 
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3.2.2.1 - Recursos Computacionais: São os equipamentos, as 
instalações ou bancos de dados direta ou indiretamente administrados, 
mantidos ou operados pelas diversas Secretarias, tais como: 
  
a) Computadores de qualquer espécie, incluídos seus equipamentos e 
acessórios; 
b) Impressoras, Plotters e equipamentos multifuncionais conectados 
ao computador; 
c) Redes de computadores e de transmissão de dados; 
d) Bancos de dados ou documentos residentes em disco, fita 
magnética ou outros meios; 
e) Leitoras de códigos de barra, Scanners, equipamentos 
digitalizadores e afins; 
f) Manuais técnicos e CD’s de instalação/configuração; 
g) Patch Panel, Switches, Hubs e outros equipamentos de rede; 
h) Serviços e informações disponibilizados via arquitetura de 
informática da instituição; 
i) Softwares, sistemas e programas adquiridos ou desenvolvidos pela 
Administração. 
  
3.2.2.2 - Usuário: É todo servidor público municipal ou prestador de 
serviço que necessite de acesso à rede corporativa ou utilize algum 
recurso computacional Município. 
  
3.3 - DAS OBRIGAÇÕES E PERMISSÕES DOS USUÁRIOS: 
  
3.3.1 - Das Contas de Acesso: 
  
3.3.1.1 - Para utilizar os computadores e obter acesso ao correio 
eletrônico e Internet da rede corporativa do Município, o usuário 
deverá solicitar à Administração, via Secretário da pasta, a abertura de 
uma conta de acesso (login) e senha; 
  
3.3.1.2 - Toda conta de acesso é atribuída a uma única pessoa e será 
de responsabilidade e uso exclusivo de seu titular, não podendo esse 
permitir ou colaborar com o acesso aos recursos computacionais por 
parte de pessoas não autorizadas e nem compartilhar com outros 
usuários; 
  
3.3.1.3 - O perfil de acesso dos usuários aos aplicativos e sistemas 
será o mínimo necessário para o desempenho de suas atividades; 
  
3.3.1.4 - O usuário será responsável pela segurança de sua conta de 
acesso e senha, pelas informações armazenadas nos equipamentos dos 
quais faz uso e por qualquer atividade neles desenvolvida; 
  
3.3.1.5 - Em caso de demissão, licença ou transferência, o Setor de 
Pessoal deverá comunicar a Administração, com antecedência ou 
imediatamente, a nova situação funcional do usuário; 
  
3.3.1.6 - As contas de acesso dos prestadores de serviços e servidores 
temporários deverão ser automaticamente bloqueadas na data de 
término do contrato. 
  
3.3.2 - Das Estações de Trabalho e Componentes:  
  
3.3.2.1 - O usuário deverá executar somente tarefas e aplicações que 
estejam dentro do escopo de trabalho de seu Setor, utilizando os 
programas e equipamentos com zelo e responsabilidade; 
  
3.3.2.2 - Caberá aos usuários comunicar imediatamente a 
Administração quaisquer problemas que venham ocorrer, bem como 
relatar qualquer suspeita de uso inadequado dos recursos 
computacionais; 
  
3.3.2.3 - Não será permitido aos usuários alterar, configurar ou 
remanejar estações de trabalho e periféricos de seus locais de 
instalação sem o conhecimento da Administração e/ou Suporte 
Técnico, contratada pela Administração para dar suporte e 
manutenção de todos os equipamentos de informática; 
  
3.3.2.4 - Não deverão ser conectados Notebooks, Laptops ou outros 
equipamentos aos computadores do Município sem aprovação da 
Administração e/ou empresa responsável; 

3.3.2.5 - Os usuários, a menos que tenham uma autorização específica 
para esse fim, não poderão tentar, permitir ou causar qualquer 
alteração ou destruição de ambientes operacionais, dados ou 
equipamentos de processamento ou comunicações instalados no 
Município; 
  
3.3.2.6 - Com exceção das estações de trabalho e estabilizadores, os 
usuários não poderão ligar ou desligar fisicamente ou eletricamente 
equipamentos do Município sem autorização específica da 
Administração e/ou Suporte Técnico, especialmente os equipamentos 
de rede, como Servidor Central; 
  
3.3.2.7 - Não será permitida a utilização dos recursos computacionais 
para benefício financeiro direto ou indireto, próprio ou de terceiros 
fora do Município, sujeitando-se o infrator a imediata suspensão de 
sua chave de acesso, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis previstas no Estatuto dos Servidores Municipais; 
  
3.3.2.8 - Os usuários deverão manter os equipamentos nas suas 
perfeitas condições de uso na forma como lhes foram entregues, 
evitando a colagem de adesivos ou outros enfeites particulares; 
  
3.3.2.9 - Não deverão colocar objetos sobre os equipamentos de forma 
a prejudicar o seu sistema de ventilação, assim como manipular 
líquidos, alimentos ou substâncias que possam ocasionar danos 
quando os estiver operando; 
  
3.3.2.10 - O usuário deverá encerrar sua sessão (logoff) na estação de 
trabalho ao término de suas atividades. Ao final do expediente, a 
estação de trabalho deverá ser desligada. 
  
3.3.3 - Dos Programas e Softwares:  
  
3.3.3.1 - Os usuários não poderão instalar ou fazer “upgrade” de 
qualquer espécie de programas ou aplicativos nas estações de trabalho 
sem aprovação da Administração; 
  
3.3.3.2 - Não será permitido carregar e executar qualquer tipo de 
jogos, áudios ou vídeos que não sejam compatíveis com as atividades 
desenvolvidas pelo Setor; 
  
3.3.3.3 - Não será permitido instalar cópias não autorizadas de 
programas e softwares que não respeitem a licença de uso, os direitos 
autorais ou a propriedade intelectual do produto; 
  
3.3.3.4 - Ficará expressamente proibido carregar ou copiar arquivos 
que contenham vírus, cavalos-de-tróia, backdoors, bombas-relógio, 
dados corrompidos ou quaisquer outros semelhantes que possam 
danificar a operação dos computadores, o patrimônio do Município ou 
a propriedade de terceiros; 
  
3.3.3.5 - De forma a zelar pela segurança do seu computador, sempre 
que o programa de antivírus enviar mensagem informando que algum 
arquivo está infectado por vírus, o usuário deverá informar 
imediatamente ao Help Desk (Suporte Técnico) e receber orientações 
sobre como proceder nesses casos; 
  
3.3.3.6 - Não será permitido também o uso, para fins particulares ou 
de recreação, de serviços que sobrecarreguem a rede corporativa do 
Município, tais como escuta de rádio, páginas de animação, 
visualização de apresentações, entre outros. 
  
3.3.4 - Do Ambiente de Rede:  
  
3.3.4.1 - A Administração disponibilizará os pontos de rede 
necessários ao desenvolvimento das atividades dentro de seus prédios; 
  
3.3.4.2 - Não deverá utilizar meios ilícitos de invasão de privacidade 
de outros equipamentos do Município ou de terceiros, buscando 
acesso a senhas ou dados privativos; 
  
3.3.4.3 - Não deverá acessar remotamente computadores não 
autorizados sem o expresso consentimento da Administração; 
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3.3.4.4 - Não deverá utilizar quaisquer materiais ou informações, 
incluindo arquivos, textos, planilhas ou imagens disponíveis na rede 
corporativa do Município, que não respeitem os direitos autorais, 
marcas registradas, patentes, sigilos comerciais ou outros direitos de 
propriedade intelectual de terceiros; 
  
3.3.4.5 - Ficará proibido tentar burlar a utilização dos recursos 
computacionais do Município com o objetivo de obter proveito 
pessoal ou violar sistemas de segurança estabelecidos. 
  
3.3.5 - Do Correio Eletrônico (e-mail): 
  
3.3.5.1 - O acesso ao sistema de correio eletrônico será 
disponibilizado aos usuários com necessidade manifesta de usá-lo 
como ferramenta de apoio às atividades profissionais, podendo 
ocasionalmente ser utilizado para mensagens pessoais curtas e pouco 
freqüentes; 
  
3.3.5.2 - Não será permitido participar, criar, ou distribuir 
voluntariamente mensagens indesejáveis, como circulares, manifestos 
políticos, correntes de cartas ou similares que possam prejudicar o 
trabalho de terceiros, causar excessivo tráfego na rede ou 
sobrecarregar os sistemas computacionais desnecessariamente; 
  
3.3.5.3 - Ficará proibido utilizar os serviços para envio de SPAM. 
Considera-se SPAM o envio em massa de e-mails para usuários que 
não os solicitaram de forma explícita e com os quais o remetente não 
mantenha qualquer vínculo de relacionamento profissional e cuja 
quantidade comprometa o bom funcionamento dos servidores de e-
mail; 
  
3.3.5.4 - Não será permitido o uso de endereços de e-mail para troca 
de informações ligadas a práticas que infrinjam qualquer lei nacional 
ou internacional; 
  
3.3.5.5 - O usuário não deverá abrir e-mails com arquivos anexados 
quando não conhecer o remetente sob o risco de estar infectando com 
vírus seu equipamento. 
  
3.3.6 - Da Internet:  
  
3.3.6.1 - O uso da Internet deverá ser controlado e restrito às 
atividades profissionais, no sentido de manter os mais altos níveis de 
qualificação em prol da atualização da informação; 
  
3.3.6.2 - Será inaceitável utilizar-se dos serviços internos de Internet 
do Município desvirtuando sua finalidade, com o intuito de cometer 
fraudes; 
  
3.3.6.3 - Ficará expressamente proibido visualizar, criar, postar, 
carregar ou encaminhar quaisquer arquivos ou mensagens de 
conteúdos abusivos, obscenos, insultuosos, sexualmente tendenciosos, 
pornográficos, ofensivos, difamatórios, agressivos, ameaçadores, 
vulgares, racistas, de apologia ao uso de drogas, de incentivo à 
violência ou outro material que possa violar qualquer lei aplicável; 
  
3.3.6.4 - Não será permitido acessar salas de bate-papo (chat rooms), 
exceto se o acesso for necessário para realização das atividades do 
Setor; 
  
3.3.6.5 - Ficará proibida a utilização de softwares de comunicação 
instantânea, como Orkut, Twitter, Facebook, Gazzag, Google Talk, 
Net Meeting e outros, exceto se o acesso for necessário para 
realização das atividades do Setor; 
  
3.3.6.6 - Não será permitido desfrutar de quaisquer ferramentas Peer-
to-Peer para baixar músicas, vídeos ou jogos, tais como: E-Mule, 
Kazaa, IMesh, AudioGalaxy, WinMX, Gnutella e outros; 
  
3.3.6.7 - Não será permitido fazer download de arquivos cujo 
conteúdo não tenha relação com as atividades do Setor sem 
autorização da Administração e/ou Suporte Técnico; 
  

3.3.6.8 - Ficará vedada a utilização de programas baseados na 
tecnologia Voip (telefonia pela Internet), enquanto a Administração 
não estabelecer normas para sua utilização; 
  
3.3.6.9 - Ficará expressamente proibido utilizar ferramentas hackers 
para usufruir de serviços que não lhes são concebidos; 
  
3.3.6.10 - Não será permitida a manutenção não autorizada de páginas 
pessoais ou de serviços particulares envolvendo comercialização pela 
Internet utilizando os recursos computacionais do Município. 
  
3.3.7 - Do Armazenamento de Documentos e Informações: 
  
3.3.7.1 - O usuário deverá manter sigilo sobre os documentos e 
informações considerados estratégicos, confidenciais ou de interesse 
do Município; 
  
3.3.7.2 - Os documentos e informações considerados estratégicos ou 
confidenciais deverão ser armazenados nos diretórios pessoais em 
pasta devidamente identificada por Secretaria; 
  
3.3.7.3 - O usuário deverá informar ao seu superior imediato quando 
informações ou aplicações consideradas estratégicas ou confidenciais 
forem encontradas sem o tratamento de segurança correto; 
  
3.3.7.4 - A cópia de segurança (backup) das informações existentes 
nos computadores será de responsabilidade de cada usuário; 
  
3.4 - Da Aquisição e/ou Locação de Hardwares, Softwares e 
demais equipamentos de informática: 
  
3.4.1 - Em todas as solicitações de compra de recursos de informática, 
como softwares, hardwares e equipamentos que demandem 
conhecimento técnico para verificar a sua compatibilidade com os 
demais equipamentos de propriedade do Município, as requisições 
devem ser encaminhadas à Secretaria de Administração e/ou Suporte 
Técnico, para que seja verificado se as aquisições atendem as 
necessidades e exigências técnicas. 
  
3.4.2 - Os equipamentos que se enquadrem como bem permanente e 
os softwares adquiridos devem obedecer ao processo de tombamento 
patrimonial. 
  
3.5 - Da guarda e disponibilização da documentação técnica: 
  
3.5.1 - Todos os certificados de autenticidade, chaves de acesso, 
chaves seriais de softwares, mídias de instalação e demais documentos 
inerentes aos aspectos técnicos dos recursos de informática, devem 
ficar sob responsabilidade da Secretaria de Administração, a qual 
disponibilizará às equipes de auditoria interna e externa, quando 
solicitadas. 
  
3.6 - DAS ADVERTÊNCIAS E PENALIDADES:  
  
3.6.1 - Os usuários deverão estar cientes das regras e normas de uso 
dos recursos computacionais, evitando, desse modo, os procedimentos 
que prejudicam ou impedem outras pessoas de terem acesso a esses 
recursos ou de usá-los de acordo com o que é determinado; 
  
3.6.2 - Todo servidor que tiver conhecimento de ato ilícito praticado 
no uso dos recursos computacionais, assim como qualquer 
comportamento considerado inaceitável ou suspeito de violação dessa 
norma, deverá comunicar o fato imediatamente à Administração e/ou 
Suporte Técnico. 
  
3.6.3 - A Administração se resguardará do direito de monitorar e 
interferir no tráfego de mensagens do Município, sempre que julgar 
necessário e sem aviso prévio, com o propósito de verificar o 
cumprimento dos padrões de segurança, além de fiscalizar e auditar 
todos os equipamentos eletrônicos, ambiente de rede, Internet, contas 
de correio eletrônico corporativas, softwares, entre outros, que se 
fizerem necessários para verificar o cumprimento das normas e 
garantir a utilização adequada dos recursos computacionais; 
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3.6.4 - No acesso aos dados e recursos computacionais será garantido 
o maior grau possível de confidencialidade no tratamento das 
informações, de acordo com as tecnologias disponíveis; 
  
3.6.5 - Entretanto, os administradores de rede da Administração e/ou 
Suporte Técnico poderão acessar arquivos de dados pessoais ou 
corporativos nos sistemas do Município sempre que isso for 
necessário para backups ou diagnósticos de problemas nos sistemas, 
inclusive em casos suspeitos de violação das normas; 
  
3.6.6 - Nenhuma informação confidencial obtida nesse processo, 
exceto as diretamente ligadas à violação específica das normas, 
poderá ser utilizada a qualquer pretexto; 
  
3.6.7 - Sempre que julgar necessário para a preservação da integridade 
dos recursos computacionais e segurança da informação, ou em caso 
de constatação e identificação de não conformidade às normas, o 
Suporte Técnico fará imediatamente o bloqueio temporário da conta 
de acesso e comunicará ao Secretário Municipal de Administração o 
teor da infração e o nome do responsável para que sejam tomadas as 
medidas cabíveis para a apuração dos fatos; 
  
3.6.8 - A liberação da conta de acesso somente poderá ser autorizada 
pelo Secretário Municipal de Administração, após solicitação do 
Secretário da pasta responsável pelo usuário do recurso; 
  
3.6.9 - As penalidades a serem aplicadas por infração a presente 
norma serão redução ou eliminação, temporária ou permanente, de 
privilégios de acesso, tanto aos recursos computacionais quanto à rede 
corporativa pertencente ao Município; 
  
3.6.10 - Caso a violação de alguma norma for passível de aplicação de 
penalidade além das aqui determinadas, incluindo as situações 
consideradas graves ou reincidentes, o caso será apurado mediante a 
instauração de Processo de Sindicância, podendo derivar para 
Processo Administrativo Disciplinar, considerando que, sempre que 
tiver ciência de irregularidade no Serviço Público, acha-se obrigada a 
autoridade competente de promover a sua apuração imediata. 
  
4 - PROCESSO ADMINISTRATIVO:  
  
4.1 - O Processo Administrativo é um procedimento voltado para 
apurar responsabilidade de servidores pelo descumprimento de 
normas de controle interno sem dano ao erário, mas, caracterizado 
como grave infração; 
  
4.2 - O processo administrativo será proposto pelo Controle Interno e 
determinado pelo chefe de poder correspondente; 
  
4.3 - Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias; 
  
4.4 - O processo administrativo será desenvolvido por comissão 
designada pelo chefe de poder correspondente, assegurado aos 
envolvidos o contraditório e a ampla defesa; 
  
4.5 - Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro claro 
em relatório e encaminhamento ao Controle Interno para emissão de 
parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com 
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas 
falhas, ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos 
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores; 
  
4.6 - O chefe de poder correspondente decidirá no prazo de 30 (trinta) 
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo. 
  
5 - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
  
5.1 - O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração 
da responsabilidade da realização do ato contrário as normas 
instituídas; 
  

5.2 - A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de 
dever funcional e será punida na forma prevista em lei; 
  
5.3 - Aplica-se, no que couber, aos instrumentos regulamentados por 
esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes; 
  
5.4 - O Controle Interno municipal ficará responsável em organizar, 
unificar e encadernar as instruções normativas, com título de: Manual 
de Normas e Procedimentos de Controle Interno do Município de 
Ponte Branca/MT, atualizando sempre que tiver aprovação de novas 
instruções normativas, ou alterações nas mesmas. 
  
5.5 - Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução 
Normativa poderão ser obtidos junto ao Controle Interno Municipal 
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de 
rotinas) ou auditoria interna, 
aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 
unidades da estrutura organizacional. 
  
5.6 - Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 06 de dezembro de 2011. 
  
MÁRCIO DE PAULA UREL 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009 

  
Homologado pela senhora Prefeita Municipal em: 22/12/2011. 

  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:25D20EA1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 024/2011. 

 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 12/12/2011 
  

ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e 
Procedimentos Regulamentares referente a Tomada de 
Contas Especiais a serem adotados pelo Sistema de 
Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT 

  
SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores da Administração 
Municipal  
UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Municipal de Controle 
Interno  
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
  
Estabelecer essa Instrução normativa com a finalidade de adotar 
providências imediatas, com vistas à instauração de Tomada de 
Contas Especial, para apurar os fatos, identificar os possíveis 
responsáveis e avaliar a extensão do dano, diante da omissão no dever 
de prestar contas; da não comprovação da aplicação dos recursos 
concedidos na forma de suprimento de fundos ou transferidos pelo 
Distrito Federal mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio ou 
contribuição; da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens 
ou valores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, no âmbito 
do Poder Executivo e Legislativo do Municipal de Ponte Branca.   
  
1. DAS RESPONSABILIDES  
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1.1 - Compete a Unidade de Controle Interno: 
  
I - Verificar as inconsistências insanáveis nas prestações de contas; 
II - Encaminhar relatório com as inconsistências insanáveis, 
recomendar e fazer sugestões para o Executivo para as devidas 
providências. 
  
1.2 - São responsabilidades das pessoas sujeitas à tomada de contas 
especial: 
  
I - Atender às solicitações da comissão ou servidor designado 
facultando amplo acesso a todos os elementos indispensáveis aos 
esclarecimentos dos fatos, bem como assegurar condições para o 
eficiente desempenho do encargo; 
II - Atender, com prioridade, as requisições e cópia de documentos e 
aos pedidos de informação apresentados durante a realização dos 
trabalhos; 
III - Não sonegar, sob pretexto algum, nenhum processo, informação 
ou documento aos membros da Comissão ou servidor designado. 
  
1.3 - São responsabilidades da Comissão ou servidor designado: 
  
I - Constituir o processo da tomada de contas especial; 
II - Adotar as providências necessárias à apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis e quantificação do dano; 
III - Emitir relatório conclusivo; 
IV - Encaminhar os autos para manifestação da Controladoria Interna. 
  
2 – AMPLITUDE  
  
2.1 - Abrange todas as unidades da estrutura organizacional do Poder 
Executivo e Legislativo do Município de Ponte Branca, diante da 
inobservância em atender princípio do Direito Administrativo de 
prestar contas dos atos e fatos administrativos.   
  
3 - BASE LEGAL:  
  
3.1 - A Instrução Normativa tem como fundamento jurídico: 
  
I. Constituição Federal (artigos 70 e 74); 
II. Constituição Estadual, artigo 46; 
III. Lei 4.320/64 (artigos 75 a 80). 
IV - Lei Municipal n° 391/2009 de 10 de novembro de 2009; 
V - Instrução Normativa nº. 001/2009 da Unidade de Controle 
Interno. 
  
4 – CONCEITOS  
  
4.1 - Providência imediata: entendida como o dever da autoridade 
administrativa competente, no prazo máximo e improrrogável de 30 
(trinta) dias, a contar do conhecimento do fato ou ato administrativo, 
tomar as providências e medidas administrativas cabíveis, para apurar 
os fatos causadores de dano ao Erário Público, objetivando regularizar 
a situação ou reparar o dano. 
  
5 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
5.1 - DOS PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO  
  
5.1.1 - Processo de Tomada de Contas Especial não deve ser 
instaurado: 
  
I - Em substituição a procedimentos disciplinares destinados a apurar 
infrações administrativas; 
II - Para obter o ressarcimento de valores pagos indevidamente a 
servidores; 
III - Nos casos de prejuízo causado por terceiros, por descumprimento 
de cláusula contratual legitimamente acordada, exceto quando 
verificado ato ilícito decorrente de ação ou omissão de agente público; 
IV - Depois de transcorridos dez anos desde o fato gerador, sem 
prejuízo de apuração da responsabilidade daqueles que tiverem dado 
causa ao atraso, salvo por determinação em contrário do Tribunal de 
Contas. 

V - Caso o valor do dano atualizado monetariamente seja inferior ao 
limite fixado pelo Tribunal para encaminhamento de tomada de contas 
especial; ou   
VI. Quando houver o recolhimento do débito no âmbito interno ou a 
apresentação e a aprovação da prestação das contas. 
  
5.1.2 - A Tomada de Contas Especial será instaurada quando: 
  
I - Não for apresentada a prestação de contas, no prazo concedido em 
notificação, pelo concedente; 
II - Não for aprovada a prestação de contas, apesar de eventuais 
justificativas apresentadas pelo convenente, em decorrência de: 
  
a) não execução total do objeto pactuado; 
b) falta de documento obrigatório; 
c) desvio de finalidade; 
d) impugnação de despesas; 
e) cumprimento dos recursos de contrapartida se houver; 
f) não utilização de rendimentos de aplicações financeiras no objeto 
pactuado; 
g) não devolução de eventuais saldos de recursos; 
  
III - Ocorrer qualquer outro fato do qual resulte dano ao erário. 
  
5.1.2.1 - A Tomada de Contas Especial é medida de exceção, somente 
devendo ser instaurada depois de esgotadas as providências 
administrativas internas com vistas à recomposição do Erário. 
  
5.1.2.2 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de omissão no dever de instaurar a tomada de contas 
especial ou, ainda, de qualquer irregularidade ou ilegalidade, adotarão 
as medidas necessárias, sob pena de responsabilidade solidária.   
  
5.2 - DOS DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO 
  
5.2.1 - O processo de tomada de contas especial estará instruído com: 
  
I - Ato de instauração da tomada de contas especial emanado do 
Executivo com a descrição dos fatos e menção à data e à forma pela 
qual tomou conhecimento; 
II - Ato de designação do servidor ou comissão de tomada de contas 
especial; 
III - Termo formalizador do convênio, acordo, ajuste do instrumento 
congênere e respectivos anexos, quando for o caso, acompanhado: 

  
a) cópia das notificações à entidade beneficiada, acompanhadas dos 
respectivos comprovantes de recebimentos; 
b) comprovantes de repasses e de recebimento dos recursos, da nota 
de empenho, da ordem de pagamento ou ordem bancária; 

  
IV - Relatório do servidor ou comissão designada, abrangendo os 
seguintes elementos: 
  
a) descrição cronológica dos fatos apurados, o motivo determinante da 
instauração, origem e data da ocorrência e/ou do conhecimento do 
fato; 
b) relação dos documentos e instrumentos que respaldaram a 
conclusão do referido relatório; 
c) relação dos responsáveis, indicando nome, CPF, endereço, cargo e 
matrícula, se servidor público; 
d) demonstrativo financeiro do débito indicando o valor original, 
origem e data da ocorrência, valor atualizado acompanhado de 
memória de cálculo e, se for o caso, valores das parcelas recolhidas e 
data do(s) recolhimentos com os respectivos acréscimos legais; 
e) recomendações de providências a serem adotadas pela 
administração. 

   
V. Relatório da Controladoria Interna abordando os seguintes 
quesitos: 
  
a) a correta identificação dos responsáveis; 
b) a adequada apuração dos fatos, indicando as normas ou 
regulamentos eventualmente infringidos; 
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c) a quantificação do dano, as parcelas eventualmente recolhidas e 
critérios para atualização do valor do débito; 
d) medidas adotadas pela administração; 
e) parecer sobre a regularidade ou irregularidade das contas tomadas; 
  
VI. Pronunciamento do Executivo, no qual atestará haver tomado 
conhecimento dos fatos apurados com indicação das medidas adotadas 
para o saneamento das deficiências e irregularidades. 
  
6 - DOS PROCEDIMENTOS  
  
6.1 - Esgotadas as medidas administrativas internas, sem obtenção do 
ressarcimento pretendido, a autoridade administrativa competente 
deve providenciar a imediata instauração da tomada de contas 
especial, para a apuração dos fatos, a identificação dos possíveis 
responsáveis, a correta quantificação do dano e a obtenção do 
ressarcimento do prejuízo causado ao Erário. 
  
6.2 - Compete ao Chefe do Executivo após análise do relatório, 
recomendações e sugestões da Controladoria Interna, verificar a 
necessidade de instaurar processo de Tomada de Contas Especiais. 
  
6.2.1- Caso entenda, o Chefe do Executivo Municipal, ser dispensável 
a instauração de processo de Tomada de Contas Especial, 
encaminhará o despacho ao Controle Interno, e esta comunicará ao 
Tribunal de Contas do Estado acerca do despacho e arquivo do 
relatório;   
  
6.2.2- Caso entenda, o Chefe do Executivo Municipal, ser 
indispensável à instauração de Processo de Tomada de Conta 
Especial, encaminhará o despacho ao Controle Interno, requisitará o 
processamento do feito e a data de conclusão. 
  
6.2.3- Por entender necessário, poderá solicitar que sejam realizadas 
inspeções para complementação de informações ou esclarecimentos 
dúvidas. 
  
6.3 - A requisição do Chefe do Executivo para instaurar o Processo de 
Tomada de Contas Especial, será recebida pela Controladoria Interna, 
que de imediato cumprirá a determinação e concluído os 
procedimentos de tomada de contas, emitirá relatório final com 
recomendações para análise da decisão do Executivo. 
  
6.4 - O Executivo após receber e analisar o relatório final de tomada 
de contas especial, em recepcionando as recomendações emitidas pela 
Controladoria Interna, tomará as seguintes providências de: 
  
I - Notificar o convenente para que cumpram as determinações dentro 
do prazo estimado pelo Executivo; 
  
 II - Encaminhar às unidades competentes o processo de tomada de 
contas especial. 
  
6.5 - A Unidade Competente receberá o Processo de Tomada de 
Contas Especial, emitido pelo Prefeito, cumprirá as determinações e 
aguardará o prazo de cumprimento pelo convenente. 
  
6.5.1 - Caso as determinações, do Executivo, não forem cumpridas 
tempestivamente pelo convenente, a Unidade Competente 
encaminhará o Processo de Tomada de Contas Especial, para vistas da 
Assessoria Jurídica e à Controladoria Interna: 
  
I - A Assessoria Jurídica tomará as providências Jurídicas e 
Administrativas cabíveis; 
II - A Controladoria Interna cadastrará no banco de dados de 
inadimplentes e comunicará o Tribunal de Contas do Estado o não 
cumprimento. 

  
6.5.2 - sendo as determinações cumpridas, a Unidade Competente 
procederá a baixa no processo e encaminhará a Controladoria Interna 
para o arquivamento do processo. 

  
7 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

7.1 - A atualização monetária dos débitos e os acréscimos legais, nos 
termos da legislação vigente, observarão os seguintes: 
  
I - Quando se tratar de ausência de prestação de contas, da não 
aplicação ou desvio dos recursos repassados, a incidência de juros de 
mora e de atualização monetária dar-se-á a contar da data do 
recebimento dos recursos; 
II - Quando se tratar de impugnação de despesas indevidamente 
efetuadas, a incidência de juros de mora e atualização monetária dar-
se-á a contar da data do pagamento da despesa. 
  
7.3 - Instaurada a Tomada de Contas Especial e havendo a 
apresentação embora intempestiva, da prestação de contas ou 
recolhimento do débito imputado, inclusive gravames legais, poderão 
ocorrer às seguintes hipóteses: 
  
I - Sendo aprovadas as contas ou comprovado o recolhimento do 
débito durante o processo de tomada de contas, deverá ser dado baixa 
da inadimplência; 
II - Não sendo aprovadas as contas pela comissão ou por servidor 
designado, deverá ser mantida a inadimplência, no caso de a Tomada 
de Contas Especial referir-se ao atual administrador, tendo em vista a 
sua permanência à frente da administração da entidade convenente. 

  
7.4 - A Tomada de Contas Especial também poderá ser instaurada 
para apurar fato praticado pelo administrador anterior, mediante 
solicitação do convenente e apresentação dos documentos necessários 
à apuração do fato.   
  
7.5 - Compõem esta Instrução Normativa os seguintes anexos: 
  
Anexo I – Fluxograma de Tomada de Contas Especial 

  
7.6 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 12 de dezembro de 2011. 

   
MÁRCIO DE PAULA UREL 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009 

  
Homologado pela senhora Prefeita Municipal em: 22/12/2011. 

  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 
Gestão 2009/2012 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:5D346645 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 025/2011. 

 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 12/12/2011 
  

ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e 
Procedimentos Regulamentares referente a Tomada de 
Contas Especiais a serem adotados pelo Sistema de 
Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT 

  
SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores da Administração 
Municipal  
UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Municipal de Controle 
Interno  
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
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Estabelecer essa Instrução normativa com a finalidade de adotar 
providências imediatas, com vistas à instauração de Tomada de 
Contas Especial, para apurar os fatos, identificar os possíveis 
responsáveis e avaliar a extensão do dano, diante da omissão no dever 
de prestar contas; da não comprovação da aplicação dos recursos 
concedidos na forma de suprimento de fundos ou transferidos pelo 
Distrito Federal mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, bem como a título de subvenção, auxílio ou 
contribuição; da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens 
ou valores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, no âmbito 
do Poder Executivo e Legislativo do Municipal de Ponte Branca.   
  
1. DAS RESPONSABILIDES  
  
1.1 - Compete a Unidade de Controle Interno: 
  
I - Verificar as inconsistências insanáveis nas prestações de contas; 
II - Encaminhar relatório com as inconsistências insanáveis, 
recomendar e fazer sugestões para o Executivo para as devidas 
providências. 
  
1.2 - São responsabilidades das pessoas sujeitas à tomada de contas 
especial: 
  
I - Atender às solicitações da comissão ou servidor designado 
facultando amplo acesso a todos os elementos indispensáveis aos 
esclarecimentos dos fatos, bem como assegurar condições para o 
eficiente desempenho do encargo; 
II - Atender, com prioridade, as requisições e cópia de documentos e 
aos pedidos de informação apresentados durante a realização dos 
trabalhos; 
III - Não sonegar, sob pretexto algum, nenhum processo, informação 
ou documento aos membros da Comissão ou servidor designado. 
  
1.3 - São responsabilidades da Comissão ou servidor designado: 
  
I - Constituir o processo da tomada de contas especial; 
II - Adotar as providências necessárias à apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis e quantificação do dano; 
III - Emitir relatório conclusivo; 
IV - Encaminhar os autos para manifestação da Controladoria Interna. 
  
2 – AMPLITUDE  
  
2.1 - Abrange todas as unidades da estrutura organizacional do Poder 
Executivo e Legislativo do Município de Ponte Branca, diante da 
inobservância em atender princípio do Direito Administrativo de 
prestar contas dos atos e fatos administrativos.   
  
3 - BASE LEGAL:  
  
3.1 - A Instrução Normativa tem como fundamento jurídico: 
  
I. Constituição Federal (artigos 70 e 74); 
II. Constituição Estadual, artigo 46; 
III. Lei 4.320/64 (artigos 75 a 80). 
IV - Lei Municipal n° 391/2009 de 10 de novembro de 2009; 
V - Instrução Normativa nº. 001/2009 da Unidade de Controle 
Interno. 
  
4 – CONCEITOS  
  
4.1 - Providência imediata: entendida como o dever da autoridade 
administrativa competente, no prazo máximo e improrrogável de 30 
(trinta) dias, a contar do conhecimento do fato ou ato administrativo, 
tomar as providências e medidas administrativas cabíveis, para apurar 
os fatos causadores de dano ao Erário Público, objetivando regularizar 
a situação ou reparar o dano. 
  
5 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
5.1 - DOS PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO, 
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO FEITO  

5.1.1 - Processo de Tomada de Contas Especial não deve ser 
instaurado: 
  
I - Em substituição a procedimentos disciplinares destinados a apurar 
infrações administrativas; 
II - Para obter o ressarcimento de valores pagos indevidamente a 
servidores; 
III - Nos casos de prejuízo causado por terceiros, por descumprimento 
de cláusula contratual legitimamente acordada, exceto quando 
verificado ato ilícito decorrente de ação ou omissão de agente público; 
IV - Depois de transcorridos dez anos desde o fato gerador, sem 
prejuízo de apuração da responsabilidade daqueles que tiverem dado 
causa ao atraso, salvo por determinação em contrário do Tribunal de 
Contas. 
V - Caso o valor do dano atualizado monetariamente seja inferior ao 
limite fixado pelo Tribunal para encaminhamento de tomada de contas 
especial; ou   
VI. Quando houver o recolhimento do débito no âmbito interno ou a 
apresentação e a aprovação da prestação das contas. 
  
5.1.2 - A Tomada de Contas Especial será instaurada quando: 
  
I - Não for apresentada a prestação de contas, no prazo concedido em 
notificação, pelo concedente; 
II - Não for aprovada a prestação de contas, apesar de eventuais 
justificativas apresentadas pelo convenente, em decorrência de: 
  
a) não execução total do objeto pactuado; 
b) falta de documento obrigatório; 
c) desvio de finalidade; 
d) impugnação de despesas; 
e) cumprimento dos recursos de contrapartida se houver; 
f) não utilização de rendimentos de aplicações financeiras no objeto 
pactuado; 
g) não devolução de eventuais saldos de recursos; 
  
III - Ocorrer qualquer outro fato do qual resulte dano ao erário. 
  
5.1.2.1 - A Tomada de Contas Especial é medida de exceção, somente 
devendo ser instaurada depois de esgotadas as providências 
administrativas internas com vistas à recomposição do Erário. 
  
5.1.2.2 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de omissão no dever de instaurar a tomada de contas 
especial ou, ainda, de qualquer irregularidade ou ilegalidade, adotarão 
as medidas necessárias, sob pena de responsabilidade solidária.  
  
5.2 - DOS DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO 
  
5.2.1 - O processo de tomada de contas especial estará instruído com: 
  
I - Ato de instauração da tomada de contas especial emanado do 
Executivo com a descrição dos fatos e menção à data e à forma pela 
qual tomou conhecimento; 
II - Ato de designação do servidor ou comissão de tomada de contas 
especial; 
III - Termo formalizador do convênio, acordo, ajuste do instrumento 
congênere e respectivos anexos, quando for o caso, acompanhado: 

  
a) cópia das notificações à entidade beneficiada, acompanhadas dos 
respectivos comprovantes de recebimentos; 
b) comprovantes de repasses e de recebimento dos recursos, da nota 
de empenho, da ordem de pagamento ou ordem bancária; 
  
IV - Relatório do servidor ou comissão designada, abrangendo os 
seguintes elementos: 
  
a) descrição cronológica dos fatos apurados, o motivo determinante da 
instauração, origem e data da ocorrência e/ou do conhecimento do 
fato; 
b) relação dos documentos e instrumentos que respaldaram a 
conclusão do referido relatório; 
c) relação dos responsáveis, indicando nome, CPF, endereço, cargo e 
matrícula, se servidor público; 
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d) demonstrativo financeiro do débito indicando o valor original, 
origem e data da ocorrência, valor atualizado acompanhado de 
memória de cálculo e, se for o caso, valores das parcelas recolhidas e 
data do(s) recolhimentos com os respectivos acréscimos legais; 
e) recomendações de providências a serem adotadas pela 
administração. 

  
V. Relatório da Controladoria Interna abordando os seguintes 
quesitos: 
  
a) a correta identificação dos responsáveis; 
b) a adequada apuração dos fatos, indicando as normas ou 
regulamentos eventualmente infringidos; 
c) a quantificação do dano, as parcelas eventualmente recolhidas e 
critérios para atualização do valor do débito; 
d) medidas adotadas pela administração; 
e) parecer sobre a regularidade ou irregularidade das contas tomadas; 
  
VI. Pronunciamento do Executivo, no qual atestará haver tomado 
conhecimento dos fatos apurados com indicação das medidas adotadas 
para o saneamento das deficiências e irregularidades. 
  
6 - DOS PROCEDIMENTOS  
  
6.1 - Esgotadas as medidas administrativas internas, sem obtenção do 
ressarcimento pretendido, a autoridade administrativa competente 
deve providenciar a imediata instauração da tomada de contas 
especial, para a apuração dos fatos, a identificação dos possíveis 
responsáveis, a correta quantificação do dano e a obtenção do 
ressarcimento do prejuízo causado ao Erário. 
  
6.2 - Compete ao Chefe do Executivo após análise do relatório, 
recomendações e sugestões da Controladoria Interna, verificar a 
necessidade de instaurar processo de Tomada de Contas Especiais. 
  
6.2.1- Caso entenda, o Chefe do Executivo Municipal, ser dispensável 
a instauração de processo de Tomada de Contas Especial, 
encaminhará o despacho ao Controle Interno, e esta comunicará ao 
Tribunal de Contas do Estado acerca do despacho e arquivo do 
relatório;   
  
6.2.2- Caso entenda, o Chefe do Executivo Municipal, ser 
indispensável à instauração de Processo de Tomada de Conta 
Especial, encaminhará o despacho ao Controle Interno, requisitará o 
processamento do feito e a data de conclusão. 
  
6.2.3- Por entender necessário, poderá solicitar que sejam realizadas 
inspeções para complementação de informações ou esclarecimentos 
dúvidas. 
  
6.3 - A requisição do Chefe do Executivo para instaurar o Processo de 
Tomada de Contas Especial, será recebida pela Controladoria Interna, 
que de imediato cumprirá a determinação e concluído os 
procedimentos de tomada de contas, emitirá relatório final com 
recomendações para análise da decisão do Executivo. 
  
6.4 - O Executivo após receber e analisar o relatório final de tomada 
de contas especial, em recepcionando as recomendações emitidas pela 
Controladoria Interna, tomará as seguintes providências de: 
  
I - Notificar o convenente para que cumpram as determinações dentro 
do prazo estimado pelo Executivo; 
  
II - Encaminhar às unidades competentes o processo de tomada de 
contas especial. 
  
6.5 - A Unidade Competente receberá o Processo de Tomada de 
Contas Especial, emitido pelo Prefeito, cumprirá as determinações e 
aguardará o prazo de cumprimento pelo convenente. 
  
6.5.1 - Caso as determinações, do Executivo, não forem cumpridas 
tempestivamente pelo convenente, a Unidade Competente 
encaminhará o Processo de Tomada de Contas Especial, para vistas da 
Assessoria Jurídica e à Controladoria Interna: 

I - A Assessoria Jurídica tomará as providências Jurídicas e 
Administrativas cabíveis; 
II - A Controladoria Interna cadastrará no banco de dados de 
inadimplentes e comunicará o Tribunal de Contas do Estado o não 
cumprimento. 

  
6.5.2 - sendo as determinações cumpridas, a Unidade Competente 
procederá a baixa no processo e encaminhará a Controladoria Interna 
para o arquivamento do processo. 

  
7 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
7.1 - A atualização monetária dos débitos e os acréscimos legais, nos 
termos da legislação vigente, observarão os seguintes: 
  
I - Quando se tratar de ausência de prestação de contas, da não 
aplicação ou desvio dos recursos repassados, a incidência de juros de 
mora e de atualização monetária dar-se-á a contar da data do 
recebimento dos recursos; 
II - Quando se tratar de impugnação de despesas indevidamente 
efetuadas, a incidência de juros de mora e atualização monetária dar-
se-á a contar da data do pagamento da despesa. 
  
7.3 - Instaurada a Tomada de Contas Especial e havendo a 
apresentação embora intempestiva, da prestação de contas ou 
recolhimento do débito imputado, inclusive gravames legais, poderão 
ocorrer às seguintes hipóteses: 
  
I - Sendo aprovadas as contas ou comprovado o recolhimento do 
débito durante o processo de tomada de contas, deverá ser dado baixa 
da inadimplência; 
II - Não sendo aprovadas as contas pela comissão ou por servidor 
designado, deverá ser mantida a inadimplência, no caso de a Tomada 
de Contas Especial referir-se ao atual administrador, tendo em vista a 
sua permanência à frente da administração da entidade convenente. 

  
7.4 - A Tomada de Contas Especial também poderá ser instaurada 
para apurar fato praticado pelo administrador anterior, mediante 
solicitação do convenente e apresentação dos documentos necessários 
à apuração do fato.   
  
7.5 - Compõem esta Instrução Normativa os seguintes anexos: 
  
Anexo I – Fluxograma de Tomada de Contas Especial 

  
7.6 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 12 de dezembro de 2011. 
  
MÁRCIO DE PAULA UREL 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009 
  
Homologado pela senhora Prefeita Municipal em: 22/12/2011. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 
Gestão 2009/2012 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:DF93328D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 026/2011. 

 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 20/12/2011 
  

ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e 
Procedimentos para emissão de Parecer Técnico sobre 
as Contas Anuais a serem adotados pelo Sistema de 
Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT 
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SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores da Administração 
Municipal  
UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Municipal de Controle 
Interno  
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
  
Estabelecer normas e procedimentos regulamentares para a Emissão 
de Parecer Técnico sobre as Contas Anuais no âmbito do Poder 
Executivo e Legislativo do Município de Ponte Branca, constantes 
desta Instrução Normativa na prática de suas atividades. 
  
1 - DAS RESPONSABILIDES  
  
1.1 - São responsabilidades da Controladoria Interna: 
  
I - Cumprir fielmente as determinações desta Instrução Normativa, em 
especial quanto às condições e procedimentos a serem observados no 
planejamento e na realização das atividades que subsidiam o parecer 
sobre as contas anuais. 
II - Executar os trabalhos de acordo com os procedimentos e técnicas 
de auditoria interna, definidos nas Normas para o Exercício de 
Auditoria Interna e Manual de Auditoria Interna. 
III - Emitir parecer técnico sobre as contas anuais, com base nos 
relatórios de auditoria de acompanhamento e de avaliação da gestão. 
  
1.2 - São responsabilidades dos líderes das Unidades Executoras do 
Sistema de Controle Interno: 
  
I - Atender às solicitações da Controladoria Interna, facultando amplo 
acesso a todos os elementos de contabilidade e de administração, bem 
como assegurar condições para o eficiente desempenho do encargo. 
Folha 02/10 
II - Atender, com prioridade, as requisições e cópia de documentos e 
aos pedidos de informação apresentados durante a realização dos 
trabalhos que subsidiam a emissão do parecer técnico; 
III - Não sonegar, sob pretexto algum, nenhum processo, informação 
ou documento ao servidor da Controladoria Interna, responsável pela 
execução dos trabalhos. 
  
2 – AMPLITUDE  
  
2.1 - Abrange a unidade de controle interno responsável pela emissão 
do parecer técnico sobre as contas anuais e todas as secretarias da 
Prefeitura Municipal de Ponte Branca como fornecedoras de 
informações, nas atividades de gestão contábil, financeira, 
orçamentária, patrimonial, de pessoal, programas de trabalho e demais 
sistemas administrativos e operacionais. 
  
3 - BASE LEGAL:  
  
3.1 - A presente Instrução Normativa tem como base: 
  
I - Constituição Federal (artigos 70 e 74) 
II - Constituição Estadual (artigo 46); 
III - Lei Complementar n. 101/200 (artigo 59) 
IV - Artigo 1° caput da Lei Complementar Estadual n° 295/2007 e 
artigo 74 da Constituição Federal. 
  
4 – CONCEITOS  
  
4.1 - Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 
  
I - Contas Anuais – processo formalizado pelo qual, o Prefeito 
Municipal, ao final do exercício, em cumprimento à disposição legal, 
relata e comprova os atos e fatos ocorridos no período, com base em 
um conjunto de documentos, informações e demonstrativos de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou 
patrimonial, compatibilizados com o PPA, a LDO e LOA. 

II - Plano Plurianual – PPA – consiste em um plano de trabalho, 
onde são estabelecidas as diretrizes, objetivos e metas da Prefeitura, 
para as Despesas de Capital e outras delas decorrentes, por um 
período de 4 (quatro) anos. 
III - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO – estabelece as 
prioridades da Administração para o exercício, orientando a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual. 
IV - Lei Orçamentária Anual - LOA - estabelece em termos 
quantitativos a Receita Prevista para o exercício e a Despesa Fixada, 
de acordo com as prioridades contidas no Plano Plurianual e as metas 
que deverão ser atingidas naquele exercício, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
V - Sistema de Controle Interno – conjunto de procedimentos de 
controle inseridos nos diversos sistemas administrativos, executados 
ao longo da estrutura organizacional da Prefeitura sob a coordenação, 
orientação técnica e supervisão da Controladoria Interna. 
VI - Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno – todas 
as Secretarias e respectivas unidades da estrutura organizacional, no 
exercício das atividades de controle interno inerentes às suas funções 
finalísticas ou de caráter administrativo. 
VII - Auditoria de Avaliação da Gestão - Tem como finalidade 
verificar a compatibilidade das atividades da administração com as 
políticas formalmente instituídas, acompanhando indicadores de 
resultados. A auditoria de gestão compreende o exame das peças que 
instrui o processo de prestação de contas anual, exame da 
documentação comprobatória dos atos e fatos administrativos, 
verificação da eficiência dos sistemas de controles administrativos e 
contábil, verificação do cumprimento da legislação pertinente, 
avaliação dos resultados operacionais e da execução dos programas de 
governo quanto à economicidade, eficiência e eficácia. 
VIII - Relatórios de Auditoria de Avaliação da Gestão – é o 
instrumento que apresenta os resultados da auditoria de avaliação da 
gestão, com a indicação das irregularidades, falhas, omissões, e 
sugestões.   
IX - Relatório de Gestão – é o documento emitido pelo gestor, com 
informações que permitam aferir a eficiência, eficácia e 
economicidade da ação administrativa, levando-se em conta os 
resultados quantitativos e qualitativos alcançados. 
  
Parecer técnico - constitui-se em documento a ser inserido nos 
processos de contas anuais, que apresenta a avaliação conclusiva do 
Sistema de Controle Interno sobre a gestão examinada, devendo ser 
assinado pelo Controlador Interno. 
  
5 - DOS PROCEDIMENTOS 
  
5.1 - Da formalização do processo  
  
5.1.1 - Integrarão o processo de contas anuais: 
  
I - Relação dos responsáveis; 
II - Relatório de gestão; 
III - Documento comprobatório da publicação dos Balanços no Diário 
Oficial do Estado; 
IV - Balanço Orçamentário, conforme Anexo 12 da Lei 4.320/64; 
V - Balanço Financeiro, conforme Anexo 13 da Lei 4.320/64; 
VI - Balanço Patrimonial, conforme Anexo 14 da Lei 4.320/64; 
VII - Demonstração das Variações Patrimoniais, conforme Anexo 15 
da Lei 4.320/64; 
VIII - Anexos 1, 2, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17 da Lei 4.320/64; 
IX - Relação analítica dos restos a pagar inscrito no exercício, 
discriminando os processados e não processados em ordem seqüencial 
de número de empenho/ano e indicando a classificação funcional 
programática, as respectivas dotações, valores, datas e beneficiários; 
X - Relação analítica dos restos a pagar pago no exercício, em ordem 
seqüencial de número de empenho/ano, discriminando a classificação 
funcional programática, as respectivas dotações, valores, datas e 
beneficiários; 
XI - Relação de restos a pagar cancelado no exercício, em ordem 
seqüencial de número de empenho/ano, discriminando a classificação 
funcional programática, as respectivas dotações, valores, datas e 
beneficiários; 
XII - Justificativas dos cancelamentos dos restos a pagar; 
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XIII - Demonstrativo das despesas contraídas nos dois últimos 
quadrimestres da gestão, identificando as liquidadas e não liquidadas, 
em ordem seqüencial de número de empenhos, discriminando a 
classificação funcional programática, as respectivas dotações, valores, 
datas e beneficiários; 
XIV - Relatório de auditoria de avaliação da gestão emitido pela 
Controladoria Interna; 
XV - Parecer técnico da Controladoria Interna; 
  
5.1.2 - O processo de contas anuais, deverá ser encaminhado à 
Controladoria Interna, acompanhado dos documentos listados nos 
itens I a XIII, no prazo de 60 dias do ano subseqüente ao do exercício 
encerrado, para a emissão do Parecer Técnico. 
  
5.2 - Dos Responsáveis pela Prestação de Contas 
  
5.2.1 - Serão arrolados, no processo de contas anuais, o Prefeito 
Municipal, os ordenadores de despesas, os responsáveis pela 
contabilidade e pelo controle interno. 
  
5.2.2 - Constarão do rol de responsáveis as seguintes informações: 
  
I - nome completo e CPF dos responsáveis e substitutos; 
II - cargo ou função exercida; 
III - início e término dos períodos de gestão; 
IV - endereço residencial; 
V - ato de nomeação, designação ou exoneração; 
VI - número de inscrição no CRC-MT, no caso de responsável pela 
contabilidade. 
  
5.3 - Do Parecer Técnico  
  
5.3.1 - O Parecer Técnico deverá conter informações referentes a: 
  
I - cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias; 
II - resultados quanto à eficácia, eficiência e economicidade das 
gestões administrativa, orçamentária, financeira, patrimonial e 
contábil; 
III - observância dos limites de realização da despesa total com 
pessoal; 
IV - destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
V - falhas, irregularidades ou ilegalidades que resultaram em prejuízo 
ao erário, indicando as providências adotadas pela entidade, com 
especificação, quando for o caso, das sindicâncias, inquéritos, 
processos administrativos e tomada de contas especiais instauradas e 
os respectivos resultados; 
VI - regularidade e legalidade dos processos licitatórios, dos atos 
relativos a dispensa e inexigibilidade de licitação, dos contratos, 
convênios, acordos e outros instrumentos congêneres; 
VII - consistência dos demonstrativos contábeis em confronto com os 
documentos que lhes deram origem; 
  
5.4 - Da Tramitação  
  
5.4.1 - A Unidade de Controle Interno receberá da Coordenadoria de 
Finanças e Contabilidade o processo até o primeiro dia útil de abril do 
ano subseqüente com a finalidade de examinar as Contas Anuais. 
  
5.4.2 - O procedimento de exame do Processo de Prestação de Contas 
Anuais iniciar-se-á, realizando check-list, artigo 7º, I a XV. 
  
5.4.3 - Caso os documentos do Processo de Prestação de Contas 
Anuais estejam incompletos, devolverá à Coordenadoria de Finanças 
e Contabilidade, para que sejam sanadas as irregularidades, no prazo 
máximo de 3 (três) dias e reenviará à Unidade de Controle Interno 
para reexame. 
  
5.4.4 - Após análise dos documentos apensos ao processo, a Unidade 
de Controle verificará a necessidade de informações adicionais. 
  
5.4.4.1 - constada a necessidade de informações adicionais, a Unidade 
de Controle Interno solicitará à Unidade Responsável as adequações 
adicionais e o envio no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. 

5.4.4.2 - Após receber as devidas informações adicionais da Unidade 
Competente, a UCI realizará o reexame necessário das informações 
prestadas. 
  
5.4.4.3 - caso permaneça as inconsistências nas informações 
prestadas, sendo possível a sua correção, a UCI reencaminhará à 
unidade informadora para que sane o vício e devolva, em 2 (dois) dias 
úteis. 
  
5.4.5 - Permanecendo os vícios, a Unidade de Controle Interno 
elaborará relatório preliminar de análise da Prestação de Contas 
Anuais, relatando as inconsistências e encaminhará ao Chefe do 
Executivo. 
  
5.4.6 - Estando o Processo de Prestação de Contas Anuais regular, em 
todas as suas formas, a Unidade de Controle interno elaborará 
relatório de análise da prestação de contas anuais e encaminhará ao 
Chefe do Executivo.   
  
5.4.7 - O chefe do executivo receberá relatório preliminar de análise 
de Contas Anuais com os relatos das inconsistências ou relatório de 
análise de Prestação de Contas Anuais em conformidade, examinará 
as informações prestadas nos relatórios e poderá tomar as seguintes 
decisões, dentre outras: 
  
I - Verifica a necessidade de complementar as informações e 
encaminha o relatório à UCI para que esta proceda às devidas 
correções e devolva ao Executivo para nova apreciação. 
II - Não identificada inconformidade o Executivo encaminhará à UCI 
para continuidade do feito. 
  
5.4.8 - Estando o Processo de Prestação de Contas Anuais regular em 
todas as suas formas, a Unidade de Controle interno encaminhará 
cópias ao Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e em seguida 
arquiva-se o Processo. 
  
6 - DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
6.1 - As unidades administrativas deverão manter, em seus arquivos, 
os documentos relativos à arrecadação de receitas e realização de 
despesas, assim como aos demais atos de gestão com repercussão 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, 
devidamente organizados e atualizados, para fins de exame in loco ou 
requisição pela Controladoria Interna. 
  
6.2 – O Controle Interno municipal ficará responsável em organizar, 
unificar e encadernar as instruções normativas, com título de: Manual 
de Normas e Procedimentos de Controle Interno do Município de 
Ponte Branca - MT, atualizando sempre que tiver aprovação de novas 
instruções normativas, ou alterações nas mesmas. 
  
6.3 - Os esclarecimentos a respeito das Instruções Normativas poderão 
ser obtidos junto a Unidade de Controle Interno - UCI. 
  
6.4 - Cabe ao titular de cada unidade dar conhecimento desta norma 
aos servidores. 
  
6.5 - O descumprimento desta Instrução Normativa acarretará ao 
infrator e o seu superior imediato, quando for o caso, às penalidades 
administrativas ou contratuais cabíveis. 
  
6.6 - Compõem esta Instrução Normativa os seguintes anexos: 
  
Anexo I – Fluxograma de Emissão de parecer conclusivo sobre 
Contas Anuais   

  
6.7 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 20 de dezembro de 2011. 
  
MÁRCIO DE PAULA UREL 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 027/2011. 
 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 20/12/2011 

  
ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e 
Procedimentos Regulamentares referente a Auditoria 
Interna a serem adotados pelo Sistema de Controle 
Interno do Município de Ponte Branca/MT 

  
SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores da Administração 
Municipal  
UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Municipal de Controle 
Interno  
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
  
Estabelecer normas e procedimentos regulamentares para a realização 
de auditorias internas e inspeções, no âmbito do Poder Executivo e 
Legislativo do Município de Ponte Branca, constantes desta Instrução 
Normativa na prática de suas atividades. 
  
1. DAS RESPONSABILIDES  
  
1.1 - São responsabilidades da Controladoria Interna: 
  
I - Elaborar o plano anual de auditoria interna; 
II - Cumprir fielmente as determinações desta Instrução Normativa, 
observando a metodologia e critérios estabelecidos no manual de 
auditoria interna, em especial quanto às condições e procedimentos a 
serem observados no planejamento e na realização das atividades 
inerentes à auditoria interna e inspeção; 
III - Determinar os procedimentos e as respectivas unidades a serem 
auditadas, indicando a data de início e a estimativa de tempo para a 
execução dos trabalhos; 
IV - Cientificar o Executivo Municipal encaminhando-lhe cópia do 
Plano Anual de Auditoria Interna do ano seguinte, até o último dia do 
ano de trabalho da prefeitura; 
V - Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, propondo 
alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento dos 
controles, através de atividades de auditoria interna e inspeções; 
VI - Executar os trabalhos de auditoria interna e inspeção de acordo 
com os procedimentos e técnicas de auditoria interna, definidos nas 
Normas para o Exercício de Auditoria Interna e Manual de Auditoria 
Interna. 
  
1.2 - São responsabilidades das unidades sujeitas à auditoria interna e 
inspeção: 

  
I - Atender às solicitações do Controlador Interno, facultando amplo 
acesso a todos os elementos de contabilidade e de administração, bem 
como assegurar condições para o eficiente desempenho do encargo; 
II - Atender, com prioridade, as requisições e cópia de documentos e 
aos pedidos de informação apresentados durante a realização dos 
trabalhos de auditoria interna e ou/inspeção; 
III - Não sonegar, sob pretexto algum, nenhum processo, informação 
ou documento ao servidor da Controladoria Interna, responsável pela 
auditoria e/ou inspeção. 
  

2 – AMPLITUDE  
  
No âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
  
3 - BASE LEGAL:  
  
3.1 - A presente Instrução Normativa tem como base: 
  
I - Constituição Federal (artigos 70 e 74); 
II - Constituição Estadual (artigo 46); 
III - Lei Complementar n°. 101/200 (artigo 59); 
IV - Lei 4.320/64 (artigos 75 a 80); 
V - Lei Municipal n° 391/2009 de 10 de novembro de 2009; 
VI - Instrução Normativa nº. 001/2009 da Unidade de Controle 
Interno. 

  
4 – CONCEITOS  
  
4.1 - Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

  
I - Auditoria Interna – consiste na análise e verificação sistemática, 
no âmbito da entidade, dos atos e registros contábeis, orçamentários, 
financeiros, operacionais e patrimoniais e da existência e adequação 
dos controles internos, baseada nos princípios da legalidade, 
legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia. 
II - Auditoria Contábil – é a técnica utilizada no exame dos registros 
e documentos e na coleta de informações e confirmações, mediante 
procedimentos específicos, pertinentes ao controle do patrimônio, 
com o objetivo de obter elementos comprobatórios suficientes que 
permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados de acordo 
com os princípios fundamentais de contabilidade e se as 
demonstrações deles originárias refletem, adequadamente, a situação 
econômico-financeira do patrimônio, os resultados do período 
administrativo examinado e as demais situações nelas demonstradas. 
III - Auditoria Operacional - atua nas áreas inter-relacionadas do 
órgão/entidade, avaliando a eficácia dos seus resultados em relação 
aos recursos materiais, humanos e tecnológicos disponíveis, bem 
como a economicidade e eficiência dos controles internos existentes 
para a gestão dos recursos públicos. Sua filosofia de abordagem dos 
fatos é de apoio, voltado a medir a efetividade na observância das 
rotinas internas e procedimentos de controle, bem como pela 
apresentação de sugestões para seu aprimoramento. 
IV - Auditoria em Tecnologia da Informação - objetiva assegurar a 
adequação, privacidade dos dados e informações oriundas dos 
sistemas eletrônicos de processamento de dados, observando as 
diretrizes estabelecidas e a legislação específica. 
V - Auditoria de Avaliação da Gestão - Tem como finalidade 
verificar a compatibilidade das atividades da administração com as 
políticas formalmente instituídas, acompanhando indicadores de 
resultados. A auditoria de gestão compreende o exame das peças que 
instrui o processo de prestação de contas anual, exame da 
documentação comprobatória dos atos e fatos administrativos, 
verificação da eficiência dos sistemas de controles administrativos e 
contábil, verificação do cumprimento da legislação pertinente, 
avaliação dos resultados operacionais e da execução dos programas de 
governo quanto à economicidade, eficiência e eficácia. 
VI - Auditoria de Acompanhamento da Gestão – Realizada ao 
longo dos processos de gestão com o objetivo de atuar em tempo real 
sobre os atos efetivos e os efeitos potenciais positivos e negativos de 
uma unidade administrativa, evidenciando melhorias e economias 
existentes no processo ou prevenindo anomalias no desempenho da 
instituição. 
VII - Inspeções - É o instrumento utilizado para suprir omissões, 
esclarecer dúvidas, apurar a legalidade, a legitimidade e a 
economicidade de atos e fatos específicos praticados por responsáveis 
pelos sistemas administrativos e executores de tarefas, bem como 
apurar denúncias e representações. 
  
5 - DOS PROCEDIMENTOS 
  
5.1 - Auditoria 
  
5.1.1 - A auditoria interna consiste na análise e verificação 
sistemática, no âmbito da organização, dos atos e registros contábeis, 
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orçamentários, financeiros, operacionais e patrimoniais e da existência 
e adequação dos controles internos, baseada nos princípios da 
legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia. 
  
5.1.2 - A Controladoria Interna realizará auditorias com a finalidade 
de: 
  
I - Examinar a legalidade dos atos da Administração e os resultados 
quanto à economicidade, à eficiência e à eficácia da gestão 
orçamentária, contábil, financeira, patrimonial e de pessoal; 
II - Medir e avaliar a execução das diretrizes, objetivos e metas 
previstos no plano estratégico e a eficiência e eficácia dos 
procedimentos operacionais e de controle interno; 
III - Acompanhar a execução do orçamento e dos programas da 
Administração, visando comprovar o nível de execução, o alcance dos 
objetivos e a adequação do gerenciamento, bem como a conformidade 
da execução com os limites e destinações estabelecidas na legislação 
pertinente. 
  
5.1.3 - As auditorias poderão ser: 
  
I - Regulares: referem-se aos trabalhos contidos no Plano Anual de 
Auditoria e destina-se a acompanhar e avaliar a eficiência e eficácia 
dos procedimentos de gestão e controle interno adotados pelas 
unidades responsáveis e executoras dos sistemas administrativos. 
II - Especiais: abrange a realização de trabalhos especiais de 
auditoria, não compreendidos no Plano Anual de Auditoria Interna. 
Destina-se ao exame de fatos ou situações consideradas relevantes, de 
natureza incomum e, extraordinária, ou para atender determinação do 
Prefeito Municipal. 
  
5.1.4 - A ação do Controlador Interno, na execução dos trabalhos, 
deve pautar-se, ainda, nos seguintes preceitos: 
  
I - Independência; 
II - Soberania na aplicação de técnicas; 
III - Imparcialidade; 
IV - Objetividade; 
V - Conhecimento técnico e capacidade profissional; 
VI - Cautela e zelo profissional; 
VII - Comportamento ético. 
  
5.1.5 - O Controlador Interno, no exercício de suas funções, visando 
cumprir o objetivo definido em projeto de auditoria, deverão ter livre 
acesso a todas as dependências do órgão, assim como a documentos, 
valores e livros considerados indispensáveis ao cumprimento de suas 
atribuições, não podendo lhes ser sonegado, sob qualquer pretexto, 
nenhum processo, documento ou informação, a exemplo de: 

  
I - dispositivos e controles de informações utilizados na própria 
unidade; 
II - relatórios gerenciais elaborados pela própria unidade; 
III - relatórios externos que se refiram à unidade; 
IV - documentos e formulários utilizados e gerados pela unidade; 
V - o que couber, em consonância com os objetivos da auditoria. 
  
5.1.6 - Quando houver limitação à ação do Controlador Interno o fato 
deve ser comunicado de imediato, por escrito, ao titular da unidade 
auditada, solicitando as providências necessárias, ou ao Chefe do 
Poder Executivo se causada pelo próprio titular. 
  
5.1.7 - Os processos de auditoria serão iniciados mediante emissão de 
Ordem de Serviço (O.S.), conforme modelo constante do Anexo III 
(desta Instrução Normativa), subscrita pelo Secretário Municipal de 
Controle Interno. 
  
5.1.8 - Durante o processo de auditoria, o titular da unidade auditada 
deve acompanhar a condução dos trabalhos através de reuniões com a 
equipe técnica responsável pelo trabalho de auditagem e com o 
Controlador Interno. 
  
5.1.9 - Os trabalhos de auditoria interna serão realizados por servidor 
da Controladoria Interna, com o auxílio dos líderes das unidades 

responsáveis pelos sistemas administrativos e das unidades executoras 
do sistema de controle interno. 
  
5.1.10 - Para a realização de trabalhos de auditoria interna em áreas ou 
situações específicas, cuja complexidade ou especialização assim 
justifique, a Controladoria Interna poderá requerer ao Prefeito(a), 
colaboração técnica de servidores lotados em outras unidades do 
Poder Executivo Municipal ou a contratação de terceiros. 
  
5.1.11 - A Controladoria Interna elaborará o Plano Anual de Auditoria 
Interna - PAAI, que será submetido à apreciação e aprovação do 
Chefe do Poder Executivo. 
  
5.1.12 - O Plano Anual de Auditoria Interna para o ano subseqüente 
deve ser concluído e publicado até o último dia útil de cada ano. 
  
5.1.13 - A Controladoria Interna dará ciência do Plano Anual de 
Auditoria Interna a todas as unidades da Administração Direta e 
Indireta através de Resolução. 
  
5.1.14 - Será atribuída, como critério e prioridade na elaboração da 
programação de auditorias, as unidades que: 
  
I - não foram auditadas no exercício anterior; 
II - apresentaram índices de eficiência considerados insatisfatórios nos 
trabalhos de auditoria realizados nos exercícios anteriores; 
III - constem de solicitações encaminhadas à Controladoria Interna 
pelo Prefeito, Secretários ou Coordenadores. 

  
5.1.15 - A Controladoria Interna, deverá realizar avaliação e revisão 
da programação a cada trimestre ou em qualquer época que venha a 
sofrer substancial alteração, ou quando houver necessidade. 
  
5.1.16 - O Plano Anual de Auditoria Interna, consiste no planejamento 
dos trabalhos de auditora consoante as Normas Brasileiras de 
Auditoria Interna, devendo indicar: 

  
I - Os sistemas administrativos ou unidades a serem auditadas, 
II - O período estimado de execução dos trabalhos, 
III - O objetivo dos trabalhos, 
IV - A metodologia, 
V - Os custos estimados para a execução das auditorias, quando 
houver. 
  
5.1.17 - A aplicação do plano de auditoria, in loco, dar-se-á seguindo 
os passos abaixo relacionados: 

  
I - Analisar os procedimentos e rotinas operacionais conforme os 
critérios estabelecidos na instrução normativa do processo; 
II - Elaborar relatório preliminar de análise de rotinas internas e 
procedimentos de controle; 
III - Encaminhar cópia do relatório preliminar para as unidades 
auditadas com confirmação da data e horário da reunião para 
esclarecimento das não conformidades; 
IV - Realizar, se necessário, reuniões de esclarecimento das não 
conformidades. 
  
5.1.18 - Para que a Controladoria Interna possa realizar as auditorias é 
necessário que todas as Secretarias no âmbito do Pode Executivo 
Municipal mantenham à disposição dos servidores lotados na 
Controladoria Interna, no exercício de suas funções, os seguintes 
elementos: 
  
I - Contratos e seus aditivos, certame licitatório ou atos de dispensa ou 
de inexigibilidade de licitação a que se vincularem; 
II - Convênios ou outros instrumentos congêneres e seus aditivos, 
decorrentes de quaisquer fontes de recursos, acompanhada de seus 
aditivos; 
III - Movimento contábil da execução orçamentária e financeira 
mensal, com os respectivos extratos, conciliações, anexos e processos; 
IV - Relatórios gerenciais elaborados pela própria unidade; 
V - Manual de normas e procedimentos de controle aplicáveis à 
unidade auditada; 
VI - Documentos e formulários utilizados e gerados pela unidade; 
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VII - Até o dia 15 de janeiro de cada ano, Plano Orçamentário Anual; 
VIII - Até 31 de dezembro do ano em que foi votada, Lei 
Orçamentária Anual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei referente 
ao Plano Plurianual; 
IX - Até o quinto dia do segundo mês subseqüente ao encerramento de 
cada quadrimestre, o Relatórios de Gestão Fiscal, elaborados e 
apresentado de acordo com as normas da Lei Complementar n. 
101/2000, da Secretaria do Tesouro Nacional; 
X - Até o último dia do mês subseqüente, o balancete do mês anterior 
acompanhado de documentos previstos em normas do Tribunal de 
Contas do Estado; 
XI - Até 60 dias contados do encerramento do exercício, a prestação 
de contas anuais; 
XII - Outros documentos necessários ao desempenho das atividades; 
  
5.1.19 - Cabe a Controladoria Interna: 
  
I - verificar os controles contábeis, financeiros e operacionais, quanto 
à aplicabilidade, adequabilidade e fidedignidade; 
II - verificar o desempenho funcional na execução das atribuições de 
cada unidade administrativa, na forma regimental; 
III - verificar se as normas internas e externas estabelecidas estão 
sendo seguidas em toda a sua extensão; 
IV - verificar se os bens e direitos estão sendo salvaguardados e 
utilizados de forma adequada; 
V - verificar se todas as transações estão sendo contabilizadas 
corretamente, bem como, se as demonstrações contábeis refletem a 
realidade; 
VI - orientar os servidores quanto à correta execução de suas funções; 
VII - realizar auditorias, inclusive in loco, sobre os fatos e atos 
administrativos de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
patrimonial, operacional e de recursos humanos; 
  
VIII - propor a adoção de medidas preventivas e corretivas referentes 
a métodos e processos de trabalho utilizados, visando o seu 
aprimoramento, bem como as ações necessárias à correção das 
desconformidades; 
IX - apoiar o controle externo exercido pelo Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso, no exercício de sua missão institucional; 
X - subsidiar a alta administração e gerências com informações que 
lhes facilitem a consecução dos objetivos do órgão; 
XI – apoiar e auxiliar o controle interno na execução de suas 
atividades, a fim de trabalharem de forma conjunta e harmoniosa; 
XII - incluir nos trabalhos, sempre que aplicável, os procedimentos 
necessários para assegurar a confiabilidade dos sistemas 
informatizados e desenvolver trabalhos específicos voltados a aferir a 
segurança da informação; 
XIII - manter o registro de todas as recomendações e orientações 
expedidas e exercer o acompanhamento sobre as medidas adotadas, 
tomando as providências que se fizerem necessárias no caso de sua 
inobservância; 
XIV - realizar diligências para promover operações e levantamento de 
informações em geral. 
XV – realizar diligências às entidades e solicitar os documentos 
comprobatórios das mesmas e das pessoas beneficiadas com os 
recursos do Município, verificando a aplicabilidade e a utilização 
adequada dos recursos repassados. 
  
5.1.20 - Cabe à unidade auditada: 
  
I - fornecer todas as informações solicitadas pelo controlador Interno; 
II - disponibilizar os recursos material e pessoal, adequados à 
execução dos trabalhos a serem desenvolvidos na área; 
III - cumprir as recomendações e as ações necessárias à correção das 
desconformidades, bem como, os prazos estabelecidos nesta instrução 
normativa e em Relatório de Auditoria, salvo casos excepcionais, 
devidamente justificados. 
  
5.1.21 - Cabe ao Chefe do Poder: 
  
I - exigir dos responsáveis, quando notificado do descumprimento, o 
atendimento às recomendações apresentadas pela Controladoria 
Interna do Município; 

II - aplicar as sanções administrativas cabíveis previstas na legislação 
vigente; 
III – Apoiar as ações da Controladoria Interna, contribuindo para a 
execução das suas atividades. 
  
5.1.22 - Quinze dias antes do início da data prevista para a realização 
da auditoria, a Controladoria Interna, comunicará a unidade a ser 
auditada, a data de início, a estimativa de tempo para a execução dos 
trabalhos, a data de reunião de encerramento, bem como solicitará 
documentos e informações necessários à execução dos trabalhos. 
  
5.1.23 - A reunião de encerramento visa possibilitar às unidades a 
apresentação dos esclarecimentos e/ou comprovações que possam 
sanar eventuais dúvidas, surgidas na conclusão dos trabalhos. 
  
5.1.24 - O instrumento hábil para apresentar os resultados das 
auditorias realizadas, com a indicação das irregularidades, falhas, 
omissões e sugestões denomina-se Relatório de Auditoria Anexo IV 
desta Instrução Normativa. 
  
5.1.25 - Os relatórios de auditoria serão: 
  
I - Preliminar, emitido antes da conclusão dos trabalhos de auditoria, 
contendo informações sobre atos e fatos levantados na realização dos 
trabalhos. 
II - Final, emitido após análise das justificativas/esclarecimentos 
apresentados pelo líder das unidades auditadas. É a conclusão da 
auditoria, apresentando detalhadamente, o resultado dos trabalhos 
realizados com a indicação das irregularidades, falhas, omissões e 
sugestões. 
  
5.1.26 - Os relatórios finais serão encaminhamentos ao Prefeito(a) 
Municipal, com as seguintes sugestões: 

  
I - Determinar ao líder da unidade auditada e/ou responsável pelo 
sistema administrativo a adoção de medidas corretivas e de 
prevenção; 
II - Apurar responsabilidades, quando verificada a ocorrência de 
irregularidades decorrentes de infração à norma legal ou regulamentar 
de natureza administrativa, contábil, financeira, orçamentária, 
operacional ou patrimonial; 
III - Determinar a abertura de processo de Sindicância, quando 
constatado omissão no dever de prestar contas, falta de comprovação 
de aplicação de recursos recebidos, mediante adiantamentos para 
despesas, diárias para viagens, ocorrência de desfalque ou desvio de 
dinheiros, bens ou valores públicos ou prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário; 
  
5.1.27 - Quando se tratar de auditoria operacional, o relatório só será 
encaminhado ao Chefe do Executivo se apontar transgressão, de 
qualquer natureza, à norma legal ou regulamentar e no caso da não 
adoção das providências em relação às constatações e recomendações 
apresentadas pela Controladoria Interna. 
  
5.1.28 - A Controladoria Interna deverá acompanhar o cumprimento 
das determinações do Chefe do Executivo em relação às 
recomendações/sugestões provenientes das auditorias internas. 
  
5.2 - DAS INSPEÇÕES  
  
5.2.1 - As inspeções terão como objetivo verificar: 
  
I - A legitimidade, legalidade e regularidade de atos e fatos 
administrativos ligados à execução contábil, financeira, orçamentária, 
patrimonial e operacional; 
II - Fatos relacionados a denúncias apresentadas à Controladoria 
Interna; 
III - A organização e a eficiência dos sistemas de controle interno, 
observando e relatando as omissões e lacunas de informações 
encontradas; 
IV - Elementos para subsidiar a emissão dos relatórios de auditoria e 
emissão do parecer conclusivo sobre as contas anuais. 
  
5.2.2 - Realizar-se-ão, ainda, inspeções para: 
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I - Atender solicitações do Prefeito Municipal; 
II - Verificar o cumprimento de recomendações da Controladoria 
Interna e determinações do Prefeito Municipal; 
  
5.2.3 - As inspeções serão realizadas, nas unidades administrativas no 
âmbito de competência do Poder Executivo, realizadas por servidores 
lotados na Controladoria Interna. 
  
5.2.4 - O resultado das inspeções será apresentado em relatórios, com 
a indicação dos trabalhos realizados, as irregularidades, falhas, 
omissões e sugestões. 
  
5.2.5 - Os servidores serão nomeados Agentes de Auditoria Interna 
pelo Chefe do Poder Executivo através de Portarias e deverão estar 
capacitados profissionalmente para o exercício desta função. 
  
5.2.6 - Os trabalhos de auditoria serão iniciados mediante emissão de 
Ordem de Serviço - O.S. (Anexo III). 
  
6 - DO RELATÓRIO DE AUDITORIA E DOS PRAZOS  
  
6.1.1 - Deverá ser emitido pela Controladoria Interna Relatório de 
Auditoria (Anexo IV) e o respectivo Parecer, para encaminhamento à 
unidade auditada, com cópia ao Prefeito no caso do Poder Executivo 
ou Presidente da Câmara no caso do Legislativo, visando sanar as 
irregularidades apontadas. 
  
6.1.2 - Em caso de não apontamento de falha, erro, deficiência, 
ilegalidade ou irregularidade na unidade auditada, o controlador 
interno deverá emitir o Relatório de Auditoria relatando os 
procedimentos verificados e a não incidência de irregularidades 
encontradas, encaminhando cópia à unidade auditada. 
  
6.1.3 - Em ambos os casos, o Relatório de Auditoria deverá ser 
encaminhado diretamente ao titular da unidade auditada. 
  
6.1.4 - A unidade auditada tem o prazo de até 15 (quinze) dias 
corridos, a contar da data do recebimento, para responder às 
recomendações e sugestões contidas no Relatório de Auditoria. 
  
6.1.5 - O prazo pode ser prorrogado, uma única vez, por mais 10 (dez) 
dias, se for apresentado a Controladoria Interna pedido instruído com 
justificativa fundamentada. 
  
6.1.6 - A prorrogação por prazo superior ao previsto no caput só é 
permitida, exclusivamente, em situações excepcionais que exijam 
maior tempo para uma solução, reconhecida pela Controladoria 
Interna que, em caso de recusa do pedido, deverá justificá-la. 
  
6.1.7 - O cumprimento dos prazos e recomendações apontadas em 
Relatório de Auditoria deverá ser monitorado através de Relatório de 
Acompanhamento de Auditoria, que passa a integrar o processo de 
auditoria executado. 
  
6.1.8 - Caso as recomendações ou sugestões não sejam atendidas no 
prazo estabelecido na forma do item 6.1.4 e seus parágrafos, a 
Secretaria Municipal de controle Interno deverá encaminhar 
comunicação, por escrito, ao Prefeito no caso do Poder Executivo ou 
Presidente da Câmara no caso do Legislativo, para adoção das 
medidas cabíveis. 
  
7 - DO ARQUIVAMENTO E SEGURANÇA DOS 
DOCUMENTOS:  
  
7.1 - Finaliza o processo de auditoria, arquivando todos os 
documentos e relatórios utilizados no processo, em pasta específica do 
process realizado. 
  
7.2 - Os Papéis de Trabalho deverão ser arquivados em pasta própria e 
em local seguro, com acesso restrito aos membros do Sistema de 
Controle Interno; 
  

7.3 - Os Relatórios de Auditoria deverão ser arquivados em pasta 
própria e em local seguro, com acesso restrito aos membros do 
Sistema de Controle Interno. 
  
7.4 - A medida em que o Sistema de Controle Interno for recebendo 
os Ofícios tratados de cada auditoria, estes deverão ser anexados ao 
respectivo Relatório de Auditoria. 
  
8 – CONSIDERAÇÕES GERAIS  
  
8.1 - As unidades atenderão, com prioridade, às requisições e 
solicitações de documentos, bem como suas cópias, e aos pedidos de 
informações apresentados durante a auditoria ou inspeção. 
  
8.2 - Nenhum processo, documento ou informação poderá ser 
sonegado ao responsável pela auditoria ou inspeção, sob qualquer 
pretexto. 

  
8.3 - Em caso de recusa ou sonegação, o responsável pela auditoria ou 
inspeção deverá comunicar ao líder da Controladoria Interna que 
encaminhará o fato ao Chefe do Poder Executivo. 
  
8.4 - Durante a auditoria e/ou inspeção, se constatado irregularidades 
que, por sua gravidade, devam ser objeto de providências urgentes, o 
líder da Controladoria Interna comunicará imediatamente ao Chefe do 
Poder Executivo. 
  
8.5 - A Controladoria Interna deverá adotar procedimentos 
apropriados para manter a guarda de toda a documentação e relatórios 
de auditoria interna pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir do 
encerramento dos trabalhos. 
  
8.6 - A Controladoria Interna deverá avaliar periodicamente a 
execução do Plano Anual de Auditoria Interna, podendo realizar sua 
alteração, comunicando de imediato ao Comitê de Gestão. 
  
8.7 - Os Relatórios de Auditoria e Inspeção subsidiarão, 
oportunamente o relatórios de Auditoria de Avaliação da Gestão bem 
como a emissão do parecer técnico sobre as contas anuais. 
  
8.9 - O Sistema de Controle Interno jamais poderá disponibilizar um 
Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o 
responsável pelo respectivo órgão auditado; 
  
9 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
9.1 - Os esclarecimentos a respeito das Instruções Normativas poderão 
ser obtidos junto ao Controle Interno. 
  
9.2 - Cabe ao titular de cada unidade dar conhecimento desta norma 
aos servidores. 
  
9.3 - O descumprimento da Instrução Normativa acarretará ao infrator 
e o seu superior imediato, quando for o caso, às penalidades 
administrativas ou contratuais cabíveis. 
  
9.4 - Independente do resultado alcançado na sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, cópias dos autos serão remetidas à 
Controladoria Geral do Município. 
  
9.5 - Compõem esta Instrução Normativa os seguintes anexos: 
  
Anexo I – Fluxograma  
  
Anexo II – Plano Anual de Auditoria Interna;  
  
Anexo III– Modelo Ordem de Serviço 
  
Anexo IV – Modelo de Relatório de Auditoria 
  
9.6 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 20 de dezembro de 2011. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 028/2011. 
 
VERSÃO: 001/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 20/12/2011 
  

ASSUNTO: Dispõe sobre a Normatização e 
Procedimentos para a solicitação, autorização, 
contabilização, pagamento, prestação de contas e 
relatório de viagem de Diária e Adiantamento do 
Município de Ponte Branca/MT 
  

SETORES ENVOLVIDOS: Todos os Setores da Administração 
Municipal  
  
UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Municipal de Controle 
Interno  
  
A Secretaria de Controle Interno do Município de Ponte Branca/MT, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal n° 
391/2009, e Decreto Municipal n° 055/2009, que instituiu e 
regulamentou o Sistema de Controle Interno. 
  
RESOLVE:  
  
Estabelecer normas e procedimentos regulamentares para a 
solicitação, autorização, contabilização, pagamento, prestação de 
contas e relatório de viagem de Diária e Adiantamento no âmbito do 
Poder Executivo e Legislativo do Município de Ponte Branca, 
constantes desta Instrução Normativa na prática de suas atividades. 

  
1 - DOS OBJETIVOS: 
  
1.1 - Regulamentar os procedimentos de controle na aquisição de 
diárias e adiantamentos do Prefeito, Secretários e demais servidores 
publico do Município de Ponte Branca; 
  
1.2 - Normatizar e disciplinar os procedimentos quanto a solicitação, 
autorização, contabilização, pagamento, prestação de contas e 
relatório de viagem de diária e adiantamento.  
  
2 - BASE LEGAL:  
  
2.1 - A presente Instrução Normativa tem como base: 
  
I – Lei n° 4.320/64; 
II – Lei n° 101/2000 LRF; 
III - Lei Municipal n° 404/2010 Concessão de Diárias ao Poder 
Executivo; 
IV - Lei Municipal n° 405/2010 Regime de Adiantamento de Viagem. 
  
3 - DOS PROCEDIMENTOS: 
  
3.1 - Da solicitação de diária ou adiantamento 
  
3.1.1 - Toda diária e ou adiantamento deverá ser solicitada através de 
requerimento endereçado ao Secretário, informando a quantidade de 
diárias pretendida, o valor unitário de cada diária, o valor total da 
despesa, o local onde pretende viajar, justificativa da viagem, o 
motivo da viagem, e autorização para desconto em folha, no caso de 
não cumprimento do disposto no item 3.3 desta normativa; 

  
3.1.2 - A diária e ou adiantamento somente será autorizada se o 
Servidor solicitante estiver em dia com a prestação de contas de 
diárias e ou adiantamentos anteriormente solicitado. 
  
3.2 - Do pagamento de diária e ou adiantamento 
  
3.2.1 - A autorização para o pagamento de diária e ou adiantamento 
somente será encaminhado ao departamento de finanças após o 
deferimento do Prefeito(a) municipal ou pessoa por ele autorizado; 
  
3.2.2 - O pagamento de diária e ou adiantamento será feito através de 
cheque nominal ao Servidor solicitante; 
  
3.2.3 - O pagamento da diária será no valor estipulado por lei 
municipal e de acordo com a função por ele ocupada. 
  
3.3 - Do relatório e prestação de contas da diária ou adiantamento 
  
3.3.1 – O Servidor que pegou diária terá um prazo de 3 (três) dias 
uteis após seu retorno para fazer o relatório de viagem, e o Servidor 
que pegou adiantamento terá um prazo de 2 (dois) dias uteis após a 
realização da despesa para prestação de contas de seu adiantamento de 
viagem. 
  
3.3.2 - Quando solicitada a diária é obrigatório ao Servidor fazer o 
relatório de sua viagem; 
  
3.3.3 - Quando solicitado o adiantamento de viagem é obrigatório na 
prestação de contas notas fiscais originais que comprovem os gastos; 
  
I - No caso de adiantamento para compra de passagem é obrigatório 
na prestação de contas a apresentação do bilhete de passagem. 
  
3.3.4 - Caso não apresentar a Prestação de Contas no prazo estipulado 
em lei, a Secretaria Municipal de Finanças deverá oficializar para que 
o faça no prazo de 2 (dois) dias. 
  
I - Não havendo manifestação no prazo estipulado, o processo será 
julgado Irregular e o Servidor ficará impedido de solicitar novo 
adiantamento e será encaminhado ao Departamento de Recursos 
Humanos para proceder o desconto em folha, no mês em que se 
deveria efetuar a prestação de contas. 
  
4 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
4.1 - Somente será autorizado o pagamento de diária e ou 
adiantamento, aqueles servidores contemplados pelas Leis especificas 
do Município; 
  
4.2 - Todas as diárias e ou adiantamentos autorizados deverão ser 
lançados no sistema; 
  
4.3 – O Controle Interno municipal ficará responsável em organizar, 
unificar e encadernar as instruções normativas, com título de: Manual 
de Normas e Procedimentos de Controle Interno do Município de 
Ponte Branca - MT, atualizando sempre que tiver aprovação de novas 
instruções normativas, ou alterações nas mesmas. 
  
4.4 - Os esclarecimentos a respeito das Instruções Normativas poderão 
ser obtidos junto a Unidade de Controle Interno - UCI. 
  
4.5 - Cabe ao titular de cada unidade dar conhecimento desta norma 
aos servidores. 
  
4.6 - O descumprimento desta Instrução Normativa acarretará ao 
infrator e o seu superior imediato, quando for o caso, às penalidades 
administrativas ou contratuais cabíveis. 
  
4.7 - Compõem esta Instrução Normativa os seguintes anexos: 
  
Anexo I – Modelo de Pedido de Adiantamento de viagem, 
Declaração e Autorização; 
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Anexo II – Modelo de Prestação de Contas de Adiantamento de 
viagem; 
Anexo III – Modelo de Parecer Técnico e Termo de Julgamento 
de Adiantamento de viagem; 
Anexo IV – Modelo de Memorando – CI de Adiantamento de 
viagem; 
Anexo V – Modelo de Requerimento de Diária; 
Anexo VI – Modelo de Relatório de viagem de Diária; 
  
4.8 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em contrário. 
  
Ponte Branca/MT, 20 de dezembro de 2011. 

  
MÁRCIO DE PAULA UREL 
Secretário de Controle Interno 
Portaria n° 032/2009 
  
Homologado pela senhora Prefeita Municipal em: 22/12/2011. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 
Gestão 2009/2012 

Publicado por: 
Marcio de Paula Urel 

Código Identificador:FC091BC3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N.º 010/2011 
 
(PROCESSO N.134/2011) 
  
O Prefeito Municipal de Pontes e Lacerda, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna-se público a inexigibilidade de 
Licitação para Contratação de Shows para animar o Reivellon com 03 
(três) apresentações, sendo dia 29 e 30/12/2011, BANDA 
COMUNICASOM , visto a EMPRESA PETERSON ZUFFO-ME, 
que detém a exclusividade na comercialização das apresentações dos 
shows, e no dia 31/12/2011, BANDA SIGMA , visto a EMPRESA 
SAVANA REPRESENTAÇÕES ARTISTICAS , que detém a 
exclusividade na comercialização da apresentação do show, BANDA 
COMUNICASOM,  com valor total de R$30.000,00 (trinta mil), 
BANDA SIGMA , com valor de R$30.000,00 (trinta mil), visto que 
preenchem as condições previstas no caput do artigo 25, inciso III da 
Lei 8.666/93. Pontes e Lacerda/MT, 26 de dezembro de 2011. 
  
MARIA SILVANA DA SILVA  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:334D98AC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO RESUMIDO - ADITIVO 031  
 
EXTRATO RESUMIDO DO 2º TERMO ADITIVO AO  
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 031/2011 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
DOS GAÚCHOS – MT. 
  
CONTRATADO: CLAUDIA SERAPHIM MANO BOGO  
  
OBJETO DO TERMO: Prorrogar a prazo do referido contrato. 
  
DATA DO TERMO:  12 de dezembro de 2011. 
  

PRAZO DO CONTRATO: 01/01/2012 a 31/12/2012 
  
VALOR DO TERMO: R$ 5.349,12(Cinco mil trezentos e quarenta e 
nove reais e doze centavos). 
  
Para que ninguém alegue ignorância, afixe e publique-se no átrio 
desta Municipalidade. 
  
Porto dos Gaúchos – MT, em 15 de dezembro de 2011. 
  
CARMEN LIMA DUARTE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Olga Dillenburg Rezer 

Código Identificador:B8B70E7A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

TRIVELATO EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
 
Em cumprimento ao disposto no art.37 da CRFB/88, a Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato, Estado de Mato Grosso, torna 
pública que a Lei n. 392/2011, de 09 de dezembro de 2011, que trata 
da Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício de 2012, foi 
sancionada pelo Chefe do Executivo Municipal e encontra-se 
publicada na integra no mural desta Prefeitura e no site: 
www.santaritadotrivelato.mt.gov.br. 
  
Santa Rita do Trivelato – MT, 10 de dezembro de 2011. 
  
ROBERTO JOSÉ MORANDINI 
Prefeito 

Publicado por: 
Eva Pedrozo de Lara 

Código Identificador:12CF9D61 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 042/2011 - DE 03 DE NOVEMBRO DE 2011 
 

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO do resultado do 
Teste Seletivo Desta Prefeitura Municipal, conforme 
Edital nº014/2011 - Processo Seletivo nº 004/2011 de 10 
de outubro de 2011. 
  

JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
a realização de todas as provas teóricas referentes ao Processo 
Seletivo nº 004/2011- Edital nº014/2011: 
  
que todas as exigências do Edital do Teste Seletivo foram 
devidamente cumpridas: 
  
ARTIGO 1º - Fica HOMOLOGADO O RESULTADO DO 
PROCESSO SELETIVO Nº004/2011 - EDITAL Nº014/2011 DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO , 
conforme constam em anexo (Edital de Classificação Final), que é 
parte integrante desta Portaria. 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 03 de Novembro de 2011; 
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JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra. 
  
ARTIGO 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
RESOLVE: 
CONSIDERANDO 
CONSIDERANDO 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:D4E38577 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 043/2011 - DE 07 DE NOVEMBRO DE 2011 
 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, 
  
o relatório da comissão nomeada através da portaria nº6/2011 de 02 
de fevereiro de 2011 conforme a Lei Federal 11350/2006 em relação à 
situação funcional dos Agentes comunitários de Saúde; 
  
que, se faz necessário a regularização dos Agentes Comunitários de 
Saúde. 
  
RESOLVE:  
   
Artigo 1º- NOMEAR  novamente a comissão, composta por três 
membros, conforme dispõe a Lei 11.350/2006 e Emenda 
constitucional nº 51/2006, assim ficam nomeados os seguintes: 
  
1.LUCIANA APARECIDA TRINDADE 
Presidente 
  
2.TATIANE COELHOANTUNES 
Secretário 
  
3.MARA CRISTINA MOREIRA CAVALHEIRO 
Membro 
  
Artigo 2º- A comissão terá um prazo de 30(sessenta) dias para 
apresentar o resultado final dos trabalhos, para tanto poderá 
requerer junto as Secretarias de Administração e Saúde o que 
preciso for para o mister; 
   
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE. 
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra 
     
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO – MT, 07 de novembro de 2011. 

  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Artigo 4º- Esta portaria entra em vigor nesta data, revogando 
disposições em contrário. 
Artigo 3º -A comissão deverá elencar quais os servidores em 
atividade que estão em acordo e desacordo com o disposto 
Parágrafo Único do Artigo 9º da Lei 11.350/2006 e Parágrafo 
único do Artigo 2º da Emenda constitucional 51/2006; 
Considerando 
  
Considerando 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
DE SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:6AAFA239 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°045/2011 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
"Designa Comissão de Administração de bens 
Patrimoniais da Prefeitura Municipal de São José do 
Povo para zelar pelos bens patrimoniais do Fundo 
Municipal de Previdência Social dos Servidores 
FUNPREV." 

  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO,no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
  
- Considerando a necessidade da instituição de comissão para zelar 
pelos bens patrimoniais do FUNPREV; 
  
- Considerando a inexistência de pessoal lotado na unidade 
administrativa do FUNPREV; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º -Adotar a Comissão de Administração de Bens 
Patrimoniais nomeada pela Prefeitura Municipal de São José do 
Povo, Portaria nº018/2011 do dia 21/03/2011, para fazer também o 
levantamento de todos os bens do FUNPREV sua avaliação e se 
necessário declará-los inservíveis. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se,  
Publique-se,  
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL   
  
São José do Povo, 16 de Dezembro de 2011 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA  
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra   

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:4819A013 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 044/2011 - DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
“Decreta inservíveis os bens que especifica e dá outras 
providências.” 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
- Considerando que compete ao Governo Municipal a gestão, a 
condução dos negócios e a administração dos bens móveis 
pertencentes ao Patrimônio Público Municipal; e, 
  
- Considerando ainda o interesse público, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a necessidade de baixar os referidos bens por motivos 
justificados; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Inservíveis para o serviço público os bens mobiliários 
constantes do Anexo I, que faz parte integrante deste Decreto, 
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pertencentes ao Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de São José do Povo – FUN PREV, 
por se encontrarem em desuso e em situação precária (inservíveis), 
conforme Parecer da Comissão de Administração de bens 
Patrimoniais do Município, especialmente designada para este fim, 
conforme Portaria n.º 061/2010, de 22 de Novembro de 2010 e 
Portaria nº 018/2011 de 21 de Março de 2011. 
  
Art. 2º. Os bens referidos no artigo anterior ficarão à disposição da 
Secretaria de Administração, a partir desta data, para que sejam 
depositados no aterro sanitário municipal, o mais breve possível, 
mediante procedimentos técnicos inerentes à modalidade da baixa 
cabível. 
  
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação por 
afixação no local de costume. 
  
Registre-se, 
publique-se, 
cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SÃO JOSÉ DO 
POVO-MT  
20 DE DEZEMBRO DE 2011. 
   
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. Na data supra. 
 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:26329D6E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 042/2011 - DE 15 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
“Dispõe sobre: Serviços da Administração Municipal 
no período compreendido entre os dias 23 de dezembro 
de 2011 a 06 de janeiro de 2012.” 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de São José Do 
Povo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e; 
  
Considerando  que no período compreendido entre os dias 23 de 
dezembro de 2011 á 06 de janeiro de 2012 são comemoradas 
festividades Natalinas e de Ano Novo, sendo o mesmo dedicado à 
confraternização de toda a sociedade; 
  
Considerando que é usual a administração municipal instituir 
anualmente um período de recesso dos serviços administrativos, 
concedendo a seus servidores a oportunidade de permanência com 
suas famílias, com a finalidade de confraternização; 
  
DECRETA: 
  
ARTIGO 1°  - Fica suspenso o expediente ao público nos serviços de 
natureza administrativa nas repartições e órgãos públicos municipais 
nos dias 23 de dezembro de 2011 a 06 de janeiro de 2012. 
  
ARTIGO 2º - Excetuam do Artigo 1º deste Decreto: Secretaria de 
Saúde, Secretaria de Obras, Secretaria de Fazenda, Setor de 
Contabilidade, fornecimento de água, vigilância, Setor de Tributação 
e Arrecadação; todos os serviços essenciais a esta municipalidade. 
  
ARTIGO 3 ° - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se,  
Cumpra-se. 
  
GABINETE PREFEITO MUNICIPAL  

São José do Povo, 15 de Dezembro de 2011. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. Na data supra 
 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:BC522EED 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 040/2011 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011 

 
Dispõe sobre a regulamentação dos Agentes 
Comunitários de Saúde, de acordo com a  Lei Federal 
11.350/2006 e dá outras providências... 

  
 JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente o inciso 
VI e VII do artigo 45 da Lei Orgânica Municipal, etc. 
  
Considerando o disposto na Lei Federal nº 11.350, de 05 de Outubro 
de 2006, que regulamenta o § 5º do artigo 198 da Constituição 
Federal; 
  
Considerando que o relatório da Comissão Especial designada para 
atestar a regularidade dos processos seletivos dos Agentes 
Comunitários de Saúde – ACS, concluiu que os contratados conforme 
disposto nas Leis Municipais 246/02, 274/04, 321/2005 e 479/2010, 
foram submetidos e aprovados em processo seletivo, realizado pelo 
Pólo Regional de Saúde/Escritório regional de Saúde. 
  
DECRETA:  
Artigo 1º- Ficam mantidos e certificados nos cargos de Agentes 
Comunitários de Saúde a seguir relacionados que, na data da 
promulgação da Emenda Constitucional nº 51 de 14 de Fevereiro de 
2006, haviam sido contratados a partir de anterior processo de seleção 
pública, como segue: 
 
  MATRÍCULA    

Nº DO CPF 
  
NOMES 

222 853.700.701-30 ZANIA APARECIDA SOUZA  

111 995.391.871-68 ANGELA MARIA DE SOUZA PAIXÃO OLIVEIRA  

224 777.489.991-04 PAULO MORAIS DE SOUZA  

208 947.080.101-68 ROSANGELA DE SOUZA GABRIEL  

168 925.915.311-53 LUZIA DE SOUSA MOREIRA MOURA  

185 882.862.821-91 MARIA FRANCISCA MARTINS OLIVEIRA  

162 406.732.001-91 LUCIMAR DE SOUZA NOGUEIRA  

209 627.774.831-91 ROSANGELA DE SOUZA SANTANA  

207 954.926.851-15 ROSANA SOUSA DA SILVA PIMENTEL  

166 667.046.421-53 LUCIRENE CONCEIÇÃO OLIVEIRA DE SOUZA  

161 026.207.291-22 LETÍCIA FABRICIA DE SOUSA  

165 013.490.001-40 LUCINETE CAETANO DE OLIVEIRA  

  
Artigo 2º - Os agentes mencionados no artigo anterior continuarão a 
desempenhar suas atribuições na forma que estabeleceu o vinculo com 
o Poder Executivo e de acordo com a Lei municipal. 
  
Parágrafo Único – O regime jurídico será definido após julgamento 
da ADI 2135-STF.. 
  
Artigo 3º -  Os Profissionais de que trata esta lei, deverão 
obrigatoriamente, residir na área de abrangência da USF- Unidade de 
Saúde da família em que atuarem. 
  
Parágrafo Único – Apresentar, sempre que solicitado, declaração de 
residência acompanhada de documento de anuência do Conselho 
Municipal de saúde e laudo emitido por assistente social designado 
pelo Poder Executivo.  
  
Artigo 4º - A administração pública poderá rescindir unilateralmente 
o contrato do Agente Comunitário de Saúde nas seguintes hipóteses: 
I – prática de falta grave; 
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II – acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
III – necessidade de redução de quadro de pessoal por excesso de 
despesa; 
IV – insuficiência de desempenho, observada em avaliações 
permanentes das atribuições e responsabilidades do servidor; 
V – apresentação de declaração falsa de residência; 
VI – extinção do Programa de Agentes Comunitários de Saúde do 
Governo Federal ou a cessação do repasse financeiro correspondente 
ao mesmo pela União. 
  
Artigo 5º - As atribuições dos agentes de saúde são as definidas pelo 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde definidas pelos 
Governos Federal, Estadual e Municipal. 
  
Artigo 6º - Em relação aos profissionais não alcançados por esta lei, 
fica assegurado o disposto no artigo 17 da Lei 11.350/2006. 
  
Artigo 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Artigo 7º - Os agentes comunitários de Saúde permanecem filiados ao 
regime Geral da previdência Social - INSS. 
  
Artigo 8º - Este decreto entrará em vigor a partir de 01 de agosto, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
São José do Povo, MT 25 de Novembro de 2011. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume.Na data supra 
 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:7F4647B5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 039/2011 - DE 25 DE NOVEMBRO DE 2011 

 
“Decreta inservíveis os bens que especifica e dá outras 
providências.” 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
- Considerando que compete ao Governo Municipal a gestão, a 
condução dos negócios e a administração dos bens móveis 
pertencentes ao Patrimônio Público Municipal; e, 
  
- Considerando ainda o interesse público, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a necessidade de baixar os referidos bens por motivos 
justificados; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Inservíveis para o serviço público os bens mobiliários 
constantes do Anexo, que faz parte integrante deste Decreto, 
pertencentes a esta Prefeitura Municipal de São José do Povo – MT, 
por se encontrarem em desuso e em situação precária (inservíveis), 
conforme Parecer da Comissão de Administração de bens 
Patrimoniais do Município, especialmente designada para este fim, 
conforme Portaria n.º 061/2010, de 22 de Novembro de 2010 e 
Portaria nº 018/2011 de 21 de Março de 2011. 
  
Art. 2º. Os bens referidos no artigo anterior ficarão à disposição da 
Secretaria de Administração, a partir desta data, para que sejam 

depositados no aterro sanitário municipal, o mais breve possível, 
mediante procedimentos técnicos inerentes à modalidade da baixa 
cabível. 
  
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação por 
afixação no local de costume. 
  
Registre-se, 
publique-se, 
cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SÃO JOSÉ DO 
POVO-MT  
25 DE NOVEMBRO DE 2011. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. Na data supra. 
 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:53A0A4EC 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 110/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA A Sra. VALDIRENE DA COSTA SILVA 
DA FUNÇÃO DE ESTAGIÁRIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar a Senhora VALDIRENE DA COSTA SILVA , 
portadora do RG n.º 1979302-2 SSP/MT, CPF n.º 032.281.071-08, 
residente e domiciliada na Rua das Turmalinas, nº 1782, Bairro São 
Mateus, Sorriso - MT, da função de Estagiária da Câmara Municipal 
de Sorriso. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:1F569AA1 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 111/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA O Sr. ALTECIR BERTUOL LOTADO NO 
QUADRO DE CARGOS EM PROVIMENTO 
EFETIVO DO QUADRO DE FUNÇÃO 
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GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor ALTECIR BERTUOL , portador do RG 
n.º 3.491.977-1 - SSP/PR, CPF n.º 368.463.509-00, residente e 
domiciliado à Rua Cabo Amaral, nº 1107, Recanto dos Pássaros, na 
cidade de Sorriso-MT, lotado no Quadro de Cargos em Provimento 
Efetivo, no cargo de Auxiliar Administrativo da Câmara Municipal de 
Sorriso do cargo de Chefe da Unidade Interna de Registro e Produção. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:DDFBB1A7 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 112/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA A Sra. CARINE MARIA STRIEDER 
LOTADA NO QUADRO DE CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a Senhora CARINE MARIA STRIEDER , 
brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.179.617-3 SSP/PR, CPF nº 
968.262.581.53, residente e domiciliada à Rua das Bromélias, nº 491, 
Jardim Aurora, na cidade de Sorriso – MT, lotada no Quadro de 
Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de Gestor Legislativo da 
Câmara Municipal de Sorriso do cargo de Chefe da Unidade Interna 
de Recursos Humanos e Materiais. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:85CE0AED 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 113/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA O Sr. EDSON LUIZ NICOLAK LOTADO 
NO QUADRO DE CARGOS EM PROVIMENTO 
EFETIVO DO QUADRO DE FUNÇÃO 
GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor EDSON LUIZ NICOLAK , brasileiro, 
casado, portador do RG nº 13640577 SSP/MT, CPF nº 673.546.702-
78, residente e domiciliado na Rua Floriano Peixoto, nº 2444, 
Residencial Pinheiros, na cidade de Sorriso – MT, lotado no Quadro 
de Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de Motorista II da 
Câmara Municipal de Sorriso do cargo de Chefe da Secretaria 
Executiva da Presidência. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:640B54DB 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 114/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA A Sra. JAILINE FRANCIELE FRASSON 
LOTADA NO QUADRO DE CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a Senhora JAILINE FRANCIELE FRASSON , 
brasileira, convivente, portadora do RG nº 1132044-3 SSP/MT, CPF 
nº 865.710.521-72, OAB nº 03817948 residente e domiciliada à Av. 
Natalino João Brescancin, nº 1823, Centro, na cidade de Sorriso – 
MT, lotada no Quadro de Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de 
Ouvidor Parlamentar da Câmara Municipal de Sorriso do cargo de 
Chefe da Ouvidoria Parlamentar. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
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LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:9617DBA4 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 115/2011 
 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA O Sr. JOSE HILTON DE ALMEIDA 
JERONIMO, LOTADO NO QUADRO DE CARGOS 
EM PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor JOSE HILTON DE ALMEIDA 
JERONIMO , brasileiro, casado, portador do RG nº 1939822 SSP/PB, 
CPF nº 031.617.184-02, residente e domiciliado na Rua Amazonas, nº 
1327, Jardim Aurora, na cidade de Sorriso – MT, lotado no Quadro de 
Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de Assistente Administrativo 
da Câmara Municipal de Sorriso, do cargo de Chefe da Unidade 
Interna de Assessoria de Jurídica. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:7C132DB4 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

PORTARIA Nº 116/2011 
 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA O Sr. JOSE MARCIO CAVALETTI, 
LOTADO NO QUADRO DE CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor JOSÉ MARCIO CAVALETTI , 
brasileiro, solteiro, portador do RG nº 17R/1.783.774 SSP/SC, CPF nº 
493.951.499-49, residente e domiciliado na Rua Amazonas, nº 1013, 
Centro, na cidade de Sorriso – MT, lotado no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Cinegrafista da Câmara Municipal de 
Sorriso, do cargo de Chefe da Unidade Interna de Assessoria de 
Imprensa. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:FC169065 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 117/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA O Sr. JUBAR LEITE DA SILVA, 
LOTADO NO QUADRO DE CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor JUBAR LEITE DA SILVA , portador do 
RG n.º 816.860 SSP/MT, CPF n.º 482.251.261-49, residente e 
domiciliado à Avenida Marginal Esquerda, n.º 2095, Bairro Benjamin 
Raiser, na cidade de Sorriso – MT, lotado no Quadro de Cargos em 
Provimento Efetivo, no cargo de Motorista I da Câmara Municipal de 
Sorriso, do cargo de Chefe da Unidade Interna de Finanças e 
Controle. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:DBBAEB21 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 118/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA A Sra. MINEIA ISABEL HANKE GUND 
LOTADA NO QUADRO DE CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 
FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
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Art. 1º - Exonerar a Senhora MINEIA ISABEL HANKE GUND , 
brasileira, casada, portadora do RG nº 9.445.150-7 SSP/PR, CPF nº 
033.113.219-28, residente e domiciliada na Rua Amazonas, nº 385, 
Bela Vista, na cidade de Sorriso – MT, lotada no Quadro de Cargos 
em Provimento Efetivo, no cargo de Auxiliar Administrativo da 
Câmara Municipal de Sorriso do cargo de Chefe da Unidade Interna 
de Documentação e Processo Legislativo. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:16C652BA 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 119/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA A Sra. ROSANGELA APARECIDA 
SILVA BELLAO GIMENEZ LOTADA NO QUADRO 
DE CARGOS EM PROVIMENTO EFETIVO DO 
QUADRO DE FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar a Senhora ROSANGELA APARECIDA SILVA 
BELLAO GIMENEZ , brasileira, casada, portadora do RG n.º 
582.652 - SSP/MT, CPF n.º 252.763.441-91, residente e domiciliada à 
Rua Teles Pires, nº 1384, Village, na cidade de Sorriso - MT, lotada 
no Quadro de Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de Técnico 
Legislativo da Câmara Municipal de Sorriso do cargo de Chefe da 
Assessoria Técnico Legislativa. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:94D1C15F 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
PORTARIA Nº 120/2011 

 
DATA: 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
EXONERA O Sr. WANDER SOARES MORLIN 
LOTADO NO QUADRO DE CARGOS EM 
PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE 

FUNÇÃO GRATIFICADA – FG, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor LUIS FABIO MARCHIORO, Presidente da Câmara 
Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Exonerar o Senhor WANDER SOARES MORLIN , 
brasileiro, casado, portador do RG nº 30.334.729-6 SSP/SP, CPF nº 
218.103.178-94, residente e domiciliado na Rua Mafra, Quadra 21, 
Lote 19, Residencial Pinheiros, na cidade de Sorriso – MT, lotado no 
Quadro de Cargos em Provimento Efetivo, no cargo de Técnico de 
Informática da Câmara Municipal de Sorriso do cargo de Chefe da 
Unidade Interna de Assessoria de Informática. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2011. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO, Estado de Mato Grosso, em 
23 de dezembro de 2011. 
  
LUIS FABIO MARCHIORO 
Presidente 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Publicado por: 
Mineia Isabel Hanke Gund 

Código Identificador:4B4135C7 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DISTRATO 258/2011 
 
Objeto: Rescisão a pedido do empregado 
Contrato de Pessoal por Tempo Determinado nº. 238/2010 
Processo Seletivo Simplificado 003/2010 
Cargo/Função: Médico PSF 
Distratado: Danilo Flávio Macedo Menezes 
Distratante: Prefeitura Municipal de Sorriso - MT 
Data do Distrato: 26/12/2011 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:4C6DDE3E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E 
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
EDITAL COMPLEMENTAR 1  
  
O Prefeito do Município de União do Sul Sr. Ildo Ribeiro de 
Medeiros, através da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização 
do Concurso Público Edital nº. 001/2011, nomeada pelo Decreto nº 
712 de 25/11/2011, alterado pelo Decreto nº 721, de 09/12/2011 e, 
visando atender ao disposto no item nº 3 do Edital do Concurso 
Público, divulga a relação dos candidatos que requereram isenção da 
taxa de inscrição e, obtiveram a respectiva autorização. 
  
O(a) candidato(a) constante no Anexo I deste Edital Complementar 
deverá acessar o endereço eletrônico www.uniaodosul.mt.gov.br e 
realizar a inscrição completa até as 23h e 59min do dia 08/01/2012, 
imprimir a Ficha de Inscrição e gerar o boleto de cobrança para a 
consolidação da inscrição, ficando desobrigado do pagamento do 
mesmo. 
  
O(a) candidato(a) que confirmar a inscrição neste Concurso Público 
deverá observar na listagem das inscrições homologadas na data 
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provável de 13 de janeiro de  2012 a confirmação do seu nome e 
cargo para concorrer a esse certame. 
  
União do Sul – MT, 26 de dezembro de 2011. 
  
ORLANDA MOCELIN 
Presidente da Comissão 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
RELAÇÃO DOS REQUERIMENTOS DE ISENÇÃO DA TAXA 
DE INSCRIÇÃO AUTORIZADOS  
   
NOME DO CANDIDATO E CARGO CONCORRIDO  CPF MOTIVO  
ALEX DE SOUZA  023.113.711-77 Lei nº 8.795/2008 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE     
ANGELA CAMILA BULLA  030.224.461-10 Lei nº 7.713/2002 
ASSISTENTE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO     

DANIMAR RAFAEL BARBIERI  030.035.491-62 Lei nº 8.795/2008 
TÉCNICO EM LABORATORIO DE INFORMATICA     
ELIANE MARIA ARMANI BARBIERI  007.536.921-47 Lei nº 8.795/2008 
AUXILIAR ADMINSTRATIVO DA SAÚDE     
ELIETE OLIVEIRA DA SILVA  990.554.811-49 Lei nº 8.795/2008 
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE     

FLAVIA REGINA MENDES TEIXEIRA  968.039.083-72 Lei nº 8.795/2008 
INSPETOR DE ALUNOS     
JOELIA VIANA DE SOUZA  038.625.351-00 Lei nº 8.795/2008 
INSPETOR DE ALUNOS     
JOICE FERAREZE CONSORTE  004.762.201-65 Lei nº 8.795/2008 
BIBLIOTECÁRIO     

JOYCE MONTEZUMA DOS SANTOS  042.304.281-43 Lei nº 8.795/2008 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE – MÁ 01     
JULIANA POMPERMAYER MEOTTI  044.031.409-71 Lei nº 7.713/2002 
ASSISTENTE SOCIAL     
JULIANI FRANCIANI GONÇALVES DUARTE  014.980.161-03 Lei nº 7.713/2002 
CONTADOR     
LEANDRO ROBERTO DE SOUZA  013.513.421-85 Lei nº 8.795/2008 
ASSISTENTE DE CONTROLE ADMINISTRATIVO     
LEILIANE XIMENDES BATISTA  041.352.571-60 Lei nº 8.795/2008 
BIBLIOTECÁRIO     

LICINEIA BATISTA DO NASCIMENTO PEREIRA 
ROCHA  

036.581.531-48 Lei nº 8.795/2008 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAUDE     
LUCIANE TEREZINHA ARMANI  004.822.119-89 Lei nº 8.795/2008 
AGENTE ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL     

MARIA ANTONIA RODRIGUES  785.916.781-68 Lei nº 8.795/2008 
INSPETOR DE ALUNOS     
MARIA CICERA ALVES DUARTE DE SOUZA  002.700.981-51 Lei nº 8.795/2008 
BIBLIOTECÁRIO     
MICHAEL CONSORTE  039.927.611-42 Lei nº 8.795/2008 
TÉCNICO EM LABORATÓRIO DE INFORMATICA     

NAILDA SANTOS DE CARVALHO  016.690.271-39 Lei nº 8.795/2008 
INSPETOR DE ALUNOS     
ODIRLEI HELBING  048.418.791-02 Lei nº 8.795/2008 
INSPETOR DE ALUNOS     
RAIANE ALVES LARSSON  048.255.121-60 Lei nº 8.795/2008 
BIBLIOTECÁRIO     

RONALDO VENÂNCIO DOS SANTOS  032.065.891-00 Lei nº 8.795/2008 
AUXILIAR ADMINSTRATIVO DA SAÚDE     
ROSANA FABIOLA BOGO  019.744.801-19 Lei nº 8.795/2008 
BIBLIOTECARIO 

  
 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:1ADDF569 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO N.º 77/2011 

 
“ DISPÕE SOBRE NOVO JULGAMENTO DAS 
CONTAS DO PODER EXECUTIVO EXERCICIO DE 
2009.”  

  
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que o Plenário aprovou e ela, 
DECRETA: 
  
Art. 1.º - Tendo em vista a r. decisão do Excelentíssimo Senhor 
Doutor Juiz de Direito da 2.ª Vara Especializada da Fazenda Pública, 

nos autos do Processo n.º 258/2011, protocolo n.º 271438, que 
suspendeu em sede de liminar os efeitos do Decreto Legislativo n.º 
01/2011, este Legislativo apresenta para nova votação as contas do 
Poder Executivo Municipal referentes ao exercício 2009. 
Art. 2.º -  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.º -  Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Praça dos Três Poderes, Palácio Benedito Gomes, em Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, 22 de dezembro de 2011. 
  
VER. ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VER. WANDERLEY CERQUEIRA 
1.º Secretario 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:1DE2073E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RERRATIFICAÇÃO  

 
AVISO DE RERRATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 34/2011. 
  
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, através da Comissão 
Permanente de Licitação torna público que, com fundamento nos 
termos do artigo 24, IV, da lei 8.666/93 e alterações posteriores e 
comprovado o atendimento do estabelecido no artigo 26 do citado 
diploma legal, Rerratificou a Dispensa de Licitação, Tendo como 
objeto: Aquisição de 3.000 caixas de fita para teste de sensibilidade de 
glicemia, cx com 50 fitas, com fornecimento de 500 aparelhos 
(glicosímetro) a titulo de doação, para atender a Secretaria Municipal 
de Saúde de Várzea Grande-MT. Com prazo de vigência contratual 
por um período de 90 ( noventa) dias, prorrogáveis nos termos do 
artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. No valor de R$148.500,00 (cento 
e quarenta e oito mil e quinhentos reais). Várzea Grande, 26 de 
Outubro de 2011.  
  
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Secretária de Administração. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:08F63136 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO  
 
FUSVAG  FUNDAÇÃO DE SAUDE  DE VARZEA GRANDE 
  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 030/2011 
REFERENTE A AQUISIÇÕES DE REAGENTES PARA 
RELAIZAÇÃO DE  
TESTES DE ELETROLITOS E GASOMETRIA  
Fundação de Saúde de Várzea Grande através de sua  Pregoeira torna 
público aos interessados o resultado do Pregão Presencial 030/2011: a 
firma: APIJÃ PRODUTOS HOSPITALARES, 
LABORATORIAIS, ODONTOLÓGICOS  E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA LTDA.   ganhou  o  lote 1, perfazendo  o  VALOR 
TOTAL R$ 154.800,00 (cento e cinqüenta e quatro mil e oitocentos 
reais); Várzea Grande, 26 de Dezembro  de 2011.   
  
FRANCISCA  LUZIA DE PINHO 
Pregoeira Oficial. De Acordo 
  
DRº WAGNER MARCONDES DA CUNHA LOPES 
Superintendente 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:68E56A1A 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 529/2011 

 
A Diretora Executiva do Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Municipais de Várzea Grande-MT - PREVIVAG, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas no art. 72, Inciso XII da Lei 
2.719/2004: 
  
RESOLVE: 
  
Nomear: Josiane Ramalho Silva, Dinalva Pereira dos Santos e 
Benedito Nicolino da Silva para, sob a Presidência do primeiro, 
constituir a Comissão Permanente de Patrimônio deste Instituto de 
Previdência. 

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registrada, Publicada 
Cumpra-se 
  
Várzea Grande-MT., 28 de novembro de 2011. 
  
CELY MARIA A. BARROS ALMEIDA 
Diretora Executiva - PREVIVAG 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:667D8C07 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012 ANEXO DE RISCOS FISCAIS  ANEXO VII - DEMONSTRATIVO DE RISCOS 
FISCAIS E PROVIDÊNCIAS - PORTARIA 462/09 

 
DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS   PROVIDÊNCIAS    

Descrição Valor  Descrição Valor  

Ocorrência de inundações assim como de fenômenos naturais que possam afetar de forma sistemática este 
município devido a sua localização geográfica assim como por grande parte de sua população residerem as 
margens do Rio Cuiabá. 

150.000,00 
Abertura de créditos adicionais a partir da reserva de contingência assim como a 
realocação de recursos através do cancelamento de dotações orçamentárias de 
despesas descricionárias deste município. 

150.000,00 

Alto risco da ocorrência de epidêmias de doenças como Dengue, Malária, Leptospirose entra outras. O 
município por estar localizado na Região do Pantanal tem 97% de sua superficie alagada no verão, periodo 
com maior incidencia de chuvas, o que eleva o risco de epedemias por doenças tropicais. 

70.000,00 
Abertura de créditos adicionais a partir da reserva de contingência assim como a 
realocação de recursos através do cancelamento de dotações orçamentárias de 
despesas descricionárias deste município. 

70.000,00 

Devido as caracteristicas geográficas e econômicas o Município depende, quase que exclusivamente, das 
transferências constitucionais para a manutenção dos serviços públicos essenciais. 

200.000,00 Contingênciamento das despesas descricionárias 200.000,00 

Arrecadação de tributos municipais abaixo do valor orçado, tendo em vista as dificuldades na fiscalização dos 
fatos geradores dos tributos, devido a extensão territorial assim como a dificil locomoção entre as diversas 
comunidades rurais deste município. 

60.000,00 
Adotar campanhas de arrecadação, acionar os contribuintes 
administrativa/judicialmente para recebimento do tributo devido, assim como o 
contingenciamento de despesas. 

60.000,00 

SUBTOTAL  480.000,00 SUBTOTAL  480.000,00 

TOTAL  480.000,00 TOTAL  480.000,00 

 
Publicado por: 

Marcelino Viera Cardoso 
Código Identificador:A750FF1D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012 PÁGINA: 1/11 DATA: 06/1 2/2011 CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO ATIVIDADES 
OPERAÇÕES ESPECIAIS TOTAL ANEXO - METAS E PRIORIDADES POR ORG ÃO E UNIDADE  

 
Anexo - Metas e Prioridades por Orgão e Unidade 
  
Código Especificação Projetos Atividades 

Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 01.00 CAMARA MUNICIPAL  67.000,00 398.460,00 0,00 465.460,00 

Unidade: 01.01 CAMARA MUNICIPAL  67.000,00 398.460,00 0,00 465.460,00 

01 Legislativa 67.000,00 398.460,00   465.460,00 

01.031 Ação Legislativa 67.000,00 384.460,00   451.460,00 

01.031.0001 PROCESSO LEGISLATIVO 67.000,00 384.460,00   451.460,00 

01.031.0001.1.001 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E 
UTENSÍLIOS 

18.000,00     18.000,00 

01.031.0001.1.003 AQUISIÇÃO DE VEICULOS 32.000,00     32.000,00 

01.031.0001.1.004 
CONSTRUÇÃO DA SEDE DA CÂMARA 
MUNICIPAL 

7.000,00     7.000,00 

01.031.0001.1.005 
DIVULGAÇÃO OFICIAL DOS ATOS DO 
LEGISLATIVO 

10.000,00     10.000,00 

01.031.0001.2.001 MANUTENÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL   384.460,00   384.460,00 

01.841 Refinanciamento da Dívida Interna   14.000,00   14.000,00 

01.841.0001 PROCESSO LEGISLATIVO   14.000,00   14.000,00 

01.841.0001.2.002 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM PARC. 
JUNTO AO INSS 

  14.000,00   14.000,00 

Órgão: 02.00 SECRETARIA DE GOVERNO  0,00 465.500,00 0,00 465.500,00 

Unidade: 02.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO  0,00 465.500,00 0,00 465.500,00 

04 Administração   443.500,00   443.500,00 

04.122 Administração Geral   431.500,00   431.500,00 

04.122.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   431.500,00   431.500,00 

04.122.0003.2.005 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O 
GABINETE DO PREFEITO 

  431.500,00   431.500,00 

04.131 Comunicação Social   12.000,00   12.000,00 

04.131.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   12.000,00   12.000,00 

04.131.0003.2.058 
DESENV. ATIV. DE INTEGRAÇÃO DA 
PREFEITURA COM OS GOVERNOS 
ESTADUAIS E FEDERAIS 

  12.000,00   12.000,00 

15 Urbanismo   22.000,00   22.000,00 

15.451 Infra-Estrutura Urbana   22.000,00   22.000,00 

15.451.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

  22.000,00   22.000,00 
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15.451.0048.2.057 
REFORMA E CONSTRUÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

  22.000,00   22.000,00 

Órgão: 03.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  8.000,00 643.448,35 0,00 751.448,35 

Unidade: 03.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  8.000,00 643.448,35 0,00 751.448,35 

04 Administração 8.000,00 406.448,35   414.448,35 

04.126 Tecnologia da Informatização 8.000,00     8.000,00 

04.126.0005 
ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
RECEITA 

8.000,00     8.000,00 

04.126.0005.1.082 
INFORMATIZAÇÃO DA SECRETARIA DE 
FINANÇAS 

8.000,00     8.000,00 

04.129 Administração de Receitas   406.448,35   406.448,35 

04.129.0005 
ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
RECEITA 

  406.448,35   406.448,35 

04.129.0005.2.006 
MANUTENÇÃO E ENC. COM A SEC. 
MUNICIPAL DE FINANÇAS 

  382.448,35   382.448,35 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 03.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  8.000,00 643.448,35 0,00 751.448,35 

Unidade: 03.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  8.000,00 643.448,35 0,00 751.448,35 

04 Administração 8.000,00 406.448,35   414.448,35 

04.129 Administração de Receitas   406.448,35   406.448,35 

04.129.0005 
ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
RECEITA 

  406.448,35   406.448,35 

04.129.0005.2.007 
RECADASTRAMENTO TÉCNICO 
IMOBILIARIO 

  17.000,00   17.000,00 

04.129.0005.2.059 
APOIAR E IMPLEMENTAR O PROGRAMA DE 
CONSC. FISCAL 

  7.000,00   7.000,00 

09 Previdência Social   97.000,00   97.000,00 

09.331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador   97.000,00   97.000,00 

09.331.0007 
FORMAÇÃO DO PATRIMONIO DO 
SERVIDOR PUBLICO 

  97.000,00   97.000,00 

09.331.0007.2.009 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DE 
PATRIMONIO DO SERVIDOR - PASEP. 

  97.000,00   97.000,00 

28 Encargos Especiais   140.000,00   140.000,00 

28.841 Refinanciamento da Dívida Interna   140.000,00   140.000,00 

28.841.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   140.000,00   140.000,00 

28.841.0003.2.008 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA 
INTERNA 

  140.000,00   140.000,00 

99 Reserva de Contingência       100.000,00 

99.999 Reserva de Contingência       100.000,00 

99.999.0999 RESERVA DE CONTINGENCIA       100.000,00 

99.999.0999.9.099 RESERVA DE CONTINGÊNCIA       100.000,00 

Órgão: 04.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  742.735,90 1.380.540,00 0,00 2.123.275,90 

Unidade: 04.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  0,00 1.007.540,00 0,00 1.007.540,00 

10 Saúde   1.007.540,00   1.007.540,00 

10.122 Administração Geral   1.007.540,00   1.007.540,00 

10.122.0153 GESTÃO DO SUS   1.007.540,00   1.007.540,00 

10.122.0153.2.012 
MANUT. EM ENCARGOS DA SEC. MUNIC. 
DE SAÚDE 

  995.540,00   995.540,00 

10.122.0153.2.071 
MANUT. DA QUALIFICAÇÃO DOS PROF. DA 
SUADE 

  12.000,00   12.000,00 

Unidade: 04.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  742.735,90 373.000,00 0,00 1.115.735,90 

10 Saúde 742.735,90 373.000,00   1.115.735,90 

10.301 Atenção Básica 710.500,00 314.000,00   1.024.500,00 

10.301.0156 ATENÇÃO BÁSICA 710.500,00 314.000,00   1.024.500,00 

10.301.0156.1.006 
REFORMA E AMPL. DAS UNIDADES DE 
SAUDE DA FAMILIA 

12.000,00     12.000,00 

10.301.0156.1.009 
AQUISIÇÃO DE AMBULANCIA EQUIPADA 
COM UTI 

160.000,00     160.000,00 

10.301.0156.1.010 
AQUISIÇÃO DE EQUIP. HOSPITALARES E 
MAT. PERMANENTES 

128.000,00     128.000,00 

10.301.0156.1.011 AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 172.000,00     172.000,00 

10.301.0156.1.013 
AQUISIÇÃO DE VEICULOS, MOTOS E 
UNIDADE MÓVEL FLUVIAL 

111.000,00     111.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade: 1  
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 04.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  742.735,90 1.380.540,00 0,00 2.123.275,90 

Unidade: 04.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  742.735,90 373.000,00 0,00 1.115.735,90 

10 Saúde 742.735,90 373.000,00   1.115.735,90 

10.301 Atenção Básica 710.500,00 314.000,00   1.024.500,00 

10.301.0156 ATENÇÃO BÁSICA 710.500,00 314.000,00   1.024.500,00 

10.301.0156.1.015 
DESENVOLVER AÇÕES DE EDUCAÇÃO E 
SAÚDE 

9.500,00     9.500,00 

10.301.0156.1.110 
CONSTRUÇÃO E REFORMA DO POSTO DE 
SAUDE 

94.000,00     94.000,00 

10.301.0156.1.135 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ODONTOLÓGICOS 

12.000,00     12.000,00 

10.301.0156.1.136 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O 
PSF 

12.000,00     12.000,00 

10.301.0156.2.010 
MANUT. E ENCARGOS C/ O PROG. DE 
SAÚDE DA FAMILIA 

  147.000,00   147.000,00 

10.301.0156.2.011 MANUTENÇÃO DAS DESPESAS COM PACS   131.000,00   131.000,00 

10.301.0156.2.066 
MANUTENÇÃO ENCARGO COM 
PROGRAMA SAUDE BUCAL 

  12.000,00   12.000,00 

10.301.0156.2.068 MANUTENÇÃO COM A FARMÁCIA BÁSICA   12.000,00   12.000,00 

10.301.0156.2.082 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

  12.000,00   12.000,00 

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 32.235,90 24.000,00   56.235,90 
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10.302.0152 MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 32.235,90 24.000,00   56.235,90 

10.302.0152.1.073 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
REABILITAÇÃO 

7.000,00     7.000,00 

10.302.0152.1.084 CONSTRUÇÃO DE PRONTO ATENDIMENTO 25.235,90     25.235,90 

10.302.0152.2.074 MANUTENÇÃO COM A REABILITAÇÃO   12.000,00   12.000,00 

10.302.0152.2.075 
MANUT. COM ASSIST. HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL 

  12.000,00   12.000,00 

10.304 Vigilância Sanitária   23.000,00   23.000,00 

10.304.0154 VIGILÂNCIA EM SAUDE   23.000,00   23.000,00 

10.304.0154.2.003 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE VIG. 
SANITÁRIA 

  11.000,00   11.000,00 

10.304.0154.2.080 MANUT. DAS CAMPANHAS DE VACINAÇÃO   12.000,00   12.000,00 

10.305 Vigilância Epidemiológica   12.000,00   12.000,00 

10.305.0154 VIGILÂNCIA EM SAUDE   12.000,00   12.000,00 

10.305.0154.2.081 
MANUT. COM A VIGILANCIA 
EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL 

  12.000,00   12.000,00 

Órgão: 05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  550.730,00 1.368.800,00 0,00 1.919.530,00 

Unidade: 05.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  550.730,00 384.800,00 0,00 935.530,00 

12 Educação 550.730,00 384.800,00   935.530,00 

12.361 Ensino Fundamental 550.730,00 300.800,00   851.530,00 

12.361.0029 EDUCAÇÃO BASICA 550.730,00 300.800,00   851.530,00 

12.361.0029.1.019 
LOCAÇÃO DE VEICULO/BARCO PARA O 
TRANSP. ESCOLAR 

152.000,00     152.000,00 

12.361.0029.1.020 
AQUISIÇÃO DE VEICULOS E BARCOS P/ 
TRANSP. ESCOLAR 

60.000,00     60.000,00 

12.361.0029.1.021 
INFORMATIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO E 
DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

29.000,00     29.000,00 

12.361.0029.1.023 
CONST. REFORMA DE QUADRA POL. NAS 
ESC. MUNICIPAIS 

35.000,00     35.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE  
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 05.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  550.730,00 1.368.800,00 0,00 1.919.530,00 

Unidade: 05.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  550.730,00 384.800,00 0,00 935.530,00 

12 Educação 550.730,00 384.800,00   935.530,00 

12.361 Ensino Fundamental 550.730,00 300.800,00   851.530,00 

12.361.0029 EDUCAÇÃO BASICA 550.730,00 300.800,00   851.530,00 

12.361.0029.1.025 
AMPLIAÇÃO E REFORMA DE ESCOLAS 
MUNICIPAIS 

96.730,00     96.730,00 

12.361.0029.1.087 
CAPACITAÇÃO DE PROFISSIONAIS NA 
EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.1.091 
CONSTRUÇÃO DE BIBLIOTECAS 
ESCOLARES 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.1.095 CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS MUNICIPAIS 17.000,00     17.000,00 

12.361.0029.1.096 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E 
MATERIAL PERMANENTE 

21.000,00     21.000,00 

12.361.0029.1.126 
CONST. DE ESPAÇO FISICO PARA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

22.000,00     22.000,00 

12.361.0029.1.127 
IMPLANTAÇÃO E MANUT. PROGRAMA 
INCLUSÃO DIGITAL 

22.000,00     22.000,00 

12.361.0029.1.128 
IMPLANT. E MANUT. DO PROJETO ESPORTE 
E LAZER NA CIDADE 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.1.129 
AQUISIÇÃO DE TERRENOS PARA CONST. 
DE ESCOLAS MUNICIPAIS 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.1.130 
AQUISIÇÃO DE TERRENO P/ CONST. DE 
BIBLIOTECAS ESCOLARES 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.1.131 
CONST. E MANUT. DE HORTAS NO PATIO 
DE CRECHES E ESCOLAS 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.1.133 
IMPLANT. E MANUT. DO PROJETO BOM DE 
BOLA BOM ESCOLA 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.1.134 
AQUISIÇÃO DE PARQUES INFANTIS P/ 
PATIO CRECHES E ESCOLAS 

12.000,00     12.000,00 

12.361.0029.2.004 
MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 
E ADULTOS (EJA) 

  22.000,00   22.000,00 

12.361.0029.2.013 
MANUT. E ENCARGOS DO GAB. DO SEC. DE 
EDUCAÇÃO 

  20.800,00   20.800,00 

12.361.0029.2.016 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS C/ 
PROGRAMA PDDE 

  52.000,00   52.000,00 

12.361.0029.2.021 
MANUT. E ENC. DO FUNDO DE SALARIO 
EDUCAÇÃO 

  137.000,00   137.000,00 

12.361.0029.2.025 MERENDA ESCOLAR (PNAE)   47.000,00   47.000,00 

12.361.0029.2.032 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E 
PEDAGÓGICO 

  22.000,00   22.000,00 

12.365 Educação Infantil   84.000,00   84.000,00 

12.365.0029 EDUCAÇÃO BASICA   84.000,00   84.000,00 

12.365.0029.2.022 
MANUTENÇÃO E ENC. COM 
DEPARTAMENTO INFANTIL 

  32.000,00   32.000,00 

12.365.0029.2.030 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM AS 
CRECHES 

  52.000,00   52.000,00 

Unidade: 05.06 FUNDEB 0,00 984.000,00 0,00 984.000,00 

12 Educação   984.000,00   984.000,00 

12.361 Ensino Fundamental   984.000,00   984.000,00 

12.361.0029 EDUCAÇÃO BASICA   984.000,00   984.000,00 

12.361.0029.2.026 
VALORIZAÇÃO DOS PROF. DO 
MAGISTÉRIO - EDUC. BÁSICA 

  676.000,00   676.000,00 

12.361.0029.2.027 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O 
FUNDEB 40% 

  308.000,00   308.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 06.00 
SECRETARIA MUN DE INFRA-
ESTRUTURA, VIAÇÃO E OBRAS  

1.292.334,13 729.474,62 0,00 2.021.808,75 
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Unidade: 06.01 
SECRETARIA MUN DE INFRA-
ESTRUTURA, VIAÇÃO E OBRAS  

1.218.834,13 302.474,62 0,00 1.521.308,75 

04 Administração 44.000,00 302.474,62   346.474,62 

04.122 Administração Geral 44.000,00     44.000,00 

04.122.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

44.000,00     44.000,00 

04.122.0048.1.029 
REFORMA E MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS 
PÚBLICOS 

44.000,00     44.000,00 

04.452 Serviços Urbanos   302.474,62   302.474,62 

04.452.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   302.474,62   302.474,62 

04.452.0003.2.023 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC. 
MUN. INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 

  302.474,62   302.474,62 

15 Urbanismo 1.083.834,13     1.083.834,13 

15.451 Infra-Estrutura Urbana 973.834,13     973.834,13 

15.451.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

973.834,13     973.834,13 

15.451.0048.1.002 
CONST. DE ESTRADA LIGANDO 
CAOPEIRINHA A JOSELANDIA 

52.000,00     52.000,00 

15.451.0048.1.036 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE RUAS E 
AVENIDAS 

110.000,00     110.000,00 

15.451.0048.1.037 
CONSTRUÇÃO DE PONTES COM 
MANILHAMENTO 

4.000,00     4.000,00 

15.451.0048.1.038 
AMPLIAÇÃO, MELHOR. E MANUT. DE 
ESTRADAS VICINAIS 

93.000,00     93.000,00 

15.451.0048.1.039 
CONTRUÇÃO, REFORMA E MANUT. DE 
PRAÇAS 

55.000,00     55.000,00 

15.451.0048.1.040 
CANALIZAÇÃO E DRENAGEM DE 
CORREGOS ZONA RURAL 

30.000,00     30.000,00 

15.451.0048.1.077 CONSTRUÇÃO DO CAIS DO PORTO 62.000,00     62.000,00 

15.451.0048.1.078 
CONSTRUÇÃO DA RODOVIARIA 
MUNICIPAL 

56.834,13     56.834,13 

15.451.0048.1.116 
CONSTRUÇÃO DE NOVA PISTA DE POUSO 
P/ JOSELANDIA 

77.000,00     77.000,00 

15.451.0048.1.118 
URBANIZAÇÃO DO CAIS DO PORTO DE 
BARÃO 

27.000,00     27.000,00 

15.451.0048.1.119 
CONSTRUÇÃO DE USINA TRATAMENTO E 
RECICLAGEM DE LIXO 

65.000,00     65.000,00 

15.451.0048.1.120 
REFORMA DA BARRAGEM ENTRE CIDADE 
E CAPÃO 

59.000,00     59.000,00 

15.451.0048.1.121 
CONSTRUÇÃO DE AVENIDA LIGANDO 
CAPÃO AO RIO CUIABÁ 

43.000,00     43.000,00 

15.451.0048.1.125 CONSTRUÇÃO DE CALÇADAS 90.000,00     90.000,00 

15.451.0048.1.138 
CONSTRUÇÃO ESTRADA JOSELANDIA A 
PIRIGARA 

60.000,00     60.000,00 

15.451.0048.1.139 
PAVIMENTAÇÃO DAS VIAS DA VILA 
RECREIO 

90.000,00     90.000,00 

15.781 Transporte Aéreo 110.000,00     110.000,00 

15.781.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

110.000,00     110.000,00 

15.781.0048.1.031 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E 
AMPLIAÇÃO DO AEROPORTO 

110.000,00     110.000,00 

17 Saneamento 41.000,00     41.000,00 

17.512 Saneamento Básico Urbano 41.000,00     41.000,00 

17.512.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

38.000,00     38.000,00 

17.512.0048.1.041 CONSTRUÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS 38.000,00     38.000,00 

17.512.0058 SANEAMENTO BASICO 3.000,00     3.000,00 

17.512.0058.1.034 CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO 3.000,00     3.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 06.00 
SECRETARIA MUN DE INFRA-
ESTRUTURA, VIAÇÃO E OBRAS  

1.292.334,13 729.474,62 0,00 2.021.808,75 

Unidade: 06.01 
SECRETARIA MUN DE INFRA-
ESTRUTURA, VIAÇÃO E OBRAS  

1.218.834,13 302.474,62 0,00 1.521.308,75 

25 Energia 50.000,00     50.000,00 

25.752 Energia Elétrica 50.000,00     50.000,00 

25.752.0040 ENERGIA ELÉTRICA 50.000,00     50.000,00 

25.752.0040.1.033 
AMPLIAÇÃO DA REDE DE DIST. DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

47.000,00     47.000,00 

25.752.0040.1.035 PROGRAMA DE ELETRIFICAÇÃO RURAL 3.000,00     3.000,00 

Unidade: 06.02 GERÊNCIA DE ÁGUA  73.500,00 427.000,00 0,00 500.500,00 

17 Saneamento 73.500,00 427.000,00   500.500,00 

17.512 Saneamento Básico Urbano 73.500,00 402.000,00   475.500,00 

17.512.0058 SANEAMENTO BASICO 73.500,00 402.000,00   475.500,00 

17.512.0058.1.075 
AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

7.000,00     7.000,00 

17.512.0058.1.076 AMPLIAÇÃO DO ETA 17.000,00     17.000,00 

17.512.0058.1.117 
CONSTRUÇÃO DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

49.500,00     49.500,00 

17.512.0058.2.024 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O 
DEPTO DE ÁGUA 

  402.000,00   402.000,00 

17.605 Abastecimento   25.000,00   25.000,00 

17.605.0016 ABASTECIMENTO   25.000,00   25.000,00 

17.605.0016.2.062 
REORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE ABAST. 
DE AGUA 

  25.000,00   25.000,00 

Órgão: 07.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA  

172.000,00 55.000,00 0,00 227.000,00 

Unidade: 07.01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA  

172.000,00 55.000,00 0,00 227.000,00 

20 Agricultura 105.000,00 55.000,00   160.000,00 

20.122 Administração Geral   55.000,00   55.000,00 
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20.122.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   55.000,00   55.000,00 

20.122.0003.2.033 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC. 
DE AGRICULTURA 

  55.000,00   55.000,00 

20.601 Promoção da Produção Vegetal 60.000,00     60.000,00 

20.601.0012 APOIO A PRODUÇÃO VEGETAL 30.000,00     30.000,00 

20.601.0012.1.042 APOIO AO PEQUENO PRODUTOR 30.000,00     30.000,00 

20.601.0151 APOIO A PRODUÇÃO ANIMAL 30.000,00     30.000,00 

20.601.0151.1.043 
IMPLANTAR O PROGRAMA DE APOIO A 
PECUARIA 

30.000,00     30.000,00 

20.602 Promoção da Produção Animal 45.000,00     45.000,00 

20.602.0012 APOIO A PRODUÇÃO VEGETAL 15.000,00     15.000,00 

20.602.0012.1.047 
IMPLANTAR O PROGRAMA DE 
ASSISTENCIA A PSICULTURA 

15.000,00     15.000,00 

20.602.0151 APOIO A PRODUÇÃO ANIMAL 30.000,00     30.000,00 

20.602.0151.1.048 INCENTIVO E APOIO A APICULTURA 30.000,00     30.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 07.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA  

172.000,00 55.000,00 0,00 227.000,00 

Unidade: 07.01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA  

172.000,00 55.000,00 0,00 227.000,00 

23 Comércio e Serviços 67.000,00     67.000,00 

23.692 Comercialização 67.000,00     67.000,00 

23.692.0012 APOIO A PRODUÇÃO VEGETAL 17.000,00     17.000,00 

23.692.0012.1.046 CONSTRUÇÃO DE FEIRA LIVRe 17.000,00     17.000,00 

23.692.0063 COMÉRCIO 50.000,00     50.000,00 

23.692.0063.1.045 CONTRUÇÃO DE MERCADO DO PEIXE 50.000,00     50.000,00 

Órgão: 08.00 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL  

146.000,00 573.000,00 0,00 719.000,00 

Unidade: 08.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL  

146.000,00 523.000,00 0,00 669.000,00 

08 Assistência Social 146.000,00 523.000,00   669.000,00 

08.241 Assistência ao Idoso 44.000,00     44.000,00 

08.241.0081 ASSISTÊNCIA 44.000,00     44.000,00 

08.241.0081.1.114 
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE 
CONVIVÊNCIA DA TERCEIRA IDADES 

44.000,00     44.000,00 

08.242 Assistência ao Portador de Deficiência   15.000,00   15.000,00 

08.242.0066 
ASSISTENCIA A PORTADORES DE 
NECESSIDADES ESPECIAIS 

  15.000,00   15.000,00 

08.242.0066.2.040 
MANUTENÇÃO E ASSISTENCIA AS 
PESSOAS ESPECIAIS 

  15.000,00   15.000,00 

08.244 Assistência Comunitária 102.000,00 508.000,00   610.000,00 

08.244.0068 
ASSISTENCIA E MELHORIAS NAS ÁREAS 
SOCIAIS 

42.000,00     42.000,00 

08.244.0068.1.050 REFORMA DO CENTRO DE MULTIPLO-USO 42.000,00     42.000,00 

08.244.0081 ASSISTÊNCIA 60.000,00 412.000,00   472.000,00 

08.244.0081.1.026 APOIO AO ARTESÃO 8.000,00     8.000,00 

08.244.0081.1.115 CONTRUÇÃO DA CASA DO ARTESÃO 52.000,00     52.000,00 

08.244.0081.2.046 
MANUTENÇÃO E ENC. COM SEC. MUN. DE 
ASSIST. SOCIAL 

  412.000,00   412.000,00 

08.244.0157 
GESTÃO PROG., PROJETOS, SERV. E BENEF. 
DA ASSIST. SOCIAL 

  96.000,00   96.000,00 

08.244.0157.2.084 MANUTENÇÃO COM O FUMIS   12.000,00   12.000,00 

08.244.0157.2.085 MANUTENÇÃO COM O I.G.D.   12.000,00   12.000,00 

08.244.0157.2.086 MANUTENÇÃO COM O P.E.T.I.   12.000,00   12.000,00 

08.244.0157.2.087 MANUTENÇÃO COM O PRO-JOVEM   12.000,00   12.000,00 

08.244.0157.2.088 MANUTENÇÃO COM O PAIF   12.000,00   12.000,00 

08.244.0157.2.089 MANUTENÇÃO COM O BOLSA FAMILIA   12.000,00   12.000,00 

08.244.0157.2.090 MANUTENÇÃO COM A.S.E.F.   12.000,00   12.000,00 

08.244.0157.2.091 MANUTENÇÃO COM O A.P.I.   12.000,00   12.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 08.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL  

146.000,00 573.000,00 0,00 719.000,00 

Unidade: 08.02 
FUNDO MUNICIPAL DE CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE  

0,00 50.000,00 0,00 50.000,00 

08 Assistência Social   50.000,00   50.000,00 

08.243 Assistência à Criança e ao Adolescente   50.000,00   50.000,00 

08.243.0080 ATENÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE   50.000,00   50.000,00 

08.243.0080.2.045 
MANUTENÇÃO E ENCARCOS COM O 
CONSELHO TUTELAR 

  50.000,00   50.000,00 

Órgão: 09.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  

16.000,00 1.094.932,00 0,00 1.110.932,00 

Unidade: 09.01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO  

16.000,00 396.232,00 0,00 412.232,00 

04 Administração 16.000,00 396.232,00   412.232,00 

04.122 Administração Geral 12.000,00 396.232,00   408.232,00 

04.122.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL 12.000,00 396.232,00   408.232,00 

04.122.0003.1.137 
REALIZAÇÃO DE PROCESSO 
SELETIVO/CONCURSO 

12.000,00     12.000,00 

04.122.0003.2.052 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC. 
DE ADMINISTRAÇÃO 

  396.232,00   396.232,00 

04.128 Formação de Recursos Humanos 4.000,00     4.000,00 

04.128.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL 4.000,00     4.000,00 

04.128.0003.1.052 
PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO DOS SERVIDORES 

4.000,00     4.000,00 

Unidade: 09.02 FUNDO DE PREVIDENCIA  0,00 698.700,00 0,00 698.700,00 
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09 Previdência Social   698.700,00   698.700,00 

09.272 Previdência do Regime Estatutário   698.700,00   698.700,00 

09.272.0082 PREVIDÊNCIA   698.700,00   698.700,00 

09.272.0082.2.069 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A 
PREVIDÊNCIA 

  420.000,00   420.000,00 

09.272.0082.2.092 
ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

  132.000,00   132.000,00 

09.272.0082.2.093 
ENCARGOS COM BENEFICIOS 
PREVIDENCIARIOS 

  60.700,00   60.700,00 

09.272.0082.2.094 RESERVA LEGAL DO RPPS   86.000,00   86.000,00 

Órgão: 10.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 
MEIO AMBIENTE  

180.000,00 109.100,00 0,00 289.100,00 

Unidade: 10.01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 
MEIO AMBIENTE  

180.000,00 109.100,00 0,00 289.100,00 

04 Administração   109.100,00   109.100,00 

04.122 Administração Geral   109.100,00   109.100,00 

04.122.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   109.100,00   109.100,00 

04.122.0003.2.056 
MANUTENÇÃO E ENC.COM A SEC. DE MEIO 
AMB. E TURISMO 

  109.100,00   109.100,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 10.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 
MEIO AMBIENTE  

180.000,00 109.100,00 0,00 289.100,00 

Unidade: 10.01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURIS MO E 
MEIO AMBIENTE  

180.000,00 109.100,00 0,00 289.100,00 

15 Urbanismo 55.000,00     55.000,00 

15.451 Infra-Estrutura Urbana 55.000,00     55.000,00 

15.451.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

55.000,00     55.000,00 

15.451.0048.1.122 
CONSTRUÇÃO DO PARQUE ECOLÓGICO 
MUSEU DO PANTANAL 

55.000,00     55.000,00 

18 Gestão Ambiental 63.000,00     63.000,00 

18.541 Preservação e Conservação Ambiental 56.000,00     56.000,00 

18.541.0062 PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 56.000,00     56.000,00 

18.541.0062.1.097 
RECUPERAÇÃO E PROTEÇÃO DE AREAS 
AMBIENTAIS 

35.000,00     35.000,00 

18.541.0062.1.098 
IMPLANTAÇÃO DE NOVAS ÁREAS VERDES 
NO MUNICÍPIO 

7.000,00     7.000,00 

18.541.0062.1.099 
IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

7.000,00     7.000,00 

18.541.0062.1.100 
CONSTRUÇÃO DE POSTO DE 
INFORMAÇÕES TURISTICAS 

7.000,00     7.000,00 

18.695 Turismo 7.000,00     7.000,00 

18.695.0062 PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 7.000,00     7.000,00 

18.695.0062.1.101 
DESENV. PROGR. DE MARKETING 
TURISTICO E AMBIENTAL 

7.000,00     7.000,00 

23 Comércio e Serviços 62.000,00     62.000,00 

23.695 Turismo 62.000,00     62.000,00 

23.695.0052 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO 
TURISMO 

62.000,00     62.000,00 

23.695.0052.1.055 
REALIZAÇÃO DE FESTIVAIS E EVENTOS 
TURISTICOS 

57.000,00     57.000,00 

23.695.0052.1.060 MIRIS 
CRIAÇÃO E FORMAÇÃO DE GUIAS 
TURISTICOS 

5.000,00     5.000,00 

Órgão: 11.00 
SECRETARIA MUN. DE COMUNICAÇÃO, 
CULTURA E DESPORTO 

164.000,00 29.000,00 0,00 193.000,00 

Unidade: 11.01 
SECRETARIA MUN. DE COMUNICAÇÃO, 
CULTURA E DESPORTO 

164.000,00 29.000,00 0,00 193.000,00 

13 Cultura 111.000,00 12.000,00   123.000,00 

13.392 Difusão Cultural 111.000,00 12.000,00   123.000,00 

13.392.0034 INCENTIVO AS ATIVIDADES CULTURAIS 111.000,00 12.000,00   123.000,00 

13.392.0034.1.024 
APOIO E INCENTIVO AO TEATRO E A 
MUSICA 

11.000,00     11.000,00 

13.392.0034.1.088 
CONSTRUÇÃO E REFORMA DO CENTRO 
CULTURA 

27.000,00     27.000,00 

13.392.0034.1.089 
TOMBAMENTO DO PATRIMONIO 
HISTÓRICO 

7.000,00     7.000,00 

13.392.0034.1.090 CONTRUÇÃO DO MUSEU DA CANOA 17.000,00     17.000,00 

13.392.0034.1.094 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS MUSICAIS 5.000,00     5.000,00 

13.392.0034.1.123 
INCENTIVO A REALIZAÇÃO DE FESTIVAIS 
E OUTROS 

12.000,00     12.000,00 

13.392.0034.1.220 
APOIO E INCENTIVO AOS GRUPOS DE 
DANÇAS FOLCLÓRICAS 

32.000,00     32.000,00 

13.392.0034.2.064 
MANUTENÇÃO DA SEC. DE 
COMUNICAÇÃO, CULT. E DESPORTOS 

  12.000,00   12.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 11.00 SECRETARIA MUN. DE COMUNICAÇÃO, 
CULTURA E DESPORTO 

164.000,00 29.000,00 0,00 193.000,00 

Unidade: 11.01 
SECRETARIA MUN. DE COMUNICAÇÃO, 
CULTURA E DESPORTO 

164.000,00 29.000,00 0,00 193.000,00 

27 Desporto e Lazer 53.000,00 17.000,00   70.000,00 

27.812 Desporto Comunitário 42.000,00     42.000,00 

27.812.0030 ESPORTES 12.000,00     12.000,00 

27.812.0030.1.124 
AQUISIÇÃO DE TERRENO P/ CONST. DE 
MINI-ESTÁDIO 

12.000,00     12.000,00 

27.812.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

30.000,00     30.000,00 

27.812.0048.1.027 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DE QUADRAS 
ESPORTIVAS 

30.000,00     30.000,00 
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27.813 Lazer 11.000,00 17.000,00   28.000,00 

27.813.0030 ESPORTES   17.000,00   17.000,00 

27.813.0030.2.060 
INCENTIVAR O DESENVOLV. DO ESPORTE 
E LAZER 

  17.000,00   17.000,00 

27.813.0046 EDUCAÇÃO FISICA E DESPORTOS 8.000,00     8.000,00 

27.813.0046.1.112 
CONST. MINIESTADIOS C/ ARQUIB. EM 
JOSELANDIA/VILA RECREIO 

8.000,00     8.000,00 

27.813.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

3.000,00     3.000,00 

27.813.0048.1.030 
CONST. E MANUTENÇÃO DE ÁREAS DE 
LAZER 

3.000,00     3.000,00 

Órgão: 12.00 
SECRETARIA MUN DE HABITAÇÃO E 
ASSUNTOS FUNDIARIOS 

181.500,00 42.000,00 0,00 223.500,00 

Unidade: 12.01 
SECRETARIA MUN DE HABITAÇÃO E 
ASSUNTOS FUNDIARIOS 

181.500,00 42.000,00 0,00 223.500,00 

15 Urbanismo 24.500,00     24.500,00 

15.451 Infra-Estrutura Urbana 24.500,00     24.500,00 

15.451.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

24.500,00     24.500,00 

15.451.0048.1.007 
URBANIZAÇÃO DOS CONJUNTOS 
HABITACIONAIS 

24.500,00     24.500,00 

16 Habitação 157.000,00 42.000,00   199.000,00 

16.122 Administração Geral   42.000,00   42.000,00 

16.122.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   42.000,00   42.000,00 

16.122.0003.2.065 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SEC. 
DE HABITAÇÃO 

  42.000,00   42.000,00 

16.482 Habitação Urbana 157.000,00     157.000,00 

16.482.0048 
OBRAS PUBLICAS E INFRA-ESTRUTURA 
URBANA E RURAL 

157.000,00     157.000,00 

16.482.0048.1.067 CONSTRUÇÃO DE CASAS POPULARES 157.000,00     157.000,00 

Órgão: 13.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO  

0,00 12.000,00 0,00 12.000,00 

Unidade: 13.01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO  

0,00 12.000,00 0,00 12.000,00 

04 Administração   12.000,00   12.000,00 

04.122 Administração Geral   12.000,00   12.000,00 

04.122.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   12.000,00   12.000,00 

04.122.0003.2.070 
MANUTENÇÃO COM A SEC. DE DESENV. 
ECONOMICO 

  12.000,00   12.000,00 

Código Especificação Projetos Atividades 
Operações 
Especiais 

Total 

Entidade:  
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE 
MELGAÇO  

3.520.300,03 6.901.254,97 0,00 10.521.555,00 

Órgão: 13.00 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO  

0,00 12.000,00 0,00 12.000,00 

Unidade: 13.01 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO  

0,00 12.000,00 0,00 12.000,00 

04 Administração   12.000,00   12.000,00 

04.122 Administração Geral   12.000,00   12.000,00 

04.122.0003 ADMINISTRAÇÃO GERAL   12.000,00   12.000,00 

04.122.0003.2.070 
MANUTENÇÃO COM A SEC. DE DESENV. 
ECONOMICO 

  12.000,00   12.000,00 

        Total geral: 10.521.555,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

ANEXO DE METAS FISCAIS: DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇÃO DO PATR IMÔNIO LÍQUIDO  
 
Patrimônio Líquido 2009 % 2008 % 2007 % 

Patrimônio/Capital 2.002.600,06 100,00 2.192.971,14 100,00 33.313,00 100,00 

Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 2.002.600,06 100,00 2.192.971,14 100,00 33.313,00 100,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO  

Patrimônio Líquido 2009 % 2008 % 2007 % 

Patrimônio/Capital 1.108.900,29 100,00 711.831,07 100,00 544.149,36 100,00 

Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 1.108.900,29 100,00 711.831,07 100,00 544.149,36 100,00 
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ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
  

Especificação 
Metas Previstas em 
2010 
(a) 

% PIB  
Matas Realizadas em 
2010 
(b) 

%PIB  
Variação 

Valor  
(c ) = (b-a) 

%  
(c/a) x 100 

Receita Total - 0 - 0 - 0 
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Receitas Primárias (I) 10.146.502,64 0 9.405.925,80 0 - 740.576,84 -7,2988385 

Despesa Total - 0 - 0 - 0 

Despesas Primárias (II) 9.207.900,00 0 9.606.565,18 0 398.665,18 4,32959937 

Resultado Primário (III) = (I-II) 938.602,64 0 - 200.639,38 0 - 1.139.242,02 -121,37639 

Resultado Nominal - 0 - 0 - 0 

Dívida Pública Consolidada - 0 1.794.825,68 0 1.794.825,68 0 

Dívida Consolidada Líquida - 0 1.794.825,68 0 1.794.825,68 0 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012 ANEXO DE METAS FISCAIS  
 
Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 
  

Especificação 
Valores a Preços Correntes 

2009 2010 %  2011 %  2012 %  2013 %  2014 %  

Receita Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.336.555,00 ---- 11.028.880,00 6,700 0,00 (100,000) 

Receitas Primárias (I) 7.945.783,29 10.146.502,64 27,700 10.874.577,82 7,180 11.605.927,53 6,730 12.386.753,17 6,730 0,00 (100,000) 

Despesa Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.521.555,00 ---- 11.216.880,00 6,610 ---- ---- 

Despesas Primárias (II) 7.945.783,29 9.207.900,00 15,880 9.408.837,00 2,180 10.521.555,00 11,830 11.216.880,00 6,610 0,00 (100,000) 

Resultado Primário (III) = (I-II) 0,00 938.602,64 ---- 1.465.740,82 56,160 1.084.372,53 (26,020) 1.169.873,17 7,880 0,00 (100,000) 

Resultado Nominal 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 

Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 

Valores a Preços Constantes 

Especificação 2009 2010 %  2011 %  2012 %  2013 %  2014 %  

Receita Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.336.555,00 0,000 11.028.880,00 6,700 0,00 (100,000) 

Receitas Primárias (I) 7.945.783,29 10.146.502,64 27,700 10.874.577,82 7,180 11.605.927,53 6,730 12.386.753,17 6,730 0,00 (100,000) 

Despesa Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.521.555,00 0,000 11.216.880,00 6,610 ---- ---- 

Despesas Primárias (II) 7.945.783,29 9.207.900,00 ---- 9.408.837,00 2,180 10.521.555,00 11,830 11.216.880,00 6,610 0,00 (100,000) 

Resultado Primário (III) = (I-II) 0,00 938.602,64 ---- 1.465.740,82 56,160 1.084.372,53 (26,020) 1.169.873,17 7,880 0,00 (100,000) 

Resultado Nominal 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 0,000 0,00 ---- 0,00 ---- 

Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 0,000 0,00 ---- 0,00 ---- 

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 0,000 0,00 0,000 0,00 ---- 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012  
 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 2012 
  
RECEITAS  2008 2009 2010 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 167.861,50 51.578,08 269.753,90 

RECEITAS CORRENTES 167.861,50 51.578,08 269.753,90 

Receita de Contribuições dos Segurados 112.757,06 42.056,39 231.494,82 

Pessoal Civil 112.757,06 42.056,39 231.494,82 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00 

Em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 8.520,03 8.939,65 38.238,23 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 46.584,41 582,04 20,85 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 46.584,41 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00 27,71 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 153.750,23 33.588,11 229.286,85 

RECEITAS CORRENTES 153.750,23 33.588,11 229.286,85 

Receita de Contribuições Patronais 153.750,23 28.844,31 117.348,76 

Pessoal Civil 153.750,23 28.844,31 117.348,76 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 16.647,00 

Em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00 4.743,80 69.031,56 

Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 26.259,53 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 
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Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (III) = (I + II) 321.611,73 85.166,19 499.040,75 

DESPESAS 2008 2009 2010 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 165.148,55 77.103,31 208.748,41 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA 165.148,55 77.103,31 208.748,41 

Pessoal Civil 130.777,66 76.706,21 175.550,09 

Pessoal Militar 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 34.370,89 397,10 33.198,32 

DESPESAS 2008 2009 2010 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00 

Compensação Previdenciária do RPPS para o FGTS 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (IV + V)  165.148,55 77.103,31 208.748,41 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III - VI)  156.463,18 8.062,88 290.292,34 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR  2008 2009 2010 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 0,00 0,00 0,00 

Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 0,00 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,00 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 0,00 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 80.000,00 300.000,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS 475.108,47 814.219,20 519.851,14 
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ORÇAMENTÁRIAS ANEXO DE METAS FISCAIS RECEITAS E DESPESAS PREVI DENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
 
Demonstrativo VI.a - Projeção Atuarial do RPPS 
  

EXERCÍCIO 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RESULTADO PREVIDENCIÁRIO SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO 

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d exercício anterior) + (c) 

2011 677.421,18 239.555,83 437.865,35 994.917,02 

2012 754.342,49 286.546,88 467.795,61 1.462.712,63 

2013 786.542,80 287.384,05 499.158,75 1.961.871,38 

2014 820.668,08 288.229,60 532.438,48 2.494.309,86 

2015 752.474,55 289.083,61 463.390,94 2.957.700,80 

2016 780.476,01 312.855,79 467.620,22 3.425.321,02 

2017 808.616,94 333.234,51 475.382,43 3.900.703,45 

2018 839.219,80 340.595,36 498.624,44 4.399.327,89 

2019 869.017,80 354.450,29 514.567,51 4.913.895,40 

2020 901.940,86 361.804,88 540.135,98 5.454.031,38 

2021 934.219,79 379.154,82 555.064,97 6.009.096,35 

2022 967.288,91 393.776,96 573.511,95 6.582.608,30 

2023 999.343,06 426.188,65 573.154,41 7.155.762,71 

2024 1.028.881,09 461.115,03 567.766,06 7.723.528,77 

2025 1.060.224,92 486.662,60 573.562,32 8.297.091,09 

2026 1.084.973,10 544.588,01 540.385,09 8.837.476,18 

2027 1.116.809,05 565.462,95 551.346,10 9.388.822,28 

2028 1.149.284,05 588.462,14 560.821,91 9.949.644,19 

2029 1.182.273,53 611.834,81 570.438,72 10.520.082,91 

2030 1.215.704,01 631.456,31 584.247,70 11.104.330,61 

2031 1.235.895,12 737.902,31 497.992,81 11.602.323,42 

2032 1.259.741,92 774.679,17 485.062,75 12.087.386,17 

2033 1.280.318,05 829.247,31 451.070,74 12.538.456,91 

2034 1.228.473,03 1.295.062,77 (66.589,74) 12.471.867,17 

2035 1.152.870,65 1.669.232,62 (516.361,97) 11.955.505,20 

2036 1.101.394,17 1.785.430,97 (684.036,80) 11.271.468,40 

2037 1.046.614,26 1.845.316,45 (798.702,19) 10.472.766,21 

2038 990.632,78 1.924.654,98 (934.022,20) 9.538.744,01 

2039 877.336,77 2.252.450,00 (1.375.113,23) 8.163.630,78 

2040 769.991,95 2.401.027,72 (1.631.035,77) 6.532.595,01 

2041 630.522,13 2.607.950,91 (1.977.428,78) 4.555.166,23 

2042 498.457,74 2.660.959,55 (2.162.501,81) 2.392.664,42 

2043 368.707,64 2.660.959,55 (2.292.251,91) 100.412,51 

2044 225.147,77 2.654.934,80 (2.429.787,03) (2.329.374,52) 
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2045 225.147,77 2.800.722,02 (2.575.574,25) (4.904.948,77) 

2046 225.147,77 2.955.256,47 (2.730.108,70) (7.635.057,47) 

2047 52.149,12 3.119.063,00 (3.066.913,88) (10.701.971,35) 

2048 52.149,12 3.303.077,84 (3.250.928,72) (13.952.900,07) 

2049 52.149,12 3.498.133,55 (3.445.984,43) (17.398.884,50) 

2050 51.916,29 3.693.012,57 (3.641.096,28) (21.039.980,78) 

2051 51.682,71 3.899.559,54 (3.847.876,83) (24.887.857,61) 

2052 51.178,40 4.118.206,77 (4.067.028,37) (28.954.885,98) 

2053 51.213,43 4.350.508,57 (4.299.295,14) (33.254.181,12) 

2054 50.977,82 4.596.443,67 (4.545.465,85) (37.799.646,97) 

2055 50.741,58 4.857.118,00 (4.806.376,42) (42.606.023,39) 

2056 50.504,79 5.133.417,62 (5.082.912,83) (47.688.936,22) 

2057 50.267,44 5.426.281,52 (5.376.014,08) (53.064.950,30) 

EXERCÍCIO 
RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RESULTADO PREVIDENCIÁRIO SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO 

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d exercício anterior) + (c) 

2058 50.029,58 5.736.704,98 (5.686.675,40) (58.751.625,70) 

2059 49.791,21 6.065.742,88 (6.015.951,67) (64.767.577,37) 

2060 49.552,38 6.414.513,34 (6.364.960,96) (71.132.538,33) 

2061 49.313,10 6.784.201,44 (6.734.888,34) (77.867.426,67) 

2062 49.073,53 7.176.070,49 (7.126.996,96) (84.994.423,63) 

2063 48.833,68 7.591.451,76 (7.542.618,08) (92.537.041,71) 

2064 48.593,56 8.031.756,38 (7.983.162,82) (100.520.204,53) 

2065 48.353,17 8.498.480,16 (8.450.126,99) (108.970.331,52) 

2066 48.112,52 8.993.208,60 (8.945.096,08) (117.915.427,60) 

2067 47.871,63 9.517.622,38 (9.469.750,75) (127.385.178,35) 

2068 47.630,49 10.073.502,96 (10.025.872,47) (137.411.050,82) 

2069 47.389,11 10.662.738,68 (10.615.349,57) (148.026.400,39) 

2070 47.147,50 11.287.331,18 (11.240.183,68) (159.266.584,07) 

2071 46.905,66 11.949.402,18 (11.902.496,52) (171.169.080,59) 

2072 46.663,60 12.651.200,71 (12.604.537,11) (183.773.617,70) 

2073 46.421,33 13.395.110,72 (13.348.689,39) (197.122.307,09) 

2074 46.178,85 14.183.659,18 (14.137.480,33) (211.259.787,42) 

2075 45.936,16 15.019.524,65 (14.973.588,49) (226.233.375,91) 

2076 45.693,28 15.905.546,46 (15.859.853,18) (242.093.229,09) 

2077 45.450,29 16.844.739,15 (16.799.288,86) (258.892.517,95) 

2078 45.207,20 17.840.293,00 (17.795.085,80) (276.687.603,75) 

2079 44.964,03 18.895.589,77 (18.850.625,74) (295.538.229,49) 

2080 44.720,76 20.014.214,06 (19.969.493,30) (315.507.722,79) 

2081 44.477,39 21.199.965,56 (21.155.488,17) (336.663.210,96) 

2082 44.233,93 22.456.871,94 (22.412.638,01) (359.075.848,97) 

2083 43.990,37 23.789.202,57 (23.745.212,20) (382.821.061,17) 

2084 43.746,72 25.201.482,91 (25.157.736,19) (407.978.797,36) 

2085 43.502,98 26.698.510,03 (26.655.007,05) (434.633.804,41) 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VI.a - Projeção Atuarial do RPPS 
  

EXERCÍCIO 
RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d exercício anterior) + (c) 

2011 677.421,18 239.555,83 437.865,35 994.917,02 

2012 754.342,49 286.546,88 467.795,61 1.462.712,63 

2013 786.542,80 287.384,05 499.158,75 1.961.871,38 

2014 820.668,08 288.229,60 532.438,48 2.494.309,86 

2015 752.474,55 289.083,61 463.390,94 2.957.700,80 

2016 780.476,01 312.855,79 467.620,22 3.425.321,02 

2017 808.616,94 333.234,51 475.382,43 3.900.703,45 

2018 839.219,80 340.595,36 498.624,44 4.399.327,89 

2019 869.017,80 354.450,29 514.567,51 4.913.895,40 

2020 901.940,86 361.804,88 540.135,98 5.454.031,38 

2021 934.219,79 379.154,82 555.064,97 6.009.096,35 

2022 967.288,91 393.776,96 573.511,95 6.582.608,30 

2023 999.343,06 426.188,65 573.154,41 7.155.762,71 

2024 1.028.881,09 461.115,03 567.766,06 7.723.528,77 

2025 1.060.224,92 486.662,60 573.562,32 8.297.091,09 

2026 1.084.973,10 544.588,01 540.385,09 8.837.476,18 

2027 1.116.809,05 565.462,95 551.346,10 9.388.822,28 

2028 1.149.284,05 588.462,14 560.821,91 9.949.644,19 

2029 1.182.273,53 611.834,81 570.438,72 10.520.082,91 

2030 1.215.704,01 631.456,31 584.247,70 11.104.330,61 

2031 1.235.895,12 737.902,31 497.992,81 11.602.323,42 

2032 1.259.741,92 774.679,17 485.062,75 12.087.386,17 

2033 1.280.318,05 829.247,31 451.070,74 12.538.456,91 

2034 1.228.473,03 1.295.062,77 (66.589,74) 12.471.867,17 
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2035 1.152.870,65 1.669.232,62 (516.361,97) 11.955.505,20 

2036 1.101.394,17 1.785.430,97 (684.036,80) 11.271.468,40 

2037 1.046.614,26 1.845.316,45 (798.702,19) 10.472.766,21 

2038 990.632,78 1.924.654,98 (934.022,20) 9.538.744,01 

2039 877.336,77 2.252.450,00 (1.375.113,23) 8.163.630,78 

2040 769.991,95 2.401.027,72 (1.631.035,77) 6.532.595,01 

2041 630.522,13 2.607.950,91 (1.977.428,78) 4.555.166,23 

2042 498.457,74 2.660.959,55 (2.162.501,81) 2.392.664,42 

2043 368.707,64 2.660.959,55 (2.292.251,91) 100.412,51 

2044 225.147,77 2.654.934,80 (2.429.787,03) (2.329.374,52) 

2045 225.147,77 2.800.722,02 (2.575.574,25) (4.904.948,77) 

2046 225.147,77 2.955.256,47 (2.730.108,70) (7.635.057,47) 

2047 52.149,12 3.119.063,00 (3.066.913,88) (10.701.971,35) 

2048 52.149,12 3.303.077,84 (3.250.928,72) (13.952.900,07) 

2049 52.149,12 3.498.133,55 (3.445.984,43) (17.398.884,50) 

2050 51.916,29 3.693.012,57 (3.641.096,28) (21.039.980,78) 

2051 51.682,71 3.899.559,54 (3.847.876,83) (24.887.857,61) 

2052 51.178,40 4.118.206,77 (4.067.028,37) (28.954.885,98) 

2053 51.213,43 4.350.508,57 (4.299.295,14) (33.254.181,12) 

2054 50.977,82 4.596.443,67 (4.545.465,85) (37.799.646,97) 

2055 50.741,58 4.857.118,00 (4.806.376,42) (42.606.023,39) 

2056 50.504,79 5.133.417,62 (5.082.912,83) (47.688.936,22) 

2057 50.267,44 5.426.281,52 (5.376.014,08) (53.064.950,30) 

EXERCÍCIO 
RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d exercício anterior) + (c) 

2058 50.029,58 5.736.704,98 (5.686.675,40) (58.751.625,70) 

2059 49.791,21 6.065.742,88 (6.015.951,67) (64.767.577,37) 

2060 49.552,38 6.414.513,34 (6.364.960,96) (71.132.538,33) 

2061 49.313,10 6.784.201,44 (6.734.888,34) (77.867.426,67) 

2062 49.073,53 7.176.070,49 (7.126.996,96) (84.994.423,63) 

2063 48.833,68 7.591.451,76 (7.542.618,08) (92.537.041,71) 

2064 48.593,56 8.031.756,38 (7.983.162,82) (100.520.204,53) 

2065 48.353,17 8.498.480,16 (8.450.126,99) (108.970.331,52) 

2066 48.112,52 8.993.208,60 (8.945.096,08) (117.915.427,60) 

2067 47.871,63 9.517.622,38 (9.469.750,75) (127.385.178,35) 

2068 47.630,49 10.073.502,96 (10.025.872,47) (137.411.050,82) 

2069 47.389,11 10.662.738,68 (10.615.349,57) (148.026.400,39) 

2070 47.147,50 11.287.331,18 (11.240.183,68) (159.266.584,07) 

2071 46.905,66 11.949.402,18 (11.902.496,52) (171.169.080,59) 

2072 46.663,60 12.651.200,71 (12.604.537,11) (183.773.617,70) 

2073 46.421,33 13.395.110,72 (13.348.689,39) (197.122.307,09) 

2074 46.178,85 14.183.659,18 (14.137.480,33) (211.259.787,42) 

2075 45.936,16 15.019.524,65 (14.973.588,49) (226.233.375,91) 

2076 45.693,28 15.905.546,46 (15.859.853,18) (242.093.229,09) 

2077 45.450,29 16.844.739,15 (16.799.288,86) (258.892.517,95) 

2078 45.207,20 17.840.293,00 (17.795.085,80) (276.687.603,75) 

2079 44.964,03 18.895.589,77 (18.850.625,74) (295.538.229,49) 

2080 44.720,76 20.014.214,06 (19.969.493,30) (315.507.722,79) 

2081 44.477,39 21.199.965,56 (21.155.488,17) (336.663.210,96) 

2082 44.233,93 22.456.871,94 (22.412.638,01) (359.075.848,97) 

2083 43.990,37 23.789.202,57 (23.745.212,20) (382.821.061,17) 

2084 43.746,72 25.201.482,91 (25.157.736,19) (407.978.797,36) 

2085 43.502,98 26.698.510,03 (26.655.007,05) (434.633.804,41) 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2012  
 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 
  

Especificação 
Valores a Preços Correntes 

2009 2010 %  2011 %  2012 %  2013 %  2014 %  

Receita Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.336.555,00 ---- 11.028.880,00 6,700 0,00 (100,000) 

Receitas Primárias (I) 7.945.783,29 0,00 (100,000) 10.874.577,82 ---- 11.605.927,53 6,730 12.386.753,17 6,730 0,00 (100,000) 

Despesa Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.521.555,00 ---- 11.216.880,00 6,610 ---- ---- 

Despesas Primárias (II) 7.945.783,29 0,00 (100,000) 9.408.837,00 ---- 10.521.555,00 11,830 11.216.880,00 6,610 0,00 (100,000) 

Resultado Primário (III) = (I-II) 0,00 0,00 ---- 1.465.740,82 ---- 1.084.372,53 (26,020) 1.169.873,17 7,880 0,00 (100,000) 

Resultado Nominal 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 

Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 ---- 

Especificação 
Valores a Preços Constantes 

2009 2010 %  2011 %  2012 %  2013 %  2014 %  

Receita Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.336.555,00 0,000 11.028.880,00 6,700 0,00 (100,000) 

Receitas Primárias (I) 7.945.783,29 0,00 (100,000) 10.874.577,82 ---- 11.605.927,53 6,730 12.386.753,17 6,730 0,00 (100,000) 

Despesa Total ---- ---- ---- ---- ---- 10.521.555,00 0,000 11.216.880,00 6,610 ---- ---- 

Despesas Primárias (II) 7.945.783,29 0,00 ---- 9.408.837,00 ---- 10.521.555,00 11,830 11.216.880,00 6,610 0,00 (100,000) 

Resultado Primário (III) = (I-II) 0,00 0,00 ---- 1.465.740,82 ---- 1.084.372,53 (26,020) 1.169.873,17 7,880 0,00 (100,000) 

Resultado Nominal 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 0,000 0,00 ---- 0,00 ---- 

Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 0,000 0,00 ---- 0,00 ---- 
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Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00 ---- 0,00 ---- 0,00 0,000 0,00 0,000 0,00 ---- 
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Marcelino Viera Cardoso 
Código Identificador:216D79CF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 2.312 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2011 

 
Dispõe sobre a Equipe de Referência para atuar no Serviço de Acolhimento Intitucional Provisório para Crianças – Casa da Criança, 
do Município de Cáceres, e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO: Faço saber que a Câmara Municipal de Cáceres aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
  
Artigo 1º. Esta Lei visa atender as diretrizes estabelecidas nas Orientações Técnicas contidas na Portaria Ministerial nº 460, de 18/12/2007, e na 
Resolução Conjunta nº 01, de 18/06/2009, do Conselho Nacional de Assistencia Social e Conselho Nacional dos Dirietos da Criança e do 
Adolescente. 
  
Artigo 2º. Fica o Prefeito Municipal, autorizado a contratar pessoal por tempo determinado, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição da 
Republica Federativa do Brasil,  e artigo 96, inciso VIII, da Lei Orgânica Municipal, a fim de atender ao Serviço de Acolhimento Institucional 
Provisório para Crianças - Casa da Criança, do Município de Cáceres. 
  
Parágrafo único: As contratações de que trata esta Lei, serão precedidas de regular processo seletivo simplificado. 
  
Artigo 3º. As contratações a que se refere o artigo 1º desta Lei, destinam-se a preencher os seguintes cargos/funções: : Assistente Social, Psicólogos, 
Pedagogo, Educadores/Cuidador Diurno, Educadores/Cuidador Noturno, Auxiliares de Educadores/Cuidador Diurno, Auxiliares de 
Educadores/Cuidador Notruno, Auxiliar Administrativo, visando a atender à demanda do Município, mediante Plano de Trabalho e justificativa do 
Órgão Municipal - Gestor da Assistência Social. 
  
§ 1º - O número de cargos/funções, jornada de trabalho e remuneração referentes às contratações ora autorizadas, são os seguintes: 
  
QUANTIDADE  CARGO/FUNÇÃO  

JORNADA DE TRABALHO 
SEMANAL  

SALÁRIO MENSAL  

01 Assistente Social 30 HS R$ 2.927,31 

02 Psicólogo 20 HS R$ 1.463,66 

01 Pedagogo 40 HS R$ 1.479,30 

01 Coordenador  40 HS R$ 900,00 

01 Auxiliar Adiministrativo  40 HS R$ 545,00 

  
§ 2º - Os contratados que irão trabalhar em regime de jornada diferenciada, são os seguintes: 
  
QUANTIDADE  CARGO/FUNÇÃO  

JORNADA DE TRABALHO 
SEMANAL  

SALÁRIO MENSAL  

06 Educador/Cuidador Diurno (técnico de nível médio) 12HS X 36HS R$ 640,35 

06 Educador/Cuidador Noturno (técnico de nível médio) 12HS X 36HS R$ 640,35 

06 Auxiliar de Educador/Cuidador Diurno (técnico de nível fundamental) 12HS X 36HS R$ 545,00 

06 Auxiliar de Educador/Cuidador Noturno (técnico de nível fundamental) 12HS X 36HS R$ 545,00 

  
§ 3º - A atualização da remuneração prevista no parágrafo anterio, se dará através de ato próprio do Chefe do Executivo Municipal, sempre que 
sofrer majoração conforme determinação do órgão concedente. 
  
Artigo 4º - As contratações a que se refere esta Lei terão duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadas por igual período, observado o prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) meses. 
  
Artigo 5º - As atribuições dos cargos/funções encontram-se previstas no Anexo Único desta Lei. 
  
Artigo 6º - As contratações previstas nesta Lei reger-se-ão pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais – Lei Complementar nº 25/97, com as 
alterações que se seguirem, e vinculam-se ao Regime Geral da Previdência Social – INSS, para o qual os futuros contratados contribuirão 
obrigatoriamente e terão os benefícios nele previstos. 
  
Artigo 7º - As despesas decorrentes com as contratações por tempo determinado autorizadas pela presente Lei, correrão à Conta 
3.1.90.04.00.00.00.00 – Contratação por tempo determinado. 
  
Artigo 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 9º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres/MT, 21 de dezembro de 2011. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
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ANEXO ÚNICO  
  

01 Assistente Social 
  
- NÍVEL SUPERIOR NA 
ESPECIALIDADE EXIGIDA 
  
- EXPERIÊNCIA NO 
ATENDIMENTO A 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E 
FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO 
DE RISCO 

Elaboração, em conjunto com o/a coordenador(a) e demais colaboradores, do projeto político-pedagógico do serviço; 
Cadastro da criança institucionalizada e Composição de um histórico extenso e cuidadoso de cada criança, sempre que possível, como um instrumento valioso na 
"predição" da qualidade dos vínculos futuros, auxiliando na compreensão e aceitação dos comportamentos apresentados pela criança e que servirá como norteador 
para as ações futuras em relação àquela criança; 
Acompanhamento psicossocial dos usuários e suas respectivas famílias através de entrevistas e visitas domiciliares e institucionais, com vistas à reintegração 
familiar; 
Encaminhamento e discussão / planejamento em conjunto com outros atores da rede de serviços e do Sistema de Garantia de Direitos das intervenções necessárias ao 
acompanhamento das crianças e suas famílias; 
Elaboração, encaminhamento e discussão com a autoridade judiciária e Ministério Público de relatórios periódicos sobre a situação de cada criança apontando: i. 
possibilidades de reintegração familiar; ii. necessidade de aplicação de novas medidas; ou, iii. quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem, a 
necessidade de encaminhamento para adoção; 
Permissão de visitas familiares com horários pré-estabelecidos, emitindo encaminhamentos de autorização para a responsável/guardiã do abrigo, apenas após 
recebimento de documento oficial do motivo do abrigamento e visita domiciliar pela técnica; 
Liberação e/ou acompanhamento da criança abrigada para visitar a família, mediante autorização judicial prévia; 
Encaminhamento e inclusão da família em programas oficiais ou comunitários de atendimento; 
Preparação da família para o retorno ou adoção da criança conforme informado com antecedência pelo Judiciário, para posterior desabrigamento; 
Mediação, em parceria com o cuidador/educador de referência, do processo de aproximação e fortalecimento ou construção do vínculo com a família de origem ou 
adotiva, quando for o caso; 
Acompanhamento da família e da criança desabrigada pelo período mínimo de 6 meses; 
Atuar de acordo com o Regimento Interno do Abrigo; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
Executar outras tarefas correlatas. 

  

Psicólogo/a 
  
- NÍVEL SUPERIOR NA 
ESPECIALIDADE EXIGIDA 
  
- EXPERIÊNCIA NO 
ATENDIMENTO A 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E 
FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO 
DE RISCO 

Elaborar, em conjunto com o/a coordenador(a) e demais colaboradores, do projeto político-pedagógico do serviço; 
Realizar o acompanhamento psicossocial das crianças e suas respectivas famílias, com vistas à reintegração, informando às famílias quanto ao desenvolvimento das 
crianças; 
Prestar apoio na seleção dos cuidadores/educadores e demais servidores, quando necessário; 
Promover capacitação e acompanhamento dos cuidadores/educadores e demais profissionais parceiros visando o atendimento da criança e a aceitação e acolhimento 
dos familiares; 
Elaborar Plano de Atendimento Individual da criança e Plano de Atendimento Familiar em parceria com a equipe técnica a partir de um trabalho interdisciplinar para 
seu envio ao Sistema de Justiça e ao Conselho Tutelar; 
Atendimento individual quinzenal com a criança para escuta, observação e orientação, não caracterizando intervenção psicoterápica, efetuando seu registro; 
Efetuar encaminhamento para atendimento psicoterápico através do Sistema Único de Saúde-SUS, através da Secretaria de Saúde, quando verificada a necessidade; 
Exercer a referência e contrarreferência; 
Realizar visita semanal ao serviço de acolhimento para aplicação de dinâmicas de grupo, percebendo a criança e o adolescente no seu espaço social através de 
atividades que estimulem o convívio familiar, grupal e social e de organização da vida cotidiana; 
Promover trabalho mensal coletivo de aconselhamento diretivo à equipe de trabalho, bem como com grupo de escuta mútua para suporte emocional e troca de 
experiências; 
Efetuar através da escuta e de documentos da criança e da família, cadastro individual da criança institucionalizada anexando um histórico extenso e cuidadoso de 
cada, sempre que possível, como um instrumento valioso na "predição" da qualidade dos vínculos futuros, auxiliando na compreensão e aceitação dos 
comportamentos apresentados pela criança e que servirá como norteador para as ações futuras em relação àquela criança; 
Elaborar Plano de Atendimento Individual da criança e Plano de Atendimento Familiar em parceria com a equipe técnica a partir de um trabalho interdisciplinar para 
seu envio ao Sistema de Justiça e ao Conselho Tutelar; 
Efetuar acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos com resolutividade e promover discussão / planejamento em conjunto com outros atores da rede 
de serviços locais e do Sistema de Garantia de Direitos das intervenções necessárias ao acompanhamento das crianças e suas famílias conforme às necessidades 
específicas de cada família; 
Promover a elaboração, encaminhamento e discussão com a autoridade judiciária e Ministério Público de relatórios periódicos sobre a situação de cada criança 
apontando: a) possibilidades de reintegração familiar; b) necessidade de aplicação de novas medidas; ou, c) quando esgotados os recursos de manutenção na família 
de origem, a necessidade de encaminhamento para adoção; 
Promover o desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; 
Promover rodas de conversas para pais e filhos, abordando temas levantados pela família, crianças e adolescentes; 
Mediar, em parceria com o cuidador/educador de referência, no processo de aproximação e fortalecimento ou construção do vínculo com a família de origem ou 
adotiva, quando for o caso; 
Preparar a criança para o desligamento gradativo do serviço de acolhimento (em parceria com o cuidador/educador de referência) conforme informado com 
antecedência pelo Judiciário, para posterior desabrigamento 
Acompanhar a família e a criança desabrigada pelo período mínimo de 6 meses através de atividades de grupo e oficinas; 
Realizar a Vigilância Social através da produção e sistematização de informações que possibilitem a construção de indicadores e de índices territorializados das 
situações de vulnerabilidades e riscos; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
Executar outras tarefas correlatas. 
  

Pedagogo/a 
  
- NÍVEL SUPERIOR NA 
ESPECIALIDADE EXIGIDA 
  
- EXPERIÊNCIA NO 
ATENDIMENTO A 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E 
FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO 
DE RISCO 

Elaborar, em conjunto com o/a coordenador(a) e demais colaboradores, do projeto político-pedagógico do serviço; 
Efetivar o cadastro e coleta de dados de identificação de cada criança e atividades afins; 
Acolher a criança e informá-la a respeito das normas e rotinas que regem o serviço; 
Fazer o levantamento da história de vida; 
Proporcionar o envolvimento e a participação dos abrigados nas atividades cotidianas do Abrigo; 
Elaborar Plano de Atendimento Individual da criança e Plano de Atendimento Familiar em parceria com a equipe técnica a partir de um trabalho interdisciplinar para 
seu envio ao Sistema de Justiça e ao Conselho Tutelar;IV - Matricular as crianças na rede pública de ensino; 
Exercer a referência e contrarreferência; 
Visitar as Escolas para acompanhar o desenvolvimento nas atividades escolares e freqüência das crianças; 
Assegurar à criança o acesso às atividades psicopedagógicas e a escolarização, priorizando a permanência e o sucesso no ensino regular; 
Organizar os horários de atividades das crianças através de cronograma que contemple apoio nas tarefas escolares, recreação e atividades lúdicas, bem como 
atividades que estimulem o convívio familiar, grupal e social e de organização da vida cotidiana; 
Realizar o acompanhamento diário das tarefas escolares, bem como da aprendizagem junto à escola, comparecendo às reuniões e aos encontros com professores e 
diretores da escola, dando conhecimento à família bem como estimular sua participação nas reuniões; 
Ofertar apoio pedagógico para aqueles que apresentam problemas de distorção idade/série ou dificuldade de aprendizagem; 
Manter sempre espaço de recreação, estudo e lazer onde possam brincar estudar e se divertir; 
Propor à coordenação e organizar passeios, festas e eventos em datas comemorativas, visitas a museus e freqüência a cinemas, teatro e exposições culturais; 
Efetuar encaminhamento e estímulo à freqüência das crianças e adolescentes a atividades artísticas e culturais na comunidade, tais como teatro, música, pintura, 
dança, etc, inserção em cursos de atividades manuais, idiomas, inclusão digital; 
Executar atividades de incentivo à leitura, como rodas de leituras e contar histórias; 
Promover a inserção da criança em atividades de esportes da comunidade; 
Proporcionar atividades coletivas mensais com as famílias, crianças e profissionais do serviço; 
Propor atividades opcionais religiosas, que devem respeitar a livre adesão da criança e a formação doutrinária da família; 
Promover a inclusão dos adolescentes em cursos que possibilitem o seu contato e a sua preparação para o mundo do trabalho; 
Contribuir com a capacitação dos cuidadores/educadores, a partir das tendências pedagógicas; 
Efetuar acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos com resolutividade e promover discussão / planejamento em conjunto com outros atores da rede 
de serviços locais e do Sistema de Garantia de Direitos das intervenções necessárias ao acompanhamento das crianças e suas famílias conforme às necessidades 
específicas de cada família; 
Contribuir no processo gradativo de desligamento do abrigado; 
Realizar a Vigilância Social através da produção e sistematização de informações que possibilitem a construção de indicadores e de índices territorializados das 
situações de vulnerabilidades e riscos; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
Executar outras tarefas correlatas. 

Coordenador/a 
  
- NÍVEL SUPERIOR 
  
- EXPERIÊNCIA NO 
ATENDIMENTO A 
CRIANÇAS, 
ADOLESCENTES E 
FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO 
DE RISCO 

Gerir e representar o serviço de acolhimento institucional; 
Elaborar, em conjunto com demais colaboradores, o projeto político-pedagógico do serviço; 
Manter a Coordenação Administrativa informada de todo os controles necessários à execução financeira, administrativa e de logística do serviço, devendo 
encaminhar mensalmente ao órgão gestor; 
Organizar e monitorar os trabalhos desenvolvidos pelas equipes, prestando apoio em seu trabalho e fornecendo os meios necessários ao seu bom desempenho e no 
cumprimento das suas atribuições; 
Receber e integrar a criança na dinâmica diária do serviço, assegurando condições de vida diárias similares as da esfera familiar; 
Requisitar do Conselho Tutelar a documentação da criança encaminhada para acolhimento provisório pelo órgão; 
Organizar informações das crianças e respectivas famílias, na forma de cadastro individual de forma sintética, anexando fotos desde a entrada da criança; 
Zelar pelo controle das visitas; 
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Não permitir a entrada de pessoas não autorizadas oficialmente, com exceção de Conselheiros e técnicos da Secretaria de Ação Social garantindo o sigilo e a 
proteção às crianças acolhidas; 
Organizar e atualizar periodicamente cadastro de colaboradores e profissionais, voluntários ou remunerados; 
Organizar e atualizar cadastro de contatos, tanto técnicos quanto comerciais; 
Garantir e acompanhar as crianças aos atendimentos médico-odontológicos, psicológicos e farmacêuticos, observando que as crianças de até 7 anos devem estar com 
carteira de vacinação em dia e controle médico de peso e altura; 
Contribuir no processo gradativo de desligamento da criança; 
Articular com a rede de serviços e com o Sistema de Garantia de Direitos; 
Manter organizados os documentos das medidas prestadas por reeducandos e das doações, devendo enviar ao órgão gestor relatórios mensais; 
Manter o registro de entrada e saída de alimentos e materiais de higiene; 
Organizar junto com a Assistente Social o cronograma de visitas de familiares; 
Ter atitude receptiva e acolhedora no momento da chegada da criança; 
Ter sensibilidade para transmitir segurança, carinho e afetividade; 
Trabalhar em equipe e ter comprometimento; 
Tratar a todos/as com respeito e igualdade; 
Ética nas ações - guardar sigilo sobre o histórico das crianças (motivo que foi retirada da família, problemas emocionais e de saúde da criança...); 
Não aplicar “castigos” às crianças; 
Oferecer acesso à assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 
Oferecer instalações físicas e condições de higiene, habitabilidade e segurança; 
Participar do planejamento e acompanhar todas atividades desenvolvidas, bem como participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Articular parcerias com as secretarias e órgãos afins para assegurar o acesso e a permanência dos abrigados aos serviços coletivos existentes na comunidade e em 
comum com as demais pessoas; 
Estimular, sempre que possível, o envolvimento, a colaboração e a participação dos abrigados nas atividades cotidianas do abrigo de acordo com sua maturidade 
física; 
Promover vestuário e alimentação suficiente e adequada à faixa etária dos abrigados; 
Promover reunião quinzenal com os profissionais do serviço (discussão e fechamento de casos, reavaliação de Planos de atendimento individual e familiar, 
construção de consensos, revisão e melhoria da metodologia); 
Estimular diariamente durante as mudanças de turnos a troca de informações entre cuidadores e auxiliares de cuidadores; 
Contribuir com o planejamento e execução das ações técnicas desenvolvidas em articulação prestando apoio necessário e efetuando avaliação periódica conforme 
solicitação do órgão gestor; 
Contribuir com a equipe técnica na elaboração de indicadores de vulnerabilidade, critérios e parâmetros que deverão orientar a expansão, a revisão e a definição dos 
serviços, programas e projetos de acolhimento institucional provisório à crianças; 
Implementar as ações monitoramento e avaliação das atividades do Serviço de Acolhimento, tendo por referência a unidade, a hierarquização e a regionalização das 
ações; 
Manter articulação com os Centros de Referência da Assistência Social, na implementação das ações; 
Atuar de forma planejada, integrada e articulada com a rede de proteção social para a construção e reconstrução participativa de projetos de vida das crianças, em 
parceria com o Centro de Referência Especializado de Assistência Social; 
Definir e manter informações e dados sobre as atividades do Serviço de Acolhimento, sobre organizações governamentais e não governamentais e sobre o Sistema 
de Garantia de Direitos, com vista à alimentação do Sistema de Informações da Assistência Social do município; 
Identificar as necessidades de capacitação no tocante aos conteúdos e processos relativos à proteção social especial de alta complexidade, com vista a subsidiar o 
órgão gestor; 
Propor e promover estudos e pesquisas inerentes a assuntos de sua competência; 
Prestar assessoramento em assuntos de sua competência; 
Orientar e supervisionar o planejamento e desenvolvimento de ações voltadas para a qualidade e produtividade na sua área de atuação; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
Enviar periodicamente relatório de atividades conforme solicitado pelo órgão gestor; 
Encaminhar ao órgão gestor anualmente, o inventário dos bens móveis e imóveis e o balanço geral dos recursos e doações recebidos;; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
Executar outras tarefas correlatas. 
  

Auxiliar Administrativo 
  
FORMAÇÃO MÍNIMA: 
Nível médio 

Prestar apoio técnico e administrativo necessários ao funcionamento do Serviço; 
Prestar atendimento aos cidadãos que buscarem qualquer tipo de informação; 
Redigir documentos solicitados pela Coordenação e equipes; 
Registrar, encaminhar e arquivar os documentos e correspondências; 
Encaminhar ao órgão gestor através de Ofícios documentos solicitados pela Coordenação e equipe técnica; 
Providenciar cópias de documentos solicitados; 
Manter atualizados e arquivados dados sobre Leis, Decretos, Portarias e Projetos, bem como os demais documentos administrativos do Serviço, classificando 
documentos por matéria, ordem alfabética ou outro sistema, para possibilitar controle dos mesmos; 
Atender chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados para obter ou fornecer informações; 
Digitar textos, cartas, ofícios, atas, circulares, tabelas, gráficos, instruções, normas, memorandos e outros; 
Efetuar registro, preenchimento de fichas, cadastros, formulários, requisições de materiais, quadros, e outros similares, efetuando lançamento em livros, consultando 
dados em tabelas, gráficos e demais demonstrativos, a fim de atender às necessidades do setor; 
Atualizar quadros demonstrativos, tabelas e outros documentos sob orientação; 
Participar de estudos e projetos a serem elaborados e desenvolvidos por técnicos; 
Emitir listagens e relatórios quando necessário; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
Executar outras tarefas correlatas. 
  

Cuidador/a Diurno  
  
FORMAÇÃO MÍNIMA: 
Nível médio e 
capacitação 
específica 
(desejável experiência em atendimento a 
crianças e adolescentes) 

Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção (Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho); 
Auxiliar, eventualmente, a servir lanches e refeições; 
Auxiliar na higienização de louças, utensílios e da cozinha em geral; 
Cuidar dos horários das crianças: acordar, almoço e lanche; 
Dar banho nas crianças com idade inferior a 7 anos, devendo supervisionar as demais; 
Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente); 
Marcar e acompanhar as crianças ao atendimento médico-odontológico, bem como os exames laboratoriais quando solicitados, na rede pública; 
Administrar a medicação das crianças, conforme receita médica; 
Impedir a entrada, no prédio ou áreas adjacentes, de pessoas estranhas e sem autorização; 
Zelar pelo prédio e suas instalações - jardim, cercas, portões, sistemas elétricos e hidráulicos - tomando as providências que fizerem necessárias para evitar roubos, 
prevenir incêndios e outros danos; 
Controlar movimentação de pessoas, veículos, bens, materiais, etc.; 
Atender e prestar informações ao público; 
Atender e efetuar ligações telefônicas quando necessário; 
Auxílio à criança para lidar com sua história de vida, fortalecimento da auto-estima e construção da identidade; 
Organização de fotografias e registros individuais sobre o desenvolvimento de cada criança e/ou adolescente, de modo a preservar sua história de vida; 
Manter a coordenadora informada das atividades da semana e do comportamento das crianças; 
Matricular as crianças na rede pública de ensino; 
Visitar as Escolas para acompanhar o desenvolvimento nas atividades escolares e freqüência das crianças; 
Cuidar da organização dos materiais escolares das crianças; 
Acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros serviços requeridos no cotidiano. Quando se mostrar necessário e pertinente, um profissional de nível 
superior (psicólogo ou assistente social) deverá também participar deste acompanhamento; 
Organizar os horários de atividades das crianças através de cronograma que contemple apoio nas tarefas escolares, recreação e atividades lúdicas; 
Executar atividades de grupo sócio-educativas com as crianças; 
Elaborar relatórios mensais das atividades executadas com as crianças; 
Informar às famílias quanto ao desenvolvimento das crianças; 
Apoio na preparação da criança para o desligamento, sendo para tanto orientado e supervisionado por um profissional de nível superior (psicólogo ou assistente 
social); 
Na ausência da coordenadora, acompanhar crianças ao Pronto Socorro em casos de emergência, informando posteriormente; 
Ter atitude receptiva e acolhedora no momento da chegada da criança; 
Ter sensibilidade para transmitir segurança, carinho e afetividade; 
Trabalhar em equipe; 
Ter comprometimento; 
Tratar a todos/as com respeito e igualdade; 
Ética nas ações - guardar sigilo sobre o histórico das crianças (motivo que foi retirada da família, problemas emocionais e de saúde da criança...); 
Não aplicar “castigos” às crianças; 
Apoiar a organização da comemoração dos aniversariantes do mês; 
Registrar em Livro Ata, as ações diárias e dados importantes sobre as crianças abrigadas e sua família para repassá-las à equipe técnica; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
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Cuidador/a Noturno 
  
FORMAÇÃO MÍNIMA: 
Nível médio e 
capacitação 
específica 
(desejável experiência em atendimento a 
crianças e adolescentes) 

Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção (Verificar a ordem e a limpeza do local de trabalho); 
Auxiliar, eventualmente, a servir as refeições; 
Servir a ceia para as crianças; 
Auxiliar na higienização de louças, utensílios e da cozinha em geral 
Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas ao grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente); 
Administrar a medicação das crianças, conforme receita médica; 
Examinar portas, janelas e portões, para assegurar-se de que estão devidamente fechados, atentando para eventuais anormalidades. 
Impedir a entrada, no prédio ou áreas adjacentes, de pessoas estranhas e sem autorização; 
Comunicar à coordenação qualquer irregularidade ocorrida durante seu plantão, para que sejam tomadas as devidas providências. 
Zelar pelo prédio e suas instalações - jardim, cercas, portões, sistemas elétricos e hidráulicos - tomando as providências que fizerem necessárias para evitar roubos, 
prevenir incêndios e outros danos. 
Controlar movimentação de pessoas, veículos, bens, materiais, etc. 
Atender e prestar informações ao público. 
Atender e efetuar ligações telefônicas quando necessário. 
Auxílio à criança e ao adolescente para lidar com sua história de vida, fortalecimento da auto-estima e construção da identidade; 
Organização de fotografias e registros individuais sobre o desenvolvimento de cada criança e/ou adolescente, de modo a preservar sua história de vida; 
Acompanhamento nos serviços de saúde, escola e outros serviços requeridos no cotidiano. Quando se mostrar necessário e pertinente, um profissional de nível 
superior (psicólogo ou assistente social) deverá também participar deste acompanhamento; 
Apoio na preparação da criança ou adolescente para o desligamento, sendo para tanto orientado e supervisionado por um profissional de nível superior (psicólogo 
ou assistente social); 
Cuidar dos horários das crianças: jantar, ceia e deitar; 
Acompanhar crianças ao Pronto Socorro em casos de emergência, informando posteriormente à Coordenadora 
Organizar e manter o vestuário das crianças 
Ter atitude receptiva e acolhedora no momento da chegada da criança; 
Ter sensibilidade para transmitir segurança, carinho e afetividade; 
Trabalhar em equipe; 
Ter comprometimento; 
Tratar a todos/as com respeito e igualdade; 
Ética nas ações - guardar sigilo sobre o histórico das crianças (motivo que foi retirada da família, problemas emocionais e de saúde da criança...); 
Não aplicar “castigos” às crianças; 
Apoiar a organização da comemoração dos aniversariantes do mês; 
Registrar em Livro Ata, as ações diárias e dados importantes sobre as crianças abrigadas e sua família para repassá-las à equipe técnica; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 

  

Auxiliar de Cuidador/a  
  
FORMAÇÃO MÍNIMA: 
Nível fundamental e 
capacitação 
específica 
(desejável experiência em atendimento a 
crianças e adolescentes) 
  

Apoio às funções do cuidador; 
Cuidados com a moradia (organização e limpeza do ambiente e preparação dos alimentos, dentre outros); 
Receber e conferir os gêneros alimentícios requisitados para a execução das refeições ou doados pela comunidade; 
Notificar a coordenação, a falta de algum gênero alimentício para as devidas providências; 
Colocar a disposição dos usuários, talheres, bandejas, pratos, copos e outros; 
Servir as refeições para as crianças abaixo de 05 anos de idade; 
Proceder a higienização de louças, utensílios e da cozinha em geral 
Elaborar lanches e pequenas refeições; 
Preparar alimentos de modo que assegure a qualidade, higiene sabor e apresentação da refeição a ser servida em vasilhas próprias na mesa do refeitório; 
Efetuar a limpeza e manter em ordem os cômodos e o pátio, varrendo, tirando o pó e encerando, limpando e lustrando móveis, lavando vidraças, utensílios e 
instalações, providenciando o material e produtos necessários, para manter as condições de conservação e higiene requeridas; 
Cuidar das despensas de alimentos e de materiais de higiene, não alojando-os na mesma sala e mantendo-as trancadas, não permitindo o acesso de crianças a elas; 
Servir alimentos em utensílio (pratos, copos, talheres) de plástico, evitando acidentes; 
Não permitir o acesso das crianças a objetos e utensílios domésticos cortantes (facas, ferramentas, placas...); 
Zelar pelas condições de acondicionamento e destino do lixo comum; 
Coletar diariamente o lixo, recolhendo-o e depositando-o na lixeira; 
Lavar, secar e passar todos os dias as peças de roupas, cama, mesa e banho; 
Mudar a posição dos móveis e equipamentos, colocando-os nos locais designados; 
Guardar e manter o controle no gasto de materiais e produtos utilizados na higiene; 
Zelar pela manutenção da limpeza e conservação de todo o material e equipamento sob sua responsabilidade; 
Executar serviços de manutenção geral, trocando lâmpadas, fusíveis e outros; 
Lavar diariamente todos os banheiros; 
Manter o material necessário em unidades como: sanitários, lavabos e outros; 
Notificar a coordenação, a quebra ou danificação do material, instalações ou equipamentos 
Ter atitude receptiva e acolhedora no momento da chegada da criança; 
Ter sensibilidade para transmitir segurança, carinho e afetividade; 
Trabalhar em equipe; 
Ter comprometimento; 
Tratar a todos/as com respeito e igualdade; 
Ética nas ações - guardar sigilo sobre o histórico das crianças (motivo que foi retirada da família, problemas emocionais e de saúde da criança...); 
Não aplicar “castigos” às crianças; 
Participar de todas as ações propostas pela Secretaria; 
Solicitar, quando achar necessário, informações e capacitações; 
Executar outras tarefas correlatas. 

 
Publicado por: 

Eliete Domingas da Silva 
Código Identificador:E4540A32 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
Candidatos Isentos 
Incrição Nome do Candidato Cargo Motivo 

1243 ADICLEIA MARIADE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1099 ALEXSANDRO BARBOSA DE FARIAS SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1667 ALZELINA BESERRADE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL DESEMPREGADO 

271 ANA FRANCISCO ESTEVES MARTINS SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1183 CINTIA PRISCILAFONSECA DASILVA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1245 CLEONICE SEVERO SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1558 DOCIMAR PESSOAS DOS SANTOS FRANKLIN SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1180 EDIVANI LUCIO TEODORO SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL DESEMPREGADO 

1234 ELAINE MACEDO MARTINS SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1380 ELENITA MACHADO GALLEGARI AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1192 FABIANAMARTINS RAMOS SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

941 FERNANDA GOMES CUNHACURTY SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1627 GREICI KELI RODRIGUES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE DESEMPREGADO 

1344 IRACI TESCH ZITLOW SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL DESEMPREGADO 

1574 JEFERSON BRAION DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 
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1453 JOSIENE ALVES LOPES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

306 JURACI ROBERTO DASILVA MECÂNICO - SEDE DESEMPREGADO 

1078 JUSSANDRA LOPES CORREIABARROS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1434 LIRIAAPARECIDA DEAGUIAR SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1392 LUCILENA CARMO DACRUZ SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

996 LUZIANI DA PENHAMATOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

61 MARCELI BATISTADA SILVA PENHA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1356 MARIAAPARECIDA LOU DASILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1371 MARIA DE LURDES BRAGANÇA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

995 MARIA JOSE FERREIRADE LIMA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1171 MARIA REGINASEPULCHRO CURITIBA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1175 MARILETE MARIA DASILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1568 MONICA MENDES DAROSA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1248 NILCEIA MORAES SIMAO DUTRA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1256 ODETE MARIA DE JESUS BRITO SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1231 ROSANE DE FATIMASITOWSKI SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1341 ROSE DARC DA COSTASILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1358 ROSINETE DO ESPIRITO SANTO GONÇALVES SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1361 ROZENILDAALVES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1253 SHIRLEI APARECIDADE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1347 WANIAAPARECIDA SILVA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 

1239 ZILMA GARCIAPAREDE BRAGANÇA SERVIÇOS GERAIS - SEDE E ZONARUARAL MENOS DE 3 SALÁRIOS 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 005 - DIVULGA HOMOLOGAÇÃO DAS 
INSCRIÇÕES DOS CANDIDATOS INSCRITOS NO CONCURSO PÚBLICO 
001/2011. 
  
Candidatos Com Pagamento Confirmado 
  
Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1282 ADAILCE CAROLINE NUNES DA GUIA BIÓLOGO - SEDE 90,00 

124 ADELAIDE CORRREA QUEIROZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

496 ADELARDO FERNANDO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1291 ADELICE CANDIDO RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1340 ADELSON KAVA CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

1137 ADELSON LUIZ EMERICK AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1471 ADEMIR DE ARAUJO CAMILO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

493 ADEMIR DE SOUZA MACEDO INSTRUTOR DESPORTIVO - SEDE 60,00 

331 ADENILSON GREGORIO SILVEIRA PEDREIRO - SEDE 35,00 

466 ADENILSON ROCHA DOS SANTOS TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

574 ADENILZA ALVES DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

167 ADENIUZA FRANCISCO DIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1328 ADERALDO GOMES DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1300 ADERLIZE DA SILVEIRA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

773 ADILA DE SOUZA COELHO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

196 ADILSON DA SILVA VIEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1204 ADILSON RODRIGUES DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1142 ADIMÉLIA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1367 ADINA DA SILVA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

985 ADINALDO FERREIRA DA COSTA ENCANADOR - SEDE 35,00 

1129 ADIVALDO FAGUNDES OPERADOR DE ESCAV.HIDRAULICA-SEDE 35,00 

1415 ADOLFO ANTONIO DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

577 ADONES JOSÉ PIRES SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

27 ADRIANA BRITO DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1334 ADRIANA COELHO BIAZATTI AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

616 ADRIANA DA SILVA PEREIRA MENSAGEIRO - SEDE 40,00 

245 ADRIANA DA SILVA REDEL SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1405 ADRIANA MARIA NEIS BOURSCHAIDT PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

439 ADRIANA MENDES DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

119 ADRIANA PEREIRA DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1706 ADRIANA PEREIRA MATOS PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

1246 ADRIANA PIMENTA CARIAS AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

1382 ADRIANA RAMIRES MURTINHO PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

518 ADRIANA REGINA BENTO DA SILVA SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

650 ADRIANA SANTOS SIQUEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1414 ADRIANO JOHNNY FIGUEROA PAES LANDIM ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1417 ADRIANO JOSÉ DA SILVA ADVOGADO - SEDE 90,00 

1121 ADRIANO SANTOS DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

Pág.: 1 Qtde 38 Total 1.975,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1212 ADRIEZ BATISTA NOGUEIRA VIEIRA AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

787 AGNALDO DRUMOES MARCISO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1165 AGNALDO MOREIRA DA SILVA MECÂNICO - SEDE 35,00 
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1277 AGUINALDO CURTY GOMES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

538 AGUINALDO MONTEIRO TOMAZ MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

784 AIRTON FRANCISCO DE BARROS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1337 AKIE TAKETA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

138 ALAIR SOUZA MACEDO PROF.LETRAS-PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

468 ALCINEIA FELIX BOARO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

798 ALDECY LIMA GALVÃO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

983 ALDINEY RODRIGUES DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

994 ALEILDO MARTINS ALMEIDA PROF.LETRAS-PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

841 ALEILSON MARTINS ALMEIDA PROF.CIENCIAS - SEDE 90,00 

804 ALESSANDRA DA SILVA JARDIM SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1223 ALESSANDRA PAULA LOPES DOS SANTOS ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

678 ALESSANDRO FAUSTINO POLASTRINI ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

151 ALESSANDRO RIBEIRO DA PAIXÃO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1655 ALEXANDER HERREIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1339 ALEXANDRE MONTEIRO DA ROCHA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

294 ALEXANDRE NEGRISOLI BERSANI MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1172 ALEXANDRO BONETTO DA SILVA PEDREIRO - SEDE 35,00 

219 ALICE DA SILVA MOURAO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

586 ALINE APARECIDA XAVIER SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1321 ALINE DE SOUZA CIESLAK SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

75 ALINE FERNANDA DA SILVA FERNANDES AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 60,00 

1615 ALINE PIASETZKI AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

642 ALISON JONATHAN SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1543 ALTAMIRO VIEIRA FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

665 ALZIRA DA CUNHA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1118 ALZIRA TOLIN REIS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

460 AMANDA CARLAS GONÇALVES ALVES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

134 AMILTON FERREIRA OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA-SEDE 35,00 

923 ANA APARECIDA SANTOS DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1140 ANA CLEIA PINHEIRO RIBEIRO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1539 ANA EMILIA DA ROCHA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

822 ANA LUCIA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

737 ANA LUCIA DOS SANTOS ASSIS PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

1178 ANA LUCIA MALONYAI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 2 Qtde 76 Total 3.890,00 
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1593 ANA MARIA ACASSIO TECNOLOGO EM ADMINISTRAÇÃO - SEDE 90,00 

70 ANA MARIA DA GLORIA FARIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

99 ANA MARIA GOMES DE MACEDO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

593 ANA MARIA NEGRISOLI DOS SANTOS PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

216 ANA MARIA PEREIRA FERRAZ MOTA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

222 ANA PAULA ARAUJO GARCIA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

825 ANA PAULA BATISTA FIUZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1534 ANA PAULA CHAVES CAMPOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

863 ANA PAULA FRANÇA MONÇÃO SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1247 ANA PAULA LIMA BAUER SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

992 ANA PAULA XAVIER SOARES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

394 ANA VALDIVINA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

608 ANAIANA ADORENOS AGUIAR SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

759 ANALICE MENDES DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

244 ANATALIA SILVA ARAUJO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1673 ANDERSON CARLOS ABREU SANTOS OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA-SEDE 35,00 

1324 ANDERSON JULIANO UVEDA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1093 ANDREA BARBOSA DE FARIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

785 ANDREIA AMBROSIO DE MATOS PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

426 ANDREIA APARECIDA MONTEIRO CALDEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

975 ANDREIA BORGES DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1416 ANDREIA CARVALHO RAMOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1587 ANDREIA CRISTINA PINHEIRO RIBEIRO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

614 ANDREIA CRISTINA SECCKI WOLLMANN AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1399 ANDREIA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

416 ANDREIA SOUZA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

905 ANDRESSA DOMICIANO DE SOUZA ADVOGADO - SEDE 90,00 

1508 ANDRESSA FERREIRA SANTOS TIBURCIO AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

772 ANGELA FERREIRA DE JESUS OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

317 ANGELA GIMENES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

250 ANGELICA ANGELA DIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

680 ANGELICA DE CASSIA SOBRINHO GIMENES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1151 ANGELITA BENEVENUTI DA SILVA BIÓLOGO - SEDE 90,00 

364 ANISIO QUEIROZ DA CUNHA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

183 ANTONIA MARIA MATA DA SILVA ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1499 ANTONIO BARBOSA MOT.DE VEIC.LEVE-DIST.T.FRONTEIRAS 35,00 

1666 ANTONIO CARLOS SOARES DA SILVA TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 60,00 

694 ANTONIO CAVALCANTE MELLO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

Pág.: 3 Qtde 114 Total 5.855,00 
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146 ANTONIO CUSTODIO DA LUZ MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

153 ANTONIO FRANCISCO LIMA DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

474 ANTONIO MARCOS FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

511 ANTONIO MARCOS RUDES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1122 APARECIDA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1438 APARECIDA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

127 APARECIDA ROCHA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

243 APARECIDA RODRIGUES CHARUPÁ ADAMS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

64 APARECIDA SOARES CANUTO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 
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226 APARECIDA VALENTIM RAMOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1354 APARECIDO DAMASIO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1625 ARISTIDES PEREIRA DA SILVA JARDINEIRO - SEDE 35,00 

893 ARMINDA MOREIRA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

45 ATAIS CARLA RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1681 AURICEIA DA SILVA PONTES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1675 AURICELIA COSTA PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

556 AUTA SABINO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

549 BEGAIR NERES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

157 BENEDITA RAMOS DE FIGUEIREDO COSTA PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

35 BETHANIA ALVES QUEIROZ MIRANDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1288 BIANKA DE SOUZA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

843 BRAZ MARQUES FERNANDES MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1211 BRUNA DA SILVA ROMAN AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

912 BRUNA FAVARATO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

765 BRUNA LEITE FAGUNDES SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

97 BRUNA RAFAELA GOMES DE MACEDO OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

780 CACILDA NEGRISOLI DOS SANTOS PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1195 CAMILA GRACIELA BENTO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1117 CAMILA LÍDIA PEREIRA MAGALHÃES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

703 CAMILA PEREIRA SCHUCK FISIOTERAPEUTA - SEDE 90,00 

914 CARLOS DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1538 CARLOS MARTINEZ NETO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

165 CARLOS ROBERTO FERREIRA MARTINS ADVOGADO - SEDE 90,00 

1665 CARLOS ROBERTO FONSECA PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

739 CARLOS RODRIGUES LEMOS PEDREIRO - SEDE 35,00 

1153 CARLOS VIEIRA PINTO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

179 CARLOSMAR ANTUNES MAGALHAES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

623 CARMELITA BRANDÃO DA COSTA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

Pág.: 4 Qtde 152 Total 7.695,00 
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815 CATIA MARTINS PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

398 CATIANE MARTINS PEREIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1310 CÉLIA CRISTINA DA SILVA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

275 CÉLIA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

93 CÉLIA MÁRCIA NUNES MACHADO FARMACEUTICO / BIOQUIMICO - SEDE 90,00 

754 CELIA NASS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1364 CÉLIA OLIVEIRA DA CRUZ LEITE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1400 CELINA RODRIGUES CARDOSO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

589 CELIO DUARTE DE LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

659 CELONIS TEREZINHA DE LIMA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1671 CELSO ALGUSTO DEL SARTO PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

877 CESAR SOARES CARVALHO ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

946 CEZIMAR DE OLIVEIRA BARROS OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

1275 CHARLISON CASTRO BONFIM INSTRUTOR DESPORTIVO - SEDE 60,00 

37 CINTHIA ALVES MENDES DE SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1237 CINTIA ASSIS OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

523 CINTIA DO CARMO RODRIGUES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

897 CINTIA LETICIA MAGALHÃES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

105 CINTIA MARQUES DE ABREU AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

964 CIRILO ANTONIO DE MELLO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

970 CIRLEI BRAZ FIRMINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

654 CIRLENE CAMPOS RAMALHO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

22 CIRLENE RODRIGUES FERREIRA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

391 CLARICE APARECIDA PONTE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

406 CLARICE FARIA FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

454 CLARINDA MOREIRA MACHADO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

763 CLARINDO DE MOURA VIVEIRISTA - SEDE 35,00 

1161 CLARINES GIACOBBO DE CASTILHOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

389 CLAUDEIA DE PAULA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

264 CLAUDIA APARECIDA DE BRITO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

564 CLAUDIA SIMONE ROSA SAMPAIO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

987 CLAUDIANE GOMES DA ROCHA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

380 CLAUDIANE GOMIDES PINHEIRO CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

828 CLAUDICEIA PAULINA DE ALMEIDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1447 CLAUDINEI SANCHES GARCIA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

297 CLAUDINÉIA COSTA DE SOUZA SILVA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1381 CLAUDINEIA DIAS DE CASTILHOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

193 CLAUDINÉIA FREDERICO LOOSE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 5 Qtde 190 Total 9.655,00 
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440 CLAUDIO DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

786 CLÁUDIO DE FREITAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

503 CLAUDISMAR MIRANDA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

256 CLAUDJANE GERVASIO VIEIRA BATISTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

778 CLAUSSINEIA GUDE GERMANO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

945 CLAYTON HARRE DA SILVA DIAS MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1699 CLEBER FERNANDO ANANIAS MEDICO VETERINÁRIO - SEDE 90,00 

1346 CLEBERSON CARLOS DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1084 CLEIDE BARBOSA DE FARIAS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1580 CLEIDE DA PENHA DE OLIVEIRA FRUTUOSO SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

940 CLEIDE TEODOLINO DE FARIA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1397 CLEIDIANE DA SILVEIRA ALVES TEIXEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1058 CLEIDIANE DAS GRAÇAS FERREIRA TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 60,00 

633 CLEIDIMAR ROSA CLARA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

900 CLEITON GONÇALVES FERREIRA TECNICO EM RAIO - X - SEDE 60,00 
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233 CLEMIR JOSE BARBOSA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1120 CLEONICE GONÇALVES DA ROCHA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1359 CLEONICE PEREIRA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

911 CLEONICE PEREIRA GONÇALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1008 CLESIA KARINA LOPES DA COSTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

56 CLEUDA BAZERRA DE ANDRADE SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

882 CLEUMA GUERRA MOREIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1292 CLEUNICIA BUSS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

622 CLEUSA GOMES DE MOURA DE ANDRADE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

689 CLEUSA MENDES DE SOUZA DORNELLO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

917 CLEUTINA ALVES MARTINS AMORIN SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

932 CLEUZA MARIANO DE SOUZA ROSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

467 CLEUZELENE PERPETUA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

909 CLODOALDO PEER DOS SANTOS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

760 CLODOALDO PEREIRA DOS SANTOS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

740 CREMILDA SILVA RICARDO BARBOSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1581 CREUZA ESTEVAM CARLOS TOMAZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

958 CREUZA FERREIRA LEITE DE LIMA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

53 CREUZA PEREIRA DA CUNHA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1403 CRISTIAN JUSTINIANO DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1342 CRISTIANA POLLES TAVARES TECNOLOGO EM ADMINISTRAÇÃO - SEDE 90,00 

326 CRISTIANE ALMEIDA DA PAIXÃO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1255 CRISTIANE ALMEIDA RIBEIRO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 6 Qtde 228 Total 11.295,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1285 CRISTIANE AMORIM TECNICO EM CONTABILIDADE - SEDE 60,00 

384 CRISTIANE DA SILVA MOURAO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

255 CRISTIANE DE ABREU TEODORO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

512 CRISTIANE MOREIRA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1454 CRISTIANE TATIARA DA SILVA PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

79 CRISTIANEOLIVEIRA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

285 CRISTINA MACEDO SOUZA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

817 DAIANA DOS SANTOS OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1578 DAIANE CASSIELI FLORA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

85 DAIANE CRISTINA DOS SANTOS SILVA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

653 DAIANY CHRISTINA DE ARAUJO CAMPOS ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1577 DAMARIS CASSIANE FLORA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

570 DAMILTON DINIZ TOMAZ PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1575 DANIEL BIF MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

258 DANIEL CALISTO DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

531 DANIEL CESARIO RIBEIRO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1224 DANIEL FLANKLIN ALVES DOS SANTOS TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 60,00 

487 DANIEL RODRIGUES BATISTA JARDINEIRO - SEDE 35,00 

959 DANIELA NOVAES RODRIGUES PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

591 DANIELE DE OLIVEIRA SESQUIM AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1379 DANIELI RODRIGUES CARDOSO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

23 DANIELLA FERREIRA BATISTA DE MATOS ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1242 DANIELLE DOS ANJOS OLIVEIRA FREITAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1520 DANUBIA DOS SANTOS PEREIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

30 DANÚBIA FERNANDA MARTINS PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1553 DARCI DA CONCEIÇÃO PROF.LETRAS-PÓLO V.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

771 DARLEI DE JESUS OLIVEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

836 DAVI VIEIRA TECNOLOGO EM ADMINISTRAÇÃO - SEDE 90,00 

864 DAVID CHRISTIAN DE OLIVEIRA ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

812 DAYANE RECH RIBEIRO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

751 DAYANE TARGINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1086 DELÍCIA SANTOS FERREIRA PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

495 DELVANIR SOUZA DE AGUILAR SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

839 DELZA DA SILVA SANTOS PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

634 DELZENIRA DE MOURA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

507 DEMACIR LOURENÇO DIAS AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 60,00 

1561 DENILSETE BEZERRA OLIVEIRA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

931 DENIVALDO PEER DOS SANTOS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

Pág.: 7 Qtde 266 Total 13.615,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

477 DEUSIANE ALVES DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

835 DEUZA GOMES DA SILVA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

766 DEUZENI DE FATIMA DA SILVA LOPES PROF.CIENCIAS - SEDE 90,00 

393 DEYZE ZACAMAÉ DA SILVA LEMES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1139 DHIONE CLAYTON DA SILVA BORBA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

973 DIANA SARMENTO LIMA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

282 DIEGO ANTONIO GASPARIN TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

519 DIEGO FERNANDES DE ALMEIDA INSTRUTOR DESPORTIVO - SEDE 60,00 

1326 DIEGO HENRIQUE CAXIAS MACÊDO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1162 DIEGO SANTOS AGUIAR AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

50 DINAMARA ALVES FIGUEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

733 DIOGO GERÔNIMO SCHIELKE LOFFI ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

879 DIOGO JUNIOR VIEIRA GONÇALO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

390 DIONATAN ARAUJO DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1345 DIONES DA SILVA LOPES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

274 DIRLEIA VIEIRA GUIMARAES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

400 DIVANI MARIA DA COSTA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1134 DJONATHA HARTWIG ENGENHEIRO AGRONOMO - SEDE 90,00 

1236 DONIZETE ALVARENGA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

265 DORNIZETE COUTINHO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

878 DOROTI AUGUSTA MARTINS PROF.MATEMATICA-P.VALM.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 



Mato Grosso , 27 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1372 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                77 
 

435 DUCIMANE DA SILVA MILHOMEM DE ALMEIDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

547 DULCELIA DIAS DA SILVA TECNOLOGO EM ADMINISTRAÇÃO - SEDE 90,00 

252 EBANEIS DA SILVA MELLO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1546 EBER ILIDIO DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

575 EDEMIZIA ESPANHOL SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1219 EDENA AUGUSTA DA SILVA PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

676 EDER ALEXANDRE DA SILVA TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 60,00 

632 EDER DA SILVA SOARES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1065 EDERSON JUNIOR CERVANTES RAMOS BIÓLOGO - SEDE 90,00 

1533 EDESIO PEDRO PIRES PROF.PEDAG.PÓLO IRMÃ L.PIOVESAN S.ANEXAS 90,00 

162 EDGAR LAMEIRA MENDES MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

141 EDI FRANKLIN TAVARES ARAUJO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

446 EDIANA FERREIRA LOPES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

685 EDIANE ELIZA BAGGIO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

463 EDIENE LIMA DE SOUZA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

617 EDILEUZA CARDOSO DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

855 EDILEUZA PEREIRA OLIVEIRA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

Pág.: 8 Qtde 304 Total 15.770,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1103 EDILSO ROCHA DOS SANTOS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1583 EDILSON PIMENTA CARIAS MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1430 EDIMAR IDELFONSO RIBEIRO LEITURISTA - SEDE 35,00 

172 EDINA DOS SANTOS BARBOSA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

90 EDINALDO FRANCISCO XAVIER MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

177 EDINALVA PEREIRA XAVIER AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1037 EDINEI DIAS QUEIROZ DE SOUZA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1220 EDINEI SANTOS DA SILVA ASSISTENTE SOCIAL - SEDE 90,00 

449 EDINEIA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1218 EDINÉIA DA SILVA JORDÃO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

455 EDINEIA FERREIRA DOS SANTOS TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

747 EDINEUZA DE SOUZA DUTRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

91 EDINEUZA FRANCISCO XAVIER DE OLINDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

955 EDIR MARES SANTANA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1032 EDIRLEI SANTOS LANGA PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

68 EDITE HELENA DA SILVA MENDES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1016 EDIVALDO ALVES CABRAL PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

974 EDIVALDO FRANCISCO XAVIER SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

374 EDIVALDO GOMES DA SILVA PROF.GEOGRAFIA -P.MAN.BANDEIRA E S.ANEXAS 90,00 

327 EDIVALDO VIEIRA GUIMARÃES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

296 EDIVAN ALBANO PEREIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1249 EDIVANIA ANDRADE PEREIRA LOOSE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

627 EDIVANIA FALCÃO DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1621 EDMAR ALVES RICARDO MOT.VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-D.GUARIBA 35,00   

697 EDMAURA PEREIRA XAVIER SOARES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

29 EDNA DIAS DE SOUZA PROF.PEDAG.PÓLO BARTOLOMEU B.E S.ANEXAS 90,00 

1048 EDNA INACIO DA ROCHA OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1240 EDNA MARIA SOUZA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1096 EDNA MARTA FRANCISCA DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

736 EDNEIA RODRIGUES DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

692 EDRA ALVES TEIXEIRA PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

125 EDRIANA PONTES VAZ AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1281 EDSON DA SILVA BARBOSA TECNOLOGO EM ADMINISTRAÇÃO - SEDE 90,00 

1009 EDSON DE JESUS VIEIRA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

693 EDSON DORNELLO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

441 EDSON MATEUS DOS SANTOS MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

569 EDSON RODRIGUES FERREIRA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

892 EDUARDO SILVINO FILHO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

Pág.: 9 Qtde 342 Total 17.790,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1444 EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA MARTINS PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

1565 EGIDIO MEES ELETRICISTA - SEDE 35,00 

884 EGISLAINE CARLISE JANDREY PROF.MATEMATICA-PBARTOL.BUENO E S.ANEXAS 90,00 

1537 EGNALDO ALVES DE PAULA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

288 EIDER JOSE LEMES RIBEIRO MENSAGEIRO - SEDE 40,00 

1532 ELAINE CRISTINA DA CONCEIÇÃO SANTOS DE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

342 ELAINE XAVIER PEREIRA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1387 ELÇO DA SILVA SANTANA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1226 ELDENI PEREIRA RAMOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1080 ELDER CHEIBEL SIMÕES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

920 ELDER JUNIOR TARGINO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1127 ELDERSON CLEITON DOS SANTOS NASCIMENT SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1141 ELDITE NASCIMENTO MOREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1628 ELENICE GOMES DA SILVA SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

431 ELENIR ALVES ANDRADE DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

509 ELESANDRO JERONIMO SANTOS AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 60,00 

820 ELIANA BATISTA SOUZA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

757 ELIANE APARECIDA OLIVEIRA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

324 ELIANE BERNARDO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

140 ELIANE BUDINI TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

859 ELIANE CRISTINA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

852 ELIANE DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

768 ELIANE DIAS DE OLIVEIRA LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

57 ELIANE ELIZABETH ALVES GONÇALVES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1036 ELIANE GOMES FERREIRA BACH PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

628 ELIANE GONÇALVES ROSA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

234 ELIANE LUCIANE PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 
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1113 ELIANE MORAIS DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

844 ELIANE MUNIZ RODRIGUES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

31 ELIANE PEREIRA LOPES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

498 ELIANE VIEIRA PINTO FLORENCIO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1073 ELIAS ARAUJO VIEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1432 ELIAS BENTO DE OLIVEIRA MOT.VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-D.GUARIBA 35,00 

657 ELIAS DA SILVA ALMEIDA PROF.LETRAS-PÓLO V.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

178 ELIAS FEITOSA DOS SANTOS MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

908 ELIDA DA SILVA SOUZA MENSAGEIRO - SEDE 40,00 

700 ELIENE DE SOUZA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

801 ELIENE SOUZA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 10 Qtde 380 Total 19.655,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

949 ELIETE PEREIRA DE SOUSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

774 ELIETE PEREIRA FURLANI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1503 ELIMAR VAZ DA SILVA TECNICO EM LABORAT.BIOQUIMICO-SEDE 60,00 

289 ELINETE LINS DE VIEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1531 ELISANGELA DA SILVA ARNALDO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

461 ELISANGELA GONÇALVES DOS REIS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

346 ELISANGELA MACHADO DO CARMO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1623 ELISANGELA SOUZA E OLIVEIRA ASSISTENTE SOCIAL - SEDE 90,00 

207 ELISANGELA SOUZA RODRIGUES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

350 ELISARA BISCHOFF PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

429 ELISMAR TEIXEIRA FREITAS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1107 ELITON SANTOS LANGA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1130 ELIVAINE KESTER DUARTE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

681 ELIZABETE ARAUJO VIEIRA DOS SANTOS LEITURISTA - SEDE 35,00 

366 ELIZABETE DO NASCIMENTO ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

128 ELIZABETE RIBEIRO SOARES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

696 ELIZANGELA ALVES MARINHO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1091 ELIZANGELA DA SILVA GONÇALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

472 ELIZANGELA TOLENTINO DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1265 ELIZEL FERMINO DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

156 ELIZETE PIRES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1452 ELSO SANTOS DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

699 ELSON LAIA DO NASCIMENTO OPERADOR DE ESCAV.HIDRAULICA-SEDE 35,00 

613 ELVECIO MARTES DA COSTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

636 ELVIRA APARECIDA ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1138 ELZA APARECIDA MARQUES ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1375 ELZA GOMES BATISTA SOARES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

170 ELZA SPLENDOR LOTÉRIO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

330 EMANOEL JONHS BEZERRA TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 60,00 

800 EMERSON DOS SANTOS CORDEIRO TEC.EM HIGIENE BUCAL-DIST.GUARIBA 60,00 

716 EMERSON LEANDRO BIANCHI DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

409 EMERSON SANTOS FERREIRA AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 60,00 

1289 EMERSON SILVA AUGUSTO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

413 EMERSON SOARES DA SILVA PROF.LETRAS-PÓLO VISC.DE MAUÁ E S.ANEXAS 90,00 

702 ENILSON ROSADO DE OLIVEIRA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1114 ENIVALDO FERREIRA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1635 ENOCK QUERES DE JESUS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

729 ENOQUE ALBINO DE ABREU OPERADOR DE ESCAV.HIDRAULICA-SEDE 35,00 

Pág.: 11 Qtde 418 Total 21.505,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

307 ERICA MARIA MENDES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

92 ÉRICA XAVIER DE OLINDA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

34 ERIKA GOMES DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1294 ERINEIA MENDONÇA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

166 ERMINDO VIANA DA CRUZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

32 ERNESTA DA SILVA ARAUJO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1293 ERONDINA DE ALMEIDA LISBOA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

239 ERVESON PEREIRA DE SOUZA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1485 ESOLINA NIMER BUSS ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

890 ESTER ALVES DOS REIS PROF.LETRAS-PÓLO V.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

919 ESTER ALVES FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

44 ESTER PAULO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1092 EUCLEDENICE DOS SANTOS DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

211 EUCLIDES HENRIQUE TAVARES DE ARAUJO LEITURISTA - SEDE 35,00 

1596 EUMISSSOM ALVES BATISTA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

278 EUNICE ALVES DA SILVA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1502 EURI ANTONIO DE MACEDO OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

348 EUZA CRISTINA DE OLIVEIRA VENTURA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

123 EVA DE LOURDES PEREIRA LEITURISTA - SEDE 35,00 

176 EVA GOMES DE OLIVEIRA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1001 EVANDRO RECH RIBEIRO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1260 EVANDRO VENTURA DOS SANTOS PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

1338 EVERSON RICARD JANDREY SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1184 EVLIN ROSSI DOMICIANO DE SOUZA FISIOTERAPEUTA - SEDE 90,00 

1198 EZEQUIAS DEDE DE SOUZA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1376 EZEQUIEL FERREIRA DA SILVA AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 60,00 

339 FABIANA DO NASCIMENTO RECEPUTE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

981 FABIANA PEREIRA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

73 FABIANE DA ROCHA BLACHTEKAK SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

607 FABIANE DE ASSIS MOURA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1088 FABIANE DOS SANTOS SESPEDE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

180 FABIO MACHADO DE OLIVEIRA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

26 FABIO MARCELO VAZ PROF.ED. FISICA - SEDE 90,00 
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1401 FABIOLA CONCEIÇAO SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1026 FELIPE RAFAEL DAS CHAGAS SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

797 FERNANDA GALVÃO COUTINHO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

24 FERNANDA LIMA DE BRITO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

36 FERNANDA PURCINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 12 Qtde 456 Total 23.470,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

310 FERNANDA SILVA NENEVE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

479 FERNANDO NASCIMENTO FERNANDES ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1608 FERNANDO SANTOS SILVA FISIOTERAPEUTA - SEDE 90,00 

492 FILIPE CORDEIRO ALMEIDA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

71 FLANCINEI PURCINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

405 FLAVIA FERREIRA DA MOTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

924 FLAVIO SILVA DO NASCIMENTO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1353 FRANCIELE BERTI CHEFRE ALMEIDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

824 FRANCIELLE FERNANDES BELTRAMINI PROF.LETRAS-PÓLO V.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

1042 FRANCIELMA BEZERRA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

257 FRANCISCA CONCEIÇAO DO NASCIMENTO PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

661 FRANCISCA EDILENE DA SILVA NUNES LEITURISTA - SEDE 35,00 

948 FRANCISCO DE SALES DA SILVA PEDREIRO - SEDE 35,00 

1586 FRANCISCO LENIVAL DA CONCEIÇÃO GARI - SEDE 35,00 

674 GEANI ROCHA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

336 GEDEAM GONÇALVES FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1516 GELDA NUNES DA CUNHA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1049 GENI CARMELINA FURINI VAZ ASSISTENTE SOCIAL - SEDE 90,00 

1412 GENIVAL CAMPANA VEDOI PROF.MATEMATICA-P.GRAC.RAMOS E S.ANEXAS 90,00 

253 GERALDA ROSILENE DA SILVA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1518 GERCINEIA ALVES DA ROCHA FISCAL DE CONSUMO DE ÁGUA-SEDE 60,00 

1408 GERLAN ALVES DOS SANTOS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1424 GERSON DOUGLAS MARTINS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

149 GERSON MATOS PEREIRA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1062 GERSON PEREIRA DE MORAES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

372 GERTRUDES PEDRONI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1360 GESU ALVES QUEIROZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

666 GETULIO DE ARAUJO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1089 GETULIO GUIZZARDI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

28 GILBERTO CARLOS DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

921 GILCEMAR MOREIRA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1556 GILDA DOMES SA ROCHA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1264 GILDETE CARDOSO SANTOS PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

1005 GILMAR FAGUNDES LIMA BIÓLOGO - SEDE 90,00 

1646 GILSON ADRIANO DA SILVA PEDREIRO - SEDE 35,00 

599 GILSON DE OLIVEIRA TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 60,00 

707 GIRLANE GERMANO PASCOLAR SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

17 GIRLENE SILVA LIMA LOPES BIÓLOGO - SEDE 90,00 

Pág.: 13 Qtde 494 Total 25.525,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1687 GISELE APARECIDA CALMON AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

109 GISELE DOS SANTOS PEREIRA PROF.MATEMATICA-P.VALM.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00   

1197 GISELE SANTOS DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1504 GISELI BISCHOFF FIDELIX INSTRUTOR DESPORTIVO - SEDE 60,00 

936 GISLAINE CAVALCANTE DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

62 GISLAINE COSTA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

55 GISLENE TRINDADE BOABAID BRANDÃO PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

1227 GLAUCIANE DE LIMA MARTINS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

596 GLEDSON SILVA DOS SANTOS MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1550 GLEICE MEIRA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

848 GLEICI ALVES DE AMORIM SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

672 GLEICIMAR NOVAES VIANA PROF.LETRAS-PÓLO V.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

783 GRACIELE DOS ANJOS OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

581 GRACIELE RODRIGUES DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1038 GRACIELLE PATRICIA DE MORAES PROF.GEOGRAFIA-P.TANC.NEVES E S.ANEXAS 90,00 

1411 GRASIANE GALTER PROF.LETRAS-PÓLO GRACIL.RAMOS E S.ANEXAS 90,00 

682 GREGORY LEMES GAMARRA MEDICO VETERINÁRIO - SEDE 90,00 

713 GREICIANE SOUZA MARTINS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1190 GUSTAVO GOMES DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1566 GUSTAVO TEODORO DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1333 HEBERT RIBEIRO DE CARVALHO AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

1207 HECTO TELL SIMPLICIO ELETRICISTA - SEDE 35,00 

1168 HELENA APARECIDA DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

522 HELENI OLIVEIRA LOPES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

853 HELOISA ROSA GOMES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1296 HENRY DA SILVA FREITAS CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

1536 HERMES PIRES PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

1200 HOSANA DA SILVA ALMEIDA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

208 HOSANIA FERNANDES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

826 HOZILENE DA SILVA ALMEIDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1319 HUELLEN LIMA DA SILVA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1305 HUMBERTO RIBEIRO DE SANTANA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

808 IDAIANA VIEIRA GOES DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

302 IDALINA MENDES DA SILVA FIGUEIREDO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

846 IDECIO FRANCISCO DOS SANTOS OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

971 IEDA SARMENTO LIMA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

557 IGOR HENRIQUE DE MELO FERNANDES PROF.HISTORIA - SEDE 90,00 

1327 ILCA DA SILVA ASSUNÇÃO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

Pág.: 14 Qtde 532 Total 27.710,00 



Mato Grosso , 27 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1372 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                80 
 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1603 ILDA DE QUADROS LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

520 ILDO DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

658 ILQUIAS CELESTINO SANTANA MOT.VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-D.GUARIBA 35,00   

427 ILSON BROISLER MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1632 ILSON MORAIS DE OLIVEIRA PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

993 INGRID FREITAS DA SILVA MARINHO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1309 IRACEMA RODRIGUES POLETO PROF.LETRAS0-PÓLO MANOEL BAND.E S.ANEXAS 90,00 

679 IRACI ALVES DE MOURA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1144 IRACI DE MORAES SIMÃO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1066 IRACI DUTRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1630 IRACI MOREIRA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1143 IRACI PEREIRA SCHEUERMANN CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

1423 IRASILVA LIMA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

104 IRENE ALMEIDA SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

329 IRENE VITORINO MARIANO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

630 IRENILTON JESUS DOS SANTOS TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

698 ISABEL ASSIS DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1216 ISABEL CRISTINA MACHADO PINTO MORETTO MENSAGEIRO - SEDE 40,00 

340 ISAC RODRIGUES BRAGANÇA OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA-SEDE 35,00 

690 ISMAEL DOMINGOS DOS SANTOS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1077 ISRAEL DE MOURA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

662 ITAMAR PEREIRA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

816 ITAMAR RODRIGUES ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1439 IVAN DA FONSECA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1258 IVAN LARA RODRIGUES PROF.GEOGRAFIA -P.MAN.BANDEIRA E S.ANEXAS 90,00 

38 IVAN RUFINO DA SILVA AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 60,00 

731 IVANA DOS SANTOS ARAUJO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1230 IVANETE FERRI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1409 IVANETE SILVA MARTINS MOREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

175 IVANI BORGES DE SOUZA PEREIRA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

58 IVANIA DA SILVA CAMPOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1252 IVANILDA LARA RODRIGUES PROF.LETRAS-PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

1684 IVANILDA PEREIRA DE ARAUJO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

132 IVANILDE DA CONCEIÇÃO FARIAS DA SILVA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1147 IVO SIMÕES PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

476 IVONE SABINO ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1368 IVONE VERLINDO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1312 IVONETE DA SIVA ARNALDO PINHEIRO PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

Pág.: 15 Qtde 570 Total 29.660,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

424 IVONETE DE JESUS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1470 IVONETE NUNES DE SOUZA RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

223 IVONETE SENHORINHA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1605 IZABEL STOFEL TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

873 IZAEL SEIBERT SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1541 IZAETE PEREIRA DA CRUZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

248 IZAIAS DE LACERDA PEREIRA PROF.HISTORIA - SEDE 90,00 

1676 IZAIAS OLIVEIRA FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

447 IZAIAS RODRIGUES DE MORAES OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

1626 IZIDRO ALMEIDA DA ROSA OPERADOR DE MOTONIVELADORA-SEDE 35,00 

602 JACKSON GOMES AGENTE DE INSPEÇÃO - SEDE 60,00 

1039 JACKSON PAIXÃO GOMES DA SILVA FISCAL DE CONSUMO DE ÁGUA-SEDE 60,00 

861 JACO DUTRA PEREIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1570 JAILTON ANTONIO DA CRUZ PEDREIRO - SEDE 35,00 

991 JAIR DE PAULA FARIA ENCANADOR - SEDE 35,00 

80 JAKELAINE BERTOL ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1571 JAKIANE VALENTIN MARCELINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1407 JANAINA DOS SANTOS LARZÃO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

910 JANDIRA RODRIGUES SALOMAO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1467 JANE CLEIA DA CRUZ OLVEIRA PROF.LETRAS-PÓLO V.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

1251 JANE OLIVEIA CARVALHO JANUARIO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

850 JANETE RIBEIRO DA CUNHA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

299 JANICEIA ALVES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

979 JAQUELINE FURINI VAZ ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

337 JEAN PAULO ALVES DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1018 JEANE BUENO SÉRGIO ENGENHEIRO AGRONOMO - SEDE 90,00 

377 JEFFERSON OLIVEIRA DO VALE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1302 JENNIFER OLIVEIRA DE SENE ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

883 JEOVA GONÇALVES PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

869 JERUZA DA SILVA SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1105 JESSÉ DOMINGOS DOS SANTOS ENCANADOR - SEDE 35,00 

425 JESSÉ SCAFFI MENDES NUNES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

295 JÉSSICA DE SOUZA LEITE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1079 JESSICA MARIA DE ALENCAR AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1315 JEUSILENE CRISTINA VOLPATO DA SILVA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1653 JHONIS BARDONI DE OLVEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

856 JO PEREIRA SODRE MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

510 JOANA DA SILVA MAIA OLIVEIRA FISCAL DE CONSUMO DE ÁGUA-SEDE 60,00 

Pág.: 16 Qtde 608 Total 31.625,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

939 JOÃO BATISTA ANTUNES MAGALHAES MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1418 JOAO BATISTA BEZERRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1215 JOAO BATISTA BRUNO DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

284 JOÃO BATISTA DA SILVA SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1201 JOÃO BATISTA DE ARAUJO PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00   
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1640 JOÃO BATISTA SOARES NETO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

842 JOAO FELIX BARBOZA ENCANADOR - SEDE 35,00 

300 JOÃO PAULO SANTOS DE OLIVEIRA CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

1644 JOÃO PEDRO GAIARIN MEDICO VETERINÁRIO - SEDE 90,00 

414 JOAQUIM FERREIRA GOMES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

95 JOAREZ LEMES DA SILVA ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1087 JOCELIO FELIPE DA SILVA AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 60,00 

313 JOCEMAR APARECIDO HERMISDOF PROF.LETRAS0-PÓLO MANOEL BAND.E S.ANEXAS 90,00 

1228 JOCENI MEDEIROS DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1661 JOCIRLEY GERMANO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

335 JOELMA ALVES DE SOUZA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

957 JOELMA DA SILVA GUERREIRO MOURA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

937 JOELMA RODRIGUES BATISTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1394 JOELSON PINNHEIRO LISBOA ADVOGADO - SEDE 90,00 

1511 JOHANNES DOS SANTOS ROCHA ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1475 JONAS DE LIMA LOPES MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1043 JORGE ALBERTO TEIXEIRA RAMOS MÉDICO CLINICO GERAL - SEDE 90,00 

1071 JORGE MORAES BRAGANÇA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

353 JOSCINEIA PAIXÃO DOS SANTOS SOARES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

399 JOSE APARECIDO ROCHA DE JESUS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

746 JOSE AUGUSTO BAHLS ENGENHEIRO AGRONOMO - SEDE 90,00 

1052 JOSE AUGUSTO FRANCISCO XAVIER SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1690 JOSE FERREIRA DOS SANTOS GARI - SEDE 35,00 

592 JOSE FRANCISCO DE ARAUJO OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

779 JOSE GERALDO BATISTA GOMES PROF.GEOGRAFIA-P.MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

1308 JOSÉ LOPES DA SILVA NETO PROF.HISTORIA - SEDE 90,00 

1634 JOSE MARIO OLIVEIRA DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

529 JOSE NEVES DA CRUZ ENCANADOR - SEDE 35,00 

98 JOSE NOGUEIRA PONTE MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

781 JOSE RICARDO DE SOUZA PROF.LETRAS-PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

84 JOSÉ ROSA DA SILVA PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

1115 JOSE ROSA DIAS AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 60,00 

603 JOSE SALVADOR BARREIRO GARI - SEDE 35,00 

Pág.: 17 Qtde 646 Total 33.770,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

63 JOSE SILVA DE JESUS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

560 JOSE VIEIRA DE PASSOS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

601 JOSEANA DA ROCHA LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1693 JOSIANE ALMEIDA DOS SANTOS PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

1202 JOSIANE BELARMINO DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

788 JOSIANE VOLTOLINI DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

669 JOSILENE VIEIRA ROSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

644 JOSMAR DE ANDRADE SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

982 JOSUE MADEIRA DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

33 JOSUEL DE SOUZA PAES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

838 JOZELI ELER GALTER PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

1133 JOZIMEIRE FERREIRA DE SÁ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

590 JUAREZ DOS ANJOS SALES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

433 JUCELIA ALVES ANDRADE AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 60,00 

1457 JUCELIA PAIXÃO AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 60,00 

588 JUCELIO MARQUES DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1521 JUCELY MOREIRA GAMA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

241 JUCIANA TELLES VALDEVINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

501 JUCILEI APARECIDA BROISLER TEIXEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

198 JUCINEI DE MATOS PEREIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1383 JUCINEIA GOES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

851 JULIANA DA CONCEIÇÃO BRITO SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1523 JULIANA DA SILVA PEREIRA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

96 JULIANA DE FATIMA SCHROEDER AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1193 JULIANA MATOS DE BRITO PAUTZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

499 JULIANA MATOS PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

752 JULIANA MORAES FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

106 JULIANA SILVA NUNES CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

1398 JULIANA VIEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

235 JULIANA ZILDA DOS REIS SANTANA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

171 JULIANE DOS REIS DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1034 JULIANE RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1710 JULIANO RAFAEL TEIXEIRA ENAMOTO ADVOGADO - SEDE 90,00 

1529 JUNIEL JESUS DE ALMEIDA ELETRICISTA - SEDE 35,00 

322 JURANDIR VENTURA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1495 JUSCILENE MIRANDA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1664 JUVENAL A DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

724 JUVENIL LIENO DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

Pág.: 18 Qtde 684 Total 35.450,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

578 KAREN ANDRESSA DOS SANTOS CARAVANTE FARMACEUTICO / BIOQUIMICO - SEDE 90,00 

1419 KARINA CARMEN FIGUEROA LANDIM ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

452 KARLA PINHEIRO MARQUES ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

312 KARLA SILVEIRA BARBOSA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1214 KAROLINE DE OLIVEIRA BRANDÃO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

395 KATIA CRISTINA RODRIGUES DE SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

670 KATIANA DE SOUZA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1307 KATIANE DE JESUS OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

423 KATICIANE ROSA NASCIMENTO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

977 KERLE DE MORAIS FISCAL DE CONSUMO DE ÁGUA-SEDE 60,00 

886 KEZE DE LIMA MELLO SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 
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1210 LAERCIO DE OLIVEIRA PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

645 LARISSA FERNANDA TORRES DE ARRUDA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1441 LAUDICEIA DA SILVA QUEIROZ PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

1493 LAUDICÉIA PEREIRA DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

272 LAUDINEY DA SILVA QUEIROZ OPERADOR DE MOTONIVELADORA-SEDE 35,00 

530 LAUDIR ROSSOW SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1047 LAURIANA DE OLIVEIRA PARADELA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

305 LÉA NAIR HORST MEES PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

254 LEANDRO MUNIZ RODRIGUES MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1674 LEANDRO OLIVEIRA CHIOQUETTA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1318 LEANDRO RODINEI BRAUWERS ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1459 LEANDRO SANTOS PEREIRA ENFERMEIRO - DISTRITO GUARIBA 90,00 

756 LEIA FABIANO ZIMMERMANN SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1314 LEIDE GONÇALVES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1572 LEIDIANE DE SOUZA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1509 LEIDIANE DOS SANTOS NEVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

758 LEIDIANE MENDES DE SOUZA SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

561 LEIDIANE PEREIRA DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1579 LEILIANE GOMES DA SILVA TECNICO EM RAIO - X - SEDE 60,00 

357 LEILIANE GONÇALVES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

545 LENILDA CAETANO CORREIA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

960 LEO ANTONIO CARDOSO PROF.CIENCIAS - SEDE 90,00 

1064 LEONARDO GOMES BARBOSA PROF.HISTORIA - SEDE 90,00 

831 LEONARDO NOGUEIRA COUTINHO OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

133 LEONICE APARECIDA CORDEIRO ALMEIDA PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

1482 LEONILDA RESENDE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

793 LEONIR GOMES DE BAIRROS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

Pág.: 19 Qtde 722 Total 37.740,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

52 LEONTINA APARECIDA RAIMUNDO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1585 LETICIA PAES BERTI ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1045 LEYDIANE INACIO DA ROCHA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

648 LIANA EMILIA DA ROCHA MACHADO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1458 LIDIA DIAS GONÇALVES PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

656 LIDIA FERREIRA MIRANDA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1567 LIDIA MARIA SOUSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

625 LIDIA TEIXEIRA VIANA PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

1273 LIDILENE GERLACH ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

76 LINDINALVA NARCISA LEMES DE LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1128 LIONALDO SATIRO BEZERRA PROF.GEOGRAFIA - SEDE 90,00 

790 LIZETE TEIXEIRA BALIEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

889 LOICI CERLEI SCHEUERMANN PEREIRA TECNOLOGO EM ADMINISTRAÇÃO - SEDE 90,00 

664 LORENA GOMES DE LIRIO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

161 LOURDES ALVES DOS SANTOS SCHRAM SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1013 LOURENÇA MARIA NUNES MENDES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

407 LOURIVAL FERREIRA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1028 LOURIVALDO BARBOSA DIAS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

612 LUANA PAULA BAUMANN BERGAMIM AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1641 LUCERLI FELIX BARBOZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

485 LUCIA DA SILVA VIEIRA OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

1362 LUCIA RAMOS MARCOLINO CORREIA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1413 LUCIANA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1506 LUCIANA DA SILVA GOMES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1135 LUCIANA DE OLIVEIRA SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1208 LUCIANA LOPES DA SILVAXAVIER SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

421 LUCIANA TEMPONI DE MOURA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1150 LUCIANA TENORIO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

671 LUCIANE DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

25 LUCIANE TEODORO DE SOUZA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1119 LUCIANO CARVALHO SILVA PROF.MATEMATICA-PBARTOL.BUENO E S.ANEXAS 90,00 

1652 LUCIANO COSTA VICENTE PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

260 LUCIANO GASPAR DOS SANTOS PROF.CIENCIAS - SEDE 90,00 

525 LUCIANO SIMÃO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

887 LUCIENE CRISTINA DE MELO FISIOTERAPEUTA - SEDE 90,00 

527 LUCIENE MARTINS ALMEIDA ROSSOW SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

805 LUCIENE OLIVEIRA DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

314 LUCIENE SILVA LIMA HERMISDOF SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 20 Qtde 760 Total 39.900,00 

  
Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

152 LUCILENE DA SILVA FRANÇA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1638 LUCILENE DAS GRAÇAS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

986 LUCILENE GONÇALVES DA SILVA PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

943 LUCILENE LEANDRO DA LUZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1185 LUCILENE ROBERTO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

280 LUCILENE SILVA DE JESUS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

147 LUCIMARI GOMES BARBOSA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

719 LUCINEA DA SILVA SIMÃO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

209 LUCINÉIA DA SILVA MALONYAI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

190 LUCINEIA DA SILVA VIEIRA OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

621 LUCINÉIA DE OLIVEIRA MONTEIRO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

641 LUCINEIA JAROXESKI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

906 LUCINEIA MARCIA DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1148 LUCINEIDE MACHADO DE OLIVEIRA PEGO LEITURISTA - SEDE 35,00 

1054 LÚCIO ANTÔNIO MARTINS DAMASIO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 
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1146 LUCIO FERREIRA DE ALMEIDA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1241 LUCY VANIA GOMES DE F. GONÇALVES PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1002 LUIZ CARLOS MOREIRA ODONTÓLOGO - SEDE 90,00 

448 LUIZ CARLOS RODRIGUES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

830 LUIZA GONÇALVES PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

858 LUIZA LIMA BORGES DUTRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

182 LUIZIANE RAAUWENDAAL MATOS DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1488 LURDES APARECIDA DE LIMA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1549 LUTERIO DOS SANTOS LEOPOLDINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

677 LUZENIR DA PENHA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1486 LUZIA BERTO DA SILVA MACEDO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

191 LUZIA DOS REIS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

225 LUZIA LUCIANO PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

351 LUZIA RODRIGUES DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

227 LUZIA SABIA DA SILVA TOMAZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1350 LUZIANO MARTINS DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1206 LUZIENE FABRICIO SIQUEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

118 LUZINETE DA SILVA CUNHA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1186 LZINEIDE JOSÉ DOS SANTOS DO CARMO PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

1222 MADALENA ALMEIDA DA CRUZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

639 MAGNOLIA FERREIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1436 MALVA DE SOUZA ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1014 MANOEL CONCEIÇÃO SANTOS PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

Pág.: 21 Qtde 798 Total 41.710,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

559 MANOEL FERREIRA BARBOSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

445 MANOEL LIMA DA SILVA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

544 MANOEL RIBEIRO PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

1145 MARCELA DE PAULA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1662 MARCELA MARIA SANTOS LIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1440 MARCELA TAMANDARE FIRME AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

355 MARCELINA DIAS DOS SANTOS LEITURISTA - SEDE 35,00 

500 MARCELIO MARQUES DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1540 MARCELO ANTONIO DOS SANTOS PROF.HISTORIA - SEDE 90,00 

276 MARCELO BASTISTA DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

229 MARCELO BENTO DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1015 MARCELO MONTEIRO BIÓLOGO - SEDE 90,00 

832 MARCIA ALVES CARDOSO PACO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1335 MARCIA COELHO BIAZATTI AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

997 MARCIA DE JESUS RODRIGUES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

232 MARCIA DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1261 MARCIA DE SOUZA OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

213 MARCIA DUTRA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

849 MARCIA DUTRA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

218 MARCIA GONÇALVES CORREIA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

515 MARCIA HELENA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1136 MARCIA NOGUEIRA DE PADUA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

89 MARCIA ROSA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1116 MARCIA VICTORIANOS RONCAGLIA PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

160 MARCIANA DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1031 MARCIANA TEODODRO DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

117 MARCIANE DETTENBORN PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

1406 MARCIELA TORQUATO ESTACIO FISIOTERAPEUTA - SEDE 90,00 

675 MARCIELE BOECKER DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

41 MARCILEIA CRISPIN DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1429 MARCILENE APARECIDA ALEIXO COELHO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

20 MARCILENE DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1437 MARCIO LUIS SAEDT SAUNALI PSICÓLOGO 90,00 

1544 MARCIO RODRIGUES DOURADO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1688 MARCIO TAKAHASHI DA SILVA GARI - SEDE 35,00 

637 MARCOS ANTONIO CECCON PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

969 MARCOS APARECIDO DE CARVALHO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1445 MARCOS DA SILVA NOGUEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

Pág.: 22 Qtde 836 Total 43.735,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

795 MARCOS DE FREITAS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

827 MARCOS DE OLIVEIRA JUCHNIEVSKI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1698 MARCOS FERNANDO ALVARENGA BIÓLOGO - SEDE 90,00 

1589 MARCOS FERREIRA DE JESUS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

169 MARCOS KROPERNINSKI DE OLIVEIRA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1468 MARCOS PAULINO ALVES FISCAL DE CONSUMO DE ÁGUA-SEDE 60,00 

915 MARCOS PIMENTA DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

854 MARCOS SANTOS DE MELO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

139 MARCOS TEODOLINO DE FARIA OPERADOR DE ESCAV.HIDRAULICA-SEDE 35,00 

185 MARIA ALICE ALVES DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

876 MARIA ALICE GONÇALVES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

984 MARIA ALINE CONCEIÇÃO DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

273 MARIA APARECIDA ADAMI SCHUNK SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1074 MARIA APARECIDA BORGES MATOS RODRIGUE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

576 MARIA APARECIDA BRUM PIRES SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1274 MARIA APARECIDA DA SILVA LEITURISTA - SEDE 35,00 

82 MARIA APARECIDA DE MELO ASSIS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

236 MARIA APARECIDA DIAS DE LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

615 MARIA APARECIDA DOS SANTOS AGUIAR SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

277 MARIA APARECIDA EUGENIO MEDEIROS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1158 MARIA APARECIDA FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 
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1569 MARIA APARECIDA FERREIRA SANTOS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1500 MARIA APARECIDA NOGUEIRA DOS SANTOS PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

775 MARIA CARINE BIALVA PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

1011 MARIA CESARIA RIBEIRO GUEDES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

635 MARIA CLARA RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

683 MARIA CLEIDE DE SOUZA PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

1564 MARIA CLELIS GOMIDES LOPES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

385 MARIA CRISTINA ALVES ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

726 MARIA DA CONCEIÇÃO ANDRADE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

742 MARIA DA PENHA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

51 MARIA DA PENHA LEITE DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

990 MARIA DA PENHA MOREIRA MACHADO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

43 MARIA DA PENHA SCHUNK DIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

67 MARIA DE FATIMA CEZARIO SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

749 MARIA DE FATIMA MIRANDA DA SILVA PROF.HISTORIA-P.CEC.MEIRELES E S.ANEXAS 90,00 

1295 MARIA DE FATIMA MOREIRA DE JESUS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1182 MARIA DE LOURDES DA SILVA PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

Pág.: 23 Qtde 874 Total 45.500,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

928 MARIA DE LOURDES DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

283 MARIA DE LOURDES SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

66 MARIA DE LOURDES SILIRIO DIONISIO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

173 MARIA DEBELLAZI TAVARES DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1283 MARIA DO CARMO MACHADO SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

135 MARIA DO CARMO SOUZA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

338 MARIA GENESSI DA SILVA PROF.LETRAS0-PÓLO MANOEL BAND.E S.ANEXAS 90,00 

1393 MARIA GOMES FERREIRA CAPICHE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1631 MARIA GORETTI ANTONELO PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

46 MARIA ISABEL ORIA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

965 MARIA IVANETE CASTELAN SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

504 MARIA JOSE AZZI DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

954 MARIA JOSE DE SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

315 MARIA JOSE LUCENA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1377 MARIA JOSE SANTOS FERREIRA GARI - SEDE 35,00 

762 MARIA LUCIA ANDRADE PRIMO PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1101 MARIA LUCILENE FLORENTINO ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1159 MARIA MADALENA MACEDO DO NASCIMENTO U SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

916 MARIA MARGARETE DA SILVA GONÇALVES KLI AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

952 MARIA MIRANDA DOS REIS PROF.LETRAS-PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

48 MARIA NALVA NASCIMENTO MOREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

721 MARIA PEREIRA DOS SANTOS OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

308 MARIA REGIANE DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1669 MARIA REGINA MATIAS PROF.LETRAS-PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

481 MARIA ROSA LOPES DA COSTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

228 MARIA ROSE DIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

953 MARIA SOLANGE LIMA DE MOURA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

506 MARIA TEIXEIRA DE SOUZA PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

87 MARIA VILANE SOARES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

328 MARIANA DIAS INSTRUTOR DESPORTIVO - SEDE 60,00 

1604 MARIEM SARA DIB PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

922 MARILDA APARECIDA LOVO PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

459 MARILEIDE DA SILVA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

403 MARILENE COSTA DOS REIS BARREIRO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

387 MARILENE DA SILVA TOMAZ SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

609 MARILENE PEREIRA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

976 MARILEUSA SARMENTO LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

727 MARILIA MAIA DE JESUS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

Pág.: 24 Qtde 912 Total 47.370,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

397 MARILSON VIEIRA PAZ MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

465 MARILZA OLIVEIRA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1650 MARINALVA FERREIRA DE ALMEIDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1311 MARINALVA GOMES DA SILVA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

240 MARINALVA TELLES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1472 MARINEIDE NOGUEIRA PONTES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

837 MARINES CORDEIRO DOS SANTOS TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1697 MARINES TONET AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

860 MARINEZ BIANCHIN SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1702 MARINEZ OLIMPIA DA CUNHA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

872 MARINILDA DA CRUZ CALDEIRA GONÇALVES BACHAREL EM CIENCIAS CONTÁBEIS - SEDE 90,00 

705 MARIS MEIRI REGINA PEIXOTO DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1286 MARISA MADALENA DOS SANTOS JANDREY PROF.CIENCIAS - SEDE 90,00 

1269 MARISTELA MANSKE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1123 MARIZETE DEDE DE SOUZA PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

1464 MARLENE ADRIANA CALDEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

39 MARLENE CONCEIÇÃO DA SILVA GONÇALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

375 MARLENE DA SILVA BERTI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1642 MARLENE DA SILVA HORN SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

720 MARLENE DE ASSUNÇÃO MARQUES ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

573 MARLENE DE JESUS PEDRO SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

513 MARLENE DE SOUZA TEIXEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1094 MARLENE ISABEL DA SILVA SOUZA PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

606 MARLENE PEREIRA BARBOSA PROF.LETRAS0-PÓLO MANOEL BAND.E S.ANEXAS 90,00 

966 MARLUCE AGUILAR GOMES CARVALHO PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1280 MARLUCIA DA SILVA MARINHO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

458 MARLUCIA FERREIRA DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 
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813 MARLUCIA FERREIRA MENDES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

706 MARTA MACIEL DE PAULA AMARAL SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

748 MARTA MIRANDA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

597 MATEUS JUNGES INSTRUTOR DESPORTIVO - SEDE 60,00 

489 MAURICIO DIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

732 MAURÍCIO SILVA PEREIRA ENGENHEIRO FLORESTAL 90,00 

1592 MAURILIO CLAUDIO ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

486 MAURO CAMILO PASQUALOTTO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

896 MAVI RESENDE FIRMINO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

894 MAXIMO DE PAULA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

316 MELISSA DA SILVA LOPES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

Pág.: 25 Qtde 950 Total 49.420,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1629 MENSAQUE FERREIRA DOS SANTOS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

202 MICHAEL DOS SANTOS TONDATTO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1355 MICHEL ZORZANELLO DALCIN AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1287 MILCIONE GOMES ROSA TEC.EM HIGIENE BUCAL-DIST.GUARIBA 60,00 

1672 MILENA TIMM BRAVIM SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1435 MILIANE CORREA SOARES LEITURISTA - SEDE 35,00 

1372 MIRANDINHO SOLETO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

443 MIRIAM BUENOS AYRES DE FARIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

600 MIRIAM FURLAN PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

1348 MIRIAN ARAUJO DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1426 MIRIAN CUNHA DE OLIVEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

332 MIRIAN FERNANDES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1110 MIRIAN LERDIMARI RAYMUNDO PROF.LET.HAB.LING.PORTUG.E INGLESA-SEDE 90,00 

74 MIRIAN RODRIGUES DE SOUZA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1597 MIRIAN ROSA DA FONSECA TECNICO EM RAIO - X - SEDE 60,00 

292 MIRIAN SCAFFI MENDES NUNES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

684 MOISES FARIAS DE VASCONCELOS LEITURISTA - SEDE 35,00 

206 MOISES SILVA CORONADO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1257 MOISIS REIS DE LIMA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1169 MONICA BALEM JANDREY GOMES PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

494 MONICA OSOWSKI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1384 MONICA RODRIGUES POLETO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1636 MUNIZ NAZARE DOS SANTOS ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1250 NADIA APARECIDA GANZER ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

631 NADIR GONÇALVES DE SALES PROF.PEDAG.PÓLO TANCREDO NEVES E S.ANEXAS 90,00 

686 NAIARA PEREIRA DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

483 NAIDOR ALMEIDA DE MELO AGENTE DE VIG.EPIDEMIOLOGICA-SEDE 60,00 

1320 NAIR DO CARMO ZORZANELLO DALCIN SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

881 NALUZA SANTOS SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

237 NATÁLIA DORNELES DO NASCIMENTO ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

626 NATALINO CANDIDO DA SILVA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1157 NAYLA RANIELA BRAZ DE ARAUJO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

121 NEIDE MATIAS DA COSTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

898 NEIDE ROSA DOS REIS PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

942 NEIDMAR GOMES LEAL PSICÓLOGO 90,00 

419 NELCI ALCENTARA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

660 NELCI MARIA KROTH ZORTEA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1229 NELTON DIONI SANTOS NASCIMENTO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 26 Qtde 988 Total 51.470,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

367 NERCI RODRIGUES FUCHS PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

269 NERI DE FATIMA RODRIGUES SALLES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

65 NEURISTER PEREIRA DE AMORIM AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1446 NEUSA ROSA DOS SANTOS DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

86 NEUZA ELINA DA SILVA XAVIER SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1420 NEUZA PEREIRA DE CALDAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

956 NILCEIA SANTOS CARDOSO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1125 NILVA DO CARMO DE OLIVEIRA PROF.LET.HAB.LING.PORTUG.E INGLESA-SEDE 90,00 

833 NILVA FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

69 NILZETE JUVENATA DA SILVA OVANE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

197 NILZETE MARTINS DOS SANTOS TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

807 NIRTA ALVES LOPES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

402 NIVALDO FERREIRA DOS REIS GARI - SEDE 35,00 

1126 NIVALDO MARIANO DE OLIVEIRA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

40 NIVALDO MORAES SIMÃO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

343 NORBERTO FERNANDES DE SOUZA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1425 NUBIA BARBOSA DE LIMA FLORIPE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

145 ODAIR JOSÉ C. FLORENCIO PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

1069 ODEILSON DA SILVA RODRIGUES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1369 ODENIL GOMES DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1263 ODERISVALDA ALVES DE ALEXANDRE TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1647 ODILENE DE SOUZA COELHO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1163 OLGA IVONE BANBERG PROF.PEDAG.PÓLO BARTOLOMEU B.E S.ANEXAS 90,00 

1322 OLIVIA RIOS FIGUEREDO BIÓLOGO - SEDE 90,00 

1179 OSCAR CLEBERK DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1106 OSCAR DA CONCEIÇAO ROCHA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1303 OSMAR BASILIO DE LIMA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1109 OSMAR DA CONCEIÇÃO ROCHA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

470 OZEIAS DE OLIVEIRA MANOEL TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1692 OZIEL PEREIRA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

137 OZIEL PEREIRA DORNELES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

136 OZIENE RODRIGUES BATISTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1463 PABLO ALVES LOPES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 
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651 PABLO PINHEIRO MARQUES ADVOGADO - SEDE 90,00 

1489 PATRICIA BERTI CHEFRE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1450 PATRICIA CLICERIA DE OLIVEIRA DELBONE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1131 PATRICIA DE OLIVEIRA TELES OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

1582 PATRICIA VARGAS BARBOSA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

Pág.: 27 Qtde 1026 Total 53.380,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

989 PATRICIA ZAMARIAN DE SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1055 PAULA NAYARA VIEIRA FERNANDES ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1081 PAULINELLI BONETTO DA SILVA PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

516 PAULINO LEVANDOVSKI MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1076 PAULO ADRIANO DE JESUS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1090 PAULO CELSO DE JESUS PEREIRA VASQUES MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

526 PAULO CESAR ALVES DE OLIVEIRA GARI - SEDE 35,00 

1654 PAULO FAUSTINO DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

164 PAULO RENATO BELANDA ENGENHEIRO AGRONOMO - SEDE 90,00 

1591 PAULO SERGIO CARNAUBA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

794 PAULO SERGIO LOPES PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

1660 PAULO SILVA ARAUJO AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 60,00 

333 PEDRO JAIR SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1111 PEDRO STRINGHI MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1095 POLIANA DOS SANTOS LARA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

735 PRICILA DA PENHA DE OLIVEIRA PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

83 PRISCILA BORGES GUIMARÃES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

594 PRISCILA MUNDT AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

231 PRISCILA VIEIRA DE ANDRADE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

537 QUEZIA MARCELINO RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

723 RAFAEL FUZETTI AXELSON PROF.MATEMATICA-P.VALM.NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

555 RAFAEL MACHADO STEINKE MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

471 RAFAEL SOUZA DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

220 RAFAELA DA SILVA SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

646 RAFLISON FRANCISCO DA SILVA MOT.DE VEICULO LEVE-DIST.GUARIBA 35,00 

1448 RAIMUNDA RODRIGUES DAS SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1701 RAPHAEL NUNES DE SIQUEIRA BRAGA ENGENHEIRO SANITARISTA - SEDE 90,00 

718 RAQUEL DA SILVA SIMÃO LEITURISTA - SEDE 35,00 

1156 RAQUEL GOMES DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

789 RAQUEL PEREIRA DE ABREU SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

962 RAQUEL RESENDE DE MEIRELES PROF.LETRAS-PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

638 REGIANE BENLHZ DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1331 REGIANE PONTES GUEDES ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1685 REGILA MIRANDA DOS REIS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1456 REGILANGE FERREIRA DOS REIS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1164 REGINA CARDOSO DE SA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1462 REGINA CLAUDINA DE ARAUJO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1056 REGINA NEGRISOLI DOS SANTOS MENSAGEIRO - SEDE 40,00 

Pág.: 28 Qtde 1064 Total 55.460,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1033 REGINALDO DE OLIVEIRA FERREIRA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1374 REGINALDO ROCHA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1349 REGINALDO SILVA GONÇALVES TECNICO EM AGROPECUÁRIA - SEDE 60,00 

901 REINALDO KENEDE ALVES MEDICO VETERINÁRIO - SEDE 90,00 

450 REINALDO LIANDRO DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

356 REJANE DA SILVA MOURAO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

907 RENATO SOUZA DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1279 RICARDO MACHADO DOS SANTOS OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

1299 RICARDO SILVA ACOSTA PROF.GEOGRAFIA - SEDE 90,00 

1513 RITA APARECIDA CACIA DE GÓIS VOLPATO ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

944 ROBERTO SOUZA TEIXEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1449 RODRIGO DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

18 RODRIGO DORNELES DO NASCIMENTO ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

88 RODRIGO SOUZA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

865 RODRIGUES DA SILVA LIMA MECÂNICO - SEDE 35,00 

1606 ROGERIO ALVES DA CRUZ MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

583 ROGERIO DE ABREU PINTO PEDREIRO - SEDE 35,00 

1395 ROIMAR DE SOUZA COELHO MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

874 ROLIGREI SANTOS SILVA PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

1027 RONALDO GOMES DA SILVA PROF.MATEMATICA-P.MAN.BANDEIRA E S.ANEXAS 90,00 

821 RONALDO SANTOS MODESTO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

323 RONE ALDO BRASSAROTO CAPPELLI MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

47 RONI PETERSON FERMINO PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

1082 RONISTENIA ARAUJO DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

730 ROSA ALICE GOMES PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

401 ROSA FABIANA RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

584 ROSA MÔNICA FERRARI DA SILVA SOUZA ASSISTENTE SOCIAL - SEDE 90,00 

819 ROSANA ALVES FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

438 ROSANA DE LIMA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

214 ROSANA DE LIMA VELOZO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

490 ROSANA DE MATOS PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1187 ROSANA DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

187 ROSANA NUNES DOS SANTOS TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1199 ROSANGELA ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1602 ROSANGELA FREDERICO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

491 ROSANGELA ILDEFONSO RIBEIRO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

761 ROSANGELA MARANGONI SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1410 ROSANGELA MIRANDA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 29 Qtde 1102 Total 57.515,00 
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Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

230 ROSANGELA PALMEIRA GOMES DE ALMEIDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

585 ROSANGELA PEREIRA SCHUCK PSICÓLOGO 90,00 

1003 ROSANGELA ROSA PROF.LET.HAB.LING.PORTUG.E INGLESA-SEDE 90,00 

1035 ROSANIA VALDOMIRA CORREA PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

1040 ROSE DA SILVA OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1386 ROSELENA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

769 ROSELENE FRANCISCA PIMENTEL PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

154 ROSELI ANDRADE DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

143 ROSELI CRISTINA ANADAO TECNICO EM CONTABILIDADE - SEDE 60,00 

535 ROSELI GERALDA MARIANO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

163 ROSELY APARECIDA RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

870 ROSELY NARLOCH DE ABREU PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

1351 ROSEMARY BARRETO DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

360 ROSEMARY FRANÇA PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

194 ROSENILDA ALVES BARBOSA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

891 ROSENILDA DE SOUZA AREDES DANIEL SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

279 ROSENILDA FERNANDES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

319 ROSENILDA PEREIRA ALVES PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

533 ROSIANA PEREIRA OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

261 ROSICLÉIA PAIXÃO PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1149 ROSILANE SILVA COSTA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

741 ROSILEI GOMES DE MATOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

268 ROSILENE FERREIRA MACHADO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1373 ROSILENE MARIA NUNES TECNICO EM CONTABILIDADE - SEDE 60,00 

764 ROSIMAR RODRIGUES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1290 ROSIMERI CRUZ NEVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

521 ROSINEIA JARDIM SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

572 ROSINEIDE ALVES DOS SANTOS ALMEIDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

111 ROSINEIDE GONÇALVES TEODORO PASSOS SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

1648 ROSINEIRE RICARDA PEREIRA SOUZA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

199 ROSIVANIA DOS SANTOS SILVA PROF.PEDAG.PÓLO MANOEL BANDEI.E S.ANEXAS 90,00 

142 ROZINEIDE NUNES DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

94 RUBEM STEINKE MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1510 RUBIA DE OLIVEIRA RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

652 RUTILENE RODRIGUES MORAIS ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1067 SABRINA GRAZIELE SILVA DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

303 SALETE RIBEIRO DE ANDRADE PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1501 SALETE ROSA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 30 Qtde 1140 Total 59.515,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1268 SAMARA GUEDES ARAUJO FARMACEUTICO / BIOQUIMICO - SEDE 90,00 

619 SAMARA SANTOS MODESTO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

107 SANDRA CLAUDIO DA SILVA MERGENER PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

181 SANDRA FERNANDES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1525 SANDRA FROES NORBRTO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

130 SANDRA GUGEL CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

722 SANDRA MARA DA SILVA PINTO PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

899 SANDRA MARA SANTOS DA LUZ TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1451 SANDRA MARIA BARBOSA DA SILVA LIMA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

875 SANDRA MARIA BREDA PROF.CIENCIAS- VALMIR NEUMANN 90,00 

539 SANDRA RODRIGUES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

738 SANDRA VARGAS DE ARAUJO PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

903 SANDREIA SANTOS DOS REIS PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

101 SAULO RIBEIRO SILVA TECNICO AGRICOLA - SEDE 60,00 

1235 SAULO RIBERIO SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

368 SEBASTIAO SCHUNK JUNIOR MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

776 SELMA DA SILVA ROCHA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

1391 SELMA RODRIGUES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1545 SERGIO ADRIANO LOPES DUARTE MOT.DE VEICULO LEVE-DIST.GUARIBA 35,00 

205 SERGIO DUTRA PEREIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

415 SERGIO RODRIGO SILVA DA COSTA AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 60,00 

663 SEVERINO FRANCISCO DA SILVA PROF.LETRAS0-PÓLO MANOEL BAND.E S.ANEXAS 90,00 

1177 SHAIANE CRISTINA NONNEMAKER AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1194 SHIRLEY BARRETO DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1271 SIDINEI ALVES DA SILVA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1694 SIDNEI SOUZA DE AMORIM AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

618 SIDNEY APARECIDO DA SILVA QUEIROZ MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

847 SIDNEY GOMES DE SOUZA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

381 SIDNEY LEAL DOS SANTOS ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

829 SILAS ALONSO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

524 SILAS SAAR PEDREIRO - SEDE 35,00 

488 SILGNEZ APARECIDA DA SILVA ALVES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

286 SILUANE APARECIDA BARROS PROF.HISTORIA - SEDE 90,00 

818 SILVANA BENILDA DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

412 SILVANA CRISPIM RIBEIRO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

587 SILVANA NEGRISOLI AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

980 SILVANA PEREIRA MONSAO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

188 SILVANA ROMAO DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 31 Qtde 1178 Total 61.800,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

418 SILVANA ROSA DA SILVA NUNES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1225 SILVANA SOUZA LESSA PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

59 SILVANA VIEIRA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

321 SILVANE DOS SANTOS SIQUEIRA PROF.LETRAS0-PÓLO MANOEL BAND.E S.ANEXAS 90,00 

1221 SILVIA MENDES DA ROSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 
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1191 SILVIA REGINA LISBOA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

540 SILVIO RENATO ARAUJO SILVA PROF.GEOGRAFIA-P.TANC.NEVES E S.ANEXAS 90,00 

363 SIMONE APARECIDA SCHUNK SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

668 SIMONE CRISTINA RONCAGLIA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

862 SIMONE DANIELA CZYCZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1554 SIMONE DE OLIVEIRA BRIZON AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1325 SIMONE DE PAULA OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

508 SIMONE SANTOS LEITE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1063 SIMONE VIEIRA DE JESUS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

195 SINTIA FERREIRA DE MIRANDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

845 SIONARIA OLIVEIRA LIMA LEITURISTA - SEDE 35,00 

1396 SIRLEI BROISLER TEIXEIRA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

126 SIRLEI DAS GRAÇAS DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

417 SIRLEIA DE FREITAS OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

951 SIRLENE ANTONIA CONSTANCIA CRUZ PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1366 SIRLENE FERREIRA DA SILVA QUERES PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

1385 SOELI TEREZINHA CASTIONI CECCON PROF.PEDAG.PÓLO VALMIR NEUMANN E S.ANEXAS 90,00 

155 SOLANGE APARECIDA PIRES PROF.LETRAS-PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

1552 SOLANGE FERNANDA PAIXÃO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

988 SOLANGE GONÇALVES DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

929 SOLANGE MESSIAS DA SILVA PROF.PEDAG.PÓLO BARTOLOMEU B.E S.ANEXAS 90,00 

1104 SOLANGE ROCHA DE MELO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

344 SOLANGE RODRIGUES SILVA IRBER SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1112 SOLANGE WESPHAL RODRIGUES TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

536 SOLANGELA LIMA DE SA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

963 SONIA ALVES DA SILVA PROF.GEOGRAFIA - SEDE 90,00 

1343 SONIA APARECIDA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1639 SONIA MARIA PAXECO NEVES FISIOTERAPEUTA - SEDE 90,00 

1181 SONIA SOUZA ROCHA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1254 SÔNIA VALADARES DOS SANTOS ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

456 SUELEN GOMES DE SOUZA ODONTÓLOGO - SEDE 90,00 

1000 SUELI BATISTA DA SILVA TEC.EM HIGIENE BUCAL-DIST.GUARIBA 60,00 

782 SUELI DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 32 Qtde 1216 Total 64.070,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1491 SUELI OLIVEIRA ANDRADE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

341 SUELLEN ROLON DE SOUZA SILVA FARMACEUTICO / BIOQUIMICO - SEDE 90,00 

605 SULAMITA CHIOQUETTA LEONARDO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1270 SUSY LÉYA NEVES DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

629 SUZANA DE MORAES CONTROLADOR INTERNO - SEDE 90,00 

1390 TANIA CARMO DE OLIVEIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

72 TANIA CHEIBEL SIMOES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

158 TANIA GALEGO DE OLIVEIRA PEREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

168 TANIA SEVERINA DE LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

880 TATIANA DA SILVA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1232 TATIANA MARIA MANTHAY PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

436 TATIANA RODRIGUES FUCHS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1678 TATIANE DOS SANTOS DE SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

978 TATIANE OLIVEIRA TRINDADE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1154 TATIANE SANTOS FIGUEIREDO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1563 TELIRO DE OLIVEIRA ROSA PEDREIRO - SEDE 35,00 

823 TELMA DE OLIVEIRA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

777 TERESA DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1677 TEREZA CARDOSO DE SA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

934 TEREZINHA DE JESUS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

688 TEREZINHA ROSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1209 THATYANE DOMINGUES MOREIRA ASSISTENTE SOCIAL - SEDE 90,00 

1102 THIAGO ANDRE TAVARES ARAUJO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1657 THIAGO AUGUSTO DOMENE MARQUES ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

19 THIAGO NOGUEIRA PONTE AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1505 TIARA RIBAS DA SILVA AGENTE DE VIG.SANITARIA - SEDE 60,00 

204 UEDNO DOS SANTOS XAVIER AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

968 UENDER GABRIEL SOUZA FARIAS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

148 UENES SANTOS LIMA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

620 UNILTON FERREIRA DA COSTA MOT.VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-D.GUARIBA 35,00 

369 VAGDA DA SILVA MORAES PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

595 VAGNER DA SILVA SOARES FISCAL DE CONSUMO DE ÁGUA-SEDE 60,00 

933 VAGNER FEITOSA PEREIRA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1616 VAGNER GOMES SALVATI MENSAGEIRO - SEDE 40,00 

200 VAGNER PEREIRA DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1174 VAGNER VOSS BROLIA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1167 VAGUENISTÃO FERREIRA DO NASCIMENTO PROF.PEDAG.PÓLO MARIA QUIT.E S.ANEXAS 90,00 

624 VAICLEIA FERNANDES MARCELINO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

Pág.: 33 Qtde 1254 Total 66.145,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

998 VALCILENE SOARES DE ARRUDA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

120 VALDEIR RAMOS PINHEIRO MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1476 VALDEMIR PEREIRA DA SILVA GARI - SEDE 35,00 

210 VALDENICE TAVARES DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

802 VALDETE GOMES DE FIGUEIREDO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1072 VALDICEIA DE SOUZA HOLANDA PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

1238 VALDINEIA ALVES DE PAULA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1301 VALDINEIA BRAZ NEVES AGENTE DE INSPEÇÃO - SEDE 60,00 

708 VALDINELIA RODRIGUES DE SOUSA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1278 VALDIR DIAS DE OLIVEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

745 VALDIR RAMOS JESUS DO NASCIMENTO LEITURISTA - SEDE 35,00 
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1061 VALDIRENE LEITE DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

60 VALDIRENE MACHADO DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1217 VALERIA PAZETTO DE SA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

309 VALÉRIA SCHVEITZER MOTA PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

755 VALMICELIA DOS SANTOS VICTOR SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1461 VALQUIRA ROCHA MARTINS PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

1466 VALQUIRIA OLIVEIRA FERREIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1573 VALTER APARECIDO GUILHERME TECNICO EM CONTABILIDADE - SEDE 60,00 

647 VALTER ROSA SERVIÇOS GERAIS-DIST.GUARIBA E Z.RURAL 35,00 

514 VALTIANE CARVALHO MARIANO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

217 VANDERLEI MOREIRA DE SOUZA MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1188 VANDERLEIA AUGUSTA NICODEMOS VIANA PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

1363 VANDERLEIA EDUARTE DOS SANTOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

144 VANEIDE BARBOSA DA SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

259 VANEIDE NOBRE DE OLIVEIRA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1352 VANEIDE PEREIRA DA SILVA ASSIS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

553 VANESA LEANDRO SIQUEIRA MOTA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1330 VANESSA FERREIRA PETER AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

376 VANESSA SOUZA LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1189 VANIA DOS SANTOS SOARES PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

408 VANIA ORBEN AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

925 VANILDA DOS SANTOS SILVA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

174 VANILDA PINHEIRO ALMEIDA ENFERMEIRO - SEDE 90,00 

1267 VANUZA DA SILVA SOUZA PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

186 VAULDICI MACHADO ENGENHEIRO CIVIL - SEDE 90,00 

1357 VERA DE SOUZA ALMEIDA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

643 VERA LUCIA CARDOSO SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

Pág.: 34 Qtde 1292 Total 68.120,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

1402 VERA LUCIA DA SILVA OLIVEIRA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

753 VERA LÚCIA QUINI PROF.LET.HAB.LING.PORTUG.E INGLESA-SEDE 90,00 

1651 VERA LUCIA RODRIGUES SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

710 VERA LUCIA SA SILVA PEREIRA TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

386 VEREDIANA VIEIRA KELLER PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1053 VERÔNICA DO NASCIMENTO ALVES AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

345 VERÔNICA FERREIRA DA SILVA AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1336 VERONICE SILVA DOS REIS DA CONCEIÇÃO PROF.LETRAS-PÓLO IRMA L.PIOVESAN E S.ANEXAS 90,00 

290 VILMA APARECIDA DE SOUZA CURTY AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1483 VILMA GONCALVES PEREIRA AGENTE DE INSPEÇÃO - SEDE 60,00 

1704 VILMAR ALVES NUNES PROF.MATEMATICA - SEDE 90,00 

604 VILMAR GOMES DOS SANTOS MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

714 VILSON MEURER DOS SANTOS OPERADOR DE ETA/DAE - SEDE 35,00 

1100 VÍVIAN GRACIENE RODRIGUES OLIVEIRA PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

1085 VIVIANE FRANCISCA DOS SANTOS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1594 VOLNEI SERGIO DE SALES PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

1329 WAGNER APARECIDO PEREIRA DA COSTA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1428 WALACE EGGERT SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1170 WANDERLENE ALCÂNTARA PROF.LETRAS - SEDE 90,00 

1108 WANDERSON FERNANDES BENTO PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

567 WANDIR DO CARMO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

972 WASEGUISTÃO FERREIRA DO NASCIMENTO PROF.PEDAG.PÓLO VISCONDE DE M. E S.ANEXAS 90,00 

1388 WEBIO GOMES DE AMORIM AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1465 WELINGTON CEZARIO SILVA AG.ADMINISTRATIVO-DIST.GUARIBA 60,00 

1097 WELITON KLIPEL MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

598 WELLINGTON LIMA MOTA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

159 WELLYNGTON FLORIANO DE LIMA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1560 WELTON DE RESENDE OLIVEIRA MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1298 WELTON MONTEIRO DOS SANTOS ENGENHEIRO AGRONOMO - SEDE 90,00 

1244 WEMERSON ALVES DE CAMPOS SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

999 WESLEN ALAN SANTOS LANGA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

938 WESLLEN ANDRE DE JESUS AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1098 WÉVERSON BERALDO LUCAS MOT.DE VEIC.PESADO-CAMINHAO/ONIBUS-SEDE 35,00 

1598 WILLAMY PINHEIRO RIBEIRO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

1515 WILSON ROMÃO DE FREITAS MECÂNICO - SEDE 35,00 

249 WILSON VIANA DE MORAIS MOTORISTA DE VEICULO LEVE-SEDE 35,00 

1421 WLLYANA MACHADO BEHENCK AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

482 WUESLEY CATANOSSI AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

Pág.: 35 Qtde 1330 Total 70.380,00 

Incrição Nome do Candidato Cargo Valor 

42 ZELAINE SANTOS MODESTO AGENTE ADMINISTRATIVO - SEDE 60,00 

238 ZELINA ESTIGARRIBIA SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

867 ZENEIDE SANTOS MODESTO PROF.PEDAG.PÓLO CECILIA MEIR.E S.ANEXAS 90,00 

263 ZILDA ALVES DE ANDRADE SERVIÇOS GERAIS-SEDE E Z.RUARAL 35,00 

1196 ZILDA ALVES DE SOUZA REPKE PROF.PEDAG.PÓLO VITAL BRASIL E S.ANEXAS 90,00 

1173 ZILDA CLER LOPES DE MACEDO TECNICO EM ENFERMAGEM - SEDE 60,00 

711 ZORAIDE DA SILVA BORBA PROF.PEDAGOGICA- ED.INFANTIL-SEDE 90,00 

Pág.: 36 Qtde 1337 Total 70.840,00 

 
Publicado por: 

Vánia Orben 
Código Identificador:0D1CFB48 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 097/2011 
 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através do Pregoeiro Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial n.º 098/2011, tendo como objeto o “Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios Materiais de Copa, 
Cozinha, Limpeza, Higiene, Utensílios e Outros Materiais para uso da Secretaria Municipal de Ação Social”, conforme resultado abaixo: 
  
EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: WILSON POMPERMAIER & CIA LTDA, CNPJ Nº 05.592.761/0001-01 
  
ITEM UNIDADES MARCA QUANTI. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

CESTA BASICA 1 UNIDADES   2.000 R$ 47,30 R$ 94.600,00 

CESTA BASICA 2 UNIDADES   800 R$ 77,10 R$ 61.680,00 

TOTAL R$ 155.280,00 

  
EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: PAULO CARRILHO ROMERO, CPF Nº 453.447.109-25 
  
ITEM UNIDADES MARCA QUANTI. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

POLPA DE FRUTA KG CARRILHO 9.350 R$ 5,90 R$ 55.165,00 

TOTAL R$ 55.165,00 

  
EMPRESA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: SORRISO SUPERMERCADOS LTDA, CNPJ Nº 14.953.277/0001-43 
  
ITEM UNIDADES MARCA QUANTI. VALOR UNIT VALOR TOTAL 

ABACAXI EM CALDA UNIDADES pinduca 505 R$ 6,69 R$ 3.378,45 

ABACAXI PEROLA UNIDADES sorriso 1.810 R$ 3,60 R$ 6.516,00 

ABOBORA CABOTIA KILO sorriso 920 R$ 2,49 R$ 2.290,80 

ABOBRINHA VERDE KILO sorriso 880 R$ 2,69 R$ 2.367,20 

ACAFRAO UNIDADES mika 360 R$ 1,25 R$ 450,00 

ACELGA UNIDADES sorriso 675 R$ 2,80 R$ 1.890,00 

ACHOCOLATADO EM PO GRAMAS nescau 2.065 R$ 5,70 R$ 11.770,50 

ACIDO PARA LIMPEZA UNIDADES removex 462 R$ 8,50 R$ 3.927,00 

ACUCAR BAUNILHA PACOTE mika 522 R$ 1,20 R$ 626,40 

ACUCAR CRISTAL PACOTE doce dia 2.556 R$ 4,29 R$ 10.965,24 

ACUCAR REFINADO PACOTE itamaraty 729 R$ 3,89 R$ 2.835,81 

ADOCANTE DIETETICO EM PO PARA USO CULINARIO UNIDADES lowcucar 18 R$ 13,45 R$ 242,10 

ADOCANTE DIETETICO LIQUIDO UNIDADES zero cal 255 R$ 6,99 R$ 1.782,45 

AGUA MINERAL (Com o Garrafao) LITRO purissima 50 R$ 26,00 R$ 1.300,00 

AGUA MINERAL (Sem o Garrafao) LITRO purissima 270 R$ 9,40 R$ 2.538,00 

AGUA MINERAL SEM GAS UNIDADES purissima 172 R$ 12,00 R$ 2.064,00 

AGUA SANITARIA UNIDADES larpol 1.080 R$ 4,20 R$ 4.536,00 

ALCOOL UNIDADES nobre 717 R$ 4,70 R$ 3.369,90 

ALCOOL EM GEL UNIDADES alliance 244 R$ 4,89 R$ 1.193,16 

ALFACE UNIDADES sorriso 1.560 R$ 2,28 R$ 3.556,80 

ALGODAO UNIDADES topz 60 R$ 3,49 R$ 209,40 

ALHO KILO SORRISO 257 R$ 13,99 R$ 3.595,43 

AMACIANTE DE ROUPA UNIDADES CANDURA 591 R$ 4,79 R$ 2.830,89 

AMEIXA EM CALDA UNIDADES QUERO 800 R$ 7,49 R$ 5.992,00 

AMEIXA SECA SEM CAROCO PACOTE LA RIOJA 70 R$ 3,49 R$ 244,30 

AMENDOIM CRU SEM CASCA KILO MIKA 811 R$ 6,20 R$ 5.028,20 

AMIDO DE MILHO 500GR UNIDADES YOKI 442 R$ 6,29 R$ 2.780,18 

APRESUNTADO KILO SEARA 963 R$ 9,80 R$ 9.437,40 

ARROZ AGULHINHA PACOTE TIO JAND 980 R$ 7,99 R$ 7.830,20 

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM LITRO DOM FIORELO 100 R$ 17,99 R$ 1.799,00 

AZEITONAS VERDES COM CAROCO UNIDADES AGROLIVA 170 R$ 8,90 R$ 1.513,00 

BALA PACOTE PECCIN 962 R$ 6,90 R$ 6.637,80 

BALDE DE PLASTICO UNIDADES JAGUAR 161 R$ 13,90 R$ 2.237,90 

BANANA KILO SORRISO 8.080 R$ 2,40 R$ 19.392,00 

BANANA MACA KILO SORRISO 400 R$ 3,05 R$ 1.220,00 

BANHA SUINA KILO SADIA 50 R$ 4,80 R$ 240,00 

BATATA DOCE KILO SORRISO 544 R$ 2,80 R$ 1.523,20 

BATATA INGLESA KILO SORRISO 1.348 R$ 3,49 R$ 4.704,52 

BETERRABA KILO SORRISO 800 R$ 2,39 R$ 1.912,00 

BICARBONATO DE SODIO UNIDADES MIKA 100 R$ 1,70 R$ 170,00 

BICO PARA MAMADEIRA UNIDADES PEPETA 90 R$ 8,49 R$ 764,10 

BISCOITO DOCE PACOTE MABEL 2.143 R$ 4,25 R$ 9.107,75 

BISCOITO SALGADO KILO MABEL 2.043 R$ 4,25 R$ 8.682,75 

BOLO KILO SORRISO 40 R$ 25,90 R$ 1.036,00 

BOMBA PARA CHIMARRAO UNIDADES TAUMER 6 R$ 6,89 R$ 41,34 

BOMBOM PACOTE SONHO VALSA 800 R$ 29,90 R$ 23.920,00 

CACHACA LITRO JAMEL 14 R$ 7,49 R$ 104,86 

CAFE EM PO PACOTE DA MATA 1.099 R$ 7,25 R$ 7.967,75 

CALDO DE CARNE CAIXA MAGGI 500 R$ 3,29 R$ 1.645,00 

CALDO DE GALINHA CAIXA MAGGI 475 R$ 3,20 R$ 1.520,00 

CAMOMILA PACOTE MIKA 528 R$ 1,05 R$ 554,40 

CANECA DE ALUMINIO UNIDADES CAMBE 3 R$ 29,00 R$ 87,00 

CANELA EM PO PACOTE MIKA 586 R$ 1,10 R$ 644,60 

CANELA EM RAMA PACOTE MIKA 330 R$ 1,10 R$ 363,00 

CANJICA AMARELA PACOTE MIKA 406 R$ 1,69 R$ 686,14 

CANJICA BRANCA PACOTE MIKA 690 R$ 2,20 R$ 1.518,00 
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CARNE BOVINA DE 1° CORTE EM BIFE KILO SORRISO 200 R$ 15,49 R$ 3.098,00 

CARNE BOVINA DE 2. PICADA SEM OSSO KILO SORRISO 2.030 R$ 10,49 R$ 21.294,70 

CARNE BOVINA MOIDA KILO SORRISO 1.675 R$ 8,99 R$ 15.058,25 

CARNE SUINA SEM PELE E SEM OSSO KILO SORRISO 1.436 R$ 8,99 R$ 12.909,64 

CATCHUP PACOTE DAJUDA 300 R$ 8,00 R$ 2.400,00 

CEBOLA KILO SORRISO 950 R$ 2,45 R$ 2.327,50 

CENOURA KILO SORRISO 875 R$ 2,69 R$ 2.353,75 

CERA EM PASTA UNIDADES CANARIO 100 R$ 8,85 R$ 885,00 

CERA LIQUIDA INCOLOR UNIDADES COMBRILHO 510 R$ 2,49 R$ 1.269,90 

CEREAL PARA ALIMENTO INFANTIL A BASE DE ARROZ UNIDADES NESTLE 115 R$ 9,49 R$ 1.091,35 

CEREJA EM LATA UNIDADES CARPELLO 150 R$ 13,40 R$ 2.010,00 

CHA DE ERVAS UNIDADES LEAO 152 R$ 5,29 R$ 804,08 

CHA MATE UNIDADES LEAO 427 R$ 4,19 R$ 1.789,13 

CHEIRO VERDE UNIDADES SORRISO 537 R$ 2,45 R$ 1.315,65 

CHINELO DE BORRACHA PAR HAVAINAS 24 R$ 16,90 R$ 405,60 

CHINELO DE BORRACHA INFANTIL PAR HAVAINAS 24 R$ 15,90 R$ 381,60 

CHUCHU KILO SORRISO 600 R$ 2,40 R$ 1.440,00 

CHUPETA (BICO DE SILICONE ORTODONTICO) UNIDADES PEPETA 24 R$ 8,99 R$ 215,76 

CHUPETA (BICO DE SILICONE REDONDO) UNIDADES PEPETA 24 R$ 8,99 R$ 215,76 

COADOR DE CAFE EM TECIDO UNIDADES LIMPEX 102 R$ 3,85 R$ 392,70 

COADOR DE CAFE PAPEL UNIDADES ITAMARATY 243 R$ 3,79 R$ 920,97 

COCO EM FLOCOS ADOCADO PACOTE MAIS COCO 500 R$ 4,05 R$ 2.025,00 

COCO EM FLOCOS S/ ACUCAR PACOTE DUCOCO 500 R$ 5,29 R$ 2.645,00 

COCO RALADO ADOCADO PACOTE MAIS COCO 797 R$ 2,69 R$ 2.143,93 

COCO RALADO S/ ACUCAR PACOTE MAIS COCO 505 R$ 3,70 R$ 1.868,50 

COLORI FICO PACOTE MIKA 231 R$ 3,15 R$ 727,65 

CONDICIONADOR DE CABELO UNIDADES PALMOLIVE 237 R$ 6,39 R$ 1.514,43 

CONFEITO BOLINHA COLORIDO PACOTE MIKA 191 R$ 1,15 R$ 219,65 

CONFEITO BOLINHA PRATA PACOTE MIKA 159 R$ 1,15 R$ 182,85 

COPO DE VIDRO UNIDADES CISPER 22 R$ 12,39 R$ 272,58 

COPO DESCARTAVEL DE 180ML UNIDADES BRASILERINHO 2.072 R$ 2,89 R$ 5.988,08 

COPO DESCARTAVEL DE 50 ML UNIDADES MINAPLAT 533 R$ 1,59 R$ 847,47 

CORANTE ALIMENTICIO UNIDADES JUNCO 85 R$ 3,29 R$ 279,65 

CORDA PARA VARAL UNIDADES TIP TOP 70 R$ 5,99 R$ 419,30 

CORTADOR DE UNHAS GRANDE UNIDADES TRIM 30 R$ 4,80 R$ 144,00 

CORTADOR DE UNHAS PEQUENO UNIDADES TRIM 10 R$ 3,35 R$ 33,50 

COSTELA MINGUINHA KILO SORRISO 350 R$ 8,49 R$ 2.971,50 

COTONETE UNIDADES TOPZ 95 R$ 3,80 R$ 361,00 

COUVE MANTEIGA UNIDADES SORRISO 565 R$ 2,45 R$ 1.384,25 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO KILO FRANGOBOM 3.225 R$ 6,29 R$ 20.285,25 

CRAVO PACOTE MIKA 248 R$ 1,15 R$ 285,20 

CREME DE CONFEITEIRO PACOTE BRETZKE 225 R$ 6,40 R$ 1.440,00 

CREME DE LEITE UNIDADES NENE 752 R$ 1,75 R$ 1.316,00 

CREME DENTAL UNIDADES COLGATE 268 R$ 2,07 R$ 554,76 

CUIA PARA CHIMARRAO UNIDADES LEOMAR 6 R$ 19,00 R$ 114,00 

DESINFETANTE UNIDADES LARPOL 1.490 R$ 4,19 R$ 6.243,10 

DESODORANTE ROLL ON FEMININO UNIDADES RELVAZON 171 R$ 6,49 R$ 1.109,79 

DESODORANTE ROLL ON MASCULINO UNIDADES RELVAZON 146 R$ 6,49 R$ 947,54 

DESODORIZADOR DE AMBIENTE UNIDADES BOM AR 288 R$ 8,15 R$ 2.347,20 

DETERGENTE DE LIMPEZA UNIDADES MINUANO 1.290 R$ 1,19 R$ 1.535,10 

DOCE DE FRUTAS EM PASTA UNIDADES LORENZ 705 R$ 4,40 R$ 3.102,00 

DOCE DE LEITE UNIDADES TEMPLOS 637 R$ 4,35 R$ 2.770,95 

EMULSIFICANTE UNIDADES SELECTA 290 R$ 5,89 R$ 1.708,10 

ERVA DOCE PACOTE MIKA 687 R$ 1,19 R$ 817,53 

ERVA MATE UNIDADES COR SABOR 351 R$ 6,45 R$ 2.263,95 

ERVILHA EM CONSERVA UNIDADES QUERO 742 R$ 1,25 R$ 927,50 

ESCOVA DE MAMADEIRA UNIDADES LILO 50 R$ 16,90 R$ 845,00 

ESCOVA DENTAL ADULTO UNIDADES COLGATE 96 R$ 5,90 R$ 566,40 

ESCOVA DENTAL INFANTIL UNIDADES COLGATE 75 R$ 5,90 R$ 442,50 

ESCOVA PARA LAVAR ROUPAS UNIDADES CONDOR 108 R$ 2,70 R$ 291,60 

ESFREGAO DE ACO UNIDADES PYMA 222 R$ 2,90 R$ 643,80 

ESPONJA DE LA DE ACO UNIDADES BOMBRIL 517 R$ 1,95 R$ 1.008,15 

ESPONJA DE LAVAR LOUCA UNIDADES WHISH 841 R$ 1,19 R$ 1.000,79 

ESSENCIA DE BAUNILHA UNIDADES JUNCO 122 R$ 5,19 R$ 633,18 

EXTRATO DE TOMATE UNIDADES DAJUDA 749 R$ 6,25 R$ 4.681,25 

FARINHA DE MANDIOCA TORRADA KILO TIO JAND 415 R$ 3,49 R$ 1.448,35 

FARINHA DE ROSCA UNIDADES MIKA 100 R$ 2,65 R$ 265,00 

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL KILO BELARINA 5.000 R$ 2,29 R$ 11.450,00 

FARINHA DE TRIGO INTEGRAL KILO JASMINI 241 R$ 7,35 R$ 1.771,35 

FARINHA LACTEA UNIDADES NESTLE 100 R$ 9,98 R$ 998,00 

FEIJAO CARIOCA PACOTE TIO JAND 802 R$ 4,20 R$ 3.368,40 

FEIJAO PRETO KILO TIO JAND 652 R$ 4,05 R$ 2.640,60 

FERMENTO BIOLOGICO PACOTE SAF 501 R$ 4,35 R$ 2.179,35 

FERMENTO QUIMICO EM PO UNIDADES ROYAL 410 R$ 6,29 R$ 2.578,90 

FIGADO BOVINO KILO SORRISO 300 R$ 7,90 R$ 2.370,00 

FILE DE FRANGO SEM OSSO KILO FRANGO BOM 200 R$ 10,59 R$ 2.118,00 

FILE DE PEIXE KILO COSTA SUL 100 R$ 22,40 R$ 2.240,00 

FILME PLASTICO UNIDADES GIOCA 227 R$ 4,29 R$ 973,83 

FLANELA UNIDADES FLABOM 206 R$ 3,49 R$ 718,94 

FOSFORO UNIDADES FIAT LUX 167 R$ 2,29 R$ 382,43 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL EX UNIDADES CLIN OFF 380 R$ 4,19 R$ 1.592,20 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL G UNIDADES CLIN OFF 250 R$ 4,19 R$ 1.047,50 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL M UNIDADES CLIN OFF 250 R$ 4,19 R$ 1.047,50 

FRALDA DESCARTAVEL INFANTIL P UNIDADES CLIN OFF 150 R$ 4,19 R$ 628,50 

FRANGO INTEIRO KILO ANHAMBI 200 R$ 4,90 R$ 980,00 

FRUTAS CRISTALIZADAS KILO SORRISO 109 R$ 12,90 R$ 1.406,10 
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FUBA PACOTE TIO JAND 387 R$ 2,79 R$ 1.079,73 

GARFINHO DE PLASTICO UNIDADES JUNCO 204 R$ 2,09 R$ 426,36 

GARRAFA TERMICA 5L UNIDADES TERMOLAR 9 R$ 30,00 R$ 270,00 

GARRAFA TERMICA INOX UNIDADES INVICTA 7 R$ 119,00 R$ 833,00 

GELATINA UNIDADES BRETZKE 1.286 R$ 1,05 R$ 1.350,30 

GERGELIN BRANCO KILO JASMINI 50 R$ 23,50 R$ 1.175,00 

GOIABADA PACOTE ALLIANCE 448 R$ 3,99 R$ 1.787,52 

GORDURA VEGETAL PACOTE PRIMOR 26 R$ 4,49 R$ 116,74 

GRANULADO PARA BOLO PACOTE MIKA 405 R$ 2,80 R$ 1.134,00 

GUARDANAPO DE PAPEL UNIDADES MILI 883 R$ 1,49 R$ 1.315,67 

INSETICIDA UNIDADES SBP 218 R$ 7,90 R$ 1.722,20 

ISQUEIRO UNIDADES BIC 130 R$ 3,39 R$ 440,70 

LAMPADA ECONOMICA UNIDADES FLC 65 R$ 35,00 R$ 2.275,00 

LARANJA KILO SORRISO 1.576 R$ 5,80 R$ 9.140,80 

LEITE CONDENSADO UNIDADES NENE 1.155 R$ 3,45 R$ 3.984,75 

LEITE DE COCO UNIDADES DUCOCO 903 R$ 3,49 R$ 3.151,47 

LEITE DE SOJA LIQUIDO LITRO SOLLYS 100 R$ 4,45 R$ 445,00 

LEITE EM PO PACOTE NINHO 370 R$ 9,15 R$ 3.385,50 

LEITE EM PO FORMULA INFANTIL (1 AO 6 MES) (NAN II) UNIDADES NESTLE 120 R$ 23,90 R$ 2.868,00 

LEITE EM PO FORMULA INFANTIL (6 MES) (NAN I) UNIDADES NESTLE 100 R$ 25,40 R$ 2.540,00 

LEITE FORMULA INFANTIL COM FERRO (NAN AR) UNIDADES NESTLE 50 R$ 27,30 R$ 1.365,00 

LEITE INTEGRAL LONGA VIDA LITRO NENE 6.142 R$ 2,25 R$ 13.819,50 

LEITE INTEGRAL PASTEURIZADO LITRO SORRISO 1.000 R$ 2,15 R$ 2.150,00 

LIMAO KILO SORRISO 326 R$ 4,90 R$ 1.597,40 

LIMPA ALUMINIO UNIDADES PRATICLAR 302 R$ 2,20 R$ 664,40 

LIMPA VIDRO LITRO LIMPEX 228 R$ 4,99 R$ 1.137,72 

LIMPADOR LUSTRA MOVEIS UNIDADES YPE 168 R$ 3,59 R$ 603,12 

LIMPADOR MULTIUSO UNIDADES YPE 912 R$ 2,90 R$ 2.644,80 

LINGUICA CALABRESA KILO EXCELENCIA 442 R$ 10,90 R$ 4.817,80 

LINGUICA TOSCANA KILO EXCELENCIA 150 R$ 8,49 R$ 1.273,50 

LIXA DE UNHAS UNIDADES PARANA 36 R$ 4,90 R$ 176,40 

LIXEIRA UNIDADES JAGUAR 10 R$ 24,90 R$ 249,00 

LOURO PACOTE MIKA 300 R$ 1,05 R$ 315,00 

LUVA DE BORRACHA TAM. G PAR LAGROTA 46 R$ 5,29 R$ 243,34 

LUVA DE BORRACHA TAM. M PAR LAGROTA 55 R$ 5,29 R$ 290,95 

LUVA DE BORRACHA TAM. P PAR LAGROTA 46 R$ 5,29 R$ 243,34 

MACA KILO SORRISO 3.598 R$ 4,90 R$ 17.630,20 

MACARRAO ESPAGUETE PACOTE GALO 949 R$ 2,65 R$ 2.514,85 

MACARRAO PARAFUSO PACOTE GALO 979 R$ 2,65 R$ 2.594,35 

MAIONESE PACOTE DAJUDA 597 R$ 6,19 R$ 3.695,43 

MAMADEIRA UNIDADES PEPETA 150 R$ 14,90 R$ 2.235,00 

MAMAO FORMOSA KILO SORRISO 1.750 R$ 3,40 R$ 5.950,00 

MANDIOCA KILO SORRISO 1.135 R$ 3,70 R$ 4.199,50 

MARGARINA COM SAL UNIDADES MESA 492 R$ 4,19 R$ 2.061,48 

MARGARINA SEM SAL UNIDADES DELICIA 324 R$ 3,99 R$ 1.292,76 

MEL DE ABELHA UNIDADES FLOR CERRADO 238 R$ 8,15 R$ 1.939,70 

MELANCIA KILO SORRISO 7.900 R$ 1,29 R$ 10.191,00 

MELHORADOR DE TRIGO PACOTE FLEISCHANN 92 R$ 4,39 R$ 403,88 

MILHARINA PACOTE QUAKER 175 R$ 2,75 R$ 481,25 

MILHO PARA PIPOCA PACOTE CHOPIMPA 624 R$ 2,29 R$ 1.428,96 

MILHO VERDE EM CONSERVA UNIDADES QUERO 952 R$ 1,39 R$ 1.323,28 

MOLHO DE TOMATE UNIDADES QUERO 162 R$ 7,49 R$ 1.213,38 

MORTADELA MISTA SEM  GORDURA KILO SADIA 361 R$ 9,85 R$ 3.555,85 

MOSTARDA UNIDADES DAJUDA 100 R$ 4,20 R$ 420,00 

NATA DE LEITE UNIDADES STA CLARA 363 R$ 5,25 R$ 1.905,75 

NOS MOSCADA MOIDA PACOTE MIKA 318 R$ 1,99 R$ 632,82 

OLEO DE MILHO UNIDADES SINHA 100 R$ 7,60 R$ 760,00 

OLEO DE SOJA UNIDADES SOYA 2.139 R$ 2,99 R$ 6.395,61 

OREGANO PACOTE MIKA 181 R$ 3,50 R$ 633,50 

OVOS DUZIA SURDI 2.698 R$ 3,59 R$ 9.685,82 

PA COLETORA DE LIXO UNIDADES CONDOR 31 R$ 3,80 R$ 117,80 

PALHA DE ACO N2 UNIDADES BOMBRIL 169 R$ 2,29 R$ 387,01 

PANO DE PRATO UNIDADES LIMPEX 390 R$ 4,89 R$ 1.907,10 

PAPEL ALUMINIO UNIDADES GIOPACK 369 R$ 3,99 R$ 1.472,31 

PAPEL HIGIENICO UNIDADES BRISA 1.932 R$ 2,50 R$ 4.830,00 

PAPEL TOALHA PICOTADO PACOTE MILI 455 R$ 2,99 R$ 1.360,45 

PEITO DE FRANGO KILO ANHAMBI 1.000 R$ 6,49 R$ 6.490,00 

PEPINO CAIPIRA KILO SORRISO 802 R$ 2,40 R$ 1.924,80 

PEPINO EM CONSERVA UNIDADES VALE FERTIL 50 R$ 5,45 R$ 272,50 

PESSEGO EM CALDA UNIDADES GB 236 R$ 5,99 R$ 1.413,64 

PILHA AA PACOTE ENERGIZER 10 R$ 7,59 R$ 75,90 

PILHA AAA PACOTE ENERGIZER 10 R$ 9,95 R$ 99,50 

PIMENTAO VERDE KILO SORRISO 329 R$ 4,99 R$ 1.641,71 

PIRULITO PACOTE DORI 1.050 R$ 8,90 R$ 9.345,00 

PO PARA PUDIM UNIDADES BRETZKE 248 R$ 1,90 R$ 471,20 

POLVILHO AZEDO KILO MIKA 482 R$ 3,80 R$ 1.831,60 

POLVILHO DOCE PACOTE MIKA 545 R$ 3,40 R$ 1.853,00 

PRATO DESCARTAVEL PARA BOLO PACOTE MINAPLAT 260 R$ 1,79 R$ 465,40 

PRATO DESCARTAVEL PARA REFEICAO UNIDADES MINAPLAT 654 R$ 2,40 R$ 1.569,60 

PRENDEDOR DE ROUPA DUZIA GINA 50 R$ 1,80 R$ 90,00 

QUEIJO MUSSARELA KILO COOPERNORTE 1.196 R$ 18,90 R$ 22.604,40 

QUEIJO RALADO PARMESAO PACOTE FRIMESA 471 R$ 3,05 R$ 1.436,55 

REFRIGERANTE UNIDADES SIMBA 3.862 R$ 3,29 R$ 12.705,98 

REPOLHO BRANCO KILO SORRISO 954 R$ 1,85 R$ 1.764,90 

REQUEIJAO UNIDADES LACBOM 24 R$ 9,90 R$ 237,60 

RODO DE ALUMINIO UNIDADES SAO MATEUS 174 R$ 32,90 R$ 5.724,60 
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RUCULA UNIDADES SORRISO 975 R$ 2,30 R$ 2.242,50 

SABAO EM BARRA PACOTE YPE 387 R$ 4,70 R$ 1.818,90 

SABAO EM PO PACOTE ACE 734 R$ 5,15 R$ 3.780,10 

SABONETE UNIDADES FRANCIS 843 R$ 1,10 R$ 927,30 

SABONETE PARA BEBE UNIDADES POMPOM 100 R$ 2,80 R$ 280,00 

SACO DE ALGODAO ALVEJADO UNIDADES LIMPEX 597 R$ 4,30 R$ 2.567,10 

SACO PARA LIXO 100 LITROS PACOTE GIOPACK 1.944 R$ 3,70 R$ 7.192,80 

SACO PARA LIXO 15 LITROS PACOTE GIOPACK 832 R$ 2,89 R$ 2.404,48 

SACO PARA LIXO 30 LITROS PACOTE GIOPACK 963 R$ 2,89 R$ 2.783,07 

SACO PARA LIXO 50 LITROS PACOTE GIOPACK 1.087 R$ 2,89 R$ 3.141,43 

SAGU UNIDADES MIKA 436 R$ 3,09 R$ 1.347,24 

SAL REFINADO PACOTE MARLIN 340 R$ 1,59 R$ 540,60 

SALAMONIACO PACOTE MIKA 144 R$ 1,49 R$ 214,56 

SALSICHA KILO SEARA 1.665 R$ 5,80 R$ 9.657,00 

SAPOLIO UNIDADES BOMBRIL 414 R$ 4,49 R$ 1.858,86 

SARDINHA UNIDADES COQUEIRO 525 R$ 3,05 R$ 1.601,25 

SHAMPOO PARA BEBE UNIDADES PALMOLIVE 80 R$ 6,80 R$ 544,00 

SHAMPOO PARA CABELO UNIDADES DALIA 186 R$ 4,90 R$ 911,40 

SODA CAUSTICA UNIDADES GIOCA 146 R$ 13,20 R$ 1.927,20 

SUCO PACOTE QUALIMAX 838 R$ 3,98 R$ 3.335,24 

TEMPERO COMPLETO KILO CASTELO 292 R$ 5,99 R$ 1.749,08 

TEMPERO EM PO AMARELO UNIDADES ZAELI 100 R$ 2,80 R$ 280,00 

TEMPERO EM PO VERMELHO UNIDADES ZAELI 100 R$ 2,80 R$ 280,00 

TOALHA DE ROSTO UNIDADES KASTER 200 R$ 6,99 R$ 1.398,00 

TOMATE KILO SORRISO 1.645 R$ 4,40 R$ 7.238,00 

UVAS PASSA UNIDADES LA RIOJA 200 R$ 5,99 R$ 1.198,00 

VASSOURA COM CERDAS DE NAYLON UNIDADES LA PERFERIDA 193 R$ 7,40 R$ 1.428,20 

VASSOURA DE PALHA UNIDADES SAO MATEUS 202 R$ 12,90 R$ 2.605,80 

VASSOURA SANITARIA UNIDADES CONDOR 19 R$ 5,99 R$ 113,81 

VINAGRE BRANCO UNIDADES TOSCANO 241 R$ 1,75 R$ 421,75 

VINAGRE VERMELHO UNIDADES TOSCANO 166 R$ 2,75 R$ 456,50 

TOTAL  R$ 704.747,29 
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